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Apresentação

A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), do Ministério da Justiça, e a Secretaria de Educa-
ção Básica, do Ministério da Educação (SEB-MEC), têm a satisfação de promover a sexta edição do Curso de 
Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de Escolas Públicas.

A oferta dessa edição do Curso é parte integrante do Programa “Crack, é possível vencer!” e do Programa 
Saúde na Escola (MEC/MS) que prevê, entre outras ações, ampla capacitação de profissionais das áreas de 
educação, saúde, assistência social, justiça e segurança pública. Nesse sentido, os profissionais capacitados 
desenvolverão estratégias e projetos de prevenção do uso de álcool, crack e outras drogas no território escolar 
articulados com outras políticas públicas. A escola faz parte da rede de proteção e de cuidado de crianças, 
adolescentes e jovens e deve constituir-se em um dos mais significativos ambientes de desenvolvimento e de 
aprendizagens. Os temas de relevância social devem ser abordados na escola a partir de um referencial cons-
trutivo capaz de facultar ao educando uma aprendizagem emancipatória e cidadã. Para tanto, aos educadores, 
deve ser ofertada a oportunidade de qualificar-se para essa demanda social.

O Curso de Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de Escolas Públicas tem uma história de cinco 
edições anteriores, resultado do Termo de Cooperação entre SENAD/MJ, SEB/MEC e PRODEQUI - Programa 
de Estudos e Atenção às Dependências Químicas, do Departamento de Psicologia Clínica do Instituto de Psi-
cologia da Universidade de Brasília/UnB, totalizando 141 mil vagas ofertadas. Na quinta edição (2012), o Curso 
passou a integrar ações do eixo PREVENÇÃO do Programa “Crack, é possível vencer!” e foi ofertado para 70 
mil educadores de mais de nove mil escolas de todos os estados brasileiros. 

A sexta edição caracteriza-se pela ampliação da parceria com outras universidades públicas federais, em uma 
perspectiva de sustentabilidade das ações de prevenção nos territórios e, para tanto, um acompanhamento da 
implementação do projeto de prevenção da escola nos territórios, com meta de uma oferta nacional para mais 
100 mil educadores. Assim, grande parte dos educadores brasileiros terão a oportunidade de qualificar-se e, 
por conseguinte, assumir-se, cada vez mais, como importantes agentes de transformação da realidade social 
do nosso país.

O objetivo do Curso é preparar esses profissionais para a realização de ações preventivas na escola e de desen-
volvimento de abordagens adequadas nas situações de uso de álcool, crack e outras drogas, além de outros 
comportamentos de risco. 

Esta edição conta com a oferta de um módulo adicional de 60 horas de supervisão para os educadores que 
apresentarem um projeto de prevenção exequível e integrado à rede local. Esses profissionais receberão 
supervisão de tutores capacitados e professores especialistas, com orientação para a implementação dos 
projetos, de forma a desenvolver um modelo efetivo de prevenção do uso de álcool, crack e outras drogas no 
território escolar.

Ao final do Curso, cada escola deverá apresentar o seu projeto de prevenção a ser desenvolvido na própria ins-
tituição, a partir da articulação das redes sociais e em consonância com as orientações e diretrizes da Política 
Nacional sobre Drogas (PNAD) e do Plano Nacional de Educação (PNE).

Esperamos que você, educador, aproveite ao máximo a oportunidade que esse Curso oferece e que aplique 
o conhecimento adquirido em ações concretas para a prevenção do uso de drogas e proteção de crianças, 
adolescentes e jovens. 

O MEC, a SENAD e as universidades parceiras acreditam que você, educador, junto com os demais profissio-
nais da rede de cuidado e de proteção social, ao unirem suas forças, ajudarão as gerações futuras desse país 
a tecerem, crítica e eticamente, seu próprio destino. 

Bom curso!
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Caro(a) educador(a) cursista,

Seja bem-vindo(a) ao Curso de Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de Escolas Públicas! Esta ação 
formativa é promovida pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), do Ministério da Justiça 
em parceria com a Secretaria de Educação Básica, do Ministério da Educação (MEC) e realizada pelas Univer-
sidades Públicas Federais parceiras.

Nosso objetivo é contribuir para que cada escola seja um contexto de promoção da saúde e que a prevenção 
do uso de drogas se fortaleça como política pública no contexto educativo. Para este desafio, contamos com 
cada um de vocês: gestores, professores, coordenadores, orientadores educacionais, auxiliares de ensino e 
demais atores escolares para formar uma rede de parcerias e planejar um projeto para desenvolver a preven-
ção na prática.

Nesta edição, no decorrer da realização dos módulos 1 ao 5, você e o grupo de sua escola terão a oportunidade 
de estudar diferentes temas, elaborar um projeto de promoção da saúde com ênfase na prevenção do uso 
de drogas e implementar ações sob a orientação e a supervisão da equipe tutorial que acompanhará vocês 
durante todo o percurso.

Convidamos você, educador(a), a assumir conosco o compromisso da educação para a saúde trabalhando 
juntos na consolidação da política de prevenção do uso de drogas.  

Conte conosco!

Equipe do curso
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Orientações Gerais sobre o Curso de Prevenção do Uso de Drogas para 
Educadores de Escolas Públicas
Nestas orientações, você encontrará informações básicas acerca da proposta pedagógica do curso para que 
possa se organizar e construir conhecimentos sobre as temáticas abordadas e a metodologia de elaboração 
do Projeto de Prevenção do Uso de Drogas no decorrer do curso.

1 OBJETIVO GERAL 
Promover a formação de educadores das escolas públicas para atuarem coletivamente na promoção da saúde 
integral dos educandos, com ênfase na prevenção do uso de drogas e outros comportamentos de risco no 
contexto escolar.

1.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1) Subsidiar os educadores para atuarem na mobilização da rede social interna e externa e no fortaleci-
mento dos fatores de proteção no contexto escolar. 

2) Abordar conteúdos articulados aos eixos metodológicos apresentados no curso para a elaboração do 
Projeto de Prevenção do Uso de Drogas com enfoque na educação para a saúde.

3) Orientar com subsídios teórico-metodológicos a implementação do Projeto de Prevenção do Uso de 
Drogas da escola, valorizando a sua integração ao Projeto Político-Pedagógico.

2 PÚBLICO-ALVO e CERTIFICAÇÃO 
O curso é destinado a educadores atuantes no ensino fundamental e no ensino médio das escolas públicas 
estaduais, municipais e do Distrito Federal.

Valoriza-se a participação da equipe gestora na realização do curso e no apoio direto às ações de promoção da 
saúde e de prevenção do uso de drogas na comunidade escolar. 

A carga horária é de 180 horas.

Os cursistas que realizarem as atividades propostas nos módulos 1 ao 5 e que obtiverem média final igual 
ou superior a 50 receberão o certificado emitido pela universidade executora. Nesse documento constarão o 
registro da carga horária prevista, dos temas abordados e do rendimento obtido no curso.

3 CONTEÚDO
Os conteúdos do curso são desenvolvidos no decorrer de cinco módulos e apresentados a partir das seguintes 
temáticas:

Módulo 1: O educando como sujeito em desenvolvimento: família, escola e políticas públicas.

Módulo 2: Conceitos e abordagens sobre drogas e prevenção.

Módulo 3: A prevenção do uso de drogas no modelo da educação para a saúde e das redes sociais.

Módulo 4: Ações preventivas do uso de drogas na escola.

Módulo 5: Implementando o Projeto de Prevenção do Uso de Drogas na escola.



12	 Orientações Gerais sobre o Curso de Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de Escolas Públicas

4 METODOLOGIA DO CURSO
O curso de Prevenção do Uso de Drogas para Educadores de Escolas Públicas é realizado na modalidade de 
Educação a Distância por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).

O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) dispõe de ferramentas e recursos tecnológicos que permitem a 
interação entre tutor, cursistas e conteúdos propostos para a aprendizagem de conceitos e metodologias rela-
cionados à prevenção do uso de drogas. As atividades de aprendizagem possibilitam produções individuais e 
produções colaborativas entre os educadores, tanto no ambiente virtual quanto no contexto da escola.

Durante a realização de cada módulo, à medida que as temáticas são estudadas, o educador cursista é orien-
tado a elaborar coletivamente o projeto de prevenção da escola. O projeto é elaborado por meio de atividades 
colaborativas realizadas, ao longo do curso, pelo grupo da mesma escola com apoio do(a) tutor(a) e da turma 
no ambiente de aprendizagem.

Os quatro primeiros módulos abordam conceitos e metodologias relacionados à prevenção do uso de drogas 
sob o enfoque da educação para a saúde. A abordagem das temáticas ocorre mediante a apreciação de vídeos 
– apresentando situações do cotidiano escolar – associada à leitura e à discussão que incentivam a atitude 
reflexiva do educador acerca de suas experiências e práticas educativas.  

Assim, no decorrer de cada módulo, os educadores realizarão as seguintes atividades de aprendizagem: 

papreciação de vídeos e leitura de textos em cada unidade;

pparticipação no fórum de discussão do módulo;

prealização da atividade colaborativa de aprendizagem;

prealização dos exercícios objetivos sobre o conteúdo estudado.

O módulo 5 consiste de orientações didáticas para a implementação do Projeto de Prevenção do Uso de Dro-
gas, já em elaboração desde o primeiro módulo. As atividades relacionadas a esta etapa serão acompanhadas 
pelo(a) tutor(a) a partir de demandas e características de cada projeto e contexto escolar.

5 RECURSOS DIDÁTICOS
O curso dispõe de material didático e Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). O material didático é enviado 
aos educadores cursistas e é composto de: um livro-texto, um caderno de orientações para a elaboração 
e implementação do projeto de prevenção e um DVD, os quais são disponibilizados no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem.

Livro-texto: reúne orientações sobre o curso e os conteúdos referentes aos módulos e às 16 unidades. Cada 
unidade do livro-texto apresenta a seguinte composição: objetivos, tópicos para aprofundamento, resumo do 
vídeo, questões para reflexão e textos com os conteúdos dos temas apresentados.

Caderno de Orientações: Construindo o Projeto de Prevenção da Escola: reúne as atividades colabo-
rativas de cada módulo e orienta a elaboração e a implementação do projeto.

DVD: um DVD contendo 16 títulos que introduzem cada unidade temática e dão suporte à realização dos 
fóruns de discussão. 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA): constitui-se do Espaço da Turma, que reúne grupos de educa-
dores cursistas de uma mesma escola com grupos de cursistas de outras escolas situadas na mesma região 
geográfica. O propósito é facilitar a aprendizagem de conteúdos e de metodologias por meio de estudos e inte-
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rações entre os educadores da turma. Nesse espaço, são disponibilizadas atividades interativas e individuais: 
fóruns de discussão, atividades colaborativas e exercícios objetivos.

Biblioteca: disponibiliza textos, links e materiais complementares que possibilitam pesquisas e aprofunda-
mento das temáticas abordadas, de acordo com a demanda e com os interesses dos educadores cursistas.

6 ESTRUTURA E PROGRAMAÇÃO DO CURSO
O curso consta de 5 módulos, com 16 unidades temáticas e carga horária de 180 horas, sendo 120 horas 
referentes aos módulos de 1 a 4 e 60 horas referentes ao Módulo 5. 

Ao final de cada módulo, os educadores cursistas deverão postar no AVA uma atividade colaborativa rela-
cionada ao projeto de prevenção. Durante a realização do módulo 4,  as atividades colaborativas deverão ser 
sistematizadas para compor o Projeto de Prevenção do Uso de Drogas da escola, o qual deverá ser postado 
na plataforma do curso. 

O Módulo 5 tem por finalidade oferecer subsídios, articulados aos temas e metodologias abordados na primei-
ra etapa do curso, para a implementação de ações preventivas no contexto escolar. Refere-se a uma etapa de 
intervenção e legitimação do projeto na comunidade escolar. 

Segue um quadro-síntese da estrutura do curso, no qual constam os conteúdos, objetivos e recursos de cada 
unidade temática.

Módulo 1 
O educando como sujeito em desenvolvimento: família, escola e políticas públicas

Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Unidade 1

A escola e o educando

�� Reconhecer as potencialidades da escola e seus 
atores.

�� Identificar a escola como contexto de promoção 
da saúde.

�� Integrar temas sociais que favoreçam o desen-
volvimento do aluno no planejamento das ativi-
dades escolares.

Vídeo 1 – Do limão uma limonada.

Texto 1 – A escola como espaço de 
transformações sociais e individuais.

Unidade 2

Conhecendo o adolescente

�� Identificar as características do desenvolvimen-
to do adolescente no contexto sociofamiliar.

�� Compreender o papel do adolescente como cida-
dão e sujeito ativo na transformação da escola e 
da comunidade. 

�� Relacionar o papel da escola e da família com a 
formação de valores e da identidade.

Vídeo 2 – Quem vê cara, não vê coração.

Texto 2 – O adolescente em desenvolvi-
mento e a contemporaneidade.

Unidade 3

Adolescentes e a proteção 
no âmbito das políticas 
públicas

�� Sensibilizar a comunidade escolar quanto às po-
líticas de proteção ao adolescente em situação 
de risco pelo envolvimento com as drogas.

�� Identificar situações de risco relacionadas ao 
uso de drogas e o papel da escola nas ações de 
prevenção e proteção integral aos adolescen-
tes, contextualizadas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).

Vídeo 3 – Mal na foto.

Texto 3 – A proteção de adolescentes 
em situação de risco pelo envolvimento 
com drogas.
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Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Unidade 4

Escola em rede: legislação e 
políticas públicas integradas 
na prevenção do uso de dro-
gas

�� Identificar as diretrizes das políticas públicas e 
legislação brasileira sobre drogas na forma como 
orientam as ações de prevenção do uso de drogas.

�� Reconhecer a escola como espaço de conver-
gência das políticas públicas integradas de saú-
de e educação.

�� Valorizar a abertura da escola para a comunida-
de na construção de parcerias e na mobilização 
de redes sociais para um trabalho comunitário 
institucional.

Vídeo 4 – Bola na rede.

Texto 4.1 – Programas de promoção de 
saúde integrados na Política Nacional de 
Educação: o papel da escola na preven-
ção do uso de drogas.

Texto 4.2 – A política e a legislação brasi-
leira sobre drogas.

Texto 4.3 – Escola em rede: políticas pú-
blicas integradas na prevenção do uso de 
drogas para crianças e adolescentes.

Quadro síntese: Módulo 1

Módulo 2
Conceitos e abordagens sobre drogas e prevenção

Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Unidade 5

O que são as drogas?

�� Distinguir as principais drogas psicotrópicas, seus 
mecanismos de ação e efeitos no organismo.

�� Adquirir conhecimentos científicos sobre o 
crack em uma abordagem multidisciplinar que 
identifica o efeito da droga no organismo e suas 
consequências psicossociais.

Vídeo 5 – Quem diria?

Texto 5.1 – Drogas, classificação e efei-
tos no organismo.

Texto 5.2 – Crack: uma abordagem mul-
tidisciplinar.

Unidade 6

As relações com as drogas 
e as diferentes abordagens

�� Diferenciar os tipos de envolvimento do indiví-
duo com as drogas.

�� Identificar formas de abordagem dos usuários 
de drogas de acordo com suas consequências 
e contexto.

Vídeo 6 – Fogo na escola.

Texto 6 – Diferentes relações com as 
drogas: abordagens na adolescência.

Unidade 7

O uso de drogas no Brasil

�� Contextualizar o consumo de drogas na realida-
de epidemiológica brasileira.

Vídeo 7– Quando falta calor.

Texto 7 – O consumo de drogas psicotró-
picas na sociedade brasileira.

Unidade 8

Redes sociais e prevenção 
do uso de drogas no contex-
to da escola

�� Identificar situações de risco decorrentes do en-
volvimento com drogas entre os adolescentes 
por meio da avaliação das redes sociais.

�� Relacionar a diversidade de fatores contextuais 
e pessoais que constituem risco ou proteção 
para o uso de drogas na adolescência.

�� Compreender os modelos de prevenção na escola.

�� Identificar posturas preventivas ao consumo de 
drogas no cotidiano escolar.

Vídeo 8 – Qual é a boa?

Texto 8.1 – Trabalhando com prevenção 
na família, na escola e na comunidade.

Texto 8.2 – Situações de risco e situa-
ções de proteção nas redes sociais de 
adolescentes.

Quadro síntese: Módulo 2
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Módulo 3
A prevenção do uso de drogas no modelo da educação para a saúde e das redes sociais

Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Unidade 9

Modelo sistêmico e da edu-
cação para a saúde na pre-
venção

�� Identificar conceitos, princípios e programas de 
promoção da saúde.

�� Reconhecer a intervenção sistêmica, comunitá-
ria e de redes sociais na abordagem do uso de 
drogas.

�� Contrastar os modelos embasados na ideologia 
do medo daqueles de educação para a saúde.

Vídeo 9 – O começo é o fim?

Texto 9.1 – Saúde e escola: identificando 
interfaces e fortalecendo redes.

Texto 9.2 – Drogas e complexidade: do 
caos à transformação.

Unidade 10

Mobilizando redes sociais 
no trabalho comunitário

�� Identificar o potencial das redes sociais como 
metodologia de prevenção do envolvimento de 
adolescentes com as drogas e com a margina-
lidade.

�� Diferenciar o enfoque repressor do enfoque 
sistêmico.

�� Focalizar exemplos de trabalho comunitário e de 
mobilização de redes sociais.

Vídeo 10 – A escolha de Thalia.

Texto 10.1 – O trabalho comunitário e a 
construção de redes sociais.

Texto 10.2 – Redes sociais.

Unidade 11

Acolhendo adolescentes em 
situação de risco

�� Valorizar o acolhimento de adolescentes em si-
tuação de risco e vulnerabilidade social como 
estratégia preventiva da escola.

�� Compreender as possíveis relações entre o uso 
de drogas, pobreza e exclusão social.

�� Identificar o trabalho infantil como uma forma 
de violação dos direitos da criança e a rede de 
proteção infanto-juvenil como estratégia pre-
ventiva do uso de drogas.

Vídeo 11 – Como fazer?

Texto 11.1 – Acolhendo adolescentes 
em situação de risco pelo envolvimento 
com drogas no contexto de vulnerabilida-
de social e pobreza.

Texto 11.2 – O trabalho infantil: fator de 
risco do uso de álcool e outras drogas.

Quadro síntese: Módulo 3

Módulo 4
Ações preventivas do uso de drogas na escola

Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Unidade 12

Integrando a prevenção no 
currículo escolar

�� Integrar ações de promoção da saúde e preven-
ção do uso de drogas no projeto da escola.

�� Valorizar princípios e estratégias de prevenção 
nas ações educativas.

�� Utilizar recursos didáticos na identificação de 
situações de risco e na prevenção do uso de 
drogas.

Vídeo 12 – A aula imita a vida.

Texto 12.1 – Princípios e estratégias de 
prevenção do uso de drogas nas ações 
educativas.

Texto 12.2 – Identificando situações de 
risco por meio de recursos didáticos.

Texto 12.3 – Integrando o tema drogas às 
disciplinas curriculares.
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Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Unidade 13

Apostando na participação 
juvenil

�� Identificar o potencial criativo dos adolescen-
tes no desenvolvimento de grupos construtivos 
como prevenção do uso de drogas.

�� Compreender o papel das ações de participação  
juvenil no desenvolvimento do educando e no 
exercício da cidadania.

�� Utilizar a metodologia da formação de multipli-
cadores para os adolescentes.

Vídeo13 – Multijovem.

Texto 13.1 – O protagonismo dos grupos 
potenciais de adolescentes.

Texto 13.2 – Formando adolescentes mul-
tiplicadores.

Unidade 14

Resgatando a autoridade  
na família e na escola

�� Reconhecer a necessidade de uma ação integra-
da e integradora da escola com as famílias no 
trabalho de prevenção.

�� Identificar a importância da autoridade na família 
e na escola.

�� Distinguir  indisciplina de violência na escola e 
sua relação com a autoridade e o fortalecimento 
das relações sociais na comunidade escolar.

Vídeo 14 – Família, o resgate.

Texto 14.1 – Resgatando a autoridade na 
família e na escola.

Texto 14.2 – Autoridade, violência e disci-
plina na escola.

Unidade 15

Fortalecendo a escola na co-
munidade

�� Reconhecer o valor da parceria escola-família.

�� Identificar a importância da valorização dos edu-
cadores em seu papel educativo e preventivo.

�� Reconhecer a importância da formação conti-
nuada do educador, considerando as demandas 
sociais relativas à promoção da saúde e preven-
ção do uso de drogas.

Vídeo 15 – Qual é a fórmula?

Texto 15.1 – Parceria escola-família na 
prevenção do uso de drogas: o olhar dos 
educadores.

Texto 15.2 – O cuidado com os educadores.

Unidade 16

Construindo o projeto da es-
cola sobre  prevenção do uso 
de álcool e outras drogas

�� Conhecer uma metodologia de elaboração de 
projetos.

�� Definir as etapas no planejamento de um projeto.

�� Elaborar um projeto de prevenção do uso de ál-
cool e outras drogas para a escola.

Vídeo16 – Os 4 fantásticos.

Texto 16 – Da teoria à prática: construindo 
um projeto de prevenção.

Quadro síntese: Módulo 4

Módulo 5 
Implementando o Projeto de Prevenção do Uso de Drogas

Unidades temáticas Objetivos específicos Recursos didáticos

Implementando ações preven-
tivas na escola 

�� Aperfeiçoar, socializar e implementar o projeto 
de prevenção elaborado no decorrer do curso e 
sistematizado no módulo 4.

�� Incentivar a socialização de experiências viven-
ciadas e saberes adquiridos no curso sobre a 
prevenção do uso de drogas no âmbito da es-
cola (e do curso).

�� Realizar ações preventivas no âmbito da comu-
nidade escolar.

�� Valorizar a promoção da saúde e a prevenção 
do uso de drogas no Projeto Político-Pedagógico 
na escola.

Os recursos didáticos relacionados ao 
módulo 5 estarão disponíveis no Ambien-
te Virtual de Aprendizagem em cada mó-
dulo, a saber:

Orientações metodológicas para a ela-
boração e implementação do projeto de 
prevenção.

Textos complementares na biblioteca 
virtual.

Instrumentos e materiais didáticos com-
plementares para o desenvolvimento de 
ações preventivas.

Quadro síntese: Módulo 5
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7 GESTÃO E ACOMPANHAMENTO

O curso conta com a atuação de uma equipe de profissionais em diferentes funções: coordenadores, gestores, 
assistentes, supervisores, consultores técnicos e tutores. Estes possibilitam a qualidade no acompanhamento 
do educador cursista no que se refere aos aspectos pedagógico, acadêmico e administrativo. 

7.1 Tutoria 

O(A) tutor(a) é o(a) profissional de referência de cada turma de educadores no Ambiente Virtual de Aprendi-
zagem. Sua atuação ocorre diariamente, por meio de apoio ao desenvolvimento das atividades; mediação das 
discussões no fórum; esclarecimento de dúvidas sobre conteúdos e utilização da plataforma. Cabe também 
ao(à) tutor(a) a avaliação das atividades de aprendizagem.

8 ATIVIDADES E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
Cada módulo organiza-se em torno de três atividades fundamentais concomitantes ao estudo das unidades. 
São elas: fórum de discussão, atividade colaborativa e exercícios objetivos. Essas atividades propiciam a arti-
culação entre conteúdos, metodologias de prevenção e a elaboração gradativa do projeto.  

Cada atividade é avaliada a partir de critérios específicos orientados pelo(a) tutor(a) e divulgados no ambiente 
virtual. O processo avaliativo inclui feedbacks e acompanhamento das produções, pelo(a) tutor(a), numa pers-
pectiva formativa e processual de avaliação.

8.1 Atividades de aprendizagem 

a) Fóruns de discussão por módulo.

b) Atividade colaborativa.

c) Exercícios objetivos individuais por unidade.

8.1.1 Fóruns de discussão

O fórum de discussão, disponível em todos os módulos, possibilita uma aprendizagem essencialmente intera-
tiva e integradora entre os participantes. Os fóruns contam com a mediação do(a) tutor(a), sendo um espaço  
de  problematizações e reflexões teórico-práticas geradas a partir de situações apresentadas, temáticas estu-
dadas e experiências vividas. 

Aspectos a serem valorizados nos fóruns:

- postagens associadas ao enunciado do fórum e às orientações do(a) tutor(a);

- postura receptiva às contribuições dos demais participantes;

- reflexões pautadas em referenciais teóricos do curso e em experiências vividas.  

8.1.2 Atividade colaborativa

As atividades colaborativas são fundamentais para garantir a elaboração do projeto e o rendimento dos edu-
cadores no curso. Nos módulos 1, 2 e 3, a atividade colaborativa tem como produção esperada a elaboração 
textual correspondente às etapas iniciais do projeto.
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No módulo 4, a atividade colaborativa orienta a sistematização do Projeto de Prevenção do Uso de Drogas, 
tendo como enfoque a promoção da saúde integral. Esta atividade terá como produto a sistematização/finali-
zação do projeto elaborado colaborativamente no decorrer dos módulos.

No módulo 5, a atividade colaborativa é constituída de ações voltadas à implementação do projeto na comuni-
dade escolar, tendo como produto um relato-síntese. Esse relato sintetiza o processo de revisão, socialização 
e implementação de ações preventivas do projeto.

8.1.3 Exercícios objetivos individuais por unidade

Cada módulo consta de 15 blocos de exercícios objetivos distribuídos entre as unidades disponíveis no am-
biente virtual.

O cursista deve responder, individualmente, na plataforma, o exercício objetivo individual após o estudo de 
cada unidade. A correção é feita automaticamente pela plataforma Moodle.

Incentivamos que, após o curso, cada escola dê continuidade à implementação do projeto, de forma inte-
grada a sua rede de prevenção e torne-se referência no Programa Saúde na Escola e na Política Nacional 
sobre Drogas.

Ótimo curso!

E conte conosco!
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Anotações
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Unidade 1     A escola e o educando
Unidade 2     Conhecendo o adolescente
Unidade 3     Adolescentes e a proteção no âmbito das políticas públicas
Unidade 4	 A escola em rede: legislação e políticas públicas integradas na 

prevenção do uso de drogas
 

Módulo 1 
O educando como sujeito em desenvolvimento: 
família, escola e políticas públicas
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A escola e o educando 

Ao  final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Reconhecer as potencialidades da escola e seus atores.

n	 Identificar a escola como contexto de promoção da saúde.

n	 Integrar temas sociais que favoreçam o desenvolvimento do aluno no planejamento 
 das atividades escolares.

Unidade 1
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: A escola e o educando
Vídeo: Do Limão uma limonada 
Texto:  
A escola como espaço de transformações sociais e individuais

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� A educação, em sentido amplo, consiste no processo de produção e criação de conhecimentos, construí- 
dos individual e coletivamente e organizados socialmente ao longo da história. 

�� A escola é uma instituição social que exerce um papel específico no processo educativo, orientada por 
programas e estruturas formais de ensino. 

�� O professor, com base no cotidiano da escola, pode e deve criar situações pedagógicas para promover 
as mudanças necessárias a uma cultura do sucesso escolar. 

�� O sistema escolar tanto pode servir para sustentar e reproduzir as relações injustas da sociedade ca-
pitalista quanto pode servir para o estabelecimento de interesses sociais mais justos, democráticos e 
solidários. 

�� Nas relações educativas que se estabelecem entre o professor e os alunos, é importante que prevaleça 
a relação de confiança e não a de poder. 

�� As relações educativas e sociais devem promover atividades em grupo, tarefas que envolvam pesquisa, 
organização de projetos comunitários e a discussão de ideias diferentes.
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Bem-vindo, educador! Agora que você está iniciando a primeira unidade, aproveite para conhecer melhor o 
Ambiente Virtual de Aprendizagem do curso. Aprofunde seus conhecimentos e suas reflexões acerca da te-
mática, assistindo ao vídeo, realizando as leituras dos textos, interagindo nos fóruns com seus colegas e com 
seu tutor e respondendo os exercícios objetivos. Bom trabalho! 

A escola também é um contexto de promoção da saúde e deve ajudar não só os estudantes, mas toda a 
comunidade escolar, a construir vidas mais saudáveis e a criar ambientes favoráveis à saúde de todos. 

No dia a dia da escola, as questões de saúde, mesmo que a gente não as perceba, aparecem nas situações 
mais diversas: na violência, no preconceito, nas festas, nos materiais de estudo e no trabalho dos alunos. 

Assista ao vídeo 1 – Do limão uma limonada 

Inicie o primeiro módulo do curso assistindo ao vídeo 1, que mostra a escola como espaço de promoção da  
educação e da saúde envolvendo a direção, os estudantes e comunidade. 

Resumo do vídeo – Do limão uma limonada 

Neste episódio, a escola se apresenta não só como espaço de construção de conhecimento, em que as ações 
educativas se orientam somente pelos conteúdos disciplinares (biologia, história, matemática...), mas também 
como contexto de promoção de saúde e do desenvolvimento integral através do envolvimento de educadores, 
estudantes, parceiros da escola e a comunidade. 

A ida de Afonso e Jocélia à escola dos filhos para reclamar ao diretor da campanha promovida pela professora 
Isabel propiciou uma crítica à forma isolada como a professora lançou seu projeto. 

Destaca-se a habilidade do diretor em conseguir a adesão do casal – Afonso e Jocélia – a um projeto amplo 
de promoção da saúde na escola e na comunidade a partir do entendimento e negociação com a professora 
coordenadora do projeto. A ação conjunta do diretor e da professora possibilitou a adesão do casal proprietário 
do mercado ao projeto da escola de promoção de saúde, envolvendo-se de forma participativa. 

No episódio, fica claro que a escola deve ser o espaço promotor de transformações individuais e sociais e não 
pode agir sozinha em suas ações educativas e sociais. Além da função de ensinar, adquire uma função social. 
Evidencia-se a função de mediação da escola no processo educativo, em que a saúde deve ser apresentada 
aos alunos como qualidade de vida a ser garantida a todos. 

As relações educativas e sociais devem promover atividades em grupo, tarefas que envolvam pesquisa, 
organização de projetos comunitários e a discussão de ideias diferentes. Pensando nisso, sugerimos que 
reflita sobre estas questões: 

�� 	Você costuma pedir para seus alunos fazerem trabalhos em grupo? Em que ocasiões? 

�� 	A sua escola costuma promover a integração de iniciativas de diferentes setores para a promoção da 
saúde dos alunos? 

�� 	Você conhece o Projeto Político-Pedagógico de sua escola?

�� 	Há no Projeto Político-Pedagógico ações de promoção da saúde?

Para aprofundar seus conhecimentos, leia o texto apresentado a seguir.
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A ESCOLA COMO ESPAÇO DE TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS E INDIVIDUAIS 

Claisy Maria Marinho-Araújo 

Nesta unidade, vamos refletir sobre a escola. 
Vamos examinar como suas características, 
sua dinâmica e seu funcionamento influenciam 
no desenvolvimento das pessoas que convivem 
e participam nesse contexto. 

Destacamos a função do educador como 
mediador tanto no processo de desenvolvimento 
e construção das subjetividades dos alunos 
como no processo de aprendizagem e nas 
relações interpessoais que ocorrem na escola. 

Espera-se que, após essas reflexões, você 
utilize esses conhecimentos para elaborar, com 
mais clareza e segurança, ações e estratégias 
de ensino que sejam efetivas para a melhoria 
da qualidade da educação escolar e para a 
promoção da saúde no contexto da escola.

Veja os principais temas a serem abordados: 
�� Educação e escola. 
�� Função social da escola. 
�� 	Papel do professor como mediador de processos de desenvolvimento e de aprendizagem. 

Educação e escola: concepções 

As concepções sobre o homem, o mundo, a sociedade e as relações sociais estão presentes na nossa maneira 
de viver, de buscar nossos ideais, de construir nossas crenças e de trabalhar. Essas nossas concepções têm 
diferentes implicações tanto no nosso modo de ser quanto no nosso trabalho. 

Inicialmente, vamos pensar sobre a concepção que temos de escola e sobre a relação entre escola e educa-
ção. Em seguida, vamos questionar quais pontos dessa concepção estão sustentando nossas práticas profis-
sionais, nossas representações, crenças, posturas e atitudes. 

Ter clareza da concepção que está por trás das próprias ações, valores e comportamentos, gera mais intencio-
nalidade no planejamento das ações de ensino e aprendizagem. 

Podemos considerar que toda a organização e o funcionamento da sociedade constituem uma situação educa-
tiva, à medida que representam as manifestações das produções e criações humanas, que são compartilhadas 
por meio das relações sociais. 

Assim, a origem da educação se confunde com as origens do próprio homem, quando os processos educativos 
coincidiam com o próprio ato de viver e sobreviver.
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Por que precisamos da educação?

As necessidades surgidas na vida das pessoas, suas experiências de sobrevivência ou de busca de bem-estar 
ocasionaram processos de produção e criação de conhecimentos, construídos individual ou coletivamente e 
organizados socialmente, ao longo da história da humanidade. 

Esse tipo de educação não é, necessariamente, institucionalizada, ou seja, não ocorre em um espaço definido, 
com tempos determinados, nem tem uma forma padrão nem normas que a estruturem. É por essa educação 
que várias pessoas se educam, muitas vezes, sem terem ido à escola. 

Esse processo educacional se desdobra em várias dimensões: a educação tanto tem a função de socializar a 
cultura e o conhecimento acumulado quanto a função de despertar potencialidades, reflexão e críticas acerca 
da realidade e das possibilidades de sua modificação. 

A educação acaba influenciando a constituição de vários aspectos da subjetividade das pessoas, como valo-
res, crenças, orientações religiosas, sexuais, morais, sentimentos, escolhas e muitos outros.

Complexidade da educação 

A palavra educar origina-se do latim educatio, que, além de instrução, também significa ação de criar, de 
alimentar. Educação é, portanto, um fenômeno bastante complexo, que se relaciona com todo o processo de 
formação do sujeito. Nesse processo, ocorrem muitas influências: da família, do trabalho, do clube, dos grupos 
sociais e culturais de diversas outras instituições. 

A Constituição Federal do nosso país assegura a educação como um direito de todo cidadão.

 
Constituição Federal – Artigo 205 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho.
 

A educação na escola 

Comecemos com uma pergunta: ensinar ou educar? 

Essa parece ser uma pergunta bem simples, não é? Mas, de acordo com a forma como respondemos a essa 
questão, o nosso trabalho na escola poderá ser mais amplo ou mais restrito. 

Apesar de escola e educação fazerem parte de um processo social amplo, que é influenciado e influencia rela-
ções sociais complexas e, também, a vida particular das pessoas, há uma 
grande distinção entre a educação escolar e a que ocorre fora da escola.

 Importante
 

�� Assim como cada cultura e cada sociedade caracterizam-se de forma 
distinta, também a educação não se apresenta de uma única manei-
ra. Podem ocorrer diversas “educações”. Já a escola cumpre um pa-
pel específico no processo educativo, pois é orientada por programas 
e estruturas formais de ensino. 
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�� A diferença, então, entre a educação escolar e a educação que ocorre em diversos tempos e espaços 
está no caráter deliberativo e intencional da ação da escola. Enquanto a escola cumpre um programa 
formal de ensino, outras instituições cumprem seu papel educacional de maneira informal. 

�� Em síntese, a relação que existe entre a escola e a educação se manifesta na integração entre ensino e 
educação. 

A escola e suas características 

Além de distinções previstas na regulamentação legal, entendemos que a educação escolar tem característi-
cas bem definidas tanto por sua estrutura e organização quanto por sua função. 

As escolas apresentam uma enorme diversidade de formas de organização, tamanho, localização e atendi-
mento aos alunos. 

Você já ouviu falar de alguma escola que seja modelo para todo o seu estado ou para todo o país? 

É bem provável que não, porque ela não existe. 

Não existe, no Brasil, um modelo de escola que possa ser considerado como o melhor ou o mais adequado, 
porque cada escola tem suas próprias características, suas necessidades, suas produções, suas dificuldades 
e suas conquistas. Esse também deve ser o caso da escola em que você trabalha. 

Existe uma infinidade de tipos de escola, espalhados por todos os pontos do País: há as escolas mais estrutu-
radas e equipadas com diversos recursos pedagógicos, mais simples na sua estrutura e na disponibilidade de 
recursos, as rurais, as dos grandes centros urbanos, as das periferias nas grandes cidades, as dos assenta-
mentos rurais, as das comunidades indígenas, as de quilombos, as de comunidades negras, e muitas outras.
 

Importante 

Conhecer os recursos que existem na sua escola e na sua comunidade pode ser útil e incorporado ao seu 
trabalho pedagógico. A utilização desses recursos pode ajudá-lo a melhorar seu trabalho.

�� 	Desde o quadro de giz, que geralmente você tem na sala de aula, até um mercado ou uma padaria que 
existem na cidade ou no bairro podem ser recursos importantes para o seu trabalho na escola. Você pode 
transformá-los em opções didáticas, ou seja, em estratégias que auxiliam o fazer pedagógico. 

�� Você poderá enriquecer bastante seu trabalho se for capaz de reconhecer, procurar e receber a contri-
buição de todos os sujeitos e, principalmente, das instituições que, mesmo sem estarem diretamente 
ligadas à escola ou ao sistema educacional, possam colaborar para o trabalho escolar. 

�� A escola é uma instituição com condições muito específicas, cujos objetivos principais levam em conta 
o conhecimento baseado nas ciências. Sabemos que, muitas vezes, ao priorizar o processo de produção 
científica, a escola acaba segmentando a ciência e a distanciando da realidade, bem como separando os 
fenômenos que acontecem na realidade em partes explicáveis por disciplinas escolares. 

�� A informação que circula na instituição educacional nem sempre consegue expressar todo o conhe-
cimento produzido pelos meios científicos. É importante buscar a transformação das informações 
em conhecimentos e torná-las úteis não só para a resolução dos problemas e desafios do dia a dia, 
mas, principalmente, para que essa construção de conhecimentos desencadeie processos cognitivos, 
afetivos e sociais, muito mais complexos no desenvolvimento dos alunos e, também, do educador.  
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�� As características estruturais da escola (horários, organização, conteúdos, diferenciação de papéis, 
complexidade de atividades) podem levar ao aprendizado de normas e de atitudes de independência 
ou dependência, realização ou adequação, universalismo e outras especificidades próprias da vida em 
sociedade. 

�� O processo educativo que circula no interior da escola deve ser entendido não apenas na dimensão do 
ensino e da aprendizagem de conhecimentos, mas também a partir das dimensões política, econômica 
e cultural.

 

 
Essas dimensões vão constituir, em uma perspectiva mais abrangente, a função social da escola. 

Função social da escola 

Vimos até agora que a escola é uma instituição identificada por duas características fundamentais: a de ensi-
nar conteúdos e a de formar as pessoas por meio da circulação de valores, ideias, crenças, preceitos morais 
e éticos. 

Devemos, portanto, trabalhar o tema da educação escolar como instrumento de dupla dimensão. Ao promover 
mudanças nos sujeitos e na realidade, a escola é um lugar que serve tanto para a manutenção das relações 
sociais injustas quanto para a transformação dessas mesmas relações.

Será que a escola é capaz de funcionar nessas dimensões tão distintas e até contraditórias?

Alguns estudos e abordagens afirmam que a escola funciona como um forte mecanismo de controle social, 
contribuindo para a estabilidade do sistema capitalista, pois, na sua forma de organização, ela disciplina, do-
mestica e aliena os estudantes. 

Entretanto, na sociedade existem diversas tensões, porque há sempre interesses divergentes: uns lutam pela 
estabilidade ou conservação, outros brigam por evolução e mudança. A cultura humana tem um caráter de 
eterna tensão. 

Na escola, é importante conhecer as formas pelas quais essas dimensões se apresentam para saber como 
trabalhá-las, pois também a educação é, ao mesmo tempo, um processo de manutenção e de transformação 
da cultura. 

Entender que a escola não é a fonte essencial das desigualdades sociais, nem reflete passivamente a ideologia 
dominante é defender que há, na instituição escolar, intencionalidades, finalidades, utilidades que lhe permi-
tem reinterpretar e ressignificar a ideologia ao difundi-la ou transmiti-la. 

As ações que ocorrem no processo educativo são determinadas por múltiplas influências não só ideológicas, 
mas históricas, econômicas, jurídicas, políticas e sociais. São necessárias mediações técnicas, culturais e 
sociopolíticas que, em vez de negarem, recriem os ideais em bases mais justas e sustentados por escolhas 
conscientes.

Importante 

�� O espaço escolar constitui-se em local privilegiado, onde, se por um lado se explicitam as contradições 
e os antagonismos, por outro é possível que se constituam e se articulem interesses sociais mais justos, 
democráticos e solidários. 
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�� O sistema escolar tanto pode servir para sustentar e reproduzir as relações injustas que ocorrem na so-
ciedade capitalista quanto pode servir para a construção da justiça social e da cidadania. 

�� Em torno da escola, convivem sujeitos com diferentes concepções de educação e diferentes visões de 
mundo, e é esse convívio que faz da escola uma instituição complexa e contraditória. É nessa troca de 
contrários que pode-se e deve-se estabelecer a luta pela construção da cidadania. 

�� O professor, com base no cotidiano da escola, pode e deve criar situações pedagógicas para promover 
as mudanças necessárias.

 

O professor e sua função de mediador 

Por se entender que cabe à escola a função de ensinar e de educar, recai especialmente sobre o professor 
desempenhar um papel ativo de organizar, conduzir e mediar o processo educativo. 

Agora vamos compreender melhor o papel do professor, não só no ensino, mas, principalmente, na formação 
de valores e da identidade dos alunos. 

Já vimos que as tensões existentes na escola não impedem o emergir de forças de luta e resistência pelo 
restabelecimento da cidadania. E nós, trabalhadores desse contexto, estamos cotidianamente atuando, de 
uma forma ou de outra, nesse cenário dinâmico. Entretanto, essa atuação se dá, muitas vezes, de maneira 
imprevisível e de forma intuitiva. Precisamos pensar em construir práticas intencionalmente planejadas na 
direção de uma transformação pautada em ações competentes e conscientes. 

Professor e escola: trabalho, profissão e transformação social 

O caráter contraditório que se faz presente no discurso pedagógico reflete-
-se no trabalho do docente, especialmente no cotidiano da sala de aula. 

Podemos afirmar que o trabalho escolar não é neutro. O professor não 
age com neutralidade ao organizar e executar seu trabalho pedagógico. 
Se um professor se diz neutro, na verdade já está tomando uma posição. 
Geralmente, essa tomada de posição é em favor dos interesses sociais 
predeterminados, ou seja, em favor de que as coisas continuem do jeito 
que estão. É, portanto, uma suposta neutralidade. 

O saber e o poder são elementos importantes da relação entre educação, 
escola e professor. A forma como as pessoas, no interior da escola, fazem 
uso do saber ou do conhecimento e como este se liga à organização e à 
distribuição do resultado desse trabalho desenha aproximações ou distan-
ciamentos entre o conhecimento produzido e a sua adequada socialização. 

Precisamos ter uma visão de conjunto sobre o que ensinamos aos nossos 
alunos e sustentar, no fazer pedagógico, alternativas de ensino e apren-
dizagem criativas, inovadoras e libertadoras, para que não predominem 
técnicas, métodos, tarefas e conhecimentos essencialmente repetitivos, 
coercitivos, domesticadores. 

Ao possibilitar a construção e a socialização do conhecimento, a escola “distribui” o poder advindo do saber, 
facultando a todos uma instrumentalização mais justa para desenvolver as transformações sociais necessárias.
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Situações imprevisíveis em sala de aula 

O que mais aflige o educador no cotidiano da sala de aula são as situações imprevisíveis, que o fazem “perder 
o controle”. O medo de escolher um caminho não muito adequado, dar uma resposta equivocada, tomar uma 
decisão injusta e agir impetuosamente gera muita insegurança quanto ao que fazer nessas horas.  	

E, na maioria das vezes, age-se de forma intuitiva, “automática”, “mecânica”, “impensada”, para tentar resol-
ver esses problemas. 

Precisamos criar e exercitar competências para não nos guiarmos apenas por recursos impetuosos ou emer-
genciais, mas por processos e situações didáticas que sejam intencionalmente planejados, organizados e sis-
tematizados, com a finalidade de promover transformações e avanços no desenvolvimento e na aprendizagem 
dos alunos. 

A clareza sobre os fatores de risco decorrentes do uso de drogas e as possibilidades de proteção devem fazer 
parte desse planejamento intencional.

Identidade profissional do professor 

A maneira como o professor trabalha está diretamente relacionada à sua maneira de ser. As escolhas profissio-
nais acabam influenciando a vida pessoal e sendo por essas influenciadas; assim, a “pessoa” e o “educador” se 
mostram de forma interdependente ao longo do tempo. 

Nesse processo de constituição da nossa identidade, estamos todo o tempo em relação com outras pessoas, 
com as quais compartilhamos inúmeros significados, ao longo da história de nossas experiências socioculturais. 

Desenvolvemos nossa subjetividade e nossa identidade profissional em uma dimensão social, cultural e histórica.

O professor como mediador na escola 

No contexto escolar, o professor é parte integrante e fundamental nas relações que aí ocorrem: ele assume 
a função de mediador nesse processo de comunicação e de relação social. 

Para intervir como mediador nessas relações, é importante que o professor organize uma rede de relações 
no contexto escolar para potencializar o desenvolvimento das pessoas. 

Para isso, poderá buscar estratégias de ensino e aprendizagem que possibilitem tarefas coletivas, com objeti-
vos comuns que levem a: 

�� 	complementaridade nas ações; 
�� 	manifestação de criatividade; 
�� 	trocas e negociações; 
�� 	críticas e sugestões; 
�� 	expressão da diversidade nas ações, crenças e valores; 
�� construção de conhecimentos compartilhados por todos do grupo. 

A participação ativa dos alunos na rede de interações que ocorrem na escola faz com que eles experimentem 
papéis e ações que podem promover uma construção de conhecimentos compartilhada e coletiva. 

As relações sociais educativas devem promover atividades em grupo, tarefas que envolvam pesquisa, orga-
nização de projetos comunitários, avaliações que incentivem a reelaboração do conhecimento, metodologias 
que permitam a discussão de ideias diferentes.

Mediar, com intencionalidade, as inúmeras ações presentes nas relações do contexto escolar pode con-
tribuir para modificar muitas práticas sociais que geram rótulos, preconceitos e outras dificuldades nos 
relacionamentos interpessoais.
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As relações sociais no contexto escolar 

Na escola, há exemplos de muitas relações sociais: professor-alunos, aluno-aluno, professor-professor, pro-
fessor-direção, direção-alunos, alunos-funcionários, professor-funcionários, direção-funcionários etc. E a forma 
como elas ocorrem vai dando origem a vários tipos de relações sociais: relações amistosas, relações comple-
mentares, relações de dominação, relações de conflito etc. 

Entre esses tipos, chamamos a atenção para as “relações de poder”, que podem desequilibrar uma situação, 
principalmente se uma das pessoas se julga mais importante, com mais conhecimento ou com mais prestígio 
que a outra e usa esse “poder” para controlar ou direcionar a relação. 

Esse desequilíbrio, quando caracteriza a relação professor-aluno, pode interferir na aprendizagem e compro-
metê-la. O professor deve ficar atento para a ocorrência das relações de poder e suas consequências, a fim de 
modificá-las e provocar novas condições de aprendizagem. 

Outra característica presente nas relações educativas, em especial entre professor-aluno, é a existência ou 
não de uma relação de confiança. Essa relação deve ser entendida como uma qualidade do relacionamento 
entre as pessoas, que vai sendo trabalhada e construída para que elas conquistem um objetivo comum. Esse 
tipo de vínculo pode ser o ponto de partida para o sucesso dos processos de ensino e aprendizagem. 

Quantas vezes um aluno vai procurá-lo pedindo ajuda para realizar uma tarefa que nem sempre está rela-
cionada à sua disciplina? Ou vai chamá-lo para interferir em uma discussão com um colega sobre um tema 
qualquer do cotidiano? Ou vai lhe mostrar, inseguro, as respostas de algum exercício e você o incentiva, 
validando suas tentativas? 

Existem inúmeras oportunidades, mediante situações pedagógicas diversas, em que o professor pode desen-
cadear uma relação de confiança: expressando seu interesse pelas iniciativas e comportamentos do aluno, 
atendendo-o de forma atenciosa, reconhecendo e validando seu esforço, acompanhando seu processo de 
aprendizagem quando perceber suas dificuldades em realizar alguma tarefa, sem desqualificar suas dúvidas, 
mostrando-se disponível para acolher suas inquietações. Veja outras atitudes que o professor pode ter para 
desenvolver uma relação de confiança com o aluno: 

�� 	procurar, ao longo do ano, mostrar ao aluno que está disponível para ensiná-lo, acompanhá-lo nas dúvidas, 
incentivando-o a avançar; 

�� 	valorizar os progressos do aluno e animá-lo nas suas dificuldades; 
�� 	não fazer distinção ou tratar de forma desigual os alunos; 
�� 	mostrar o caminho mais adequado às possibilidades do aluno, sem desmerecer suas tentativas; 
�� 	incentivar os trabalhos em grupos e valorizar as iniciativas coletivas. 

Essas e inúmeras outras situações podem iniciar processos de construção de relações de confiança. Muitas 
delas, provavelmente, já estão presentes nas suas ações. Mas, quando elas ocorrem, geralmente são de 
modo intuitivo, sem que prestemos muita atenção à forma como torná-las ações preventivas, planejadas com 
intencionalidade e reflexão. 

Considerações finais 
As relações que se estabelecem entre os alunos e entre eles e o professor devem promover condições para 
que todos os envolvidos construam novos conhecimentos, habilidades e significados. 

No contexto escolar, a qualidade das relações pode influenciar tanto no sucesso quanto no fracasso escolar. 
As relações entre professor e alunos são a base para a organização do trabalho em sala de aula. 

Convém que todos os educadores percebam seu papel e sua responsabilidade nas relações que estabelecem 
na escola e consigam, pela mudança da qualidade dessas relações, promover uma cultura de sucesso no 
trabalho. 
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Unidade 2

Conhecendo o adolescente

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de:  

n	 Identificar as características do desenvolvimento do adolescente no contexto sociofamiliar.

n	 Compreender o papel do adolescente como cidadão e sujeito ativo na transformação da escola 
e da comunidade.

n	 Relacionar o papel da escola e da família com a formação de valores e da identidade.
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Conhecendo o adolescente
Vídeo: Quem vê cara não vê coração
Texto:  
O adolescente em desenvolvimento e a contemporaneidade

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� O desenvolvimento humano é um processo biopsicossocial e contínuo de transformações da pessoa e 
seu grupo ao longo de sua vida. 

�� As características do desenvolvimento do adolescente no contexto sociofamiliar ocorrem de acordo 
com as condições sociais e culturais com as quais ele convive. 

�� A reconstrução da autoimagem e da identidade nas áreas social, sexual, cultural etc. baseia-se nas 
mudanças físicas que influenciam a maneira como ele se vê e é visto. 

�� A relação com os grupos de pares vai mudando com as fases da adolescência. No início, vincula-se 
àqueles com os quais se identifica, de acordo com seus critérios e valores. Ao longo da adolescência, 
migra para outros grupos pela necessidade de exercer novos papéis sociais. 

�� As mudanças familiares e sociais acabam por influenciar as relações socioafetivas entre os adolescen-
tes dos sexos masculino e feminino. 

�� O fim da adolescência é um processo complexo, que envolve um conjunto de transformações e conquis-
tas interdependentes que levarão à definição progressiva da identidade adulta.
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Assista ao vídeo 2 – Quem vê cara não vê coração

O vídeo mostra como os valores, mitos e conceitos de cada um afetam o relacionamento entre a direção de 
uma escola, os professores, os adolescentes e sua família. 

Os adolescentes buscam afirmar sua identidade pela forma peculiar de falar, vestir, andar em grupos e frequen-
tar os mesmos lugares. 

Essa forma peculiar de expressão não lhes tira o direito de serem ouvidos e aceitos no seu ambiente familiar, 
escolar e na sociedade. Com a devida atenção e orientação, os adultos podem interagir com os adolescentes 
a fim de evitar riscos e outros problemas, entre os quais o abuso de drogas. 

Resumo do vídeo – Quem vê cara não vê coração

A primeira atitude na relação entre a diretora Tereza e o adolescente Neto é a do preconceito, baseada na 
aparência dele, porque usa piercing, tatuagens, expressa-se por meio de gírias e se relaciona com amigos que 
se parecem com ele e pensam como ele. Mas esses jovens têm um propósito elogiável que é criar um comitê 
para ajudar outros adolescentes a evitarem doenças. A diretora, apesar de conservadora, conseguiu superar o 
preconceito e rever a imagem que tinha deles. 

Muitas vezes, a imagem que se faz dos adolescentes não corresponde à realidade. A base de todo relacio-
namento, conforme foi demonstrado pela diretora Tereza, é a confiança e a crença de que o outro também é 
capaz, especialmente o adolescente, que possui um potencial inovador. 

Aproveite este momento em que você e seus colegas estão juntos para compartilhar as suas experiências 
relacionadas ao tema da unidade de hoje. 

Que tal refletir sobre estas questões? 

�� Algum preconceito está interferindo no seu relacionamento com os estudantes da sua escola? De que 
forma? 

�� Como sua escola tem tratado os adolescentes em relação à sua aparência e às suas ideias? 

�� Você considera que existe espaço para o protagonismo juvenil em sua escola? 

�� Conhece ações de protagonismo juvenil, desenvolvidas pelos alunos de sua escola? Qual a importância 
dessas ações na prevenção do uso de drogas? 

Para aprofundar seus conhecimentos sobre o assunto, apresentamos o texto a seguir, que o ajudará na com-
preensão do conceito de adolescência como uma fase do desenvolvimento da vida humana, e de como ultra-
passar alguns mitos existentes sobre o adolescente.
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O ADOLESCENTE EM DESENVOLVIMENTO E A CONTEMPORANEIDADE 
Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira

O desenvolvimento humano é um processo global e contínuo de transformações da pessoa e seu grupo, na 
linha do tempo. Esse processo se inicia antes mesmo do nascimento, naquele momento em que a pessoa 
passa a existir para seus pais como um projeto de futuro. 

Tudo aquilo que está no entorno de um ser em desenvolvimento afeta a dinâmica de suas transformações na 
linha do tempo: as pessoas, os significados culturais, o momento histórico, as experiências pessoais e sociais, 
as oportunidades positivas e também os riscos a que crianças e adolescentes podem estar expostos. Esses 
fatores influenciam, em maior ou menor grau, seu desenvolvimento físico, intelectual, emocional e social. Da 
mesma forma, as conquistas derivadas do processo de desenvolvimento pessoal potencializam a capacidade 
de cada um também atuar criativamente, influenciando por meio do pensamento inovador, na transformação 
positiva de seu meio. 

Uma narrativa exemplar desse fenômeno é a seguinte: Conta-se que uma criança, ao ouvir da professora que 
os pais eram mais sábios e experientes que os filhos, pergunta-lhe: “Professora, quem inventou a lâmpada 
elétrica?” A professora responde: “Thomas Edson”. “A criança contra-argumenta: E por que não foi o pai dele?”

Em suma, ninguém se desenvolve sozinho, todo desenvolvimento pessoal é um elo na cadeia de desenvolvi-
mento da sociedade. Além de que, os processos de natureza biopsicossocial que ocorrem no curso de vida 
de um ser humano configuram um processo de dupla via, no qual afetam e são afetados de modo destacado 
pelo contexto histórico (caracterizado pela dimensão do tempo) e social (caracterizado pela presença e a 
influência de outros sociais, relacionados aos diversos ambientes em que cada um vive).

A princípio, as experiências vividas pela criança se tornam significativas para ela, à medida que são significa-
tivas para seu grupo social. O valor conferido à experiência infantil colabora para construir o solo sobre o qual 
cada um configura, de modo único, o senso de si. Cada mudança atual é condicionada pelas características 
anteriores da pessoa e acarretará efeitos, de forma mais ou menos previsível, sobre seu futuro. Entretanto, 
há eventos que são considerados pontos de ruptura, porque interrompem uma trajetória de desenvolvimento 
saudável, por causarem profundos traumas, crises e gerarem guinadas no curso de desenvolvimento. São 
exemplos disso as experiências de abuso, negligência ou grave violação de direitos na infância. Não deve-
mos ignorar, entretanto, que a subjetividade é uma estrutura muito dinâmica e infinita e tem capacidade de 
se reconstruir mesmo diante de severas adversidades. Esta seria uma forte razão para que não percamos o 
otimismo quanto às possibilidades do ser humano mudar e se desenvolver e quanto ao nosso papel, enquanto 
educadores, de acreditar, mediar e favorecer essas mudanças.

Estamos seguros em dizer que a adolescência – período do curso de vida que mais nos interessa aqui – 
começa a ser construída na tenra infância. Uma criança feliz tende a se transformar em um adolescente 
saudável. Em outros termos, quando a criança encontra um nicho familiar e comunitário afetivamente segu-
ro e comprometido com a garantia de seus direitos, a despeito das dificuldades econômicas e as possíveis 
vulnerabilidades que possam permear o meio social imediato, temos grande probabilidade de promover 
adolescências saudáveis. Infelizmente, notamos que o ambiente mais próximo da criança é aquele no qual, 
por várias razões, suas necessidades específicas de ser em desenvolvimento são muitas vezes ignoradas. 
Noutras, ainda que a família tenha uma estrutura afetiva sólida, não encontra suporte de uma rede social 
segura, nem conta com a adequada assistência para cumprir sua função de promoção de desenvolvimento 
dos filhos. Disso, podem ocorrer problemas que se tornam críticos na adolescência.

Decorre daí o consenso de que a passagem da infância para a adolescência, nas sociedades urbanas contem-
porâneas, conduz o adolescente a grandes mudanças comportamentais, relacionais e de valores. As transfor-
mações da adolescência fazem dos adolescentes, muitas vezes, um grupo visto como estranho ou incompre-
ensível, quando olhado da perspectiva dos adultos, aspecto que contribui para os conflitos intergeracionais, 
além da prevalência de estereótipos e preconceito dirigidos a esse grupo. 
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Uma pergunta frequente entre educadores é:

Quem é o adolescente?

O primeiro pensamento que nos vem à mente sobre o adolescente quase sempre é pejorativo. Isso se confirma 
pelas expressões: 

De onde surgiram essas ideias? 

As ideias acima expressam mitos que se tornaram comuns e generalizados em razão das imagens de irrespon-
sabilidade, intransigência, instabilidade emocional, imprevisibilidade etc., observadas apenas em determina-
dos ambientes socioeconômicos e culturais. 

Mas, em outros contextos, a adolescência é marcada pelo trabalho, disciplina e responsabilidade ante o sus-
tento da família. 

Percebemos que hoje há diversidade de experiências na fase da adolescência, de acordo com as condições 
sociais e culturais existentes: 

�� O contexto socioeconômico influencia comportamentos, expectativas de futuro, exigências sociais e formas 
de participação culturais, seja na área urbana, seja na rural. 

�� Também têm influência nos comportamentos e expectativas as experiências com famílias estruturadas 
segundo diferentes configurações sociais e sexuais, em zonas de violência, no seio de minorias religiosas e 
étnicas, como entre indígenas, migrantes estrangeiros etc. 

Em cada um desses contextos, a adolescência está associada a diferentes condições de inserção ou 
exclusão social e guarda diferentes formas de ser e estar no mundo, que devem ser identificadas e com-
preendidas por nós. 

Adolecescente  
   é aborrecente

Adolecescente é aquele ser grande 

        demais para ser criança e  

pequeno demais para ser adulto

É consumista; ... 
    é imediatista; ... 
       é inseguro; ... 
          é irresponsável 
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A seguir, desenvolvemos quatro temas sobre a evolução do conceito de adolescência e suas implicações no 
papel social, familiar e escolar: 

�� 	o conceito de adolescência: aspectos históricos; 
�� adolescência e cultura; 
�� o desenvolvimento psicológico na adolescência; 
�� a adolescência no contexto da contemporaneidade. 

O conceito de adolescência: aspectos históricos 

Em nossa língua, o termo adolescência tem duas características distintas: 

A puberdade, característica do amadurecimento do adolescente, pode ser compreendida como um fato natu-
ral, contudo, ao longo da história da humanidade, a adolescência se apresenta como um processo proveniente 
de transformações socioculturais.Vejamos a nossa história: 

Até o século XII, falava-se sobre adultos jovens, mas não sobre adolescentes. Na Idade Média, a atividade 
de trabalho estava associada à produção artesanal e ao comércio; não havia, de fato, separação entre vida e 
trabalho, entre socialização familiar e profissional. Tão logo as crianças conquistavam autonomia motora, os 
espaços de brincadeira passavam a se misturar aos das oficinas de trabalho e contribuíam para que a trans-
missão do ofício se desse de modo quase natural. 

Com o advento da Modernidade, houve uma crescente necessidade de conhecimentos especializados na 
área técnico-científica para a produção do trabalho e também aumentaram as exigências de preparação das 
pessoas para a entrada no mundo profissional. 

A escola passou a representar o espaço responsável por essa preparação, assim como lugar de “tempo de 
espera” da oportunidade de acesso ao trabalho formal. Tudo isso contribuiu para a necessidade de formali-
zação da educação e resultou na progressiva separação entre as formas de vida das crianças e dos adultos. 

A Modernidade promoveu o desenvolvimento econômico, social, científico e financeiro em todo o mundo e 
ocasionou o aumento populacional. Com essas mudanças, ficou cada vez mais evidente a separação entre o 
fim da infância e o início da vida adulta, embora não haja uma definição social precisa para o intervalo entre 
esses dois momentos. 

Adolescência e Cultura 

Os estudos antropológicos, desenvolvidos no início do século XX sobre a adolescência e a juventude em cul-
turas exóticas, confirmaram que a puberdade é um fenômeno natural da espécie humana. No entanto, o seu 
significado difere culturalmente por causa das práticas observadas em cada povo.

Termo Significados

    Adolescência
=

Adolescere (verbo latino)

�� Amadurecer

�� 	Crescer

�� Desabrochar

O amadurecimento ocorre no corpo biológico caracterizado pe-
las transformações da puberdade e pela estrutura psicológica.

�� 	Adoecer O adoecimento está relacionado aos vários aspectos da crise 
psicossocial atravessada pela pessoa durante o período da ado-
lescência.
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Vejamos um exemplo comparativo entre a cultura ocidental e a cultura Manu.

Nesse caso, a puberdade também é vista como um fato cultural. 

Outras evidências das diferenças culturais 

Grande parte dos grupos sociais de culturas distintas registra a passagem da infância para a idade adulta por 
meio de manifestações cerimoniais. Nesses ritos de passagem, o amadurecimento físico é associado à ideia 
de morte simbólica da criança para o nascimento de um novo adulto. 

�� Para cada pessoa, os ritos de passagem assumem uma forma de preparação (quarentenas, isolamento  
social) e de desfecho (rituais de suplício, dramatização da morte/renascimento, festas, celebrações etc.). 

�� Para o grupo, a pessoa que inicia o ritual está na condição de criança e, ao terminar, adquire novo status 
social, a condição de adulto. Assim, o rito de passagem demarca a maioridade social do adolescente. 

Nas sociedades ocidentais modernas, ao contrário, os ritos de passagem foram suprimidos e 
substituídos por uma longa fase intermediária entre a infância e a vida adulta. 

Eventos como festa de debutante, maioridade civil e o primeiro emprego assumem, nessas 
sociedades, parte do significado e da função representada pelos rituais nas sociedades ar-
caicas. 

A adolescência, além de fazer parte de uma construção histórica e de uma produção cultural, 
também expressa as formas singulares de como cada pessoa é, vive e sente a transição da 
infância para a vida adulta. Essa transição pode ser compreendida pelo estudo do desenvol-
vimento psicológico. 

A liberdade sexual 
pode expressar uma 

conquista importante 
para os adolescentes de 

alguns agrupamentos 
culturais ocidentais 

contemporâneos

Para um adolescente  
da sociedade manu,  
habitante de uma das ilhas  
do Pacífico, não poder usar um 
 número determinado de dentes  
de cão representa uma frustração  
maior que a repressão sexual  
ou mesmo privação de alimentos

Cultura Ocidental Cultura Manu
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Desenvolvimento psicológico na adolescência 

Em razão da abrangência e profundidade desse tema, vamos abordá-lo em quatro contextos: 
�� Reconstrução da autoimagem e senso de identidade. 
�� 	Mudança de significação da relação com os pais. 
�� 	Novo significado da relação com o grupo de pares: aspectos sociais e afetivos. 
�� Elaboração de perspectivas de futuro: projeto de vida nos planos afetivo, profissional e moral. 

a) Reconstrução da autoimagem e senso de identidade 

Tudo começa com os pelos que surgem no rosto, nas axilas ou simultaneamente, na região pubiana. Mudam os 
odores, as formas, o peso, as características do cabelo e da pele. Nariz, mãos, orelhas e pés crescem de modo 
desproporcional. Novas sensações e reações diante do sexo oposto, às vezes, fogem ao controle voluntário. 

Em dado momento, o adolescente chega em frente ao espelho e não se reconhece na imagem que ali encon-
tra. Isso ocorre porque a própria imagem, construída ao longo da infância, entra em choque com o novo corpo, 
causando na pessoa uma sensação de estranheza, desconforto. 

Muitas vezes, o mal-estar é acentuado por causa da inadequação entre as características físicas assumidas 
pelo corpo do adolescente e os padrões estéticos reconhecidos na cultura ou impostos pela mídia e pela so-
ciedade em geral. 

Especialmente as adolescentes sofrem com a impossibilidade de atender ao modelo de corpo esguio exigido, 
em razão de estarem passando por uma fase da vida em que o acúmulo de gordura, o arredondamento dos 
quadris e o aumento dos seios seguem um ritmo ditado pelos hormônios, tudo isso foge ao autocontrole. 

O que se conclui, então, é que o efeito psicológico provocado pelas transformações corporais é fortemente 
condicionado pela forma como os adolescentes reagem às próprias mudanças físicas experimentadas. A ma-
neira como os adolescentes se veem e são vistos interfere na sua autoimagem e autoestima. 

Assim, é parte dos processos psicológicos da adolescência a aceitação do novo corpo e sua incorporação à 
autoimagem, de forma integrada e sistêmica. 

A reconstrução da autoimagem corporal é uma dimensão significativa da construção da identidade do adoles-
cente na área social, sexual, cultural etc. 

b) Mudança de significação da relação com os pais 

Além das mudanças corporais, a marca psicológica mais importante do adolescente em nossa sociedade é 
tornar-se independente dos pais. Se, durante os primeiros anos da vida, grande parte dos significados, valores 
e crenças que orientavam a atividade da criança eram dados pelos pais, na adolescência a pessoa assume 
valores próprios, numa perspectiva de autonomia em relação aos pais. 

Separar-se dos pais não exige a separação física, mas necessariamente a separação simbólica. 

Separar-se nesse nível é poder pensar de modo diferente da família, rever suas visões de mundo, considerar 
outras opções de futuro. Tal separação simbólica é importante para dar ao adolescente os meios necessários 
para assumir as próprias posições, seus desejos e projetos, ainda que ultrapassem o que foi projetado origi-
nalmente pelos pais. 

Nos relacionamentos durante o período da adolescência, muitos autores consideram a existência de crise 
como resultante: 

�� 	da rejeição da autoridade dos pais; 
�� dos conflitos de gerações; 
�� da crítica dos valores e modos de vida da família do adolescente. 
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No entanto, sabemos que tal crise, se é que existe, não atinge apenas o adolescente. Na mesma fase do ciclo 
de vida familiar em que os filhos chegam à adolescência, os pais atingem a meia-idade, acumulam mais res-
ponsabilidades no trabalho e passam a ter várias exigências do grupo familiar. Ao mesmo tempo, é a fase em 
que, quando avaliam suas realizações, ressentem-se dos projetos adiados e das próprias frustrações. Nesse 
sentido, os conflitos que eventualmente emergem são provenientes de questões pessoais próprias e não mero 
efeito da crise adolescente. 

c) Novo significado da relação com o grupo de pares: aspectos sociais e afetivos 

O grupo formado pelos amigos e colegas de escola da mesma idade passa a assumir, na adolescência, signi-
ficado diferenciado do que era na infância. 

As diferenças observadas são: 

O adolescente se aproxima e se vincula àqueles com os quais ele próprio se identifica, a partir de critérios 
e valores que não necessariamente expressam os da família. Esses valores contribuem para que o grupo de 
pares de idade passe a ter grande importância em diferentes dimensões da vida do adolescente. 

A importância dos pares se traduz no sentimento de lealdade ao grupo, na intimidade entre seus membros, no com-
partilhamento de segredos, na adesão de cada um à imagem visual do grupo e na forma de expressar comportamen-
tos grupais como rebeldia, transgressão, uso de drogas etc. Esse comportamento é assumido pelo adolescente no 
contexto coletivo, em nome da unidade do grupo, ainda que não seja a orientação individual que ele possui. 

Além da importância do grupo nos processos de socialização do adolescente, identificamos nele um papel 
fundamental na orientação dos vínculos afetivos e sexuais. 

Ao longo da adolescência, as pessoas vão migrando de grupos de mesmo sexo para grupos heterossexuais. 

O segundo grupo constitui um contexto importante de transações entre gêneros, que prepara o adolescente 
para os papéis sociais a serem desempenhados nas futuras relações sexuais. 

Essa etapa de experimentação de papéis de gênero também tem-se prolongado com o alongamento da ado-
lescência e o adiamento do casamento entre as novas gerações. 

É comum ocorrer desintegração do grupo na transição para a vida adulta, em razão da perda de seu significado, 
em face das demandas dos novos papéis sociais adultos assumidos. Nesse novo contexto, apenas as amiza-
des mais verdadeiras são preservadas. 

Elaboração de perspectivas de futuro: projeto de vida no plano afetivo e profissional 

Enquanto podemos ter clareza quanto ao início da adolescência, identificado pelos eventos da puberdade 
fisiológica, o mesmo não podemos dizer quanto ao seu fim. As marcas que definem se alguém deixou de ser 
adolescente sofrem profundas modificações conforme a cultura. 

Criança Adolescente

É dependente afetiva, social e 
economicamente da família.

Relaciona-se com pares es-
colhidos pelos pais.

É mais independente.

Tem mobilidade no espaço social.

Realiza maior número de atividades não compartilhadas com a família.

Convive com maior diversidade econômica, social e étnica.

Compartilha uma parte significativa de seu tempo com outros adolescentes e jovens, na esco-
la, no lazer, e nas atividades culturais.

Faz escolhas e identificações sociais sem a interferência direta da família.
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Nas sociedades ocidentais contemporâneas, a assunção de um projeto de vida, a realização de escolhas 
amorosas e a conquista da autonomia financeira encontram-se entre os indicadores do fim da adolescência. 
Entretanto, o maior tempo necessário à realização dessas conquistas tem contribuído para o alongamento da 
adolescência. 

Adolescência no contexto da contemporaneidade 

Contemporaneidade é um termo que indica o período histórico iniciado na segunda metade do século XX, 
marcado mundialmente pela necessidade de ajuste na esfera política: crise do socialismo, novos estilos de 
conservadorismo e nas relações econômicas internacionais, marcadas pelos contrastes econômicos, depen-
dência entre países em desenvolvimento e aqueles que detêm o capitalismo central, existência de desemprego 
e de pobreza etc. 

A contemporaneidade traz também profundas mudanças na estrutura familiar. Um bom exemplo delas é a 
crescente e marcada inserção da mulher no mercado de trabalho. O acréscimo do contingente feminino à 
força laboral, muitas vezes, resulta em dupla jornada e no acúmulo de tarefas na condução das lides domés-
ticas e familiares e tende a contribuir para novas formas de distribuição de responsabilidades entre o casal 
frente às necessidades dos filhos.

Ao mesmo tempo, deve-se considerar as novas configurações familiares, advindas, por exemplo, do divórcio, 
do recasamento, das uniões homoafetivas e outras composições que caracterizam as famílias, nos dias atuais. 
Considera-se que essas novas formas de vida têm impacto sobre os lares e os filhos que neles se nucleiam: pode-
-se prever o maior desenvolvimento da autonomia dos filhos, assim como a promoção de relações humanas mais 
respeitosas diante do convívio cotidiano e íntimo com a diversidade. Entretanto, ainda que a variabilidade das 
conformações familiares seja inevitável, suas repercussões ainda não foram suficientemente estudadas. De todo 
modo, deve ser considerada para que se amplie a sua compreensão, visando à melhoria do acompanhamento dos 
processos de desenvolvimento de adolescentes e de suas famílias.

A diminuição do tempo compartilhado entre pais e filhos não se deve exclusivamente aos pais, é uma ca-
racterística da adolescência. Como o adolescente vive a necessidade de se reconhecer e ser reconhecido 
como pessoa autônoma, ele tende a buscar essa condição por meio do afastamento dos pais, passando a 
procurar nos amigos o acolhimento e o diálogo, antes buscados no relacionamento familiar

A exposição intensiva à TV afeta a formação do pensamento das crianças e dos adolescentes à medida 
que ela representa, ao mesmo tempo, um cuidador (babá eletrônica), um antídoto contra a solidão e uma 
importante alternativa de lazer. O número elevado de horas de exposição à TV contribui para inserir crianças 
e adolescentes em cadeias de consumo, tanto por meio das propagandas, como da “pedagogia” inscrita no 
formato e nos conteúdos da programação infanto-juvenil. 

Considerações finais 
As mudanças familiares e sociais acabam por influenciar as relações socioafetivas. Na adolescência, as 
relações entre os gêneros mudam de significado em relação à infância. Isso ocorre por causa da relação 
sexual e erótica dos afetos, que vem em decorrência da maturação sexual. Se o adolescente já é, em geral, 
inseguro, no campo das relações afetivas, essa insegurança se intensifica por causa das mudanças nas 
relações de gênero na contemporaneidade. 

Estudos evidenciam que o gênero feminino, por ter um papel protagonista nas mudanças sociais em curso, 
tem expressado alterações mais significativas em relação a valores como família, casamento, namoro, 
trabalho, sucesso e ascensão social. As adolescentes também se apresentam sensíveis a essas mudanças 
do mundo adulto.
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Adolescentes e a proteção no âmbito das políticas públicas

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Sensibilizar a comunidade escolar quanto às políticas de proteção ao adolescente 
em situação do risco pelo envolvimento com as drogas.

n	 Identificar situações de risco relacionadas ao uso de drogas e o papel da escola nas 
ações de prevenção e proteção integral aos adolescentes, contextualizadas  
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Unidade 3
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Adolescentes e a proteção no âmbito das políticas públicas
Vídeo: Mal na foto 
Texto:  
A proteção de adolescentes em situações de risco pelo envolvimento com 
drogas

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera as crianças e os adolescentes como seres hu-
manos em desenvolvimento e atribui à família, à sociedade e ao Estado, em regime de responsabilidade 
compartilhada, a função de protegê-los. 

Princípios norteadores do ECA: 

�� Crianças e adolescentes são cidadãos, sujeitos de direitos.

�� Toda a sociedade deve envolver-se na garantia desses direitos.

�� Substitui-se a sanção pela proteção. 

Ao longo do tempo, a visão do usuário e do dependente de drogas vem se modificando, superando os pre-
conceitos e o estigma de delinquência.

Propostas e ações que oferecem perspectiva de valorização da juventude: 

�� Pacto pela Paz (2002), como agenda de enfrentamento da violência. 

�� Estatuto da Juventude, com o objetivo de propor e acompanhar a consolidação de políticas em saúde, 
educação, trabalho e justiça como parte do Plano Nacional da Juventude. 	

�� Programa Primeiro Emprego.
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Assista ao vídeo 3 – Mal na foto

Esse vídeo ilustra a importância da escola na construção de uma rede social de proteção eficaz para o 
adolescente. 

As drogas estão presentes em todos os espaços da sociedade, inclusive no universo escolar. Pesquisas re-
centes com alunos, pais e integrantes do corpo técnico-pedagógico de diversas capitais brasileiras indicam a 
presença de drogas nas imediações da escola. 

A escola aparece como alvo potencial dos traficantes, que podem ultrapassar os limites do muro escolar. Po-
rém, esse contexto de dificuldades é passível de mudanças por meio de ações, diálogo, proteção e prevenção, 
o que mostra que a escola também pode contribuir para a diminuição do uso de drogas. 

É preciso transformar as escolas mais vulneráveis em escolas mais protetoras e também mais protegidas. 

Resumo do vídeo – Mal na foto 

Henrique é um aluno envolvido com drogas e vive sob ameaças por dívida com traficantes. A situação de risco 
que ele vive mobilizou toda a escola: direção, funcionários e colegas, que se surpreenderam, tomando várias 
iniciativas para ajudá-lo. A abordagem integrada da diretora e do funcionário foi primordial, incluindo a parceria 
com a ronda comunitária para a segurança do bairro. Face à compreensão, ao apoio e à iniciativa da escola em 
protegê-lo, Henrique fica sensibilizado, propondo-se a deixar as drogas. 

Nesse caso, a escola assumiu uma ação adequada como parte integrante de uma rede social de proteção. 

Observa-se que a escola está se transformando e passa a tratar o adolescente como ser em desenvolvimento 
e sujeito de direitos, sobretudo, quando em situação de risco como, por exemplo, no envolvimento com drogas. 

Aproveite este momento e reflita: 

�� Você já viveu ou testemunhou, em sua escola, situação parecida com a vivida pelo funcionário Gabriel e 
pela diretora Glória? 

�� Que outras formas haveria para encaminhar a situação? 

�� Suponha que você seja um representante da comunidade, como um membro do Conselho Tutelar, cha-
mado a opinar no caso de Henrique. Como você atuaria nesse caso? 

�� Como tem sido a experiência da escola com alunos sob ameaça relacionada com a compra de drogas? 

�� Quais soluções vêm sendo adotadas pela escola na abordagem de alunos em situação de risco pelo 
envolvimento com drogas? O que, em sua opinião, deu certo? O que deu errado? 

Vamos aprofundar esse assunto lendo o texto a seguir.
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A PROTEÇÃO DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO PELO ENVOLVIMENTO 
COM DROGAS 

Maria Inês Gandolfo Conceição 
Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira 

Agora que compreendemos melhor os conceitos de adolescência e o papel da família e da escola nesse pro-
cesso de desenvolvimento, passemos a discutir o tema da proteção necessária aos adolescentes em situação 
de risco pelo envolvimento com drogas e violência. 

Nosso objetivo é contextualizar as ações de proteção nas políticas públicas, expressas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) e nas diretrizes do governo brasileiro para a Saúde, Educação e Trabalho. Para isso 
procuramos discutir os referenciais da proteção integral, a partir do ECA e da revisão de políticas públicas 
brasileiras atuais para a adolescência e a juventude. 

Histórico das políticas de atendimento às crianças e aos adolescentes em risco social 

Até muito recentemente, não havia, na legislação brasileira, instrumentos jurídicos que apresentassem os 
deveres do Estado em relação à infância e à adolescência. Os poucos documentos existentes se focavam na 
chamada “situação irregular”, casos de violência, risco ou abuso, condições em que se passava da situação 
social de crianças e adolescentes à de “menores”. 

n Antes da década de 1980  

As crianças das classes populares eram representadas como “bandidos em potencial”. Considerava-se que, 
se essas crianças fossem afastadas de seus lares, por meio da institucionalização, as situações de risco as-
sociadas à pobreza seriam prevenidas. As famílias, por suas condições precárias de vida, eram consideradas 
incompetentes para promover o desenvolvimento adequado das crianças. Assim, a responsabilidade pela si-
tuação de risco era atribuída exclusivamente à família, abertamente desqualificada em sua função.  Hoje, essa 
responsabilidade se amplia também para o sistema social vigente. As políticas públicas no setor limitavam-se 
a combater os sintomas da marginalidade, sem atacar propriamente suas bases. 

n No início dos anos 1980  

O instrumento jurídico que passou a inspirar as práticas sociais na abordagem da questão foi o Código de Me-
nores, criado em outubro de 1979, cujo texto se orientava, fundamentalmente, para a integração sociofamiliar 
do “menor”, modificando a visão do problema. Na realidade, o Código trouxe poucas transformações às ações 
correntes. As principais críticas a ele feitas, pelos documentos que fundamentaram a criação do atual Estatuto 
da Criança e do Adolescente, centram-se no seu caráter arbitrário e na adoção das noções de menor em situ-
ação irregular e de periculosidade, o que legitimava qualquer mandado judicial de reclusão. 

A mobilização da sociedade civil para promover mudanças na linha de atuação com os menores, iniciada em 
1980, consolidou-se na Constituição de 1988, que prevê e propõe políticas sociais e ações especiais com 
vistas à garantia de direitos à infância e à adolescência. 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

Inovações do ECA 

As principais inovações do ECA do ponto de vista jurídico foram os avanços na explicitação e na regulamenta-
ção dos direitos e garantias das crianças e dos adolescentes. Passa-se a considerá-los como seres humanos 
em desenvolvimento, portanto, dignos de proteção especial pela família, sociedade e Estado, em regime de 
responsabilidade compartilhada. 
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A visão da proteção integral 

A grande transformação advinda da criação do novo estatuto é a mudança no enfoque: em vez de proteger a 
sociedade dos menores infratores, propõe-se garantir a proteção à criança e ao adolescente na condição de 
seres em desenvolvimento. Esses passam a ser concebidos não mais como meros objetos de medidas judi-
ciais e sim como pessoas de direito. 

Como lei ordinária, o ECA dá corpo aos dispositivos da Constituição Brasileira de 1988, que garantem às crian-
ças e aos adolescentes direitos relativos a todas as dimensões do desenvolvimento humano: física, intelectual, 
emocional, moral, espiritual e social. 

Participação da sociedade 

Outro grande avanço dado pela nova lei diz respeito às ações complementares entre a sociedade civil e o 
governo por meio dos Conselhos de Direito e Tutelar. Com a mudança no papel da sociedade em relação à 
proteção integral da infância e da adolescência, sua participação nas ações deixa de ser apenas voluntária e 
filantrópica e torna-se ativa e comunitária. A lei ressalta a importância das ações conjuntas do governo e da 
sociedade. 

Princípios filosóficos do ECA 

a) Crianças e adolescentes são cidadãos e sujeitos de direitos, tais como: direito à vida, saúde, educação, 
lazer, participação cultural e dignidade. 

b) Envolvimento de toda a sociedade na garantia desses direitos. 

c) Descentralização e cooperação entre os órgãos na formalização de políticas e no atendimento à criança e 
ao adolescente. Devem-se promover parcerias entre os Conselhos Tutelares e dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, constituídos em nível municipal e estadual, e os órgãos não governamentais, que atuam na exe-
cução e terceirização de serviços. 

d) Criação de novos mecanismos de controle e fiscalização da aplicação das normas pertinentes à infância e à 
juventude, dos quais um deles é o Ministério Público, de caráter administrativo, ou seja, sem a intervenção do 
juízo, e o outro, de caráter judicial, com apreciação da autoridade judiciária. 

e) Substituição do modelo da sanção pelo da proteção: 
�� definição dos agentes sociais responsáveis pela proteção – família, sociedade e Estado – com divisão de 
responsabilidades e papéis específicos; 

�� 	ênfase na prevenção e na promoção social em lugar da sanção, por meio da educação, nas instituições 
sociais encarregadas, bem como na Justiça. 

f) Mudanças nos termos de referência: 
�� 	criança e adolescente, em lugar de “menor”. 
�� 	sujeito em conflito com a lei, em lugar de “delinquente”. 
�� 	ato infracional, em lugar de “delito”. 
�� 	medida socioeducativa, em lugar de “pena” ou “punição”. 
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Essas mudanças visam superar os preconceitos em torno das crianças e adolescentes pobres e marginaliza-
dos, objetos privilegiados das ações vinculadas ao Código anterior. Passam a caracterizar todas as crianças e 
adolescentes como dignos da proteção da sociedade, que deve fornecer-lhes plenos meios de promoção do 
desenvolvimento integral. 

Medidas em defesa dos direitos da criança e do adolescente 

Para garantir os direitos das crianças e adolescentes, o ECA estabelece medidas específicas de proteção e 
medidas socioeducativas. 

Medidas de proteção 

Essas medidas têm por objetivo prevenir o desrespeito aos direitos, por meio de ações que vão desde a orien-
tação e o acompanhamento às crianças, aos adolescentes e a seus pais, com o envolvimento de programas 
comunitários de apoio à família, até o abrigo em entidades ou a colocação em família substituta. 

No caso de comprovado envolvimento com drogas, o ECA prevê o encaminhamento do adolescente a progra-
mas de orientação e tratamento. 

Medidas socioeducativas 

São aplicadas pelo juiz da Vara da Infância e Juventude medidas socioeducativas quando se verifica a prática 
de ato infracional pelo adolescente. 

Variam desde a simples advertência, passando por obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à co-
munidade, liberdade assistida, até a internação em estabelecimento educacional, em regime de privação de 
liberdade, conforme as circunstâncias e gravidade do ato. 

A evolução das medidas socioeducativas dependerá da resposta do sujeito à intervenção da Justiça (bom 
comportamento, matrícula e frequência à escola, apoio de sua família e de outras redes sociais etc.); depende-
rá também da diligência do técnico responsável pelo acompanhamento da medida e do próprio juiz da infância 
e da adolescência, que tem o poder de suspender ou conceder progressão de medida. 

A visão da proteção e o adolescente em risco pelo uso de drogas 

Na atualidade, percebe-se a estreita relação entre a prática de ato infracional e o uso abusivo de drogas. A 
especificidade dessa relação nos solicita uma reflexão consistente: 

Como, historicamente, a sociedade brasileira tem considerado o adolescente usuário de drogas? 

A compreensão sobre o fenômeno do consumo de drogas esteve, por muito tempo, limitada a uma relação 
linear do tipo causa e efeito e negligenciou-se a complexidade das relações envolvidas no fenômeno. Essa 
perspectiva da complexidade dos fenômenos relacionados com o uso de drogas, que vai além do usuário e da 
droga, será aprofundada mais adiante. 
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Usuário ≠ Traficante 
Ao se considerar a questão das drogas, é importante diferenciar o usuário do traficante. 

O usuário é a pessoa que adquire a droga para consumo próprio, seja dependente ou não. 

O traficante é aquele que produz ou comercializa determinada droga ilícita. 

Para a Justiça determinar se a droga destina-se ao consumo pessoal, no caso de maiores de idade, é neces-
sário analisar a quantidade da substância, as condições da apreensão e as circunstâncias sociais e pessoais 
do portador. 

Para mais informações, veja a Lei n. 11.343/06 e/ou acesse o site: <http://www.senad.gov.br/> 

Penas alternativas para usuários e dependentes 

A legislação brasileira sobre drogas, datada da década de 1970, não fazia a diferenciação entre traficantes, 
usuários e dependentes para efeitos criminais. As novas políticas e legislações têm gerado uma mudança de 
paradigma: propõem a extinção da pena de prisão para usuários e dependentes que serão submetidos a penas 
alternativas e encaminhados a tratamento médico gratuito não compulsório. 

Nesse aspecto, as propostas da Organização Mundial da Saúde (OMS) e as políticas públicas brasileiras con-
vergem, ao tratarem o dependente como “doente” e não como “delinquente”. Assim, os usuários e dependen-
tes de drogas que foram outrora tratados como bandidos passam a ser considerados pessoas que precisam 
de ajuda ou orientação. 

Embora a nova abordagem contribua para uma visão mais humanitária dessas pessoas, a sociedade continua 
a considerar o usuário de drogas criminoso, moralmente desajustado, patrocinador do tráfico etc. 

Adolescente usuário de drogas 

Para o adolescente, as drogas, tanto lícitas como ilícitas, fazem parte da vida social, das festividades, da inser-
ção no grupo, embora nem todos façam uso delas. 

Em geral, o adolescente tem resistência em admitir que o uso de drogas pode lhe causar problemas e gerar 
uma dependência, o que dificulta a abordagem da questão. Além disso, o preconceito em torno do usuário 
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reforça a clandestinidade em que se inserem as práticas de consumo e limita nossa compreensão mais global 
do fenômeno e as possibilidades de intervenção. 

Historicamente, o adolescente usuário de drogas tem sido tratado ora como doente, ora como criminoso e as 
abordagens que acompanham essa visão dualista têm-se mostrado insuficientes e ineficazes na prevenção e 
no encaminhamento de soluções para o uso de drogas. 

A visão da proteção e o adolescente em risco pela violência

Mortalidade juvenil – novos padrões

As estatísticas têm mostrado que, ao contrário do que se diz, os jovens brasileiros são muito mais vítimas da 
violência do que agressores. O Mapa da Violência produzido pela UNESCO-Brasil, em fevereiro de 2002, revela: 

Enquanto a taxa global de mortalidade da população brasileira caiu de 633 para 573 óbitos em 100 mil habi-
tantes, em duas décadas (de 1980 a 2000), a taxa referente aos jovens cresceu, passando de 128 para 133 
mortes, a cada 100 mil habitantes, no mesmo período, fato já altamente preocupante. Ademais, a mortalidade 
entre os jovens não só aumentou, como também mudou sua configuração. A partir desse fato, pode-se verifi-
car que há novos padrões de mortalidade juvenil. 

As epidemias e doenças infecciosas, que eram as principais causas de morte entre os jovens há cinco ou seis 
décadas, foram sendo substituídas, progressivamente, pelas denominadas “causas externas” de mortalidade, 
principalmente os acidentes de trânsito e os homicídios. 

Importante 

�� Os dados do Subsistema de Informação sobre Mortalidade permitem verificar as causas externas de 
mortalidade (acidentes de trânsito e homicídios). 

�� Em 1980, as “causas externas” já eram responsáveis por 52,9% do total de mortes de jovens no País. 

�� Vinte anos depois, dos 45.310 óbitos juvenis, 31.851 foram originados por causas externas, por isso esse 
percentual se elevou de forma drástica. Em 2000, acima de 2/3 das mortes (70,3%), entre nossos jovens, 
ocorreram por causas externas, das quais a principal é o homicídio. 

�� No conjunto da população, somente 12,2% do total de mortes no País são atribuíveis a causas externas. 
Já entre os jovens, tais causas são responsáveis por mais de 70% dos óbitos. 

�� Se na população total o homicídio é a causa de 4,7% dos óbitos, entre os jovens, chega a 39,3% das 
mortes. 

�� Em alguns estados como Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, as mortes de jovens 
por homicídio representam cerca de 50% ou mais. Os acidentes de transporte são responsáveis por 
14,2% dos óbitos juvenis, e os suicídios, por 3%. Em conjunto, essas três causas são responsáveis por 
mais da metade dos óbitos juvenis. 

�� Esses dados evidenciam que, entre os jovens, até o direito à vida se encontra em risco e necessita de 
atenção especial. 

Onda jovem no Brasil 

A partir da década de 1980, a sociedade brasileira empreendeu grandes esforços na consolidação de políti-
cas públicas voltadas à redução da mortalidade na primeira infância. Doenças como a poliomielite e grande 
parte das viroses infantis foram erradicadas. Um importante trabalho de saúde da família foi desenvolvido nas 
diferentes regiões do País para reduzir as mortes por desidratação, problemas da água e baixa qualidade nutri-
cional. Essas ações, aliadas à universalização da educação básica (em 1996 alcançou-se o recorde brasileiro 
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de matrículas escolares, com 96% das crianças em idade escolar na escola), contribuíram para que o Brasil, 
durante a década de 1990, alcançasse a chamada onda jovem. 

Esse fenômeno ocorre quando certo país atinge, como resultado do aumento da qualidade e expectativa de 
vida, um ponto ótimo na relação entre população jovem e idosa, de tal forma que a economia nacional pode 
contar com um número expressivo de trabalhadores jovens e de baixa remuneração, quando a geração anterior 
ainda se encontra em idade produtiva, o que dispensa altos investimentos em previdência social. 

Diferentemente de outros países, como os chamados Tigres Asiáticos, cujo acelerado desenvolvimento eco-
nômico “pegou carona” na onda jovem, no Brasil deixamos de aproveitar essa oportunidade, não apenas em 
decorrência da falta de postos de trabalho para o jovem, fruto da economia recessiva, mas também porque 
estamos perdendo uma parte de nossos jovens pelo acirramento da violência e das práticas de risco, que não 
conseguimos evitar. 

Considerações finais 
Esperamos ver esse quadro alterado com as recentes ações de valorização da juventude implementadas nos 
últimos anos. As propostas aprovadas pela IV Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(2002) se resumem no “Pacto pela Paz”, que envolve uma agenda de enfrentamento da violência, da qual 
crianças e adolescentes são considerados as maiores vítimas. 

Entre as ações, encontramos o Estatuto da Juventude, que foi discutido durante o primeiro semestre de 2004 
na Comissão Especial de Políticas Públicas para a Juventude da Câmara dos Deputados. O Estatuto tem o 
objetivo de propor e acompanhar a consolidação de políticas nas áreas de saúde, educação, trabalho e justiça, 
entre outras, como parte do Plano Nacional da Juventude. 

Uma grande conquista recente para os jovens brasileiros foi a promulgação da Proposta de Emenda Consti-
tucional (PEC) da Juventude pelo Congresso Nacional, em 13 de julho de 2010. A PEC, agora transformada 
na Emenda Constitucional n. 65, insere o termo jovem no capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais da 
Constituição Federal, suprindo uma lacuna e assegurando ao segmento direitos que já foram garantidos cons-
titucionalmente às crianças, adolescentes, idosos, indígenas e mulheres. 

Destaca-se o Programa Primeiro Emprego (2004), que visava envolver empresas de diferentes portes em 
parceria com o Governo Federal, na oferta de postos de trabalho a adolescentes e jovens de 16 a 24 anos sem 
experiência prévia. 

Esses são alguns exemplos de que o quadro preocupante em torno das condições de vida dos jovens brasilei-
ros pode vir a se alterar, em breve, de modo favorável a eles e à sociedade. Para a efetiva concretização dessas 
propostas, é fundamental que a sociedade civil organizada exerça sua responsabilidade no acompanhamento 
e controle social das políticas e ações. 

É tarefa de todos transpor essas propostas do papel para a realidade, de modo que criem impacto efetivo na 
qualidade de vida e perspectiva de futuro dos jovens e adolescentes.
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A escola em rede: legislação e políticas públicas integradas na 
prevenção do uso de drogas

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Identificar as diretrizes das políticas públicas e legislação brasileira sobre drogas na forma 
como orientam as ações de prevenção do uso de drogas.

n	 Reconhecer a escola como espaço de convergência das políticas públicas integradas de 
saúde e educação.

n	 Valorizar a abertura da escola para a comunidade na construção de parcerias e na 
mobilização de redes sociais para um trabalho comunitário institucional.

Unidade 4
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: A escola em rede: legislação e políticas públicas  
integradas na prevenção do uso de drogas
Vídeo: Bola na rede 
Textos:  
Programas de promoção de saúde integrados na política nacional  
de educação: o papel da escola na prevenção do uso de drogas
A política e a legislação brasileira sobre drogas 
Escola em rede: políticas públicas integradas na prevenção do uso de drogas para crianças e 
adolescentes

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� Territorialidade, Intersetorialidade, Educação Integral e Saúde Integral são conceitos fundamentais para a 
compreensão das políticas públicas dirigidas à educação e à saúde. 

�� 	A escola é espaço privilegiado para a construção de aprendizagens democráticas, populares, inclusivas e 
plurais. 

�� Estão ao alcance dos educadores a possibilidade e a responsabilidade por ações preventivas, com vistas 
à construção de uma sociedade mais preparada para o enfrentamento dos problemas gerados pelas 
crescentes oferta e demanda do uso de drogas. 

�� A Política Nacional sobre Drogas promove ações planejadas e articuladas com diversos atores que atuam 
com foco na redução da oferta e da demanda de drogas no país. 

�� A Política Nacional sobre o Álcool orienta a elaboração de ações com o objetivo de reduzir os danos cau-
sados pelo uso indevido dessa substância. 

�� O cenário nacional sobre o uso de drogas, em especial o crack, tem demandado a convergência de es-
forços do governo e da sociedade na construção de alternativas que extrapolem as ações repressivas e 
considerem os diversos componentes associados ao crescimento da violência, da criminalidade e dos 
problemas decorrentes do consumo de crack. 

�� Escolas que desenvolvem projetos de prevenção do uso de álcool e outras drogas precisam identificar e 
mapear os demais recursos da comunidade existentes no território, que poderão ser acionados diante de 
necessidades de saúde específicas de seus beneficiários. 

�� As políticas serão efetivas se resultarem em ações integradas na garantia da proteção às crianças e aos 
adolescentes em situação de risco pelo envolvimento com drogas. 
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�� 	A escola tem papel fundamental nessa rede de prevenção, pois as ações que se colocam são ações 
de educação para a saúde. Como a escola faz parte de uma rede mais ampla que deve participar da 
prevenção, deve acionar as parcerias necessárias para colocar em prática seu projeto preventivo numa 
complementaridade de competências interdisciplinares. 

�� A escola será fortalecida à medida que fortalecer suas parcerias e, na construção de sua rede, estabe-
lecer importantes trocas baseadas em valores de vida coletiva que são incentivados e amplificados no 
cotidiano escolar. 

Ao término desse primeiro módulo, é importante que você reveja o que já fez. Procure manter-se atualizado 
na realização das atividades no Ambiente Virtual de Aprendizagem (exercícios objetivos, reflexões no fórum 
e atividades colaborativas para a elaboração do projeto de prevenção). Lembre-se de que as dificuldades 
podem ser compartilhadas! Se precisar, peça ajuda a um colega de sua escola e fique atento às orientações 
do seu tutor. Seguimos juntos!
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Assista ao vídeo 4 – Bola na Rede 

Este vídeo apresenta dois níveis de construção de redes na escola: o interno e o externo. Às vezes, até a 
rede interna da escola precisa de iniciativa para ser ativada e esta também pode ativar a rede externa, no 
caso, a família do aluno. 

Resumo do vídeo – Bola na Rede 

Ao observar a atitude do aluno Cleiton, ora depressiva, ora agressiva, Bete, uma funcionária da escola, junto 
com o professor Jairo decidem ajudá-lo. Pedem autorização ao diretor para conversar com a família. Na con-
versa com dona Vânia, mãe de Cleiton, ficou esclarecida a difícil situação  familiar devido ao desemprego, ao 
alcoolismo e à violência do pai. O professor Jairo e a funcionária Bete orientam e encaminham a mãe para 
diversos serviços de ajuda da comunidade. Cleiton expressa seu reconhecimento pelo interesse da escola em 
ajudar a família nesse momento de crise que acabou interferindo em sua vida escolar. A mãe e a escola incluem 
o adolescente como um recurso importante para as transformações necessárias na família. 

A família, portanto, constitui uma dimensão importantíssima na rede da escola e dos alunos, na identificação 
das causas de um problema e na prevenção do uso de drogas entre adolescentes. 

Além da busca por soluções conjuntas nos níveis interno e externo, é preciso fazer com que o aluno participe 
das decisões que vão transformar a sua realidade sociofamiliar. 

Os profissionais da escola precisam estar conectados entre si e com as demais instituições da sua comunida-
de para poder encaminhar os alunos e as famílias para outros serviços como saúde, assistência, lazer, entre 
outros, e fortalecer a proteção ao adolescente. 

Como está a participação das famílias na sua escola? 

�� Com que instituições a sua escola se relaciona para desenvolver as suas atividades educacionais? 

�� Que dificuldade a sua escola encontra no estabelecimento de parcerias e relacionamentos com outras 
instituições e pessoas da comunidade? 

Aprofunde seus conhecimentos, lendo os textos desta unidade. 
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PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DE SAÚDE INTEGRADOS NA POLÍTICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO: O PAPEL DA ESCOLA NA PREVENÇÃO DO USO 
DE DROGAS 

Carlos Artexes Simões 
	 Jaqueline Moll 

Maria de Fátima Simas Malheiro 
	 Marta Azevedo Klumb Oliveira 

“Temos que ser iguais todas as vezes que as diferenças nos inferiorizam, e temos que ser diferentes todas as 
vezes que as igualdades nos descaracterizam”. (SOUSA SANTOS). 

Para que possamos refletir sobre essa questão no âmbito dos programas de promoção de saúde integrados na 
Política Nacional de Educação, é preciso destacar quais conceitos sustentam os debates sobre as políticas pú-
blicas atuais e estão, a um só tempo, na interface de programas e projetos de promoção da saúde integrados 
na Política Nacional de Educação Integral. Destacam-se, por suas propriedades convergentes, os programas: 
Saúde na Escola, Saúde e Prevenção nas Escolas e Mais Educação. 

Política Pública Intersetorial voltada para Educação e Saúde: tecendo conceitos 
Diversos conceitos se constituem para dar conta da tendência das políticas públicas contemporâneas voltadas 
para educação e saúde do estudante e pautadas pela construção da autonomia, pela inclusão e pelo respeito 
à diversidade. São eles: Territorialidade, Intersetorialidade, Educação Integral e Saúde Integral. Vejamos cada 
um deles. 

Importante: 

Reflita sobre os conceitos de Território de Responsabilidade, Intersetorialidade, Educação Integral, Saúde 
Integral, Cuidado ao longo do tempo e Controle Social. Que sentido você atribui a cada um deles? Em que 
medida você os vivencia no seu cotidiano? 

Territorialidade: o sentido de “pertencimento” 

Na medida em que a educação começa a se impor como condição fundamental para o desenvolvimento do 
País, a escola se apresenta como o locus para a construção de condições que garantam espaços de aprendi-
zagens democráticas, populares, inclusivas e plurais. 

As políticas públicas voltadas para educação e saúde convergem para o território da escola visando con-
tribuir com a qualidade de vida do escolar e tudo que o cerca. Essa composição social se define a partir do 
tecido cultural no qual a escola está inserida. Dessa forma, somos nós que, ao mesmo tempo, inventamos 
nossa cultura e experimentamos a “dor e o prazer” de vivê-la. Esse é um movimento constante de renova-
ção de nós mesmos nos espaços em que habitamos e que habita em nós. 

Little define território como: “O esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se identifi-
car com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, convertendo-a assim em seu território”. 

Por meio desse conceito, é possível compreender o sentido de “pertencer” a um lugar, ser parte, responsabi-
lizar-se por ele, construí-lo coletivamente. 
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Conheça um pouco sobre as cidades educadoras. Um exemplo de território de responsabilidade são as 
cidades educadoras onde todos são responsáveis por todos. Entre no site abaixo e conheça mais sobre as 
cidades educadoras. A seguir, um fragmento da Carta das Cidades Educadoras: 

“Atualmente, a humanidade não vive somente uma etapa de mudanças, mas uma verdadeira mudança de 
etapa. As pessoas devem formar-se para uma adaptação crítica e uma participação ativa face aos desafios 
e possibilidades que se abrem graças à globalização dos processos econômicos e sociais, a fim de poderem 
intervir, a partir do mundo local, na complexidade mundial, mantendo a sua autonomia em face de uma 
informação transbordante e controlada por certos centros de poder econômico e político”. 

Acesse <http://www.fpce.up.pt/ciie/OCE/index.htm> para saber um pouco mais! 

Intersetorialidade: o sentido da corresponsabilidade 

O conceito de intersetorialidade surge como uma estratégia possível para integrar políticas públicas e respon-
der efetivamente aos problemas e às vulnerabilidades de um determinado território. 

A intersetorialidade é a “articulação de saberes e experiências no planejamento, realização e avaliação de 
ações para alcançar efeito convergente em situações complexas visando ao desenvolvimento, superando 
a exclusão social”. 

Esse modo de ver o fenômeno na sua totalidade, embora exigente, pois lida diretamente, não com a divisão, 
mas com a soma de potencialidades, revela-se como estratégia social de superação de problemas complexos,  
cuja resolução depende da conjunção de esforços de diversos atores sociais e do compartilhamento de suas 
competências. 

Trata-se de um “atrevimento”, em seu sentido mais rico, de romper com posturas reducionistas na resolução 
de situações complexas e com a presunção de achar que um setor sozinho dá conta de questões tão multi-
causais como as que se apresentam na atualidade: violência, desigualdade social, desemprego e outras. Essa 
soma de esforços estrutura-se no paradigma dos Direitos Humanos. É nessa teia que as alianças em prol da 
qualidade de vida do escolar realizam-se. 

Assim, o território escolar, espaço coletivo da diferença, tem o papel fundamental de auxiliar o estudante a 
aprender a ser cidadão, a ter consciência de seus direitos e ser capaz de lidar com o direito dos outros. Esse 
desafio não é maior e nem menor que o desafio da humanidade. Ao olhar para o território vivo e sua dinâmica 
é possível identificar ações necessárias e contributivas para cada um e todos que desejem colaborar. E você? 
Como colabora para a melhoria da qualidade de vida das pessoas que vivem no território da escola em que 
você atua? 

Educação Integral: reconstruindo o sujeito na sua completude

 
Quando pensamos em educação integral, pensamos na real necessidade de associarmos o termo “integral” 
ao conceito de educação. Se buscarmos o sinônimo de “integral” encontraremos “completo, inteiro, pleno” 
e outros. Por inversão, então, diz-se de uma educação que cuide do sujeito apenas “pela metade, em parte, 
fragmentado”. 

No processo democrático, os direitos humanos e sociais encontram, no direito à educação pública universal 
de qualidade, sua base edificadora. Esse diálogo aproxima a educação das questões sociopolíticas e faz com 
que a escola se corresponsabilize também pelo desenvolvimento humano integral como forma de garantir a 
aprendizagem. Para tanto, é preciso ampliar o tempo de permanência do estudante na escola uma vez que, via 
de regra, os adultos responsáveis pela educação da criança e do adolescente inseridos no mercado de trabalho 
ausentam-se de casa por oito horas durante os dias úteis. 
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Historicamente, no contexto brasileiro, têm sido inúmeras as concepções e práticas de Educação Integral 
alicerçadas na ampliação da jornada escolar, desde o início do século XX, com o propósito de “atualizar” a 
escola na dinâmica do seu tempo. Assim, cada vez mais, reivindicamos uma escola que seja a um só tempo 
educadora e garantidora de proteção social. A educação escolar democrática, popular, inclusiva e plural inau-
gura a possibilidade de se construir uma escola mais justa e solidária, compromissada com as várias funções 
sociais e políticas que ela deve assumir junto à sociedade. Nessa linha de pensamento, a Educação Integral 
está inscrita no amplo campo das políticas sociais. 

Educação Integral intensifica os processos de territorialização das políticas sociais, articuladas a partir dos 
espaços escolares, por meio do diálogo intragovernamental e com as comunidades locais, para a constru-
ção de uma prática pedagógica que afirme a educação como direito de todos e de cada um. (Documento de 
Referência para o Debate – MEC). 

Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cadfinal_educ_integral.pdf>.

Saúde Integral: a busca da autonomia 

O mesmo movimento que ocorre na educação ocorre também na saúde. O conceito toca a dimensão social 
e, portanto, inscreve-se no paradigma da promoção da saúde. Também aqui, o cuidado não se dá somente a 
“partes” do sujeito (modelo biomédico), mas cuida-se do sujeito na sua completude. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu saúde como um completo estado de bem-estar físico, mental 
e social e não meramente a ausência de doença. 

Discutir a integralidade na saúde significa percebê-la para além da doença em si. Significa reconhecer as 
suas articulações sociais, seus determinantes históricos e repensar aspectos importantes da organização do 
processo de trabalho, gestão e planejamento, construindo novos saberes e adotando inovações nas práticas 
em saúde. 

Nesse conjunto de desafios, existe um que é ainda maior, o desenvolvimento da autonomia, do autocuidado. 
Em relação à autonomia, o destaque deve ser dado à necessidade de o escolar obter graus crescentes de 
escolhas na vida e de responsabilizar-se por elas. 

Auxiliar o estudante a fazer escolhas saudáveis significa, para além da oferta de informação e de conhecimen-
to, o estabelecimento de relações vinculares saudáveis entre todos os da comunidade escolar. A autonomia 
implica a possibilidade de reconstrução dos sentidos da vida pelos sujeitos e essa ressignificação assume 
importância no seu modo de viver. 

Observe que se nos filiarmos à compreensão psicanalítica do conceito, a própria definição de saúde da OMS 
deve ser revista, uma vez que faz distinção entre o físico, o mental e o social. Segundo a teoria psicanalítica, 
percebe-se a inexistência de uma separação clara entre mente e corpo. 
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Programas de promoção de saúde integrados na Política Nacional de Educação constituem objeti-
vos fundamentais da República Federativa do Brasil 

“Construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Constituição Federal 
de 1988, Art. 3). 

Vejamos alguns programas e projetos intersetoriais voltados para educação e saúde. 

Possivelmente, você conhece alguns dos programas que ora apresentamos e que fazem parte do Projeto 
Político Pedagógico da escola. É importante perceber que a base que sustenta esses projetos é sistêmica e 
deve colaborar na redução das desigualdades sociais. 

Os programas a seguir fazem parte do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que produz em suas 
orientações a perspectiva de consolidar uma educação que lance seu olhar para a autonomia e que possibilita 
ao estudante desenvolver uma postura crítica e criativa em suas relações com o mundo. 

Existem mais de quarenta programas em curso amparados pela concepção do PDE, no entanto, para esse 
debate selecionam-se os de maior relevância para articulação interdisciplinar entre educação e saúde. 

Programa Saúde na Escola e Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas – PSE/SPE: trabalho em con-
junto para potencializar as ações de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos 

Você conhece a trajetória do PSE e do SPE? 

O Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído pelo Decreto n. 6286, de 5 de dezembro de 2007, que afirma 
em seu artigo 1º, o seguinte texto: “Fica instituído, no âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde, o Pro-
grama Saúde na Escola (PSE), com finalidade de contribuir para a formação integral dos estudantes da rede 
pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde”. 

Notadamente, o Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas, também instituído entre os Ministérios da Educação 
e da Saúde e contando com o apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Fundo de População das Nações Unidas (UN-
FPA), desde o ano de 2003, representa um marco na integração saúde-educação e destaca a escola como o 
espaço ideal para a articulação das políticas voltadas para adolescentes e jovens. 

O PSE e SPE, respeitadas suas lógicas de gestão e estratégias de trabalho, unem-se em prol da melhoria da 
qualidade de vida do educando. O SPE passa a integrar o componente II do PSE: Promoção da Saúde e Preven-
ção de danos que, conforme veremos, assume, além da pauta do SPE, outras áreas temáticas indicativas de 
risco e vulnerabilidades das crianças, adolescentes e jovens. 
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Vejamos a convergência de seus objetivos:

As ações do PSE dividem-se em cinco componentes: avaliação das condições de saúde do escolar; promoção 
da saúde e prevenção; educação permanente e capacitação dos profissionais e de jovens; monitoramento e 
avaliação da Saúde dos Estudantes; monitoramento e avaliação do Programa Saúde na Escola. 

O primeiro componente “avaliação das condições de saúde” refere-se aos cuidados das Estratégias de Saúde 
da Família (ESF) com o estudante. Incluem ações como: avaliação antropométrica, atualização do calendário 
vacinal, detecção precoce de hipertensão arterial sistêmica (HAS), detecção precoce de agravos de saúde ne-
gligenciados (prevalentes na região: hanseníase, tuberculose, malária etc.), avaliação oftalmológica, avaliação 
auditiva, avaliação nutricional, avaliação da saúde bucal e avaliação psicossocial.

É importante lembrar que esse componente, embora de caráter clínico, está amparado pelo paradigma da 
saúde integral, ou seja, incentivar o protagonismo e ações propositivas das pessoas e a habilidade de atua-
rem em benefício da própria qualidade de vida enquanto sujeitos e/ou comunidades ativas. 

O segundo componente trata de ações educativas para promoção da saúde e prevenção. Inclui temas como: 
segurança alimentar e promoção da alimentação saudável, práticas corporais e atividade física nas escolas, 
promoção da cultura de paz e prevenção das violências, promoção da saúde ambiental e desenvolvimento sus-
tentável, saúde sexual e saúde reprodutiva, prevenção das DST e AIDS; redução de preconceitos e estigmas 
relacionados à raça, etnia e orientação sexual; promoção da igualdade de gênero; gravidez na adolescência e 
prevenção do uso do álcool, crack, tabaco e outras drogas. 

O componente três – Educação Permanente e Capacitação de Profissionais da Educação e da Saúde e de 
Jovens – do PSE emprega metodologias presenciais e de Educação a Distância (EaD). Nesse sentido, são 
priorizadas as seguintes estratégias:

Programa Saúde na Escola Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas

Ob
je

tiv
os

n Articular as ações do Sistema Único de Saúde 
(SUS) com as ações das redes públicas de edu-
cação básica, de forma a ampliar o alcance e o 
impacto de suas ações relativas aos estudan-
tes e suas famílias, otimizando a utilização dos 
espaços, equipamentos e recursos disponíveis.

n Contribuir para a constituição de condições para 
a formação integral de educandos.

n Contribuir para a construção de sistema de 
atenção social, com foco na promoção da cida-
dania e nos direitos humanos.

n Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilida-
des, no campo da saúde, que possam compro-
meter o pleno desenvolvimento escolar.

n Promover a comunicação entre escolas e uni-
dades de saúde, assegurando a troca de in-
formações sobre as condições de saúde dos 
estudantes.

n Fortalecer a participação comunitária nas políti-
cas de educação básica e saúde, nas três esfe-
ras de governo.

n Contribuir para a prevenção da infecção pelo HIV, outras do-
enças sexualmente transmissíveis e a gravidez não planejada 
entre jovens.

n Contribuir para a redução de preconceitos e estigmas relacio-
nados à raça, etnia e orientação sexual, bem como a promo-
ção da igualdade de gênero.

n Desenvolver ações de prevenção do uso do álcool, tabaco e 
outras drogas.

n Fortalecer a inclusão das ações de prevenção às vulnerabili-
dades estudantis e as ações de promoção da saúde nos Pro-
jetos Políticos Pedagógicos das escolas.

n Desenvolver ações articuladas nas escolas e nas unidades 
básicas de saúde.

n Envolver toda a comunidade escolar na promoção de ações 
em saúde sexual e saúde reprodutiva. 
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�� 	Realização de educação permanente de jovens para o PSE por meio da metodologia de educação de pares, 
buscando a valorização do jovem como protagonista na defesa dos direitos à saúde. 

�� Educação permanente e capacitação de profissionais da educação e da saúde por meio de parcerias com 
universidades.

�� Realização de atividades de educação permanente de diversas naturezas, junto a professores(as), 
merendeiros(as), agentes comunitários de saúde, auxiliares de enfermagem, enfermeiros(as), médicos(as) 
e outros profissionais das escolas e equipes de saúde, em relação aos diversos temas de prevenção e pro-
moção da saúde objeto das demais atividades propostas pelo PSE. 

�� O quarto componente é o Monitoramento e Avaliação da Saúde dos Estudantes que implica a realização 
periódica de inquéritos nacionais sobre fatores de risco e proteção à saúde dos estudantes. Exemplo: En-
carte Saúde no Censo Escolar (INEP/MEC); Pesquisa Nacional Saúde do Escolar (PeNSE/MS); Sistema de 
Monitoramento do Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas (PN DST/AIDS e UNESCO), Pesquisa Nacional do 
Perfil Nutricional e Consumo Alimentar dos Escolares.

 

Saiba mais sobre os dados obtidos nessa pesquisa consultando o site: <http://portal.saude.gov.br/portal/ 
arquivos/pdf/pense.pdf> 

Por fim, o Componente 5 – Monitoramento e Avaliação do Programa Saúde na Escola – acontece por meio de 
diferentes sistemas. Atualmente, o Sistema Integrado de Monitoramento do Ministério da Educação – SIMEC 
monitora de modo intersetorial todas as ações essenciais dos componentes I, II e III do programa. O Ministério 
da Saúde, por meio do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), HIPEDIA e outros, monitora 
demais condições de saúde da população de modo mais amplo. 

Programa Mais Educação: uma estratégia para educação integral no Brasil 
A Portaria Normativa Interministerial n. 17, de 24 de abril de 2007, institui o Programa Mais Educação como 
estratégia para implantar e expandir a educação integral no Brasil. Identificam-se, claramente, as ações inter-
setoriais, sobretudo em seu artigo 4º. Veja: 

Art. 4° Integram o Programa Mais Educação ações dos seguintes Ministérios: I - Ministério 
da Educação; II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; III - Ministério 
da Cultura; e IV - Ministério do Esporte. 

§ 1° Ações de outros Ministérios ou Secretarias Federais poderão integrar o Programa. 

§ 2º O Programa Mais Educação poderá contar com a participação de ações promovidas 
pelos Estados, Distrito Federal, Municípios e por outras instituições públicas e privadas, 
desde que as atividades sejam oferecidas gratuitamente a crianças, adolescentes e jovens 
e que estejam integradas ao Projeto Político-Pedagógico das redes e escolas participantes. 

Também o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê direitos que passam pela educação inte-
gral conforme você viu em unidade anterior. 

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
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A ação intersetorial legitimada garante a fertilidade do processo dialógico entre os atores envolvidos, isto 
é, promove uma comunicação entre atores sociais que buscam uma compreensão mútua sem imposições 
recíprocas. Sabe-se que a educação integral como pressuposto teórico não se pretende inédita, mas sim de-
seja recapitular e ampliar as experiências exitosas anteriores. No entanto, sua “novidade” firma-se no âmbito 
político, à medida que conta com uma rede de atores sociais interligados entre si e em permanente expansão. 

É importante perceber o processo e identificar os diversos dispositivos legais que impulsionaram o surgimento 
do Programa como consequência de uma demanda da sociedade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), Lei n. 9394/1996, por exemplo, nos seus artigos 34 e 87, prevê o aumento progressivo da jornada es-
colar para a jornada em tempo integral. 

Art. 34 - A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola 
(grifo nosso).

2º parágrafo: O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral 
a critério dos sistemas de ensino (grifo nosso).

Art. 87 - parágrafo 5º - Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes es-
colares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral 
(grifo nosso).

O Plano Nacional de Educação traz a garantia da educação integral: 

Art. 21 - Ampliar progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo integral, 
que abranja um período de pelo menos sete horas diárias, com previsão de professores e 
funcionários em número suficiente (grifo nosso). 

Diversos são, portanto, os dispositivos que trouxeram o Programa Mais Educação para a cena educacional. Passe-
mos, pois, para a discussão do Programa e de suas especificidades. Segundo o Decreto n. 7.083, de 27 de janeiro 
de 2010, no seu artigo 1º, assenta-se a legitimidade do “tempo” e do “espaço” no Programa Mais Educação: 

O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da aprendizagem  por 
meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens matricula-
dos em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral (grifo nosso).

§ 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tem-
po integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas 
diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total em 
que o aluno permanece na escola ou em atividades escolares em outros 
espaços educacionais. 

§ 3º As atividades poderão ser desenvolvidas dentro do espaço escolar, 
de acordo com a disponibilidade da escola, ou fora dele sob orientação 
pedagógica da escola, mediante o uso dos equipamentos públicos e do es-
tabelecimento de parcerias com órgãos ou instituições locais (grifo nosso). 

Eis as ideias que se apresentam e provocam a discussão sobre tempo e espaço na educação integral 
pública e aproxima a escola do conceito de proteção social. A ampliação do “tempo” de permanência do 
estudante na escola é pensada de modo que as atividades desenvolvidas são plenas de sentido pedagógico 
para as crianças e adolescentes e a visam seu desenvolvimento integral. 

Dessa forma, o Programa Mais Educação possui os chamados macrocampos. Quais sejam: Acompanhamento 
Pedagógico, Meio Ambiente, Esporte e Lazer, Direitos Humanos em Educação, Cultura e Artes, Cultura Digital, 
Promoção da Saúde, Educomunicação, Investigação no Campo das Ciências da Natureza e Educação Econômica. 
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Saiba mais sobre os macrocampos acessando: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_
maiseducacao.pdf> 

Na concepção ampla do conceito de saúde todos os macrocampos contribuem para a qualidade de vida do 
estudante. No entanto, o macrocampo da “Promoção da Saúde” constitui-se no compromisso mais próximo 
com a promoção e prevenção da saúde. Suas atividades estão na intersecção com o PSE e o SPE: alimentação 
saudável/alimentação escolar saudável, saúde bucal, práticas corporais e educação do movimento; educação 
para a saúde sexual, saúde reprodutiva e prevenção das DST/AIDS; prevenção do uso de álcool, tabaco e ou-
tras drogas; saúde ambiental; promoção da cultura de paz e prevenção em saúde a partir do estudo dos princi-
pais problemas de saúde da região (dengue, febre amarela, malária, hanseníase, doença falciforme, e outras).

 

Dessa forma é possível conceber que a escola não está sozinha no cuidado de crianças, adolescentes 
e jovens. Ela pode e deve contar com a colaboração dos programas e projetos que para ela convergem, 
tornando-os parte da vida da escola e da escola da vida. A escola é convidada a partilhar sua “intimidade” 
com o território e, portanto, com os programas e projetos. Aceite esse convite. Relacione-se. Melhore a 
qualidade de vida do território escolar. 

Considerações Finais 
As políticas públicas atuais, por meio de seus programas e ações voltados para a interface educação e saúde,  
identificam a escola como o principal lugar para onde convergem as ações intersetoriais. Estas políticas visam 
reduzir os riscos e as vulnerabilidades à saúde e oportunizar a aprendizagem e o desenvolvimento humano. 

Podemos nos perguntar: Qual o papel da escola na prevenção do uso de drogas? Ousado não seria afirmar que 
cabe à escola, principalmente, garantir que o estudante aprenda, e para tanto é preciso reconhecer seu papel 
de proteção social. Assim, é importante ressignificar os tempos e os espaços escolares em uma educação 
integral de qualidade protegida pela dimensão da política intersetorial. Trata-se de diminuir as vulnerabilidades 
e riscos a que estão expostas as crianças e os adolescentes fora da escola. 

Vimos, na primeira unidade, que a escola possui uma função social importante e garantidora de interesses 
sociais mais justos, democráticos e solidários, mas que também pode reproduzir desigualdades e ferir direitos. 
Portanto é preciso um despertar da comunidade escolar para a saúde integral, buscando, de modo incansável, 
o desenvolvimento da autonomia por meio de escolhas saudáveis. 

A promoção da saúde no território escolar engloba a prevenção do uso de drogas e caminha em direção a um 
bem-estar global, individual e coletivo.  As escolas estão em posição privilegiada para promover e manter a 
saúde de crianças, adolescentes, educadores, funcionários da escola e comunidade do entorno. Essas tarefas 
podem ser potencializadas por intermédio da convergência de programas e projetos que envolvam toda a 
comunidade escolar, sobretudo, os jovens. 
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A POLÍTICA E A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE DROGAS
Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte

Carla Dalbosco

Política Nacional sobre Drogas
A partir do ano de 1998, o Brasil dá início à construção de uma política nacional específica sobre o tema da 
redução da demanda1 e da oferta de drogas2. Foi depois da realização da XX Assembleia Geral Especial das Na-
ções Unidas, na qual foram discutidos os princípios diretivos para a redução da demanda de drogas, aderidos 
pelo Brasil, que as primeiras medidas foram tomadas. O então Conselho Federal de Entorpecentes (CONFEN) 
foi transformado no Conselho Nacional Antidrogas (CONAD)3 e foi criada a Secretaria Nacional Antidrogas 
(SENAD) , diretamente vinculada à, então, Casa Militar da Presidência da República. 

Com a missão de “coordenar a Política Nacional Antidrogas, por meio da articulação e integração 
entre governo e sociedade” e como Secretaria Executiva do Conselho Nacional Antidrogas, coube à SENAD 
mobilizar os diversos atores envolvidos com o tema para a criação da política brasileira. Assim, em 2002, por 
meio de Decreto Presidencial n. 4.345 de 26 de agosto de 2002, foi instituída a Política Nacional Antidrogas 
– PNAD.

Em 2003, o Presidente da República apontou a necessidade de construção de uma nova Agenda Nacional para 
a redução da demanda e da oferta de drogas no país, que viesse a contemplar três pontos principais:

�� 	integração das políticas públicas setoriais com a Política Nacional Antidrogas, visando ampliar o alcance 
das ações; 

�� 	descentralização das ações em nível municipal, permitindo a condução local das atividades da redução 
da demanda, devidamente adaptadas à realidade de cada município; 

�� 	estreitamento das relações com a sociedade e com a comunidade científica.

Ao longo dos primeiros anos de existência da Política Nacional Antidrogas, o tema drogas manteve-se em 
pauta e a necessidade de aprofundamento do assunto também. Assim, foi necessário reavaliar e atualizar os 
fundamentos da PNAD, levando-se em conta as transformações sociais, políticas e econômicas pelas quais o 
país e o mundo vinham passando.

Em 2004, foi efetuado o processo de realinhamento e atualização da política, por meio da realização de um Semi-
nário Internacional de Políticas Públicas sobre Drogas, seis fóruns regionais e um Fórum Nacional sobre Drogas. 

Com ampla participação popular, embasada em dados epidemiológicos atualizados e cientificamente funda-
mentados, a política realinhada passou a chamar-se Política Nacional sobre Drogas (PNAD)4. Como resultado, 
o prefixo “anti” da Política Nacional Antidrogas foi substituído pelo termo “sobre”, já de acordo com as tendên-
cias internacionais, com o posicionamento do governo e com a nova demanda popular, manifestada ao longo 
do processo de realinhamento da política. 

A Política Nacional sobre Drogas estabelece os fundamentos, os objetivos, as diretrizes e as estratégias in-
dispensáveis para que os esforços, voltados para a redução da demanda e da oferta de drogas, possam ser 
conduzidos de forma planejada e articulada. 

1	Redução da demanda: ações referentes à prevenção do uso indevido de drogas lícitas e ilícitas que causem dependência, bem como aquelas 
relacionadas com o tratamento, a recuperação, a redução de danos e a reinserção social de usuários e dependentes.

2 Redução da oferta: atividades inerentes à repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. As ações contínuas de repressão 
devem ser promovidas para reduzir a oferta das drogas ilegais e/ou de abuso, pela erradicação e apreensão permanentes destas produzidas 
no país, pelo bloqueio do ingresso das oriundas do exterior, destinadas ao consumo interno ou ao mercado internacional, e pela identificação e 
desmantelamento das organizações criminosas.	

3	Medida Provisória n. 1.669 e Decreto n. 2.632 de 19 de junho de 1998.
4 Aprovada em 23 de maio de 2005, entrando em vigor em 27 de outubro desse mesmo ano, por meio da Resolução n. 3/GSIPR/ CONAD.	



                                           Unidade 4   A escola em rede: legislação e políticas públicas integradas na prevenção do uso de drogas	 69

Todo esse empenho resultou em amplas e importantes conquistas, refletindo transformações históricas na 
abordagem da questão das drogas. 

Em 2006, a SENAD coordenou um grupo de trabalho do governo que assessorou os parlamentares no processo 
que culminou na aprovação da Lei n. 11.343/2006, que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas (SISNAD), suplantando uma legislação de trinta anos que se mostrava obsoleta e em desa-
cordo com os avanços científicos na área e com as transformações sociais.

A Lei n. 11.343/2006 – Lei de Drogas

A Lei n. 11.343/2006 colocou o Brasil em destaque no cenário internacional ao instituir o SISNAD e prescrever 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, 
em consonância com a atual política sobre drogas. 

Essa Lei nasceu da necessidade de compatibilizar os dois instrumentos normativos que existiam anteriormen-
te: as Leis n. 6.368/19765 e 10.409/20026. A partir de sua edição, foram revogados esses dois dispositivos 
legais, com o reconhecimento das diferenças entre a figura do traficante e a do usuário/dependente, os quais 
passaram a ser tratados de modo diferenciado e a ocupar capítulos diferentes da lei. 

O Brasil, seguindo a tendência mundial, entendeu que usuários e dependentes não devem ser penalizados pela 
justiça com a privação de liberdade. Esta abordagem em relação ao porte de drogas para uso pessoal tem 
sido apoiada por especialistas que apontam resultados consistentes de estudos, nos quais: a atenção ao 
usuário/dependente deve ser voltada ao oferecimento de oportunidade de reflexão sobre o próprio 
consumo, em vez de encarceramento. 

Assim, a justiça retributiva baseada no castigo é substituída pela justiça restaurativa, cujo objetivo maior é a 
ressocialização por meio de penas alternativas:

�� 	advertência sobre os efeitos das drogas;

�� 	prestação de serviços à comunidade em locais/programas que se ocupem da prevenção/recuperação 
de usuários e dependentes de drogas; 

�� 	medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

5	Lei n. 6.368/1976, de 21 de outubro de 1976, fala sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entor-
pecentes ou que determinem dependência física ou psíquica.

6	Lei n. 10.409/2002, de 11 de janeiro de 2002, dispõe sobre a prevenção, o tratamento, a fiscalização, o controle e a repressão à produção, ao 
uso e ao tráfico ilícito de produtos, substâncias ou drogas ilícitas que causem dependência física ou psíquica.
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Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD)
O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, regulamentado pelo Decreto n. 5.912, de 27 de setem-
bro de 2006, tem os seguintes objetivos:

I. Contribuir para a inclusão social do cidadão, tornando-o menos vulnerável a assumir com-
portamentos de risco para o uso indevido de drogas, tráfico e outros comportamentos 
relacionados;
II. promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no País;
III. promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e rein-
serção social de usuários e dependentes de drogas;
IV. reprimir a produção não autorizada e o tráfico ilícito de drogas;
V. promover as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito 
Federal, Estados e Municípios.

O SISNAD está organizado de modo a assegurar a orientação central e a execução descentralizada das ativi-
dades, realizadas em seu âmbito. Com a sua regulamentação, houve a reestruturação do Conselho Nacional 
Antidrogas (CONAD), garantindo a participação paritária entre governo e sociedade. 

Em 23 de julho de 2008, foi instituída a Lei n. 11.754, por meio da qual o Conselho Nacional Antidrogas passou 
a se chamar Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD). A nova lei também alterou o nome 
da Secretaria Nacional Antidrogas para Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD). 
Essa modificação histórica era aguardada desde o processo de realinhamento da Política Nacional sobre Dro-
gas, em 2004, tornando-se um marco na evolução das políticas públicas no Brasil. 

A ação do CONAD é descentralizada por meio de Conselhos Estaduais e de Conselhos Municipais.

I. Atribuições do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD)
�� Acompanhar e atualizar a Política Nacional sobre Drogas, consolidada pela SENAD.
�� Exercer orientação normativa sobre ações de redução da demanda e da oferta de drogas. 
�� Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas7 e o desempenho dos 
planos e programas da Política Nacional sobre Drogas.

�� 	Promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades congêneres dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal.

O Decreto n. 5912/2006, com as alterações introduzidas pelo Decreto n. 7426/2010, regulamentou, ainda, as 
competências dos Órgãos do Poder Executivo no que se refere às ações de redução da demanda de drogas.

II. Atribuições da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD)
�� Articular e coordenar as atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e reinserção social de usuá- 
rios e dependentes de drogas.

�� 	Consolidar a proposta de atualização da Política Nacional sobre Drogas (PNAD) na esfera de sua compe-
tência.

�� 	Definir estratégias e elaborar planos, programas e procedimentos para alcançar as metas propostas na 
PNAD e acompanhar sua execução.

7	O Fundo Nacional Antidrogas é composto por recursos oriundos de apreensão ou de perdimento, em favor da União, de bens, direitos e valores, 
objeto do crime de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou de drogas que causem dependência física ou psíquica, e outros recursos colo-
cados à disposição da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas.
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�� 	Gerir o Fundo Nacional Antidrogas e o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas (OBID)8. 
�� 	Promover o intercâmbio com organismos internacionais na sua área de competência.

O trabalho da SENAD é desenvolvido em três eixos principais:

1)  Diagnóstico situacional

�� Objetivo: realização de estudos que permitam um diagnóstico sobre a situação do consumo de drogas no 
Brasil e seu impacto nos diversos domínios da vida da população. Este diagnóstico vem se consolidando por 
meio de estudos e pesquisas de abrangência nacional, na população geral e naquelas específicas que vivem 
sob maior vulnerabilidade para o consumo e o tráfico de drogas.

�� Exemplos de ações: realização de levantamentos sobre uso de drogas em diversos segmentos da popu-
lação brasileira, como, por exemplo, na população geral, entre estudantes da educação básica, estudantes 
universitários, povos indígenas, entre outros. 

2) Capacitação de Agentes do SISNAD

�� Objetivo: capacitação dos diversos atores sociais que trabalham diretamente com o tema drogas, e tam-
bém de multiplicadores de informações de prevenção, tratamento e reinserção social. 

�� Exemplos de ações: cursos de formação para conselheiros municipais, operadores do direito, lideranças 
religiosas e comunitárias, educadores, profissionais das áreas de saúde, assistência social, segurança pú-
blica, empresas/indústrias, entre outros. 

3) Projetos Estratégicos

�� Objetivo: projetos de alcance nacional que ampliam o acesso da população às informações, ao conheci-
mento e aos recursos existentes na comunidade. 

�� Exemplos de ações: parceria com estados e municípios para fortalecimento dos conselhos sobre drogas; 
apoio técnico e financiamento a projetos por meio de subvenção social; manutenção de serviço nacional de 
orientações e informações sobre drogas (Viva Voz); ampliação e fortalecimento da cooperação internacio-
nal, criação da rede de pesquisa sobre drogas, entre outros. 

Para potencializar e articular as ações de redução da demanda e redução da oferta de drogas, em janeiro 
de 2011 a SENAD foi transferida do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para o 
Ministério da Justiça. Essa mudança teve como principal objetivo articular as ações de prevenção e as de 
repressão ao tráfico numa perspectiva cidadã, na qual ações de segurança pública interagem com diferen-
tes políticas sociais, priorizando as de prevenção do uso de drogas.

8	O OBID é um órgão de estrutura do Governo Federal, vinculado a SENAD, com a missão de reunir e centralizar informações e conhecimentos 
atualizados sobre drogas, incluindo dados de estudos, pesquisas e levantamentos nacionais, produzindo e divulgando informações, fundamen-
tadas cientificamente, que contribuam para o desenvolvimento de novos conhecimentos aplicados às atividades de prevenção do uso indevido, 
de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de drogas e para a criação de modelos de intervenção baseados nas necessidades 
específicas das diferentes populações-alvo, respeitadas suas características socioculturais.
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A Política Nacional sobre o Álcool
A Política Nacional sobre o Álcool resultou de um longo processo de discussão. Em julho de 2005, o então 
Conselho Nacional Antidrogas, ciente dos graves problemas inerentes ao consumo prejudicial de álcool, e 
com o objetivo de ampliar o espaço de participação social para a discussão de tão importante tema, instalou 
a Câmara Especial de Políticas Públicas sobre o Álcool (CEPPA), composta por diferentes órgãos go-
vernamentais, especialistas, legisladores e representantes da sociedade civil. A Câmara Especial iniciou suas 
atividades a partir dos resultados do Grupo Técnico Interministerial criado no Ministério da Saúde, em 2003.

Esse processo permitiu ao Brasil chegar a uma política realista, sem qualquer viés fundamentalista ou de ba-
nalização do consumo, embasada de forma consistente por dados epidemiológicos, pelos avanços da ciência 
e pelo respeito ao momento sociopolítico do país. A política sobre o álcool reflete a preocupação da sociedade 
em relação ao uso cada vez mais precoce dessa substância, assim como o seu impacto negativo na saúde e 
na segurança.

Em maio de 2007, por meio do Decreto n. 6.117, foi apresentada à sociedade brasileira a Política Nacional 
sobre o Álcool, que tem como objetivo geral estabelecer princípios que orientem a elaboração de estratégias 
para o enfrentamento coletivo dos problemas relacionados ao consumo de álcool, contemplando a interseto-
rialidade e a integralidade de ações para a redução dos danos sociais, à saúde e à vida, causados pelo consu-
mo desta substância, bem como das situações de violência e criminalidade associadas ao uso prejudicial de 
bebidas alcoólicas.

Esta política, reconhecendo a importância da implantação de diferentes medidas articuladas entre si e numa 
resposta efetiva ao clamor da sociedade por ações concretas de proteção aos diferentes segmentos sociais 
que vivem sob maior vulnerabilidade para o uso abusivo de bebidas alcoólicas, veio acompanhada de um elen-
co de medidas passíveis de implementação pelos órgãos de governo no âmbito de suas competências e outras 
de articulação com o Poder Legislativo e demais setores da sociedade.

Estas medidas são detalhadas no anexo II do Decreto n. 6.117 e podem ser divididas em nove categorias:

�� Diagnóstico sobre o consumo de bebidas alcoólicas no Brasil.

�� Tratamento e reinserção social de usuários e dependentes de álcool.

�� Realização de campanhas de informação, sensibilização e mobilização da opinião pública quanto às conse-
quências do uso indevido e do abuso de bebidas alcoólicas.

�� Redução da demanda de álcool por populações vulneráveis.

�� Segurança pública.

�� Associação álcool e trânsito.

�� Capacitação de profissionais e agentes multiplicadores de informações sobre temas relacionados à saúde, 
à educação, ao trabalho e à segurança pública.

�� Estabelecimento de parceria com os municípios para a recomendação de ações municipais.

�� Propaganda de bebidas alcoólicas.

Merece destaque, dentre estas medidas estratégicas para minimizar os impactos adversos decorrentes do 
uso de bebidas alcoólicas, as ações ligadas à associação álcool e trânsito, tendo em vista que os problemas 
relacionados ao consumo excessivo de bebidas alcoólicas não atingem apenas populações vulneráveis, mas 
associam-se diretamente com os índices de morbidade e mortalidade da população geral. Por esta razão, 
tornou-se urgente desenvolver medidas contra o ato de “beber e dirigir”. 
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Após exaustivo processo de discussão e com ampla participação popular, a nova Lei n. 11.705, conhecida 
como “lei seca”, foi sancionada em 19 de junho de 2008, por ocasião da realização da X Semana Nacional 
sobre Drogas. Esta Lei alterou alguns dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro, impondo penalidades mais 
severas para o condutor que dirigir sob a influência de álcool. 

O motorista que tiver qualquer concentração de álcool por litro de sangue estará sujeito às penalidades ad-
ministrativas, previstas no artigo 165 da Lei n. 9503/97, como multa, apreensão do veículo e suspensão do 
direito de dirigir por 12 (doze) meses.

O motorista que apresentar concentração de álcool igual ou superior a 0,6 g/L de sangue sofrerá pena de de-
tenção de seis meses a três anos, além das penalidades administrativas9. 

1. Penalidades Administrativas – até 0,6 g/L.

2. Penalidades Criminais – a partir de 0,6 g/L.

São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em local próximo à faixa de domínio com acesso direto 
à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento de bebidas alcoólicas (teor superior a 0,5 Graus Gay-Lussac) 
para consumo no local. 

Esta Lei prevê também que os estabelecimentos comerciais que vendem ou oferecem bebidas alcoólicas 
sejam obrigados a exibir aviso informativo de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com 
detenção.  

Todas estas medidas têm como objetivo reduzir o número de acidentes de trânsito no Brasil, coibindo a asso-
ciação entre o consumo de álcool e o ato de dirigir.

Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e Outras Drogas e “Programa 
Crack, é Possível Vencer”
O avanço da criminalidade associada ao tráfico de drogas e as complexas relações existentes entre situações 
de risco e consumo de drogas, principalmente o crack, têm imposto desafios cada vez maiores, que exigem 
respostas eficazes do governo e da sociedade. Para esse enfrentamento, é preciso convergir esforços de 
diferentes segmentos na construção de alternativas que extrapolem as ações repressivas e considerem os 
diversos componentes associados aos problemas decorrentes do consumo de crack e outras drogas. 

Na busca por soluções concretas, capazes de enfrentar os desafios que os problemas associados ao crack 
vêm impondo a todo o país, foi lançado em 20 de maio de 2010, por meio do Decreto n. 7.179, o Plano 
Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, que indicou a implementação de ações para a 
abordagem do tema de forma intersetorial.

Esse Plano teve por objetivo desenvolver um conjunto integrado de ações de prevenção, tratamento e rein-
serção social de usuários de crack e outras drogas, bem como, enfrentar o tráfico em parceria com estados, 
Distrito Federal, municípios e sociedade civil, tendo em vista a redução da criminalidade associada ao consumo 
dessas substâncias junto à população. 

9	O Decreto n. 6488, de 19 de junho de 2008, no seu artigo 2º determina que: “para fins criminais de que trata o artigo 306 da Lei n. 9.503/1997 
– Código de Trânsito Brasileiro, a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia é a seguinte:

I – Exame de sangue: concentração igual ou superior a seis decigramas de álcool por litro de sangue (0,6 g/L);
II – Teste de aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro): concentração de álcool igual ou superior a três 
décimos de miligramas por litro de ar expelido dos pulmões.
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Visando à ampliação e ao fortalecimento do Plano Integrado, em dezembro de 2011, já no Governo Dilma 
Rousseff, foi lançado o Programa “Crack, é possível vencer”, que propõe ações em três eixos: prevenção, 
cuidado e autoridade. O objetivo desse Programa é: 

�� 	PREVENÇÃO: ampliar as atividades de prevenção, por meio da educação, disseminação de informações 
e capacitação dos diferentes segmentos sociais que, de forma direta ou indireta, desenvolvem ações re-
lacionadas ao tema, como educadores, profissionais de saúde, de assistência social, segurança pública, 
conselheiros municipais, líderes comunitários e religiosos;

�� CUIDADO: aumentar a oferta de ações de atenção aos usuários de crack e outras drogas e seus familiares, 
por meio da ampliação dos serviços especializados de saúde e assistência social, como os Consultórios na 
Rua, os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS ad), as Unidades de Acolhimento adulto e 
infanto-juvenil, Centros de Referência Especializada em Assistência Social (CREAS), entre outros;

�� 	AUTORIDADE: enfrentar o tráfico de drogas e as organizações criminosas através de ações de inteligência 
entre a Polícia Federal e as polícias estaduais. Serão realizadas também, intervenções de segurança pública 
com foco na polícia de proximidade em áreas de maior vulnerabilidade para o consumo, que contarão com 
a ampliação de bases móveis e videomonitoramento para auxiliar no controle e planejamento das ações 
nesses locais. 

Assim como o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, o Programa “Crack, é possível 
vencer” prevê uma atuação articulada entre governo federal, estados, municípios e Distrito Federal, além 
da participação da sociedade civil e o monitoramento intensivo das ações. 

Compõem a equipe responsável pelas ações do Programa, os Ministérios da Justiça, Saúde, Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e Educação, além da Casa Civil da Presidência da República. No âmbito local, serão 
criados comitês gestores estaduais e municipais, com o objetivo de coordenar e monitorar o andamento de 
todas ações realizadas.

Cada vez mais, é fundamental o conhecimento e a ampla disseminação da política e da legislação brasileira so-
bre drogas em todos os setores do país, mostrando a sua importância como balizador das ações de prevenção 
do uso, de tratamento, de reinserção social de usuários de crack e outras drogas, bem como o enfrentamento 
do tráfico de drogas ilícitas. 

O uso de crack e outras drogas afeta a todos, sejam familiares, educadores, líderes comunitários, profissionais ou 
cidadãos. A observância à legislação vigente, aliada às orientações da Política Nacional sobre Drogas, da Política 
Nacional sobre Álcool e do Programa de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, contribui para o fortalecimento 
de uma rede de atenção às questões relativas ao uso de crack e outras drogas numa perspectiva inclusiva, de 
respeito às diferenças, humanista, de acolhimento e não estigmatizante do usuário e seus familiares. 
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ESCOLA EM REDE: POLÍTICAS PÚBLICAS INTEGRADAS NA PREVENÇÃO DO 
USO DE DROGAS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Maria Fátima Olivier Sudbrack 
Maria Inês Gandolfo Conceição 
Maria Eveline Cascardo Ramos 

É possível uma sociedade sem drogas? E uma escola sem drogas? 

Se é impossível vivermos em uma sociedade sem drogas, devemos assumir, como educadores, que está em 
nosso pleno alcance a responsabilidade por ações preventivas, com vistas à construção de uma sociedade 
mais preparada para o enfrentamento dos problemas gerados pela crescente oferta e crescente demanda do 
uso de drogas. 

Para o enfrentamento da questão das drogas, são necessárias efetivas políticas tanto para o controle e re-
dução da oferta de substâncias quanto para as ações de redução da demanda. 

�� No controle e redução da oferta, estão as ações referentes às políticas de justiça, segurança pública e de 
defesa. 

�� Na redução da demanda, as políticas de prevenção do uso de drogas são intersetoriais envolvendo saúde, 
educação, assistência, proteção, entre outras. 

A prevenção do uso de álcool e outras drogas é uma ação que se reveste de grande complexidade, pois, ao 
mesmo tempo em que se refere a dimensões da intimidade da vida privada, envolve a sociedade como um todo. 

Assim, além das ações educativas na família, cabem ações mais amplas no âmbito das políticas públicas de 
educação, saúde, assistência, justiça e segurança pública. 

Todas essas políticas só serão efetivas se resultarem em ações integradas que garantam proteção às crian-
ças e aos adolescentes em situação de risco pelo envolvimento com drogas. 

O Brasil está em pleno avanço quanto à definição de suas políticas públicas na área da redução da demanda 
pelo uso de drogas, mas, ao mesmo tempo crescem os desafios para a sua consecução. 

Entre esses desafios, destaca-se a mudança do paradigma da “guerra às drogas”, o que significa tratar o 
complexo fenômeno das drogas não só em relação ao controle da oferta de produtos, mas também quanto 
à adoção de uma postura mais aprofundada que envolve a redução da demanda, ou seja, atuar sobre os 
fatores relacionados à busca das drogas pelas diversas populações de usuários. 

Destaca-se na Política Nacional sobre Drogas (PNAD) a importância de respeitar as características de 
cada população-alvo e da diversidade de contextos em que o trabalho se desenvolve. 

Neste curso, nossa atenção está centrada na população estudantil de crianças, adolescentes e jovens, saben-
do-se que o consumo não se restringe a essa faixa etária. Ao contrário, precisamos reconhecer que somos 
nós, os adultos, que oferecemos aos nossos filhos e alunos uma sociedade de consumo. 

Portanto, fazer prevenção é manter postura crítica sobre costumes, valores, modos de vida, formas de lazer 
e até de busca de soluções ilusórias no enfrentamento de situações do cotidiano de cada um: stress, angús-
tias, frustrações, ou então, na busca provisória de desempenho no trabalho, afirmação na roda de amigos e 
até de companhia para vencer a solidão.

Nessa perspectiva, propomos que em vez de lutarmos contra as drogas, lutemos contra os tantos fatores que 
estão permitindo sua oferta quase sem controle e sua demanda quase sem alternativas, como: o consumismo, 
a miséria, o abandono afetivo, a desumanização do ser humano, o individualismo e o perfeccionismo. 
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A PNAD, ao reconhecer a condição de vulnerabilidade que caracteriza crianças e jovens em face dos crescen-
tes atrativos presentes no apelo (por vezes, assédio) da oferta, bem como nas fortes motivações para a de-
manda do uso de drogas, encaminha como diretriz maior de todas as ações preventivas uma política protetiva, 
que deverá ser construída na articulação das diversas políticas públicas. 

Ações preventivas de redução da demanda do uso de álcool e outras drogas por crianças e 
adolescentes 

As políticas protetivas da infância e adolescência fundam-se na garantia da plena condição de desenvolvimen-
to de crianças e adolescentes como seres em formação e, portanto, em busca de seus modelos junto aos 
adultos nos quais se espelham para construírem seu projeto de vida. 

Crianças e jovens são especialmente vulneráveis às ofertas e influências do ambiente e não possuem a ma-
turidade de optarem, por si sós, pelo que é melhor ou mais saudável para a sua saúde. Por esse motivo, a 
orientação e a presença educativa são ingredientes fundamentais da proteção, compartilhados pela família e 
pela escola, como espaços privilegiados do processo socializador. 

A escola é um espaço potencialmente propício para a construção da vida em uma sociedade democrática, é 
o primeiro palco de experiências de vida comunitária fora da família. A escola é onde começa a vida em so-
ciedade e, portanto, deve abordar a temática das drogas. Nesse contexto, pois, além de representar espaço 
protegido, também permite assumir responsabilidades coletivas no aprendizado das relações democráticas, 
base da constituição do sujeito cidadão. 

A escola tem papel fundamental na prevenção do uso de drogas e na promoção da saúde integral de crianças 
e adolescentes, graças às suas ações de educação para a saúde. Como a escola faz parte de uma rede mais 
ampla que participa da prevenção, deve acionar as parcerias necessárias para colocar em prática seu projeto 
preventivo numa complementaridade de competências interdisciplinares e de intersaberes. 

O tema das drogas é um, entre tantos, a serem abordados para a promoção da vida saudável e, por isso, 
insere-se prioritariamente nas políticas de promoção de saúde integral do adolescente. 

São temas estruturantes para a atenção integral à saúde de adolescentes e jovens: 
�� participação juvenil; 
�� equidade de gêneros; 
�� direitos sexuais e direitos reprodutivos; 
�� projeto de vida; 
�� cultura da paz; 
�� ética e cidadania; 
�� igualdade racial e étnica. 

Da mesma forma, as condições de vulnerabilidade social que fazem parte do contexto de vida de parte de usuá- 
rios de drogas, ainda estigmatizados que, muitas vezes, não acessam os serviços da rede pública de saúde e 
de assistência, levam-nos a priorizar tanto as políticas de saúde quanto aquelas de garantia de assistência e 
promoção social. 

Destacam-se aqui ações que incluem as famílias das crianças e adolescentes para as quais as políticas devem 
se colocar como apoio para que resgatem seu potencial educativo e de reinserção dos usuários de álcool e 
outras drogas que, porventura, estejam excluídos da convivência familiar e comunitária. 

Frente à gravidade de alguns fatos que ocorrem no contexto do uso de drogas, em especial quando ado-
lescentes são aliciados para o mundo do tráfico onde impera a cultura da violência, fazem-se necessárias 
ações protetivas e de segurança pública. Assim, as políticas públicas protetivas atuam na dimensão das 
medidas de proteção especial e também em ações de segurança pública. 
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Em casos de maiores dificuldades, quando crianças ou adolescentes estão em risco, cabe à escola buscar 
ações articuladas junto à Vara da Infância e seu prolongamento na comunidade, que é o Conselho Tutelar. 

Por meio das respectivas equipes psicossociais ou mesmo de juízes e promotores, os Juizados da Infância bem 
como as promotorias de Infância e Juventude constituem importantes parceiros da escola para a garantia da 
proteção de seus alunos em situação de risco ou vulnerabilidade pelo envolvimento com drogas ou outras situa-
ções de agravo que estejam comprometendo sua plena cidadania na condição de seres em desenvolvimento. 

Escola face à violência do tráfico de drogas 
�� Quais as políticas para a proteção da escola e dos adolescentes? 

Com base nos contextos de violência relacionados à clandestinidade do acesso às drogas ilícitas, os adoles-
centes ficam expostos ao comando do tráfico numa condição de grande vulnerabilidade que exige ações de 
proteção. Sabemos que facilmente os adolescentes podem ser atraídos ou aliciados pela rede perversa de 
distribuição de drogas ilícitas, o que os coloca em risco de morte. 

Já encontramos, no cotidiano de grande número de escolas, situações difíceis relacionadas à aproximação de 
traficantes a alunos ou mesmo de alunos envolvidos com o tráfico. 

�� Quais as políticas protetivas para proteger os adolescentes e a escola da violência do tráfico de drogas? 

�� Como ajudar alunos/adolescentes que vivem ameaças do tráfico? 

�� Como atender as necessidades e direitos do adolescente de escolarização sem envolver ou ameaçar os 
demais? 

Infelizmente, questões dessa natureza já deixaram de ser da esfera policial e já passaram a preocupar os 
educadores. Talvez seja a questão mais desafiadora da atualidade e exige investimentos de todos nós. Desse 
modo, reforça-se o papel da escola como fator protetivo a ser preservado. 

Pesquisa recente, realizada junto a escolares de uma cidade satélite do Distrito Federal revelou o quanto os 
adolescentes ainda acreditam na escola como forma de resistir aos apelos para a entrada no tráfico, ou seja, 
o papel da escola enquanto contexto de proteção é resgatado pelos próprios alunos. 

Em face do medo e da lei do silêncio, retomamos a perspectiva otimizadora das redes sociais, dos laços de 
confiança e de solidariedade que mobilizam para o enfrentamento coletivo das situações como contraponto 
ao isolamento que paralisa a todos. 

A proposta da Escola em Rede convida a enfrentar as diferentes situações com maior preparo e menos sofri-
mento, à medida que pudermos realizar as articulações necessárias em ações integradas de prevenção. 

As ações integradas de prevenção são uma resposta a essa difícil realidade e que vêm recentemente incluindo 
ações de segurança pública orientadas para a proteção das escolas e não para o controle e policiamento. 

�� Mas como deve ser a segurança cidadã? 

É tarefa de todos contribuir para transpor as políticas voltadas à infância e adolescência do papel para a reali-
dade, de modo que criem impacto efetivo na sua qualidade de vida e perspectiva de futuro. 

A comunidade tem um papel fundamental na proteção de crianças, adolescentes e jovens contra o envolvi-
mento com drogas e outros comportamentos de risco. As iniciativas recomendadas para aumentar os fatores 
de proteção devem aproveitar os recursos disponíveis na comunidade, considerando as características socio-
culturais de seus respectivos contextos e ativando a rede de apoio. Ao mesmo tempo, dadas as peculiaridades 
locais, todas as iniciativas devem ser norteadas pelo princípio da criatividade e do aproveitamento do potencial 
inovador, tanto dos jovens quanto das diferentes esferas comunitárias. 
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Para o enfrentamento da violência contra crianças e jovens, políticas novas, no paradigma da segurança comu-
nitária ou da segurança cidadã, entram em cena para atender as demandas da comunidade, incluindo-se as 
escolas que vivem inseguranças e medos em torno das questões do álcool e outras drogas. 

O tema da violência, associado ao contexto da distribuição das drogas ilícitas, faz-se presente e não podemos 
prescindir, pois, de efetivas políticas de segurança para assegurar não apenas a proteção do adolescente, mas 
também da escola, inclusive os educadores. 

No paradigma da segurança comunitária, todos somos protagonistas. Podemos mudar e agir sobre esta reali-
dade minimizando a violência e assumindo postura mediadora dos conflitos. 

A Cultura da Paz não se faz pela negação da existência de conflitos em todos os níveis em que eles se apre-
sentam e se revelam nas relações sociais e contextos institucionais. 

Cabe a todos os atores adquirir competências mediadoras no desenvolvimento de uma “cultura de media-
ção”, na qual se promove a paz a partir do enfrentamento adequado das situações, ou seja, buscando a resolu-
ção dos conflitos ou a minimização de suas consequências, e a responsabilização de cada uma das partes pelo 
que lhe cabe na origem, na manutenção ou na ampliação do problema ou da situação de violência em foco. 

A escola em rede: construindo parcerias para a prevenção do uso de drogas 

A proposta metodológica para o trabalho de prevenção do uso de drogas na perspectiva das redes sociais 
é inspirada na leitura sistêmica da questão e que nos levou a uma construção original de instrumentos e de 
práticas preventivas no contexto da escola. 

Para melhor visualização das redes sociais, apresentamos um esquema gráfico, em círculos concêntricos, 
onde estão representadas as principais parcerias que resultam das ações integradas de diversas políticas 
públicas em torno da prevenção do uso de drogas. 

Figura: Mapa da rede (VASCONCELOS, 2008).
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No mapa da rede, a escola está no centro e tem ao seu redor quatro importantes setores de parcerias que se 
complementam e com os quais deve contar para implementar as ações preventivas. Para tanto, deve investir 
nessas parcerias por meio de ações integradas em prol de seus alunos e de seu quadro de professores e de-
mais servidores. Toda a comunidade escolar deve beneficiar-se de programas de prevenção. 

O direito à convivência familiar e comunitária constitui marco legal de todas as políticas públicas para a infância 
e juventude, sendo igualmente o eixo-norteador das políticas de prevenção do uso de drogas para a popula-
ção infanto-juvenil. Por essa razão, a família e a comunidade estão destacadas como quadrantes do mapa da 
escola em rede. 

Sabemos que o princípio norteador de toda a ação preventiva é evitar, ao máximo, a segregação do usuário de 
drogas, em especial, a criança ou o adolescente, dando apoio à família e também a sua comunidade de origem 
para que não sejam excluídos delas. 

Mesmo em condições de ameaças, muitas vezes, a rede comunitária e familiar pode ser mais eficaz como 
proteção do que o seu afastamento da moradia e local de origem. Mas tais estratégias exigem um trabalho de 
mobilização dos laços e vínculos sociofamiliares que, por si só, já resultam em ação preventiva e até mesmo 
terapêutica. 

Fazer prevenção na metodologia das redes sociais é estar sempre promovendo e resgatando vínculos! 

Cabe destacar que a escola, para exercer a proteção dos adolescentes, também precisa se sentir protegida. 

Mas quem são estes parceiros de quem a escola necessita para se sentir protegida e mais prepa-
rada para desenvolver ações preventivas do uso de drogas? 

1.	Família: famílias de alunos, famílias de professores, famílias de funcionários, incluindo núcleo familiar e 
família ampliada (tios, avós, primos e outros).

2.	Comunidade: diversas referências de instituições comunitárias, de pessoas, de profissionais autônomos, de 
religiosos, de empresários, de comerciantes, de associações de bairro, de clubes de serviço, de igrejas, de 
ONGs, de estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços, de difusão cultural e de lazer e outros. 

3.	Saúde: serviços da rede básica de atenção, postos de saúde, hospitais, psicólogos, médicos, enfermeiros, 
terapeutas ocupacionais, pedagogos, assistentes sociais, serviços especializados em álcool e drogas Caps 
ad, em saúde mental infanto-juvenil – Caps i , centros de referência em promoção de saúde, clínicas escolas 
de atendimento nas Universidades, programas de atenção integral à saúde de adolescentes, programas de 
saúde da família – PSF e outros.

4.	Assistência/Segurança: Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Ministério 
Público, Vara da Infância e Juventude, Batalhão Escolar, Instituições de Serviço Social, Programas de assis-
tência a famílias em vulnerabilidade social, Programas de atendimento a adolescentes em situação de risco, 
programas de segurança pública, promotores, juízes, conselheiros, polícia de proximidade e outros. 

Veremos que, na metodologia das redes sociais, a escola será fortalecida à medida que fortalecer suas par-
cerias e, na construção de sua rede, estabelecer importantes trocas baseadas na perspectiva da cooperação, 
seguindo os valores da vida coletiva que são incentivados e amplificados no cotidiano escolar. 
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Ilustramos, através do gráfico a seguir, um esquema dos valores que permeiam estas ações de mobilização 
da rede da escola.
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O que são as drogas?

Ao  final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Distinguir as principais drogas psicotrópicas, seus mecanismos de ação  
e efeitos no organismo.

n	 Adquirir conhecimentos científicos sobre o crack em uma abordagem multidisciplinar  
que identifica o efeito da droga no organismo e suas consequências psicossociais.

Unidade 5
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: O que são as drogas?
Vídeo: Quem diria?
Textos:  
Drogas: classificação e efeitos no organismo
Crack: uma abordagem multidisciplinar

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� O álcool é a droga psicotrópica de uso e abuso mais disseminado no mundo. 

�� O cigarro é uma das principais causas de morte que pode ser evitada. 

�� Os efeitos das drogas podem ser agrupados em efeitos agudos, que ocorrem durante o uso da subs-
tância, e em efeitos crônicos, consequências que sobrevêm ainda algum tempo depois do seu uso, 
geralmente após uso prolongado. 

�� Os efeitos das drogas também podem ser relacionados em efeitos somáticos, ou seja, efeitos sobre 
o organismo, e em efeitos psíquicos, que são modificações do estado da mente do usuário. 

�� Os efeitos prazerosos das drogas, quando ocorrem, vêm sempre acompanhados de efeitos colate-
rais indesejáveis. 

�� Os efeitos de muitas drogas dependem também do contexto em que elas são usadas. 

�� O envolvimento de uma pessoa com álcool e outras drogas vai além da simples busca dos efeitos 
dessas substâncias. 

�� Diversas causas para o uso de drogas podem ser consideradas: a disponibilidade dessas substân-
cias, a imagem ou as ideias que as pessoas fazem a respeito das drogas, características de perso-
nalidade, uso de substâncias por familiares ou amigos e assim por diante. 

�� Muito além de um problema “médico” ou “um caso de polícia”, os problemas relacionados ao con-
sumo excessivo de álcool, o uso de tabaco e outras drogas são questões que abrangem toda a 
sociedade. 

�� O crescimento do consumo e dos problemas relacionados ao uso do crack constitui, atualmente, 
um grande desafio que exige respostas eficazes do governo e da sociedade, na construção de um 
programa de intervenção integrada, como por exemplo, ações relacionadas à promoção da saúde, 
de conscientização e informação sobre os riscos do uso do crack, disponibilização de serviços de 
atendimento, estudos clínicos sobre tratamento da dependência do crack, entre outros. 

Agora que você está iniciando um novo módulo, aproveite para refletir, com seus colegas de curso e da 
escola, o assunto que será abordado nesta unidade. Siga as orientações do seu tutor para a realização 
das atividades previstas neste módulo. Vamos prosseguir realizando um bom aproveitamento dos con-
ceitos e informações dos textos.
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Assista ao vídeo 5 – Quem diria... 

Este vídeo questiona o que é realmente droga, se há drogas lícitas e ilícitas e quais efeitos provocam em 
nosso organismo.

Nem tudo é droga, mas há muita coisa por aí que é droga e as pessoas nem sabem que são: o cigarro, o 
cafezinho, a cerveja...

Resumo do vídeo – Quem diria...

Na sala dos professores, estes conversam sobre dietas, sobre remédio para emagrecer, cigarro, doces, cafezi-
nho, cerveja. Em tom de humor, o diálogo evolui e percebem que, muitas vezes, usam drogas sem se dar conta. 
Enquanto isso, no pátio da escola, dois estudantes conversam sobre os atrativos proporcionados pelas drogas. 
Nessa conversa, acabam avaliando prazeres e riscos trazidos pelas drogas ilícitas. O estudante que não fazia uso 
de drogas é convincente em sua argumentação com o colega sobre a possibilidade do lazer sem drogas. 

Aproveite este momento e reflita sobre as questões a seguir.: 

�� Por que muitas pessoas recorrem ao uso de drogas? 

�� Será que as drogas são sempre ruins? 

�� Será que uma droga pode fazer bem à saúde? 

�� Você conhece situações em que o uso de determinadas drogas pode ser adequado? 

�� O que faz as drogas serem nocivas à saúde? 

Aprofunde o conteúdo desta unidade lendo o texto que segue. 

DROGAS: CLASSIFICAÇÃO E EFEITOS NO ORGANISMO
Sérgio Nicastri

O que é droga?
Droga, segundo definição da Organização Mundial da Saúde (OMS), é qualquer substância não produzida 
pelo organismo que tem a propriedade de atuar sobre um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações 
em seu funcionamento. 

Uma droga não é por si só boa ou má. Existem substâncias que são usadas com a finalidade de produzir efeitos 
benéficos como o tratamento de doenças e são consideradas medicamentos. Mas também existem substân-
cias que provocam malefícios à saúde, os venenos ou tóxicos. É interessante que a mesma substância pode 
funcionar como medicamento em algumas situações e como tóxico em outras. 

Vamos discutir as principais drogas utilizadas para alterar o funcionamento cerebral, causando modificações 
no estado mental, no psiquismo. Por essa razão, são chamadas drogas psicotrópicas, conhecidas também 
como substâncias psicoativas. 

Vale lembrar que nem todas as substâncias psicoativas têm a capacidade de provocar dependência. No entan-
to, há substâncias aparentemente inofensivas e presentes em muitos produtos de uso doméstico que podem 
causar dependência.
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Classificação das drogas do ponto de vista legal

Drogas Lícitas Drogas Ilícitas

n  Existem as que podem ser livremente comercializadas.

n Algumas estão submetidas a certas restrições. Por 
exemplo, bebidas alcoólicas e tabaco não podem ser co-
mercializados para crianças e adolescentes. No caso de 
medicamentos, alguns só podem ser adquiridos por meio 
de prescrição médica especial.

n Proibidas por lei.

As substâncias listadas na Classificação Internacional de Doenças, 10ª Revisão (CID-10), em seu capítulo V 
(Transtornos Mentais e de Comportamento) incluem:

�� álcool; 
�� opioides (morfina, heroína, codeína, diversas substâncias sintéticas); 
�� canabinoides (maconha); 
�� sedativos ou hipnóticos (barbitúricos, benzodiazepínicos); 
�� cocaína; 
�� outros estimulantes (como anfetaminas e substâncias relacionadas à cafeína); 
�� alucinógenos; 
�� tabaco; 
�� solventes voláteis. 

Classificação das drogas

Há diversas formas de classificar as drogas.

Existe uma classificação – de interesse didático – que se baseia nas ações aparentes das drogas sobre o 
Sistema Nervoso Central (SNC), conforme as modificações observáveis na atividade mental ou no comporta-
mento da pessoa que utiliza a substância:

�� drogas DEPRESSORAS da atividade mental; 
�� drogas ESTIMULANTES da atividade mental; 
�� drogas PERTURBADORAS da atividade mental. 

Com base nessa classificação, vamos conhecer as principais drogas. 

Drogas depressoras da atividade mental 

Essa categoria inclui uma grande variedade de substâncias que 
diferem acentuadamente em suas propriedades físicas e quí-
micas, mas que apresentam a característica comum de cau-
sar uma diminuição da atividade global ou de certos sistemas 
específicos do SNC. Como consequência dessa ação, há uma 
tendência de ocorrer uma diminuição da atividade motora, da 
reatividade à dor e da ansiedade e é comum um efeito eufori-
zante inicial e, posteriormente, um aumento da sonolência. 
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n Álcool 

O álcool etílico é um produto da fermentação de carboidratos (açúcares) presentes em vegetais.

Suas propriedades euforizantes e intoxicantes são conhecidas desde tempos pré-históricos e praticamente 
todas as culturas têm ou tiveram alguma experiência com sua utilização. É seguramente a droga psicotrópica 
de uso e abuso mais amplamente disseminada em grande número e diversidade de países na atualidade.

A fermentação produz bebidas com concentração de álcool de até 10% (proporção do volume de álcool puro no 
total da bebida). São obtidas concentrações maiores por meio de destilação. Em doses baixas, é utilizado, sobretu-
do, por causa de sua ação euforizante e da capacidade de diminuir as inibições, o que facilita a interação social.

Há uma relação entre os efeitos do álcool e os níveis da substância no sangue, que variam em razão do tipo de 
bebida utilizada, da velocidade do consumo, da presença de alimentos no estômago e de possíveis alterações 
no metabolismo da droga por diversas situações – por exemplo, na insuficiência hepática, em que a degrada-
ção da substância é mais lenta.

O álcool induz tolerância (necessidade de quantidades progressivamente maiores da substância para se produ-
zir o mesmo efeito desejado ou intoxicação) e síndrome de abstinência (sintomas desagradáveis que ocorrem 
com a redução ou com a interrupção do consumo da substância). 

n Barbitúricos 

Os barbitúricos são um grupo de substâncias sintetizadas artificialmente desde o começo do século XX, que 
possuem diversas propriedades em comum com o álcool e com outros tranquilizantes (Benzodiazepínicos). 

Seu uso inicial foi dirigido ao tratamento da insônia, porém a dose para causar os efeitos terapêuticos dese-
jáveis não é muito distante da dose tóxica ou letal. O sono produzido por essas drogas, assim como aquele 
provocado por todas as drogas indutoras de sono, é muito diferente do sono “natural” (fisiológico). 

Como consequência de sua principal ação farmacológica, observam-se os principais efeitos: 
�� diminuição da capacidade de raciocínio e concentração; 
�� sensação de calma, relaxamento e sonolência; 
�� reflexos mais lentos. 

Nível de álcool no sangue

Baixo Médio Alto

Desinibição do comportamento.

n diminuição da crítica;

n hilariedade afetiva e labilidade (a 
pessoa ri ou chora por motivos pou-
cos significativos).

Certo grau de incoordenação motora.

Prejuízo das funções sensoriais.

Maior incoordenação motora (ataxia).

A fala torna-se pastosa, há dificuldade 
de marcha e aumento importante do 
tempo de resposta (reflexos mais len-
tos).

Aumento da sonolência, com prejuí-zo 
das capacidades de raciocínio e con-
centração.

Podem surgir náuseas e vômitos.

Visão dupla (diplopia).

Acentuação da ataxia e da sonolência 
(até o coma).

Pode ocorrer hipotermia e morte por pa-
rada respiratória.
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Com doses um pouco maiores, a pessoa tem sintomas semelhantes à embriaguez, com lentidão nos movi-
mentos, fala pastosa e dificuldade na marcha. 

Doses tóxicas dos barbitúricos podem provocar: 

�� surgimento de sinais de falta de coordenação motora; 

�� acentuação importante da sonolência, que pode chegar ao coma; 

�� morte por parada respiratória. 

São drogas que causam tolerância (sobretudo quando o indivíduo utiliza doses altas desde o início) e síndrome de 
abstinência quando ocorre sua retirada, o que provoca insônia, irritação, agressividade, ansiedade e até convulsões. 

Em geral, são utilizados atualmente na prática clínica para indução anestésica (tiopental) e como anticonvul-
sivantes (fenobarbital). 

n Benzodiazepínicos 

Esse grupo de substâncias começou a ser usado na Medicina durante os anos 1960 e possui similaridades 
importantes com os barbitúricos em termos de ações farmacológicas, com a vantagem de oferecer uma maior 
margem de segurança, ou seja, a dose tóxica é muito maior que a dose terapêutica. 

Atuam potencializando as ações do GABA (ácido gama-amino-butírico), o principal neurotransmissor inibitório do SNC. 

Neurotransmissor: Substância liberada por célula nervosa, que transmite à outra célula, de nervo ou 
músculo, um impulso nervoso. 

Como consequência dessa ação, os benzodiazepínicos produzem: 

�� diminuição da ansiedade; 

�� indução do sono; 

�� relaxamento muscular; 

�� redução do estado de alerta. 

Essas drogas dificultam ainda os processos de aprendizagem e memória, alteram também funções motoras 
prejudicando atividades como dirigir automóveis e outras que exijam reflexos rápidos. 

As doses tóxicas dessas drogas são bastante altas, mas pode ocorrer intoxicação se houver uso concomitante 
de outros depressores da atividade mental, principalmente álcool ou barbitúricos. O quadro de intoxicação é 
muito semelhante ao causado por barbitúricos. 

Existem centenas de compostos comerciais disponíveis, que diferem somente em relação à velocidade e dura-
ção total de sua ação, alguns são mais bem utilizados clinicamente como indutores do sono, enquanto outros 
são empregados no controle da ansiedade ou para prevenir a convulsão. 

Exemplos de benzodiazepínicos: diazepam, lorazepam, bromazepam, midazolam, flunitrazepam, clonazepam. 

�� Opioides

Grupo que inclui drogas “naturais”, derivadas da papoula do oriente (Papaver somniferum), sintéticas e semis-
sintéticas, obtidas a partir de modificações químicas em substâncias naturais. 

As drogas mais conhecidas deste grupo são a morfina, a heroína e a codeína, além de diversas substâncias 
totalmente sintetizadas em laboratório. 
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Sua ação decorre da sua capacidade de imitar o funcionamento de diversas substâncias naturalmente produ-
zidas pelo organismo, como as endorfinas e encefalinas. A encefalina é um neurotransmissor liberado pelo or-
ganismo durante a atividade física e produz sensação de bem-estar e euforia. A liberação do neurotransmissor 
encefalina, por sua vez, está associada à sensação de alívio de dor. 

Em linhas gerais os opinoides são drogas depressoras da atividade mental, mas possuem ações mais especí-
ficas, como de analgesia e de inibição do reflexo da tosse.

Causam os seguintes efeitos: 

�� contração pupilar importante; 

�� diminuição da motilidade do trato gastrointestinal; 

�� efeito sedativo, que prejudica a capacidade de concentração; 

�� torpor e sonolência. 

Os opioides deprimem o centro respiratório, de modo que a respiração se torna mais lenta e superficial, até a 
parada respiratória, perda da consciência e morte. 

Efeitos da abstinência: 

�� náuseas; 

�� cólicas intestinais; 

�� lacrimejamento; 

�� piloereção, com duração de até 12 dias; 

�� corrimento nasal; 

�� câimbra; 

�� vômitos; 

�� diarreia. 

Uso clínico: 

Os medicamentos à base de opioides são usados para controlar a tosse, a diarreia e como analgésicos potentes. 

Exemplos de opioides: morfina, heroína, codeína, meperidina e propoxifeno. 

n Solventes ou inalantes 

Este grupo de substâncias, entre os depressores, não possui nenhuma utilização clínica, com exceção do éter 
etílico e do clorofórmio, que já foram largamente empregados como anestésicos gerais. 

Podem tanto ser inalados involuntariamente por trabalhadores ou quando utilizados como drogas de abuso, por 
exemplo, a cola de sapateiro. Alguns exemplos são o tolueno, o xilol, o n-hexano, o acetato de etila, o tricloro-
etileno, além dos já citados éter e clorofórmio, cuja mistura é chamada frequentemente de “lança-perfume”, 
“cheirinho” ou “loló”. 

Os efeitos têm início bastante rápido após a inalação, de segundos a minutos, e também têm curta duração, o 
que predispõe o usuário a inalações repetidas, com consequências às vezes desastrosas. 
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Efeitos observados

 
O uso crônico dessas substâncias pode levar à destruição de neurônios causando danos irreversíveis ao cére-
bro, assim como lesões no fígado, rins, nervos periféricos e medula óssea. 

Outro efeito ainda pouco esclarecido dessas substâncias (particularmente dos compostos halogenados, como 
o clorofórmio) é sua interação com a adrenalina, pois aumenta sua capacidade de causar arritmias cardíacas, 
o que pode provocar morte súbita. 

Embora haja tolerância, até hoje não há uma descrição característica da síndrome de abstinência relacionada 
a esse grupo de substâncias.

Drogas estimulantes da atividade mental 

São incluídas neste grupo as drogas capazes de aumentar a atividade de determinados sistemas neuronais, o 
que traz como consequências um estado de alerta exagerado, insônia e aceleração dos processos psíquicos. 

n Anfetaminas 

São substâncias sintéticas. Muitas vezes, essa denominação “anfetaminas” é utilizada para designar todo o 
grupo de drogas que apresentam ações semelhantes à anfetamina, a primeira delas produzida em laboratório. 
Dessa forma, são exemplos de drogas “anfetamínicas”: o fenproporex, o metilfenidato, o manzidol, a metan-
fetamina e a dietilpropiona. 

Seu mecanismo de ação é aumentar a liberação e prolongar o tempo de atuação de alguns neurotransmissores 
utilizados pelo cérebro, como a dopamina e a noradrenalina. 

Efeitos do uso de anfetaminas: 

�� diminuição do sono e do apetite; 

�� sensação de maior energia e menor fadiga, mesmo quando realiza esforços excessivos, o que pode ser 
prejudicial; 

�� rapidez na fala; 

�� dilatação da pupila; 

�� taquicardia; 

�� elevação da pressão arterial. 

Doses tóxicas 

Com doses tóxicas, acentuam-se esses efeitos anteriores, o indivíduo tende a ficar mais irritável e agressivo, 
pode considerar-se como vítima de perseguição inexistente (delírios persecutórios), ter alucinações e convulsões. 

Primeira fase Segunda fase Terceira fase Quarta fase

Euforia, com diminuição 
da inibição de comporta-
mento. 

Predomínio da depressão 
do SNC, o indivíduo torna-
-se confuso, desorientado.

Podem também ocorrer 
alucinações auditivas e 
visuais.

A depressão se aprofunda, com 
redução acentuada do estado de 
alerta. Falta de coordenação ocu-
lar e motora (marcha vacilante, 
fala pastosa, reflexos bastante 
diminuídos).

As alucinações tornam-se mais 
evidentes.

Depressão tardia. Ocorre 
inconsciência.

Pode haver convulsões, 
coma e morte.
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Tolerância e abstinência 

O consumo dessas drogas induz tolerância. Não se sabe com certeza se ocorre uma verdadeira síndrome de 
abstinência. São frequentes os relatos de sintomas depressivos: falta de energia, desânimo, perda de moti-
vação, por vezes, esses sintomas são bastante intensos, quando há interrupção do uso dessas substâncias. 

Uso clínico 

Entre outros usos, destaca-se sua utilização como moderadores do apetite (remédios para 
emagrecer). 

n Cocaína

É uma substância extraída de uma planta existente na América do Sul, popularmente 
conhecida como coca (Erythroxylon coca). 

Pode ser consumida na forma de um pó (cloridrato de cocaína), aspirado ou dissolvido 
em água e injetado na corrente sanguínea, ou sob a forma de uma base, que é fumada, o 
crack. Existe ainda a pasta de coca, um produto menos purificado, que também pode ser 
fumado, conhecido como merla. 

Mecanismo de ação no SNC 

Seu mecanismo de ação no SNC é muito semelhante ao das anfetaminas, mas a cocaína atua ainda sobre um 
terceiro neurotransmissor, a serotonina, além da noradrenalina e da dopamina. 

A cocaína apresenta também propriedades de anestésico local que independem de sua atuação no cérebro. 
Essa era no passado uma das indicações de uso médico da substância, hoje obsoleta. 

Seus efeitos têm início rápido e duração breve. No entanto, são mais intensos e fugazes quando a via de utili-
zação é a intravenosa ou quando o indivíduo utiliza o crack. 

Efeitos do uso da cocaína: 

�� sensação intensa de euforia e poder; 

�� estado de excitação; 

�� hiperatividade; 

�� insônia; 

�� falta de apetite; 

�� perda da sensação de cansaço. 

Tolerância e abstinência 

Apesar de não serem descritas nem tolerância, nem síndrome de abstinência inequívoca, observa-se frequen-
temente o aumento progressivo das doses consumidas. 

Particularmente no caso do crack, os indivíduos desenvolvem dependência severa rapidamente, muitas vezes 
em poucos meses ou mesmo algumas semanas de uso. 

Com doses maiores, observam-se outros efeitos como irritabilidade, agressividade e até delírios e alucinações, 
que caracterizam um verdadeiro estado psicótico, a psicose cocaínica. Também podem ser observados aumento 
da temperatura e convulsões, frequentemente de difícil tratamento, que podem levar à morte se esses sintomas 
forem prolongados. Ocorrem ainda dilatação pupilar, elevação da pressão arterial e taquicardia (os efeitos podem 
levar até a parada cardíaca por fibrilação ventricular, uma das possíveis causas de morte por superdosagem). 
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Fator de risco de infarto e Acidente Vascular Cerebral (AVC) 

Mais recentemente e de modo cada vez mais frequente, têm-se verificado alterações persistentes na circu-
lação cerebral em indivíduos dependentes de cocaína. Existem evidências de que a cocaína seja um fator de 
risco para o desenvolvimento de infartos do miocárdio e acidentes vasculares cerebrais – (AVCs) em indivíduos 
relativamente jovens. Um processo de degeneração irreversível da musculatura (rabdomíolise) em usuários 
crônicos de cocaína também já foi descrito. 

Drogas perturbadoras da atividade mental 

Neste grupo de drogas, classificamos diversas substâncias cujo efeito principal é provocar alterações no fun-
cionamento cerebral, que resultam em vários fenômenos psíquicos anormais, entre os quais, destacamos os 
delírios e as alucinações. Por essa razão, essas drogas receberam a denominação de alucinógenos. 

Em linhas gerais, podemos definir alucinação como uma percepção sem objeto, ou seja, a pessoa vê, ouve ou 
sente algo que realmente não existe. Delírio, por sua vez, pode ser definido como um falso juízo da realidade, 
ou seja, o indivíduo passa a atribuir significados anormais aos eventos que ocorrem à sua volta, por exemplo, 
no caso do delírio persecutório, percebe, em toda parte, indícios claros – embora irreais – de uma perseguição 
contra a sua pessoa. 

Esse tipo de fenômeno ocorre de modo espontâneo em certas doenças mentais denominadas psicoses, razão 
pela qual essas drogas também são chamadas psicotomiméticos. 

n Maconha 

É o nome dado no Brasil à Cannabis sativa. Suas folhas e inflorescências secas podem ser fumadas ou ingeri-
das. Há também o haxixe, pasta semissólida obtida por meio de grande pressão nas inflorescências, prepara-
ção com maiores concentrações de THC (tetra-hidrocanabinol), uma das diversas substâncias produzidas pela 
planta, principal responsável pelos seus efeitos psíquicos. 

Há uma grande variação na quantidade de THC produzida pela planta conforme as condições de solo, clima e 
tempo decorrido entre a colheita e o uso, bem como na sensibilidade das pessoas à sua ação, o que explica a 
capacidade de a maconha produzir efeitos mais ou menos intensos. 

Efeitos Psíquicos 

n Agudos 

Esses efeitos podem ser descritos, em alguns casos, como uma sensação de bem-estar, acompanhada de cal-
ma e relaxamento, menos fadiga e hilaridade, enquanto, em outros casos, podem ser descritos como angústia, 
atordoamento, ansiedade e medo de perder o autocontrole, com tremores e sudorese. 

Há uma perturbação na capacidade de calcular o tempo e o espaço, além de um prejuízo da memória e da 
atenção. 

Com doses maiores ou conforme a sensibilidade individual, podem ocorrer perturbações mais evidentes do 
psiquismo, com predominância de delírios e alucinações. 

n Crônicos 

O uso continuado interfere na capacidade de aprendizagem e memorização. Pode induzir um estado de dimi-
nuição da motivação, que pode chegar à síndrome amotivacional, ou seja, a pessoa não sente vontade de fazer 
mais nada, tudo parece ficar sem graça, perder a importância. 
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Efeitos Físicos 

n Agudos: 
�� hiperemia conjuntival (olhos ficam avermelhados); 
�� diminuição da produção da saliva (sensação de secura na boca); 
�� taquicardia com a frequência de 140 batimentos por minuto ou mais. 

n Crônicos: 
�� Problemas respiratórios são comuns, uma vez que a fumaça produzida pela maconha é muito irritante, 
além de conter alto teor de alcatrão (maior que no caso do tabaco) e nele existir uma substância chama-
da benzopireno, um conhecido agente cancerígeno.  
�� Ocorre ainda uma diminuição de até 50% a 60% na produção de testosterona dos homens, e pode causar 
infertilidade. 

n Alucinógenos 

Designação dada a diversas drogas que possuem a propriedade de provocar uma série de distorções do funcio-
namento normal do cérebro, que trazem como consequência uma variada gama de alterações psíquicas, entre 
as quais, alucinações e delírios, sem que haja uma estimulação ou depressão da atividade cerebral. 

�� Alucinógenos propriamente ditos ou alucinógenos primários: 

São os alucinógenos capazes de produzir seus efeitos psíquicos em doses que praticamente não alteram outra 
função no organismo. 

�� Alucinógenos secundários como os anticolinérgicos: 

São capazes de induzir efeitos alucinógenos em doses que afetam de maneira importante diversas outras funções. 

�� Plantas com propriedades alucinógenas: 

Diversas plantas possuem propriedades alucinógenas como, por exemplo, alguns cogumelos (Psylocibe mexi-
cana, que produz a psilocibina), a jurema (Mimosa hostilis) e outras plantas eventualmente utilizadas na forma 
de chás e beberagens alucinógenas. 

Há também substâncias alucinógenas sintetizadas artificialmente, das quais a principal é a dietilamida do ácido 
lisérgico (LSD). 

n LSD

É uma das substâncias mais potentes com ação psicotrópica que se conhece. As doses 
de 20 a 50 milionésimos de grama produzem efeitos com duração de 4 a 12 horas. 

Seus efeitos dependem muito da sensibilidade da pessoa às ações da droga, de seu 
estado de espírito no momento da utilização e também do ambiente em que se deu a 
experiência. 

Efeitos do uso de LSD: 

�� distorções perceptivas (cores, formas e contornos alterados); 
�� fusão de sentidos (por exemplo, a impressão de que os sons adquirem forma ou cor); 
�� perda da discriminação de tempo e espaço (minutos parecem horas ou metros assemelham-se a quilômetros); 
�� alucinações (visuais ou auditivas) podem ser vivenciadas como sensações agradáveis, mas também podem 
deixar o usuário extremamente amedrontado; 

�� estados de exaltação (coexistem com muita ansiedade, angústia e pânico e são relatados como boas ou 
más “viagens”). 
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Delírios Exemplos dos delírios

Delírios de grandiosidade O indivíduo se julga com capacidades ou forças extraordinárias. Por exemplo, capacidade de 
atirar-se de janelas, acreditando que pode voar, de avançar mar adentro, crendo que pode 
caminhar sobre a água, de ficar parado em frente a um carro numa estrada, julgando ter 
força mental suficiente para pará-Io.

Delírios persecutórios O indivíduo acredita ver à sua volta indícios de uma conspiração contra si e pode até agredir 
outras pessoas numa tentativa de defender-se da “perseguição”.

Outra repercussão psíquica da ação do LSD sobre o cérebro são os delírios, ou seja, falsos juízos da realidade: há 
uma realidade, um fato qualquer, mas a pessoa delirante não é capaz de fazer avaliações corretas a seu respeito. 

n Outros efeitos tóxicos

Há descrições de pessoas que experimentam sensações de ansiedade muito intensa, depressão e até quadros 
psicóticos por longos períodos após o consumo do LSD. 

Uma variante desse efeito é o flashback, quando após semanas ou meses depois de uma experiência com LSD, 
o indivíduo volta a apresentar repentinamente todos os efeitos psíquicos da experiência anterior, sem ter vol-
tado a consumir a droga novamente, com consequências imprevisíveis, uma vez que tais efeitos não estavam 
sendo procurados ou esperados e podem surgir em ocasiões bastante impróprias. 

Efeitos no resto do organismo: 
�� aceleração do pulso; 
�� dilatação pupilar. 

Episódios de convulsão já foram relatados, mas são raros. 

Tolerância e abstinência 

O fenômeno da tolerância desenvolve-se muito rapidamente com o LSD, mas também há um desaparecimen-
to rápido com a interrupção do uso da substância. Não há descrição de uma síndrome de abstinência se um 
usuário crônico deixa de consumir a substância, mas, ainda assim, pode ocorrer a dependência quando, por 
exemplo, as experiências com o LSD ou outras drogas perturbadoras do SNC são encaradas como “respostas 
aos problemas da vida” ou “formas de encontrar-se”, que fazem com que a pessoa tenha dificuldades em 
deixar de consumir a substância, frequentemente ficando à deriva no dia a dia, sem destino ou objetivos que 
venham enriquecer sua vida pessoal. 

Importante: 
O Ministério da Saúde do Brasil não reconhece nenhum uso clínico dos alucinógenos e sua produção, porte 
e comércio são proibidos no território nacional. 

n Ecstasy (3,4-metileno-dioxi-metanfetamina ou MDMA): 

É uma substância alucinógena que guarda relação química com as anfetaminas e apresenta 
também propriedades estimulantes. Seu uso é frequentemente associado a certas culturas, 
como alguns grupos de jovens frequentadores de danceterias ou boates. 

Há relatos de casos de morte por hipertermia maligna, em que a participação da droga não é completamente 
esclarecida. Possivelmente, a droga induza a um quadro tóxico específico, uma vez que com o aumento da tempe-
ratura do corpo, a ingestão de água torna-se uma necessidade, porém o ecstasy dificulta a eliminação de líquidos, 
gerando o acúmulo de água e drogas no corpo. 
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Também existem suspeitas de que a substância seja tóxica para um grupo específico de neurônios produtores 
de serotonina. 

Hipertermia maligna – Aumento excessivo da temperatura corporal. 

n Anticolinérgicos 

São substâncias provenientes de plantas ou sintetizadas em laboratório que têm a capacidade de bloquear as 
ações da acetilcolina, um neurotransmissor encontrado no Sistema Nervoso Central e periférico. 

Produzem efeitos sobre o psiquismo quando utilizadas em doses relativamente grandes e também provocam 
alterações de funcionamento em diversos sistemas biológicos, portanto, são drogas pouco específicas. 

Efeitos Psíquicos 

Causam alucinações e delírios. São comuns as descrições de pessoas intoxicadas em que elas se sentem 
perseguidas ou têm visões de pessoas ou animais. Esses sintomas dependem bastante da personalidade do 
indivíduo assim como das circunstâncias ambientais em que ocorreu o consumo dessas substâncias. 

Os efeitos são, em geral, bastante intensos e podem durar de 2 a 3 dias. 

Efeitos Somáticos 

�� dilatação da pupila; 

�� boca seca; 

�� aumento da frequência cardíaca; 

�� diminuição da motilidade intestinal (até paralisia); 

�� dificuldades para urinar. 

Em doses elevadas, podem produzir grande elevação da temperatura (até 40-41°C), com possibilidade de 
ocorrerem convulsões. Nessa situação, a pessoa apresenta-se com a pele muito quente e seca, com uma 
hiperemia principalmente localizada no rosto e no pescoço. 

Hiperemia – congestão sanguínea em qualquer parte do corpo. 

São exemplos de drogas desse grupo: algumas plantas, como certas espécies do gênero Datura, conhecidas 
como saia branca, trombeteira ou zabumba, que produzem atropina e escopolamina, e certos medicamentos, 
como o tri-hexafenidil, a diciclomina e o biperideno. 

Outras Drogas 

n Tabaco 

Um dos maiores problemas de saúde pública em diversos países do mundo, o cigarro é uma das principais 
causas potencialmente evitáveis de doenças e morte. 

Efeitos: 

�� doenças cardiovasculares: infarto, AVC e morte súbita; 
�� doenças respiratórias: enfisema, asma, bronquite crônica, doença pulmonar obstrutiva crônica; 
�� diversas formas de câncer: pulmão, boca, faringe, laringe, esôfago, estômago, pâncreas, rim, bexiga e útero. 
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Seus efeitos sobre as funções reprodutivas incluem redução da fertilidade, prejuízo do desenvolvimento fetal, 
aumento de riscos para gravidez ectópica e abortamento espontâneo. 

Gravidez ectópica – gravidez extrauterina, fora do útero.

Fumantes passivos 

Existem evidências de que os não fumantes expostos à fumaça de cigarro do ambiente (fumantes passivos) 
têm um risco maior com relação a várias das patologias que podem afetar os fumantes. 

A nicotina é a substância presente no tabaco que provoca a dependência, mas não está associada a todos os 
problemas de saúde provocados pelo cigarro. 

A nicotina não parece ser cancerígena, embora esteja implicada nas doenças cardiocirculatórias. 

Ações psíquicas da nicotina 

São complexas, com uma mistura de efeitos estimulantes e depressores. Menciona-se o aumento da concen-
tração e da atenção, a redução do apetite e a redução da ansiedade. 

Tolerância e abstinência 

A nicotina induz tolerância e se associa a uma síndrome de abstinência com alterações do sono, irritabilidade, 
diminuição da concentração e ansiedade. 

n Cafeína 

É estimulante do SNC menos potente que a cocaína e as anfetaminas. 

O seu potencial de induzir dependência vem sendo bastante discutido nos últimos anos. Surgiu até o termo ca-
feinismo para designar uma síndrome clínica associada ao consumo importante (agudo ou crônico) de cafeína, 
caracterizada por ansiedade, alterações psicomotoras, distúrbios do sono e alterações do humor. 

n Esteroides anabolizantes

Embora sejam descritos efeitos euforizantes por alguns usuários dessas substâncias, essa não é, geralmente, 
a principal razão de sua utilização. 

Muitos indivíduos que consomem essas drogas são fisiculturistas, atletas de diversas modalidades ou indi-
víduos que procuram aumentar sua massa muscular e podem desenvolver um padrão de consumo que se 
assemelha ao de dependência. 

Efeitos adversos 
�� diversas doenças cardiovasculares; 
�� alterações no fígado, até câncer; 
�� alterações musculoesqueléticas indesejáveis (ruptura de tendões, interrupção precoce do crescimento). 

Essas substâncias, quando utilizadas por mulheres, podem provocar masculinização (crescimento de pelos 
pelo corpo, a voz torna-se mais grave, aumento do volume do clitóris). Em homens, pode haver atrofia dos 
testículos.
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Considerações finais 
Nesta unidade, foram descritos alguns dos efeitos das diversas drogas sobre o organismo. Esses efeitos 
podem ser agrupados, para fins práticos, em efeitos agudos (que ocorrem durante o uso da substância) ou 
crônicos (consequências que ocorrem mesmo algum tempo depois do uso da substância, geralmente após 
uso prolongado). Os efeitos das drogas também podem ser separados em efeitos somáticos (efeitos sobre 
o organismo) e efeitos psíquicos (modificações do estado da mente do usuário, provocadas pela droga). Os 
usuários procuram geralmente os efeitos psíquicos agudos das drogas, muitas vezes prazerosos. 

Como vimos, esses efeitos frequentemente não dependem somente da substância consumida, mas do con-
texto em que a substância é usada, das expectativas que o usuário tem com relação à substância. 

Os efeitos prazerosos nem sempre ocorrem (como relatam muitos usuários de maconha) e as sensações 
provocadas pela droga podem ser desagradáveis (como nas “más viagens” dos alucinógenos). De toda forma, 
mesmo quando ocorrem, os efeitos prazerosos não vêm sozinhos, uma série de efeitos colaterais indesejáveis 
também são produzidos. 

Nem sempre o usuário tem noção desses efeitos negativos. Muitos indivíduos que abusam de álcool, por 
exemplo, não sentem nada de errado com sua saúde, mas descobrem doenças no fígado ou em outros órgãos 
ao passarem por avaliações médicas de rotina. 

Outros indivíduos passam do uso ocasional para o uso frequente de substâncias psicoativas e podem desen-
volver quadros de dependência. Essa progressão nem sempre é percebida. 

Quantos fumantes que não se consideram dependentes do cigarro e dizem “eu paro quando eu quiser”, numa 
ilusão de controle? Eles, muitas vezes, não querem parar de fumar e não o fazem. 

A questão do envolvimento de pessoas com álcool e outras drogas vai além da simples busca dos efeitos 
dessas substâncias. Diversas causas para o uso de drogas podem ser consideradas: a disponibilidade dessas 
substâncias, a imagem ou as ideias que as pessoas fazem a respeito das drogas, características de persona-
lidade, uso de substâncias por familiares ou amigos e assim por diante. 

Muito além de um problema “médico” ou “um caso de polícia”, os problemas relacionados ao consumo exces-
sivo de álcool, o uso de tabaco e outras drogas são questões que abrangem toda a sociedade. 

Em continuidade ao nosso estudo, vamos entender sobre o crack, que é uma das drogas cujo consumo está 
presente há pelo menos duas décadas no Brasil e desafia as políticas públicas a agirem de forma integrada. 

O objetivo do texto seguinte é caracterizar o crack, seus efeitos sobre o organismo humano e as conse- 
quências de seu uso. Também abordaremos o contexto social do uso do crack e relataremos as abordagens 
terapêuticas e psicossociais consideradas mais efetivas. 

Você estudará os seguintes tópicos: 

�� O que é o crack? 

�� Epidemiologia: estudo e pesquisas sobre o crack. 

�� A ação da droga no organismo humano:
a) Sistema Nervoso Central
b) A ação do crack no cérebro
c) Danos físicos e psíquicos
d) Alterações cognitivas
e) Quadros psiquiátricos
f) Consequências sociais
g) Abordagens terapêutica e psicossocial

Bom estudo!
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CRACK: UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR
Marcelo Santos Cruz  

Renata Werneck Vargens  
	 Marise de Leão Ramôa 

O consumo de álcool, tabaco e de outras drogas agrava os problemas sociais, traz sofrimento para indivíduos 
e famílias e tem consequências econômicas importantes. 

Nesse contexto, o surgimento e o aumento rápido do consumo do crack desde a década de 1990, incremen-
tam a gravidade dos problemas, ampliam e agravam as condições de vulnerabilidade, especialmente para a 
camada social mais carente da população. 

No Brasil, o consumo cresceu, principalmente, entre crianças, adolescentes e adultos que vivem na rua, moti-
vando pressões diversas sobre os atores sociais pela necessidade de ações que deem aos usuários de crack 
oportunidades de viverem de forma digna e com saúde. 

Para que as ações empreendidas sejam efetivas, há necessidade de conhecer de forma mais profunda os pro-
blemas relacionados ao uso do crack. A necessidade de conhecimento se estende à importância de capacitar 
os profissionais que lidam no dia a dia com pessoas que usam crack e seus familiares. 

O enfoque traz uma compreensão de que o consumo e os problemas com o crack devem ser entendidos como 
determinados por múltiplos aspectos da existência humana, inclusive as dimensões biológicas, psíquicas e 
socioculturais tanto na origem dos problemas como nas propostas de sua abordagem. 

O que é crack? 

Neste tópico, você aprenderá a caracterizar e diferenciar o crack de outras drogas. 

O crack é uma mistura de cloridrato de cocaína (cocaína em pó), bicarbonato de sódio ou amônia e água 
destilada, que resulta em pequeninos grãos, fumados em cachimbos (improvisados ou não). 

O nome crack é derivado do ruído característico que é produzido pelas pedras quando são decompostas pelo 
fumo. O crack é, portanto, uma droga que leva a molécula de cocaína ao cérebro. 

Vejamos, então, como isso ocorre: 

�� Após os processos químicos utilizados para extrair a cocaína da folha da coca, produz-se um pó branco 
(cloridrato de cocaína) que é utilizado por usuários de cocaína, seja mediante inalação nasal ou dissolvida 
em água para injeção nas veias. 

�� As diversas formas de administração da cocaína (inalada, injetada ou fumada) têm efeitos distintos no 
indivíduo. Quando a droga é fumada, faz com que uma grande quantidade de moléculas de cocaína atinja 
o cérebro quase imediatamente e produza um efeito explosivo, descrito pelas pessoas que o usam como 
uma sensação de prazer intenso. A droga é, então, velozmente eliminada do organismo e produz uma súbita 
interrupção da sensação de bem-estar, seguida, imediatamente, por imenso desprazer e enorme vontade 
de reutilizar a droga. Essa sequência é vivida pelos usuários, que adquirem um comportamento compulsivo, 
pois, com frequência, sentem necessidade de procurar meios de usar a droga novamente e, cada vez mais, 
a vontade se alterna rapidamente.

Epidemiologia: estudos e pesquisas sobre o crack 

Quando analisamos como os diversos tipos de drogas são distribuídos na população brasileira, percebemos 
que o uso do crack é muito raro, considerando a população como um todo. No entanto, quando se enfoca 
determinadas parcelas específicas da população, encontramos um consumo cada vez maior. 
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Por exemplo, de acordo com o II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil, rea-
lizado pela SENAD em parceria com o Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas 
(CEBRID), nas 108 maiores cidades do país, 0,7% da população adulta relataram já ter feito uso de crack pelo 
menos uma vez na vida, o que significa um contingente de mais de trezentos e oitenta mil pessoas. 

A maior porcentagem de uso de crack foi encontrada entre homens, na faixa etária de 25 a 34 anos, que 
corresponde a 3,2% da população adulta ou cerca de cento e noventa e três mil pessoas. Além disso, a com-
paração dos resultados do I Levantamento, realizado em 2001, e o II, realizado em 2005, mostrou que houve 
aumento estatisticamente significativo daqueles que relataram o uso de crack no mês da pesquisa. 

Embora usuários de crack se encontrem em todas as regiões do País, as regiões Sul e Sudeste concentram a 
maior parte dos usuários identificados na pesquisa. 

Os estudos que enfocaram estudantes do ensino fundamental e médio, conduzidos entre 1987 e 2004, em 
São Paulo, e depois no Brasil, encontraram um crescimento do consumo de cocaína nas cidades da região 
Nordeste (Salvador, Recife e Fortaleza), além de Belo Horizonte e Rio de Janeiro. Vários estudos foram feitos 
com estudantes em várias cidades do Brasil encontrando taxas de uso de cocaína, pelo menos uma vez na 
vida, sempre menores que 3,6%. No entanto, no I Levantamento Nacional sobre o Uso de Álcool, Tabaco e 
outras Drogas entre universitários das 27 Capitais Brasileiras, se somados os percentuais de uso na vida de 
cocaína, merla e crack, a prevalência é de 9,7%. 

Quando a SENAD, em parceria com o CEBRID, estudou o uso de drogas por meninos e meninas que vivem 
em situação de rua, encontrou taxas bem maiores: o estudo apontou o uso de cocaína em 45% de crianças e 
adolescentes no Rio de Janeiro, 31% em São Paulo, e 20% em Recife. O uso frequente de crack foi mencionado 
em quase todos os Estados, sendo maior em São Paulo, Recife, Curitiba e Vitória, com variação de 15 a 26%. 

Toda essa realidade nos impulsiona a compreender mais e mais as razões de crescimento do uso dessa droga 
e sua ação maléfica no organismo. 

Então, como o crack atua no organismo? 

A ação da droga no organismo humano 

Neste tópico, você vai analisar as causas das mudanças que ocorrem no organismo humano com o consumo 
do crack e os possíveis tipos de tratamento. 

a) Sistema Nervoso Central 

Quando a cocaína é fumada em forma de crack, o vapor aspirado é rapidamente absorvido pelos pulmões e 
alcança o cérebro em 6 a 8 segundos. 

Quando a droga é injetada nas veias demora de 16 a 20 segundos e, quando cheirada, demora de 3 a 5 minutos 
para atingir o mesmo efeito. Fumar crack é a via mais rápida de fazer com que a droga chegue ao cérebro e, 
provavelmente, essa é a razão para a rápida progressão da dependência. 

b) A ação do crack no cérebro 

Quando o crack atinge o cérebro, produz sensação de prazer e satisfação. A área do cérebro estimulada pela 
droga é a mesma que é ativada quando os instintos de sobrevivência e reprodução são satisfeitos, como, por 
exemplo, quando a pessoa tem satisfação sexual ou quando bebe água para saciar a sede. Esta é uma das 
principais regiões envolvidas com os quadros de dependência. Com o uso de crack, a região cerebral pode 
ser estimulada enormemente, pois causa sensações de prazer que excedem àquelas experimentadas em 
situações normais. 

A região do cérebro também inclui importantes centros de memória, que ajudam a lembrar o que foi feito 
e o que levou ao estado de prazer. Quando a pessoa faz uso de crack, essas regiões registram memória de 
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pessoas, lugares, objetos e situações que levaram àquela sensação. Assim, diversos estímulos associados a 
essas memórias podem ativar o desejo de voltar a experimentar aquela situação prazerosa. Este é o mesmo 
fenômeno que ocorre quando o indivíduo sente o cheiro de uma comida e seu organismo sofre reações antes 
mesmo de ele se alimentar. 

Outra região do cérebro atingida pelo crack é responsável por atividades relacionadas à solução de proble-
mas, à flexibilidade mental, ao julgamento moral e à velocidade de processamento de informa-
ções. É onde o cérebro integra as informações e avalia as diversas decisões que pode tomar. Assim, é possível 
que antes de se tornar dependente, o indivíduo consiga suprimir a urgência originada nas áreas relacionadas 
à satisfação e à memória do prazer, e escolher se quer ou não usar a droga. Mas uma vez dependente, sua 
capacidade de julgamento fica prejudicada, tornando-se mais propenso a seguir os estímulos de urgência que 
levam ao uso da droga. 

Com o uso continuado, os efeitos de curto e médio prazo vão se acumulando e permitem o surgimento de 
efeitos de longo prazo, que podem durar meses ou anos e até mesmo ser irreversíveis. 

No próximo item deste estudo, você conhecerá quais as consequências que o consumo de crack provoca em 
outras regiões do organismo humano. 

c) Danos físicos e psíquicos 

Fatores Descrição

Intoxicação Os efeitos do crack aparecem quase imediatamente depois de uma única dose. Esses efeitos incluem  
aceleração do coração, aumento da pressão arterial, agitação psicomotora, dilatação das pupilas, 
aumento da temperatura do corpo, sudorese, tremor muscular. A ação no cérebro provoca sensação 
de euforia, aumento da autoestima, indiferença à dor e ao cansaço, sensação de estar alerta especial-
mente a estímulos visuais, auditivos e ao toque. Os usuários também podem apresentar tonturas e 
ideias de perseguição (síndrome paranoide).

Dependência A dependência é uma complicação que pode ocorrer entre usuários de cocaína e crack. A dependência 
estimada é de 5% a 12% dos que experimentam a droga, se relaciona a problemas pessoais, familiares 
e sociais bastante graves. Comparando o uso de crack com outras formas de uso da cocaína, há uma 
proporção maior de uso intenso e de aumento da fissura.

Abstinência Os sintomas de abstinência começam a aparecer de 5 a 10 minutos após o uso. Os sintomas princi-
pais são fadiga, desgaste físico, prostração, tristeza, depressão intensa, inquietação, ansiedade, irrita- 
bilidade, sonhos vívidos e desagradáveis e intensa vontade de usar a droga (fissura). O auge da absti-
nência ocorre em 2 a 4 dias. As alterações do humor podem durar meses.

Efeitos do crack Os principais efeitos do uso do crack são decorrentes da ação local direta dos vapores gerados em alta 
temperatura pela queima da droga (como queimaduras e olhos irritados) e dos efeitos farmacológicos 
da substância. Os efeitos farmacológicos incluem a ação da droga sobre a dopamina e a noradrenalina, 
com intensa estimulação do sistema nervoso e cardiovascular.

Vias aéreas O pulmão é o principal órgão exposto aos produtos da queima do crack. Os sintomas respiratórios 
agudos mais comuns são: tosse com produção de escarro enegrecido, dor no peito com ou sem falta 
de ar, presença de sangue no escarro e piora de asma. O escarro escuro é característico do uso e é 
atribuído à inalação de resíduos de carbono de materiais utilizados para acender o crack.

Coração O uso do crack provoca o aumento da frequência cardíaca e da pressão arterial; podem ocorrer is-
quemias e infartos agudos do coração. A ocorrência de isquemia não está relacionada à quantidade 
consumida, à via de administração ou à frequência de uso. Há ainda risco de arritmias cardíacas e 
problemas no músculo cardíaco.
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d) Alterações cognitivas 

Vimos, neste estudo, que o crack afeta o cérebro de diversas maneiras. A ação vasoconstritora (contração dos 
vasos sanguíneos) diminuiu a oxigenação cerebral alterando-o tanto estruturalmente como funcionalmente. 

O uso do crack também prejudica as habilidades cognitivas (inteligência) envolvidas especialmente com a 
função executiva e com a atenção. Esse comprometimento altera a capacidade de solucionar problemas, 
a flexibilidade mental e a velocidade de processamento de informações. 

Alguns efeitos se revertem rapidamente e outros persistem por semanas mesmo depois da droga não ser 
mais detectável no cérebro. A reversibilidade dos efeitos com a abstinência prolongada ainda é incerta. As 
alterações cognitivas devem ser consideradas no plano de tratamento dos pacientes. 

O prejuízo cognitivo pode interferir na adesão dos pacientes ao tratamento proposto e na elaboração de estra-
tégia de enfrentamento de situações de risco. 

Vejamos a seguir outras situações de comprometimento da função do organismo humano. 

Sistema Nervoso O uso de crack pode resultar em uma variedade de manifestações neurológicas, inclusive acidente 
vascular cerebral (derrames cerebrais), dor de cabeça, tonturas, inflamações dos vasos cerebrais, 
atrofia cerebral e convulsões.

Trato Digestório Os sintomas mais comuns são náusea, dor abdominal e perda de apetite.

Olhos O uso do crack provoca o risco de infecções oculares e de lesões na córnea. Alguns fatores predis-
põem a esse quadro: a fumaça tem efeito tóxico direto sobre a córnea (parte externa do olho), as 
propriedades anestésicas reduzem o reflexo de piscar e a exposição repetida à fumaça da droga pode 
provocar queimaduras químicas.

Doenças  
Sexualmente 
Transmissíveis/
AIDS

O consumo de crack e cocaína tem sido associado diretamente à infecção pelo vírus da imunodeficiên-
cia humana (HIV) e outras doenças sexualmente transmissíveis (DSTs). Os comportamentos de risco	
mais frequentemente observados são o número elevado de parceiros sexuais, o uso irregular de cami-
sinha e troca de sexo por droga ou por dinheiro para compra de droga. As mulheres usuárias de crack 
têm mais relações sexuais em troca de dinheiro ou droga em relação a usuárias de outras drogas e 
se expõem a riscos com maior frequência. Deve ser considerada a vulnerabilidade social a que muitas 
delas estão expostas. Vale ressaltar que existe possibilidade de transmissão de HIV por meio de lesões 
orais e labiais causadas pelos cachimbos. O uso de crack também tem sido associado diretamente a  
outras doenças sexualmente transmissíveis, como gonorreia, sífilis e HTLV1, entre outras. 

Fome, sono  
e sexo

O uso de crack pode diminuir temporariamente a necessidade de comer e dormir. Muitas vezes, os 
usuários saem em “jornadas” em que consomem a droga durante dias seguidos. Frequentemente, a 
alimentação e o sono ficam prejudicados, e ocorre processo de emagrecimento e esgotamento físico. 
Os hábitos básicos de higiene também podem ficar comprometidos. O crack pode aumentar o desejo 
sexual no início, porém, com o uso continuado da droga, o interesse e a potência sexual diminuem.

Associação  
com bebidas 
alcoólicas

Se o crack for fumado associado ao consumo de bebidas alcoólicas, as duas substâncias podem se 
combinar formando a cocaetileno. Essa substância tóxica produz um efeito mais intenso que o crack e 
aumenta o risco de complicações fatais.

Intoxicação  
por metal

Quando o consumo de crack é feito em latas, além do vapor da droga, o alumínio se desprende com 
o metal facilita da lata aquecida e também é aspirado. O alumínio é um metal que se espalha pela 
corrente sanguínea e é capaz de causar danos ao organismo decorrentes da intoxicação pelo alumínio. 

Outros Várias situações já foram relacionadas ao uso de crack, como lesões do fígado, dos rins, dos músculos 
e queimaduras em mãos, boca, nariz e rosto. 
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e) Quadros psiquiátricos 

A presença de outro diagnóstico psiquiátrico (comorbidade10) é comum entre usuários de cocaína e crack. 

A comorbidade pode ser tanto em relação a problemas relacionados a outras substâncias (álcool, maconha) 
como em relação a outros quadros psiquiátricos: transtornos de personalidade, quadros depressivos, níveis mais 
altos de ansiedade, instabilidade do humor, ideias paranoides ou mesmo quadros psicóticos francos, com delírios 
e alucinações. Sintomas agressivos estão mais relacionados ao uso de crack que a outras vias de uso da cocaína. 

A presença de uma comorbidade aumenta a gravidade do quadro de uso de substâncias e da comorbidade. 
Estudos recentes também têm relatado dificuldades entre pacientes em abstinência de cocaína na “regulagem 
das emoções”, que se refere à capacidade de entender e integrar as emoções com outras informações cere-
brais e com o controle de impulsos. 

f) Consequências sociais 

Um estudo realizado no município de São Paulo demonstrou que a taxa de mortalidade entre usuários de crack 
foi de 18%, o que representou um percentual 7 vezes maior do que da população em geral da cidade (2,5%). 
A maioria que morre é homem e com menos de 30 anos. 

g) Abordagens Terapêutica e Psicossocial 

O tratamento da dependência do crack reside, em sua maior parte, em abordagens psicoterápicas e 
psicossociais. 

�� Terapêutica 

Nessa área, deve ser feita uma avaliação abrangente, com base na motivação do paciente para o tratamento, 
seu padrão de uso da droga, comprometimentos funcionais, problemas clínicos e psiquiátricos associados. 
Informações de familiares e amigos podem ser acrescentadas no tipo de tratamento. Condições médicas e 
psiquiátricas associadas também devem ser tratadas de maneira específica. 

�� Farmacoterapia 

Estudos sobre o tratamento de dependência de drogas existentes até o momento não diferenciam as formas 
de apresentação ou de uso das drogas. Atualmente, não existe nenhuma medicação aprovada especificamen-
te para o tratamento da dependência da cocaína. 

É importante lembrar que, embora não existam, no momento, medicações que diminuam a vontade de usar 
o crack, a prescrição de medicações pode ser indicada para o tratamento de intoxicações, sintomas da abs-
tinência e, principalmente, para o tratamento das comorbidades. Assim, se um usuário de crack melhora de 
um possível quadro depressivo com o uso de um antidepressivo, ele tem melhor resultado no tratamento da 
dependência do crack.

�� Psicossocial 

Para que as ações sejam eficazes no tratamento à dependência de crack, é essencial compreender que as 
abordagens terapêuticas incluem não apenas os aspectos médicos ou biológicos, mas também ações que 
privilegiem o contexto cultural e socioemocional dos indivíduos envolvidos. 

A reabilitação psicossocial é uma dessas abordagens terapêuticas e pode ser compreendida como um conjun-
to de estratégias adotadas com o objetivo de aumentar as possibilidades de trocas de recursos e de afetos e 
que, só a partir de uma dinâmica de trocas, se cria um efeito habilitador. 

10 Presença ou associação de duas ou mais doenças no mesmo paciente.
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Como já foi mencionado anteriormente, não há medicações que por si sós tratem a dependência do crack. Tanto 
para o tratamento e reinserção social como para as atividades de prevenção, é indispensável realizar atividades 
que aumentem essas trocas, e, consequentemente, a vinculação dos usuários aos serviços e profissionais de 
saúde, como disponibilizar acolhimento aos usuários ausentes do tratamento, ter um profissional de referência 
para o usuário, de modo que ele possa recorrer a esse profissional sempre que necessitar, além de cumprir 
sua agenda de tratamento, ter serviços que ofereçam leitos de retaguarda para evitar recaídas em situações 
de maior vulnerabilidade para o usuário, dentre outras. Também, é importante saber que os usuários de crack 
procuram, mais frequentemente, tratamento em serviços informais (como grupos de ajuda mútua). Para isso,  
contam com pessoas que conhecem os problemas com o crack e as necessidades dos usuários. 

Intervenções psicossociais podem acontecer concomitantes ou não ao uso de medicações. Sem prescrição 
de medicações, mas com aconselhamento, tais intervenções têm boa relação custo benefício para pacientes 
sem complicações. 

Em pacientes com quadros mais graves de dependência, abordagens farmacológicas e psicoterapêuticas 
individuais ou em grupos são bastante eficientes. 

Pacientes com múltiplas necessidades, como outras doenças psiquiátricas associadas ao uso de drogas (co-
morbidades), respondem melhor à abordagem em grupo com um esquema intensivo e com atividades práticas. 

Como o uso de álcool associado é muito comum nesses casos, bem como os problemas familiares, psicológi-
cos e físicos, é importante que as intervenções psicossociais também abordem esses problemas adicionais, 
pois são determinantes na evolução do tratamento. 

Muitos usuários veem um lugar para o tratamento como um primeiro passo para a abstinência. Por isso, locais 
que oferecem tratamentos para outros problemas como unidades básicas de saúde, ambulatórios, de espe-
cialidade, serviços de emergência e serviços de assistência social são uma ótima fonte de informações sobre 
a rede de tratamento para a dependência de álcool e outras drogas.

Há múltiplos serviços que os usuários podem acessar sem agendamento prévio, como os Centros de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD), redes de usuários, grupos de ajuda mútua, como os Narcóticos Anô-
nimos (NA), e serviços de informações sobre drogas pelo telefone, como é o VIVAVOZ (132). Esses dispositi-
vos podem ser usados para aumentar o acesso ao tratamento. 
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As relações com as drogas e as diferentes abordagens

Ao final desta unidade você deverá ser capaz de:

n	 Diferenciar os tipos de envolvimento do indivíduo com as drogas.

n	 Identificar formas de abordagem dos usuários de drogas de acordo com suas 
consequências e contexto.

Unidade 6
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: As relações com as drogas e as diferentes abordagens
Vídeo: Fogo na escola
Texto:  
Diferentes relações com as drogas: abordagens na adolescência

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo 

Tópicos para aprofundamento

Para haver uma atuação educativa eficaz, os pais ou educadores devem identificar:

a) O tipo de droga consumida.

b) A relação do adolescente com a droga. 

�� Ao se defrontar com uma situação de abuso de drogas, é importante oferecer ajuda e dispor-se a buscar 
com o adolescente o encaminhamento da situação. 

�� Posturas “apavoradas” ou punitivas com adolescentes podem provocar reações que dificultam o relacio-
namento com os adultos e o diálogo educativo. 

�� Na escola, é possível favorecer a construção de projetos de vida ao agirmos para que ela se torne um 
espaço de participação, realização e criação, e não de fracasso ou exclusão. 

Durante esta unidade, você poderá aprofundar os seus conhecimentos sobre o assunto e refletir com seus 
colegas de curso e da escola, e também, com o tutor sobre os temas tratados. Aproveite para conferir o 
seu aprendizado realizando os exercícios objetivos disponíveis na plataforma. Realize também, de forma 
colaborativa, as atividades previstas. Bom trabalho! 
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Assista ao vídeo 6 – Fogo na escola

Inicie a unidade assistindo ao vídeo 6, que trata da importância de considerar os diferentes níveis de envol-
vimento do usuário com as drogas, ou seja, os níveis de consumo, e também da importância de analisarmos 
as diversas variáveis que formam o contexto em que o uso de drogas se faz presente. 

Resumo do vídeo – Fogo na escola

No aniversário de uma colega, Nico leva bebida alcoólica para a escola numa garrafa de refrigerante. Ele bebe 
e passa mal, é socorrido por colegas e por um funcionário, que o carrega nos braços para ser levado a um hos-
pital. A escola se mobiliza para resolver essa emergência. Nesse contexto, observa-se a visão preconceituosa 
de uma colega que não se surpreende com o fato, justificando que Nico é filho de um alcoolista. Os  demais 
colegas contestam a falta de respeito e cobram uma postura mais humana dessa colega. 

Entre os professores, o incidente com um aluno embriagado promove reflexões e dúvidas sobre a gravidade 
de seu envolvimento com álcool: será que Nico tem bebido com frequência? Está passando por alguma crise? 
O evento serve para ampliar a conscientização dos educadores sobre os padrões de consumo de drogas pelos 
alunos da escola como um todo. 

Esses dados levam a escola a analisar o episódio, para oferecer ao aluno a ajuda necessária. 

É importante identificar o grau de envolvimento do adolescente com as drogas, a fim de se avaliar o tipo de 
consumo (uso, abuso, dependência) e as situações de risco relativas ao contexto em que ocorre.

Aproveite este momento e reflita sobre as questões a seguir: 

�� De que maneira um professor deve agir ao tomar conhecimento de que seu aluno faz uso de drogas? 

�� Como sua escola tem abordado alunos que trazem drogas para a escola? 

Agora leia o texto seguinte para aprofundar seus conhecimentos sobre o assunto. 

DIFERENTES RELAÇÕES COM AS DROGAS: ABORDAGENS NA ADOLESCÊNCIA 
Helena Maria Becker Albertani 

Muitas vezes, os pais ou os educadores recebem a informação de que 
um adolescente “está usando drogas” e, antes mesmo de saber de que 
tipo de uso se trata, ficam aflitos na busca de medidas a adotar. 

Para atuar diante de um fato como esse, é necessário examinar 
cuidadosamente a situação. É preciso esclarecer de que droga se 
trata, em que circunstâncias e intensidade o uso é feito e qual o sig-
nificado dele para o adolescente. Cigarro? Crack? Álcool? Cafeína? 
Inalante? Maconha? 

Os efeitos de cada uma dessas substâncias são diferentes, assim 
como a condição e o sentido delas dentro da nossa sociedade. Ge-
neralizar como se todas as drogas e todos os usos fossem iguais 
não ajuda muito. 

É importante considerar qual é a relação que o adolescente 
estabelece com a droga consumida.
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Abstinência 

Antes do primeiro uso, dizemos que a relação da pessoa com a substância é de abstinência. As pessoas não 
usam todas as drogas, menos ainda ao mesmo tempo. É possível ser usuário de álcool e abstinente de cocaína 
ou ter experimentado inalantes e nunca ter colocado um cigarro de tabaco na boca. 

Ao pensarem nos objetivos de um trabalho de prevenção, muitos educadores afirmam que sua intenção é de que 
os adolescentes “não usem drogas”, isto é, sejam “abstinentes”, sem se referirem a uma situação específica. 
Essa postura, além de irrealista, revela a posição de que qualquer consumo de qualquer droga é prejudicial. 

Na realidade, em razão da fase de desenvolvimento físico e emocional dos adolescentes, não é descabido dizer 
que o ideal é que, em princípio, eles não façam uso de drogas. Mas, se o uso de álcool, tabaco ou qualquer das 
drogas ilícitas pode gerar problemas nessa etapa da vida, também é verdade que essa postura radical excluiria o 
consumo moderado de café, de alguns refrigerantes e mesmo de certos medicamentos, prescritos por médicos. 

A experiência mostra que, quanto mais cedo uma pessoa começa a usar drogas, mais possibilidades tem de 
ter problemas com elas. Por essa razão, constitui um ganho significativo evitar o consumo pelos adolescentes 
e procurar retardar ao máximo o início do uso, ou seja, retardar a experimentação. 

Apesar disso, devemos reconhecer e considerar que, de fato, o uso de algumas drogas já faz parte da vida de 
muitos adolescentes e, por esse motivo, é preciso encarar a situação de frente. Mesmo os jovens que revelam 
um consumo experimental e recreativo precisam receber orientação para que reflitam sobre as consequências 
desse comportamento e procurem reduzir os riscos e danos a ele associados. 

Adolescência: curiosidades e experiências com drogas 

São próprias dessa fase a busca de identidade e a curiosidade, que incluem a realização de múltiplas experi-
ências. As ações para alcançar esses objetivos não têm, em geral, a intenção de adotar um comportamento, 
mas de viver uma situação para conhecer, sentir e integrar-se. E isso também ocorre com o consumo de subs-
tâncias psicotrópicas. Um jovem não se torna “usuário” de uma determinada droga de uma hora para outra. 
Existe um momento de experimentação, que pode ou não dar origem ao uso sistemático. 

Evidentemente, nenhuma pessoa pode realizar todas as experiências que deseja unicamente para testar sua capa-
cidade, seu gosto ou seus limites. Entretanto, muitos comportamentos dos jovens, vistos como sinal de rebeldia ou 
até como problemáticos, são manifestações de uma fase pela qual estão passando, dentro de um contexto histórico. 

A grande maioria dos jovens que, em algum momento, faz uso de determinadas drogas não passa ao uso 
frequente ou abusivo. 

Pesquisa realizada entre estudantes universitários, por exemplo, revelou que cerca de 28% deles haviam usado 
inalantes, pelo menos uma vez na vida, e 1% passou ao uso frequente. No caso da maconha, em que o uso 
experimental foi de 20%, o uso frequente ficava em 2%. 

O uso esporádico também acarreta riscos, mas a experimentação não é um caminho determinante de uso con-
tínuo ou abusivo. Posturas “apavoradas” ou punitivas com adolescentes podem provocar reações de oposição, 
rebeldia ou agressividade que dificultam o relacionamento com os adultos e o diálogo educativo. 

Convém lembrar, entretanto, que, em certas situações, um único uso de uma droga pode ter consequências 
prejudiciais. O uso mesmo experimental de um inalante ou solvente, por exemplo, pode causar parada cardíaca 
em quem esteja usando a substância pela primeira vez. 

A experiência de consumo de uma droga pode levar ao desejo de repeti-la com alguma periodicidade – uso 
esporádico, ou com frequência – uso frequente. Essas situações podem não trazer um problema, mas não 
são isentas de riscos. Um clássico exemplo disso ocorre quando a pessoa, após algumas experiências com 
bebidas, passa a ter um consumo moderado de álcool, em quantidades toleráveis, dentro de condições segu-
ras como beber apenas em ocasiões sociais, alimentar-se antes de beber, não dirigir sob o efeito da bebida, 
evitar brigas e agressões etc. 
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Situações de risco 

Os riscos maiores ou menores do uso de uma substância dependem, além do contexto em que ela está sendo 
consumida, das características da pessoa e da própria droga. 

Uma pessoa com problemas respiratórios, por exemplo, pode ter problemas de saúde mais acentuados com 
o cigarro, enquanto aquele que está atravessando um momento difícil de vida (perda de um ente querido, 
rompimento de uma relação amorosa, insucesso num empreendimento), e decide beber para “esquecer”, 
pode sofrer efeitos mais intensos e danos maiores com doses antes seguras de bebida. Alguém, por exemplo, 
que está comemorando uma conquista muito significativa pode estar tão eufórico que não mede a quantidade 
que bebe e assume outros comportamentos de risco como andar distraidamente pela rua ou participar de 
discussões ou brigas. 

Diversidade de problemas 

Os problemas decorrentes do uso dependem também do tipo de droga consumida. Algumas drogas produzem 
prazer intenso e passageiro como o crack, por exemplo, e isso pode levar a pessoa a repetir mais rápido ou 
frequentemente o uso. Aquelas proibidas por lei, como a maconha, trazem a possibilidade de problemas com 
a polícia. Há as vendidas quase sem nenhum controle, como o cigarro, o que favorece o consumo exagerado. 
Há ainda aquelas que dependem do tráfico e acarretam o risco de envolvimento com a violência. 

Delimitação dos estágios de consumo 

As fronteiras entre cada estágio de consumo não são tão claramente definidas e a sequência de uma para 
outra não é algo inevitável nem irreversível. 

O uso não problemático pode, portanto, tornar-se abuso (ou uso inadequado), conforme a pessoa, a 
droga ou a ocasião. Uma pessoa que usou exageradamente e teve problemas com uma determinada subs-
tância pode perceber os riscos (ou ser alertada) e diminuir seu consumo a índices adequados ou mesmo 
tornar-se abstinente. 

Abordagem adequada: oferecer ajuda 

Ao se defrontar com uma situação de abuso de drogas, a pior forma de abordagem é o 
confronto e o sermão. Qualquer pessoa, especialmente um adolescente, precisa estar 
motivado para mudar seus comportamentos. 

Ignorar o problema, tentar diminuir as consequências dele ou não demonstrar preocupa-
ção não ajudam a pessoa a perceber os riscos que corre ou os danos que sofre com o 
consumo inadequado de uma substância. Além de expressar preocupação com os efei-
tos prejudiciais que já estão ocorrendo, é importante oferecer ajuda e dispor-se a buscar 
com a pessoa o encaminhamento da situação. 

O que é dependência? 

O uso abusivo não significa necessariamente a dependência. Caracteriza-se a depen-
dência pela dificuldade de a pessoa parar ou diminuir o consumo pela simples decisão 
própria, sem o recurso de ajuda externa, seja de um especialista, de um medicamento 
ou de outras pessoas. 

A dependência inclui fenômenos fisiológicos, comportamentais e cognitivos e leva o in-
divíduo a dar prioridade ao uso da droga em detrimento de outros comportamentos que 
antes tinham maior valor. Uma das características centrais da dependência é a “fissura” 
ou o desejo irresistível de consumir a substância. 
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A pessoa não se torna dependente de uma hora para outra. Existe um processo entre os diferentes níveis de 
consumo, no qual é possível transitar de um lado para o outro, voltar a níveis anteriores, estacionar em algum, 
recair, retroceder e avançar. 

Síndrome de dependência 

Muitas vezes, ao serem apontados ao adolescente os riscos que corre em razão do uso de alguma droga, ele 
reage afirmando que “não tem problema porque não é dependente”. 

De fato, a grande maioria dos adolescentes e mesmo dos adultos que consomem alguma substância psicotró-
pica não é dependente dela. Isso não significa, no entanto, que esse uso não esteja causando problemas para 
a sua saúde física ou mental ou para a sua vida em sociedade. 

É necessário avaliar as consequências de qualquer uso de drogas. 

A identificação da dependência está atrelada a uma gama de fatores que se revela mediante alguns compor-
tamentos a serem observados em seu conjunto. Por essa razão, em vez de se falar da dependência de drogas 
como uma doença, adotamos a referência à “síndrome de dependência”, ou seja, um conjunto de fenô-
menos comportamentais, cognitivos e fisiológicos que se desenvolvem após o repetido consumo 
de uma substância psicoativa. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, considera-se dependente de uma droga a pessoa que apre-
senta três ou mais das seguintes manifestações: 

�� forte desejo de consumir a droga; 

�� dificuldade de controlar o consumo (por exemplo, quanto à hora em que começa ou para de fazê-lo, quanto 
à quantidade etc.); 

�� utilização persistente da droga apesar das suas consequências prejudiciais; 

�� maior prioridade dada ao uso da droga em detrimento de outras atividades ou obrigações; 

�� aumento da tolerância à droga (necessidade de doses cada vez maiores para obter o mesmo efeito); 

�� síndrome de abstinência (sintomas corporais como dores, tremores ou outros, que ocorrem quando o con-
sumo da droga é interrompido ou diminuído). 

Durante muito tempo, a dependência de álcool ou de outras drogas foi considerada dentro de uma visão mo-
ralista segundo a qual a pessoa se tornava dependente por falta de caráter. 

Hoje, admite-se que o desenvolvimento da dependência inclui fatores biológicos, psicológicos, comportamentais, 
culturais, sociais, enfim, passou-se a perceber o caráter multidisciplinar e complexo da síndrome de dependência. 

Com base nessa concepção, o dependente pode ser visto como alguém que necessita de ajuda e a quem 
deve ser disponibilizada uma rede de serviços que proporcionem sua recuperação e sua reinserção social, caso 
esteja se afastando de suas relações sociais significativas. 

Uso de drogas e o contexto social 

Teorias mais recentes ampliam o foco do indivíduo para o contexto de suas relações. Nessa perspectiva, é im-
portante considerar a qualidade das relações que a pessoa estabelece nos diferentes domínios da vida, como 
a família, a escola, o trabalho e a comunidade. 

Os fatores de risco e de proteção do uso indevido de drogas estão presentes em todos esses ambientes e, por 
isso, o dependente de drogas ou o usuário que está encontrando problemas deve ser visto na sua interação 
com eles e o seu tratamento deve buscar a formação de uma rede de apoio que coloque diferentes profissio-
nais em conexão. 
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Aqueles que têm a intenção de interferir no uso de drogas dos adolescentes, seja prevenindo que o comporta-
mento se instale, seja diminuindo-o ou eliminando-o, precisam ter uma visão ampla da situação. 

O uso de drogas não é um fenômeno individual, nem uma decisão pessoal isolada de um contexto social. Ao 
longo da história da humanidade, o uso de substâncias que alteram a consciência esteve e está presente 
praticamente em todas as sociedades. 

Além dos fatores sociais amplos, as decisões individuais também são influenciadas por fatores internos e 
experiências relacionais com a família, com os pares, com a escola e com a comunidade mais próxima. 

Numa dimensão mais ampla, as condições sociais como o desemprego, a discriminação, o empobrecimento, 
a violência, assim como a disponibilidade de acesso às drogas são fatores importantes na configuração do 
abuso de drogas. 

Vulnerabilidade do adolescente 

Além dos fatores que acabamos de apresentar, existem aspectos pessoais e vivenciais que tornam o adoles-
cente mais vulnerável a envolver-se em comportamentos de risco: 

�� baixa autoestima; 

�� falta de autoconfiança; 

�� dificuldade de tomar decisões; 

�� fatores biológicos;  

�� conflitos familiares e violência doméstica; 

�� fracasso ou exclusão escolar; 

�� regras e sanções ambíguas ou inconsistentes na família ou na escola;  

�� falta de vínculos afetivos com a comunidade; 

�� falta de consciência dos efeitos das drogas; 

�� ausência de participação social e de um projeto de vida. 

Muitas crianças e adolescentes sofrem discriminações, violências diversas, exclusão escolar, incompreensão 
e abandono. Isso pode ocorrer em qualquer situação socioeconômica em que eles se encontrem. 

O que leva alguém a enfrentar essas situações de uma forma mais destrutiva ou construtiva, muitas vezes, 
está em pequenas (ou grandes) coisas que fazem a diferença. 

Prevenção: condições favoráveis 

Uma pesquisa sistemática analisou crianças de diferentes extratos sociais e etnias, expostas a significativas 
adversidades e estresse nas suas vidas, que conseguiram evitar padrões de fracasso escolar, abuso de drogas 
e delinquência juvenil. 

Identificaram-se os seguintes “fatores-chave”, que estavam presentes na vida dessas crianças: 
�� relacionamento afetivo fortalecido com ao menos um adulto significativo; 
�� comunicação consistentemente clara de altas expectativas para a criança; 
�� oportunidades para participar e contribuir significativamente para o seu meio social. 

A prevenção do uso de drogas não é uma questão unicamente individual e não existem soluções mágicas 
ou “certas”, mas esses três fatores revelam condições favoráveis à realização de escolhas saudáveis e 
realizadoras por crianças e adolescentes e têm como consequência a possível diminuição da adoção de 
comportamentos arriscados. 
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Escola, espaço de construção de projeto de vida 

As relações das pessoas com as drogas são muito variadas. Nem todo usuário é alguém problemático que pre-
cisa de um tratamento. Convém admitir, no entanto, que, muitas vezes, alterar as condições de vida é a única 
maneira de reverter o consumo abusivo. Exemplo disso é o uso de inalantes entre as crianças em situação de 
rua para aplacar a fome. 

Na escola, é possível favorecer a construção de projetos de vida, ao interferirmos pontualmente naquilo que 
está ao nosso alcance como criar condições para que a escola se torne um espaço de participação, realização 
e criação, e não de fracasso ou exclusão. Cabe à escola oferecer situações instigantes como parte de seu 
processo educativo que respondam às necessidades e motivações do adolescente. 

Considerações finais 
A forma de abordar e discutir a questão do uso de droga com um adolescente será tanto mais eficaz quanto 
mais estiver relacionada com a avaliação do nível de consumo em que ele se encontra e com a avaliação das 
motivações e das condições do uso. 

De qualquer forma, é importante que a abordagem se faça em um clima tranquilo, sem acusações ou pre-
conceitos e se paute no diálogo e na reflexão sobre o significado do uso da droga, as consequências que ela 
provoca e a possibilidade da adoção de comportamentos favoráveis a uma vida saudável. 
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O uso de drogas no Brasil

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de:

n	 Contextualizar o consumo de drogas na realidade epidemiológica brasileira.

Unidade 7
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: O uso de drogas no Brasil
Vídeo:  Quando falta calor
Texto:  
O consumo de drogas psicotrópicas na sociedade  
brasileira

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� No cenário epidemiológico do consumo de drogas no Brasil, destaca-se a predominância das drogas 
lícitas (álcool e tabaco) tanto por adultos como pelos adolescentes estudantes das escolas públicas. 

�� O consumo de bebidas alcoólicas pelos adultos constitui fator de risco para os adolescentes e jovens que 
encontram como exemplo e referência um contexto de estímulo e de tolerância a esse consumo, sem 
conscientização dos prejuízos atrelados ao hábito de beber pelas famílias e pela sociedade. 

�� Face à oferta para o consumo de drogas, uma ação preventiva importante é a construção de posturas 
reflexivas e críticas sobre as experiências e o desenvolvimento de habilidades para realizar opções em 
favor de uma vida saudável. 

�� O trabalho preventivo nas escolas representa um desafio aos educadores na medida em que a oferta e 
os estímulos para o consumo de drogas são uma constante na vida dos jovens. 

�� Os dados epidemiológicos apontam para um cenário nacional no qual a prevenção do uso de álcool e 
outras drogas exige um amplo trabalho de conscientização, incluindo as famílias e a comunidade. 

�� O consumo de drogas por estudantes apresenta correlações com questões de aprendizagem que podem 
e devem ser observadas pelos educadores, no cotidiano da sala de aula.

Nesta unidade, aproveite para conhecer um pouco mais sobre a questão das drogas no Brasil. Reflita com seus 
colegas de curso e da escola sobre o assunto. Continue seus estudos e tenha um bom aproveitamento dos 
conceitos, informações e discussões sobre os textos.



120	 Módulo 2  Conceitos e abordagens sobre drogas e prevenção 

Assista ao vídeo 7 – Quando falta calor...

Comece esta unidade assistindo ao vídeo 7, que retrata como o consumo de drogas de algum membro da 
família afeta todas as pessoas que fazem parte do sistema familiar. 

Entre as drogas consumidas no nosso país, a que mais danos sociais tem causado é o álcool. Em continui-
dade ao programa de estudos sobre Prevenção do Uso de Drogas, vamos conhecer dados estatísticos que 
mostram que o consumo de drogas lícitas é significativamente maior do que o das demais. 

Resumo do vídeo – Quando falta calor...

Destaca-se, no enredo do vídeo, a situação pela qual Pedro passava: o pai do estudante embriagava-se e dis-
cutia com a esposa. Um dia, o estudante chamou a polícia e o pai foi preso por ter espancado a mãe. A partir 
disso, a mãe caiu em depressão e ocorreu a sua demissão do emprego. Ela passou a culpar o filho por todos 
os problemas da família. O estudante se ressentiu, e o rendimento na escola foi prejudicado. Nesse enredo de 
tantos prejuízos pela condição familiar do estudante, fica destacado o contexto da frequência do alcoolismo nas 
famílias brasileiras e a importância do trabalho preventivo que também possa incluir a família. 

Nesse episódio é possível verificar o quanto o consumo abusivo de álcool pelo pai trouxe transtornos tanto 
para a família quanto para o aluno na sua vida escolar. 

O rendimento escolar é consequência de vários fatores e os profissionais de educação devem estar atentos 
e investigar o desempenho do aluno. Isso é bem demonstrado no vídeo, que trata sobre o apoio que a escola 
deve dar ao estudante. 

O vídeo de hoje chama-se Quando falta calor. O que esse título lhe sugere?  Reflita sobre as seguintes 
questões: 

�� A escola tem conhecimento de quais são as drogas mais consumidas na comunidade em que ela está 
inserida? 

�� Será que esses são os únicos indícios nos quais a escola deve se apoiar para prever possíveis situações 
de risco? 

�� Que tipo de atividades sistemáticas sua escola poderia propor para identificar precocemente as situações 
de risco para o consumo de drogas entre os estudantes? 

Vamos apresentar um texto que descreve os padrões de consumo de drogas na sociedade brasileira. 

Os estudos epidemiológicos sobre a realidade do uso de drogas pela população brasileira e em especial pelos 
estudantes das escolas públicas vêm confirmar a importância da prevenção na escola.
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O CONSUMO DE DROGAS PSICOTRÓPICAS NA SOCIEDADE BRASILEIRA
Ana Regina Noto 

José Carlos F. Galduróz 
Solange A. Nappo

O termo epidemiologia diz respeito ao estudo da distribuição dos estados ou acontecimentos relacionados à 
saúde da população. No que se refere às questões relacionadas ao uso de drogas psicotrópicas, a epidemio-
logia oferece condições para que se faça um diagnóstico da situação, levando em conta o número de usuários 
e dependentes e outros acontecimentos, como acidentes de trânsito, óbitos, internações hospitalares ou 
apreensões de drogas psicotrópicas pela polícia, entre outros. Esse diagnóstico possibilita um planejamento 
mais adequado das políticas públicas. 

Os estudos epidemiológicos mais recentes também buscam investigar fatores associados ao risco ou prote-
ção. Esses fatores são assim denominados por envolverem características biológicas, psicológicas ou sociais, 
mais (risco) ou menos (proteção) associadas ao uso indevido de substâncias. Assim, os processos preventivos 
mais atuais buscam minimizar fatores de risco e potencializar fatores de proteção. Alguns fatores não são pas-
síveis de intervenção, como os biológicos (por exemplo, genéticos). Assim, a prevenção é fundamentada em 
intervenções frente a fatores sociais e psicológicos, como: relacionamento familiar, autoestima, religiosidade, 
oferta de drogas, percepção de risco, informação sobre drogas, perspectiva de futuro, entre inúmeros outros. 

As informações epidemiológicas disponíveis ainda estão longe de possibilitar uma avaliação completa do 
consumo de drogas no Brasil. As pesquisas realizadas até muito recentemente, em geral, restringem-se a 
populações específicas e a regiões determinadas. Mais raros ainda são os estudos de acompanhamento 
de mudanças ocorridas ao longo dos anos. No entanto, as pesquisas têm sido cada vez mais frequentes 
e oferecem algumas pistas a respeito do contexto de uso de drogas psicotrópicas na sociedade brasileira. 

O Panorama Brasileiro 

No início da década de 1980, o Brasil não dispunha de dados epidemiológicos consistentes em relação às drogas 
psicotrópicas. Essa falta de dados, associada à abordagem alarmista, permitiu que se instalasse um verdadeiro 
pânico em torno do uso de drogas ilícitas, como maconha, cocaína, LSD e heroína, sobretudo entre estudantes. 

A epidemiologia sobre o uso de drogas no Brasil começou a se desenvolver somente a partir do ano de 1987, 
com uma série de estudos desenvolvidos pelo Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas 
(CEBRID) do Departamento de Psicobiologia da Universidade Federal de São Paulo. Esses estudos mostraram 
a existência de duas abordagens distintas em relação às drogas psicotrópicas: uma, de natureza emocional, 
com base no senso comum, e outra, mais realista, fundamentada em resultados de pesquisa. 

Na situação dominada pela abordagem emocional, predominava a ideia de uso indiscriminado de drogas, espe-
cialmente ilícitas e com tendência à rápida disseminação. Por sua vez, a abordagem realista mostrava, de um 
lado, um número relativamente reduzido de usuários, com o predomínio do uso das drogas lícitas, excetuando-
-se o álcool, os solventes e os medicamentos psicotrópicos, e de outro, uma tendência à estabilidade. 

Na década de 1990, não só alguns desses estudos foram repetidos, como outros foram iniciados, o que permi-
tiu um acompanhamento mais sistemático e mais contínuo da situação. Entre esses, apresentaremos apenas 
os mais abrangentes, envolvendo várias regiões do país, e aqueles que, por terem sido repetidos ao longo dos 
anos, permitiram o acompanhamento das mudanças ocorridas.
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Os estudos sobre bebidas alcoólicas

Os dados existentes mostram que o álcool aparece com destaque, sendo, sem sombra de dúvidas, a droga 
mais consumida no Brasil e a responsável pelos maiores índices de problemas decorrentes de seu uso. Levan-
tamentos domiciliares indicam que aproximadamente 12% da população adulta, embora em diferentes níveis, 
preenchem critérios diagnósticos de dependência do álcool. 

Outro dado importante sobre o consumo de bebidas alcoólicas é que ele não se restringe à população adulta, 
sendo também frequente entre adolescentes, como destacado no V Levantamento Nacional sobre o Consumo 
de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de Ensino nas 27 
Capitais Brasileiras, de 2004:

1º – Cerca de 65,2% dos estudantes afirmaram ter consumido bebidas alcoólicas pelo 
menos uma vez na vida.
2º – 44,3% dos estudantes entrevistados haviam feito uso de bebidas alcoólicas no 
mês que antecedeu a entrevista.
3º – Aproximadamente 11,7% faziam uso frequente de bebidas, ou seja,  álcool seis 
ou mais vezes no mês que antecedeu a pesquisa. 
4º – Cerca de 6,7% faziam uso pesado de bebidas alcoólicas, ou seja, fizeram uso vinte 
ou mais vezes nos trinta dias que antecederam a entrevista.

Em estudo posterior, o VI Levantamento sobre o Consumo de Drogas Psico-
trópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de 
Ensino nas 27 Capitais Brasileiras constatou que o uso do álcool entre estudan-
tes caiu para 60,5%. O uso no mês caiu para 21,1%, o uso frequente caiu para 
2,7%, e o uso pesado caiu para 1,6%.

Este novo estudo também revelou que apenas para o uso pesado há mais estudantes usando o álcool nas 
escolas públicas. Para todos os outros padrões o uso é maior nas escolas particulares.

Vale ressaltar que o consumo de bebidas alcoólicas, muitas vezes, ocorre pela primeira vez no próprio am-
biente familiar, sendo a cerveja a bebida mais citada pelos entrevistados. O fato de alguma pessoa em casa 
consumir bebidas alcoólicas aumenta a chance de o adolescente também consumir.

O consumo “binge” (consumo, em uma mesma ocasião, de 5 ou mais doses para homens; 4 ou mais doses 
para mulheres) equivale a embriaguez e foi observado entre 1/3 dos estudantes do ensino médio da rede par-
ticular do município de São Paulo em 2008. Nesse estudo, entre os fatores protetores estudados, passíveis de 
intervenção, foram identificados aspectos familiares, como o modelo de consumo e a negociação de limites 
para saídas com amigos. Religiosidade também apareceu associada à proteção. 

Estudos também são realizados entre pessoas que buscam tratamento em função de abuso ou dependência 
do álcool. Em um levantamento realizado pelo CEBRID, foram analisadas as internações ocorridas por depen-
dências e psicoses por drogas psicotrópicas de 1987 a 2008. Os resultados indicam o álcool como responsável 
por quase 90% das internações, sendo que a maioria dos internados encontra-se na faixa entre 31 e 45 anos, 
com predomínio do sexo masculino, na proporção de 15 homens para uma mulher.
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Estudos sobre outras drogas psicotrópicas

Como descrito anteriormente, até o ano de 1998, não existiam estudos publicados sobre o consumo de psico-
trópicos na população em geral, mas apenas levantamentos envolvendo populações específicas, como é o caso 
dos estudantes de 1º e 2º graus e de crianças e adolescentes em situação de rua, dos quais iremos falar a seguir.

O consumo de drogas entre estudantes do ensino fundamental e médio

Conforme vimos, foi realizado em 2004 o V Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas 
entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de Ensino nas 27 Capitais Brasileiras e, em 
2010, o VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Funda-
mental e Médio da Rede Pública de Ensino nas 27 Capitais Brasileiras. No estudo realizado em 2004, 22,6% dos 
estudantes entrevistados afirmaram já ter ao menos experimentado outras drogas psicotrópicas, excluindo álcool 
e tabaco, com índices variando entre 23,1% em São Paulo e 23,4% em Porto Alegre. Isso quer dizer que quase 
1/4 dos alunos já haviam experimentado drogas diferentes do álcool ou do tabaco. Por outro lado, também indica 
que a maioria dos estudantes nunca usou outras drogas. Em 2010 o percentual aumentou para 24,6%.

Esse mesmo estudo aponta os solventes como as drogas psicotrópicas mais citadas, com 15,5% dos es-
tudantes admitindo já terem feito uso de algum tipo de inalante pelo menos uma vez na vida, entre as 
quais a cola de sapateiro ou lança-perfume. Em 2010 esse percentual diminui para 8,1%. Em 2004, o 
uso de pelo menos uma vez na vida das demais drogas foi citado na seguinte ordem:

�� 12,0% para os energéticos

�� 5,9% para a maconha

�� 4,1% para os calmantes ou ansiolíticos

�� 3,7% para os medicamentos para emagrecer ou anfetaminas

�� 2,0% para a cocaína

Em 2010, o uso de energéticos com álcool pelo menos uma vez na vida foi afirmado por 15,4% dos estudantes. O uso 
de maconha subiu 0,2%, o de calmantes subiu 1,2%, as anfetaminas diminuíram em 1,5% e o de cocaína subiu 0,5%.

Esse panorama é diferente quando se comparam os jovens do sexo masculino e do feminino. O consumo de 
maconha, cocaína e solventes predomina entre os jovens do sexo masculino, enquanto o consumo de cal-
mantes e medicamentos para emagrecer é mais frequente entre o sexo feminino. No que diz respeito ao fator 
socioeconômico, os estudantes que declararam ter feito uso de psicotrópicos estavam distribuídos de forma 
semelhante nas diferentes classes sociais. Em 2010 foi acrescentado ao estudo o critério de escolas públicas 
e particulares. O uso de maconha, cocaína, crack e tabaco foi maior nas escolas públicas. Para drogas como 
anfetaminas, solventes, ansiolíticos, esteróides, êxtase, LSD e álcool, foi constatado percentual maior de 
usuários nas escolas particulares.

Esse resultado sugere certa semelhança do consumo para os diferentes níveis socioeconômicos com relação 
aos estudantes da rede pública, ou seja, o consumo não é mais intenso numa determinada classe. Porém, 
estudo recente realizado na rede particular indica algumas diferenças.

O consumo de drogas entre crianças e adolescentes em situação de rua 

Nos levantamentos realizados com crianças e adolescentes em situação de rua, em 1987, 1989, 1993, 1997 
e 2003, foram observados índices elevados de uso de drogas psicotrópicas. O estudo feito no ano de 1997 
em Brasília,Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro e São Paulo mostrou que 88,1% dos entrevistados 
já haviam usado drogas. Desses, 48,3% informaram fazer uso pesado delas, ou seja, terem consumido algum 
tipo de droga cinco ou mais vezes por semana, no mês que antecedeu a coleta de dados.
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O levantamento do uso de drogas entre crianças e adolescentes em situação de rua realizado em 2003 foi o 
primeiro a abranger as 27 capitais brasileiras. Este levantamento mostrou que as drogas consumidas em maior 
intensidade (uso diário) foram o tabaco, os solventes e a maconha. O consumo diário de tabaco foi mencionado 
por 29,5% dos entrevistados, de solventes por 16,3% e de maconha por 11,2%. Esse perfil foi relativamente 
semelhante entre as capitais, exceto em relação ao tipo de solvente predominante (variando entre thinner, cola, 
loló, entre outros). Para as bebidas alcoólicas, o consumo diário foi mencionado por 3,0%, mas 43% dos entre-
vistados haviam consumido no mês (ao menos uma vez no mês que antecedeu a pesquisa), com intensidade 
variando predominantemente entre 1 a 19 dias/mês. O uso no mês de derivados da cocaína foi mencionado por 
12,6%, mas em frequências variadas, merecendo destaque para 2,4% da amostra que relatou uso diário.

Quanto aos medicamentos psicotrópicos, os percentuais foram maiores na região nordeste, destacando-se o 
consumo da substância flunitrazepam, comercializada com o nome de Rohypnol®, da substância trihexyphe-
nidil, comercializada com o nome de Artane® e da substância benzidamida, comercializada como Benflogin®. 
O número de usuários de medicamentos psicotrópicos em São Paulo e Porto Alegre que era elevado na década 
de 1980, praticamente desapareceu nos anos 1990, assim permanecendo em 2003.

II Levantamento domiciliar sobre o uso de drogas no Brasil – 2005 

Este estudo entrevistou moradores sobre o uso de drogas das 107 maiores cidades do país (aquelas com 
mais de 200 mil habitantes) e da cidade de Palmas (TO), totalizando 108 cidades. No total, obteve-se 7.939 
entrevistas. Os resultados permitem a análise dos dados do Brasil como um todo e das cinco grandes regiões 
brasileiras. Os principais achados foram:

A prevalência de uso na vida (uso pelo menos uma vez na vida) de qualquer droga, exceto tabaco e álcool, teve a 
maior porcentagem na região Nordeste, onde 27,6% dos entrevistados já fizeram uso de alguma droga. A região 
com menos uso na vida foi a Norte, com 14,4%. No Brasil, o uso na vida para qualquer droga (exceto tabaco e ál-
cool) foi de 22,8%. Esta porcentagem é, por exemplo, próxima ao Chile (23,4%) e quase metade dos EUA (45,8%).

O uso na vida de álcool nas 108 maiores cidades do país foi de 74,6%, porcentagem inferior à de outros países 
(Chile com 86,5% e EUA com 82,4%). O menor uso na vida de álcool ocorreu na região Norte (53,9%) e o maior 
no Sudeste (80,4%). A estimativa de dependentes de álcool foi de 12,3% para o Brasil, sendo que no nordeste 
e no norte as porcentagens atingiram quase 14%. Em todas as regiões, observaram-se mais dependentes de 
álcool para sexo masculino. 

O uso na vida de tabaco foi de 44% no total, porcentagens inferiores ao do Chile (72%) e EUA (67,3%). Quanto à 
dependência de tabaco, 10,1% preencheram critérios para um diagnóstico positivo. As maiores porcentagens de 
dependentes de tabaco apareceram na região Centro-Oeste (11,5%) e a menor foi observada no Nordeste (8,3%).

O uso na vida de maconha, nas 108 maiores cidades, foi de 8,8%, resultado este próximo ao da Grécia (8,9%) 
e da Polônia (7,7%), porém abaixo ao dos americanos (40,2%) e do Reino Unido (30,8%). A região Sudeste 
foi a campeã em porcentagens de uso na vida (10,3%); teve também a maior prevalência de dependentes de 
maconha com 1,4%, e menor porcentagem de dependentes. 

A prevalência de uso na vida de cocaína, nas 108 maiores cidades do país foi de 2,9%, sendo próxima à Alema-
nha (3,2%). Porém bem inferiores aos EUA com 14,2% e Chile com 5,3%. A região Sudeste foi aquela na qual 
se verificou as maiores porcentagens (3,7%) e a menor, no Norte, com aproximadamente 1%. 

O uso na vida de crack foi de 1,5% para as maiores 108 cidades do país, cerca de duas vezes menor que no es-
tudo americano. O uso de merla (uma forma de cocaína) apareceu na região Norte com 1,0%, a maior do Brasil.

O uso de solventes foi de 6,1%, prevalência superior ao verificado na Espanha, ao redor dos 4%. Por outro lado, 
a prevalência do uso na vida de solventes nos EUA foi de 9,5%. A região Nordeste teve as maiores porcenta-
gens de uso dessas substâncias com 8,4%.
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O uso na vida de medicamentos sem prescrição médica teve um fato em comum: mais mulheres usaram do 
que os homens, para qualquer das faixas etárias estudadas, sendo quase o dobro em relação aos homens. Os 
estimulantes aparecem com 3,2% de usuários na vida. Os benzodiazepínicos com 5,6%, menos que o observa-
do nos EUA (8,3%). A dependência de benzodiazepínicos foi estimada em 0,5% para o Brasil. 

Surpreenderam-nos o uso na vida de orexígenos (medicamentos utilizados para estimular o apetite) com 4,3% 
de uso na vida para as 107 maiores cidades do país. No Nordeste as porcentagens atingiram 9,3%, as maiores 
do Brasil e as menores são as do Sul (1,0%). Esses resultados merecem atenção especial dos estudiosos 
sobre o abuso de drogas. 

A heroína, droga tão citada na mídia, teve uso na vida por sete entrevistados, sendo seis homens. Dos 
entrevistados, 29,6% tiveram a percepção de que obter heroína era fácil. 

A maconha seria a droga que mais facilmente é encontrada, segundo a percepção dos entrevistados, com 
65,1% das respostas. A cocaína aparece em segundo lugar com 51,1% e o LSD-25 tem porcentagens idênti-
cas à da heroína, com 30,0%. 

Em relação à percepção do tráfico de drogas, 18,5% do total de entrevistados afirmaram ter visto alguém 
vendendo drogas. Quanto à percepção de compra de drogas, as porcentagens foram de 18,3%, o que mostra 
coerência dos entrevistados ao responderem esses itens. Se há quem vende, há quem compre.

Cerca de 60% dos entrevistados afirmaram ter visto pessoas alcoolizadas nos 30 dias prévios à pesquisa. Já a 
percepção de ter visto pessoas sob efeitos de outras drogas foi de 36,9%. De qualquer forma, as porcentagens 
são muito elevadas, o que pode ser, simplesmente, reflexo de uma hipervalorização da sociedade, delegando 
às drogas qualquer alteração comportamental.

A opinião dos entrevistados que consideram risco grave à saúde o uso de bebidas alcoólicas uma ou duas 
vezes por semana foi de 20,8%; já o uso de uma ou duas vezes na vida de maconha foi considerado um risco 
grave para 48,1%; ainda 77,1% dos entrevistados consideraram grave o uso de cocaína uma ou duas vezes na 
vida. A percepção de riscos mais que duplica na comparação entre álcool e maconha e quase triplica quando 
o álcool é comparado à cocaína. 

O uso diário de álcool, maconha e cocaína é considerado um risco grave para a saúde para quase totalidade 
da amostra, independentemente do sexo, da faixa etária e da região brasileira. 

A porcentagem de pessoas que já se submeteu a algum tratamento foi a maior do país na região Norte. Para 
o Brasil, cerca de 10% dos entrevistados foram tratados pelo uso de álcool e/ou drogas. 

As discussões foram as complicações mais frequentes decorrentes do uso de álcool e/ou outras drogas com 
2,9%, sendo que 10,8% dos homens e 3,3% das mulheres já discutiram sob efeito de alguma droga. As quedas 
aparecem em segundo lugar com 4,4%. As demais complicações giram em torno dos 3,0%.

O governo brasileiro vem promovendo periodicamente levantamentos sobre o consumo de drogas na popula-
ção em geral. Estudo semelhante a este II Levantamento foi realizado em 2001, possibilitando, desta forma, 
o início de uma série histórica que possibilita a gestores e formuladores de políticas públicas analisarem e 
avaliarem as diferentes ações implementadas, bem como fundamentarem projetos futuros. A seguir são apre-
sentadas tabelas comparativas dos principais resultados obtidos nos dois levantamentos domiciliares sobre o 
uso de drogas psicotrópicas no Brasil (2001 e 2005). 

Tabela 1. Comparação entre os levantamentos de 2001 e 2005 de uso na vida de qualquer droga (exceto tabaco e álcool) 
entre os entrevistados das 108 cidades com mais de 200 mil habitantes do Brasil. 

Uso na vida de qualquer droga
(exceto tabaco e álcool)

19,4% (Ano de 2001)
22,8% (Ano de 2005)
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Tabela 2. Comparação entre os levantamentos de 2001 e 2005 das 9 drogas mais usadas entre os entrevistados das 108 
cidades com mais de 200 mil habitantes do Brasil. 

Tabela 3. Comparação entre os levantamentos de 2001 e 2005, da dependência de drogas entre os entrevistados das 
108 cidades com mais de 200 mil habitantes do Brasil. 

Dependência
% de dependentes
Drogas 2001 2005
Álcool 11,2 12,3
Tabaco 9,0 10,1
Benzodiazepínicos 1,1 -
Maconha 1,0 1,4
Solventes 0,8 -
Estimulantes 0,4 -

As 9 drogas mais usadas
% de uso na vida

Drogas 2001 2005
Álcool

Tabaco

Maconha

Solventes

Orexígenos

Benzodiazepínicos

Cocaína

Xaropes (Codeína)

Estimulantes

68,7

41,1

6,9

5,8

4,3

3,3

2,3

2,0

1,5

74,6

44,0

8,8

6,1

4,1

5,6

2,9

1,9

3,2

Alguns indicadores sobre o uso de psicotrópicos 

As consequências do uso de drogas não se reduzem aos resultados dos estudos epidemiológicos. Por isso, 
esses resultados não devem ser avaliados isoladamente. É preciso analisá-los em conjunto, para uma melhor 
compreensão da questão do consumo de drogas na sociedade brasileira. 

No estudo realizado pela Abdetran, em 1997, em Salvador, Recife, Brasília e Curitiba, além do álcool, as outras 
drogas encontradas no sangue das vítimas de acidentes de trânsito foram: 

�� maconha, em 7,7% dos casos 

�� calmantes, em 3,4% dos casos 

�� cocaína, em 2,3% dos casos 

�� barbitúricos, em 1,5% dos casos

��  anfetaminas, em 0,6% dos casos 

�� opiáceos, em 0,3% dos casos 
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Recentemente, no estudo realizado pela SENAD, na cidade de Porto Alegre, entre outubro e 
novembro de 2009, também com vítimas de acidentes de trânsito hospitalizadas, as drogas 
encontradas no sangue das vítimas foram: 

�� álcool, em 8,3% dos casos 
�� maconha, em 9,5% dos casos 
�� benzodiazepínicos, em 4,3% dos casos 
�� anfetamina, em 1,4% dos casos 
�� cocaína, em 6,7% dos casos 

Constata-se, portanto, que é alto o índice de drogas encontrado no sangue das vítimas de acidente de trânsito, 
principalmente o álcool, mas é igualmente preocupante a constatação da presença considerável das outras subs-
tâncias psicoativas que alteram significativamente nosso comportamento. Nem sempre as consequências do uso 
dessas substâncias limitam-se ao próprio usuário. O atual Código Nacional de Trânsito prevê sanções no caso de  
motoristas que façam uso de droga psicotrópica e venham a dirigir. Vejamos dois artigos do Código: 

Art. 165 – Dirigir sob a influência de álcool, em nível superior a seis decigramas por litro  
de sangue, ou qualquer substância entorpecente ou que determine dependência física ou  
psíquica. 
Art. 166 – Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por seu 
estado físico ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança. 

Os dados obtidos dos relatórios oficiais de internações hospitalares por dependência de droga, ao longo do 
período 1987-1995, indicam que, excluindo-se o álcool, a cocaína atualmente é a responsável pelo maior 
número dessas ocorrências. Essa posição era ocupada, até 1990, pela maconha. Observa-se, portanto, que 
houve um aumento gradativo do número de internações motivadas pelo consumo de cocaína, acompanhado 
da diminuição dos casos de maconha. 

Fenômeno semelhante também foi observado no que se refere às apreensões de drogas pela Polícia Federal 
ao longo dos últimos anos, ou seja, um aumento das apreensões de cocaína acompanhado da diminuição das 
apreensões de maconha. 

Os resultados dos estudos epidemiológicos mostram um inquestionável aumento da disponibilidade e do con-
sumo de cocaína no Brasil, bem como dos problemas decorrentes do seu uso. No entanto, em relação à maco-
nha, embora o consumo entre os estudantes tenha aumentado, observa-se uma redução das apreensões pela 
Polícia Federal e das internações hospitalares, o que poderia ser interpretado como um fenômeno de tolerância 
social em relação ao consumo dessa droga. 

I Levantamento Nacional sobre o Uso de Álcool, Tabaco e outras drogas entre Universitários das 
27 Capitais Brasileiras – 2010 

Nesse levantamento inédito, realizado pela SENAD em parceria do Grupo Interdisciplinar de Estudos de Álcool 
e Drogas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (GREA/FMUSP), foram entrevistados 17.660 
universitários de todas as capitais do país, de 100 Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas.  Os 
principais dados obtidos foram: 

�� 49% dos universitários pesquisados já experimentaram alguma droga ilícita pelo menos uma vez. 

Do grupo dos universitários que se declararam menores de 18 anos, 80% dos entrevistados afirmaram já ter 
consumido algum tipo de bebida alcoólica. 

�� 86% dos universitários já fizeram uso na vida de álcool e 47%, de produtos de tabaco. 

�� 22% dos universitários estão sob risco de desenvolver dependência de álcool e 8%, de maconha. 
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�� 36% dos universitários beberam em binge nos últimos 12 meses e 25% nos últimos 30 dias. 

Cerca de 40% dos universitários usaram duas ou mais drogas nos últimos 12 meses e 43% relataram já ter 
feito uso múltiplo e simultâneo de drogas na vida. Desses 43%, 47,8% alegaram como motivação do uso “sim-
plesmente porque gostavam ou porque lhes possibilitava esquecer os problemas da vida”. 

�� 18% dirigiram sob efeito de álcool e 27% pegaram carona com motorista alcoolizado. 

A prevalência de abuso de álcool foi maior entre os universitários que na população geral. Já a dependência foi 
encontrada com maior prevalência para a população geral. 

O uso de substâncias ilícitas é maior entre os universitários das regiões Sul e Sudeste de instituições privadas 
da área de Humanas do período noturno e por universitários com idade acima dos 35 anos. Não foi observada 
a interferência de gênero sobre o uso geral de drogas. 

A prevalência do uso de álcool, tabaco e drogas ilícitas é semelhante entre universitários brasileiros e norte- 
americanos, salvo algumas particularidades: o uso de maconha é maior entre os universitários norte-america-
nos e o uso de inalantes é maior entre os universitários brasileiros. 

�� 21% dos universitários fazem uso de produtos do tabaco. 

O risco de desenvolver abuso/dependência para maconha é maior entre os homens e de anfetamínicos e 
tranquilizantes, entre as mulheres. 

�� 8% dos universitários já fizeram (ou induziram) aborto. Embora não haja influência aparente do gênero, a 
faixa etária (mais de 35 anos), tipo de Instituição de Ensino Superior (IES) privada e região administrativa 
parecem exercer influência sobre esse comportamento. 

�� 9% não possuem o hábito de utilizar métodos contraceptivos, 3% já forçaram ou foram forçados a se engajar 
em intercurso sexual e 41% declararam já ter feito o teste para detecção do vírus HIV. 

Esses dados surpreendem, o que reforça a necessidade de maior conhecimento dessa população para o de-
senvolvimento de ações de prevenção e elaboração de políticas específicas dirigidas para esse segmento que 
é bastante representativo: o Brasil possui hoje 2.252 instituições de ensino superior, totalizando mais de 5,8 
milhões de estudantes universitários. 

A entrada na universidade inaugura um período de maior autonomia, possibilitando novas experiências, res-
significação de valores, descoberta e realização de potenciais, etc. Nesse sentido, a universidade cumpre um 
papel privilegiado de formação de cidadãos que é, sem dúvida, fator de proteção para seus estudantes.  No 
entanto, se esse papel formador não tiver destaque dentro do meio universitário de maneira relevante, privile-
giando-se, por exemplo, apenas o seu papel técnico-profissionalizante, o que é proteção pode se transformar 
em vulnerabilidade para essa parcela da população.

Considerações finais 
Diante do cenário epidemiológico envolvendo a droga no Brasil, observa-se a preponderante participação das bebidas 
alcoólicas tanto no consumo quanto nos problemas dele decorrentes. No entanto, as medidas no sentido de prevenir 
ou minimizar a situação ainda são muito reduzidas, sobretudo quando se constata a presença de campanhas publi-
citárias, cada vez mais sofisticadas, que incentivam o consumo, mascarando os inúmeros problemas relacionados. 

Em relação às demais drogas psicotrópicas, vale ressaltar que, nos últimos anos, as mudanças não foram 
muitas. Em geral, as alterações são negativas, especialmente no que se refere às drogas ilícitas, entre as 
quais a maconha e a cocaína. Esse quadro sugere que as medidas adotadas nesses últimos anos não tiveram 
a eficácia esperada, sendo necessário buscar novas soluções para a questão. 

No que diz respeito ao tipo de informação divulgada nos meios de comunicação de massa, como o rádio, 
os jornais e a televisão, por um lado prevalece a tolerância em relação ao álcool; por outro, domina a visão 
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alarmista sobre as drogas ilícitas, como a maconha, a cocaína/crack, entre outras, gerando uma situação de 
pânico que torna o problema ainda mais difícil de ser enfrentado.

A extensão e a gravidade do problema mostram que é preciso encontrar novas formas de tratar a questão, 
com o envolvimento de toda a sociedade. Para busca de soluções, entre estudantes, por exemplo, os dados 
epidemiológicos sugerem que as ações preventivas devam iniciar em idades precoces, com ênfase em drogas 
lícitas como bebidas alcoólicas e cigarro (tabaco). Anteriormente às drogas ilegais, o consumo de inalantes 
deve ser considerado como comportamento de risco entre adolescentes. No ensino médio, o padrão binge 
de consumo de álcool parece ser um dos principais comportamentos de risco entre adolescentes e, dessa 
forma, merece atenção especial. A orientação de pais deve ser considerada, com atenção especial a ques-
tões relacionadas à negociação de limites e exemplos familiares. Programas de prevenção devem contar com 
alicerce comum, mas oferecer peculiaridades por gênero, visto que meninas são maiores consumidoras de 
medicamentos psicotrópicos sem receita médica e meninos, de drogas ilícitas. 

Estudos realizados em outros países já levantaram vários aspectos adicionais entre estudantes, os quais po-
dem contribuir para reflexão sobre as ações a serem avaliadas no Brasil. Muitos outros fatores de proteção 
foram estudados e indicam que ações preventivas devem atentar ao desenvolvimento das crianças e dos ado-
lescentes em relação a comportamentos agressivos, hiperatividade, dificuldades de aprendizado, socialização, 
autoestima, perspectivas de futuro, pressão do grupo, entre outros. Dessa forma, ações preventivas devem 
incluir várias outras esferas do desenvolvimento humano, em especial, oferecendo recursos de habilidades 
para a vida. Nesse contexto, o tema drogas em si passa a ser elemento secundário.
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Redes sociais e prevenção do uso de drogas no contexto da escola

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de:

n	 Identificar situações de risco decorrentes do envolvimento com drogas entre os 
adolescentes por meio da avaliação das redes sociais.

n	 Relacionar a diversidade de fatores contextuais e pessoais que constituem risco ou 
proteção para o uso de drogas na adolescência.

n	 Compreender  os modelos de prevenção na escola.

n	 Identificar posturas preventivas ao consumo de drogas no cotidiano escolar.

Unidade 8
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE ?

Temática: Redes sociais e prevenção do uso de  
drogas no contexto da escola
Vídeo: Qual é a boa?
Textos:  
Trabalhando com prevenção na família,  
na escola e na comunidade
Situações de risco e situações de proteção  
nas redes sociais de adolescentes

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� As ações de prevenção podem ser feitas em três níveis: prevenção universal, prevenção seletiva e preven-
ção indicada. 

�� Um trabalho de prevenção deve basear-se na realidade de um grupo específico. 

�� Existem vários modelos possíveis de prevenção na escola: conhecimento científico, educação afetiva, 
oferta de alternativas, educação para a saúde, modificação das condições de ensino. 

�� Um trabalho de prevenção eficaz utiliza a combinação de diferentes modelos. 

�� As relações que o adolescente vivencia e estabelece com o mundo influenciam a forma como ele se 
percebe, como estrutura sua identidade e desenvolve seus hábitos de autocuidado, projetos de vida e 
perspectivas. O conjunto dessas relações é sua rede social. 

�� A rede social possui: características estruturais – tamanho, densidade, composição ou distribuição, dis-
persão, homogeneidade ou heterogeneidade. As funções da rede: companhia social, apoio emocional, 
guia cognitivo e de conselhos, regulação social, ajuda material e de serviços, acesso a novos contatos. Os 
atributos do vínculo: função predominante, multidimensionalidade, reciprocidade, intensidade, frequência, 
história. 

�� Fatores de risco podem ser definidos como sendo as circunstâncias psicossociais que tornam o indivíduo 
mais vulnerável ao envolvimento com o uso indevido de drogas. 

�� Por fatores de proteção entendem-se aqueles que contrabalançam as vulnerabilidades, levando a uma 
menor chance de a pessoa assumir comportamentos de risco. 

Confira o seu aprendizado por meio dos exercícios objetivos disponíveis na plataforma e realize as atividades 
coletivas. Bom trabalho!
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Assista ao vídeo 8 – Qual é a boa?

Inicie esta unidade assistindo ao vídeo 8, que ilustra a importância do adolescente se sentir pertencente 
a um grupo de referência. É esse sentimento que faz o jovem buscar as redes sociais: a família, a escola, 
os amigos e a comunidade. No entanto, essas redes podem funcionar como fatores de proteção ou como 
fatores de risco para o uso de drogas, dependendo do contexto, da natureza e da qualidade dessas relações 
no momento de vida específico do adolescente. 

Resumo do vídeo – Qual é a boa?

Vimos, nesse episódio, que o personagem Marcílio, devido à necessidade de ser aceito por seus novos colegas e 
sentindo falta de amigos na nova cidade, ficou exposto e vulnerável ao consumo de drogas. Vimos também que, 
apesar de não gostar de beber, ficou mobilizado pelo convite de curtir uma cerveja em um contexto de sedução 
exercido por Suzane e pela possibilidade de conhecer as amigas dela. Ao mesmo tempo, ficou interessado pelo 
convite do colega para experimentar maconha e, sobretudo, para se enturmar com a galera. Nesse momento, 
aparece uma terceira alternativa: sua mãe vem convidá-lo para um passeio em companhia de Mainá – outra nova 
colega. Para a decepção de Suzane e Nonato, Marcílio optou pelo programa com a família que, por sua vez, soube 
como oportunizar sua inserção na nova cidade ao convidar Mainá para sair com eles. 

Observe, neste vídeo, a banalização do consumo de cerveja e até de caipirinha pelas garotas. Suzane justifica seu 
hábito de beber, pois esse, infelizmente, também é banalizado em seu contexto familiar e social. Fica colocado, 
ainda, o quanto a inocente busca por uma turma pode trazer risco de envolvimento com drogas, tanto lícitas como 
ilícitas, e como este envolvimento, frequentemente, funciona como fator facilitador para pertencer a um grupo. 

Chamamos a atenção dos educadores para essa questão porque não existe consumo de drogas por adoles-
centes sem que haja potencial de risco. 

O vídeo mostra que a melhor estratégia de prevenção é conhecer e reconhecer as redes sociais dos adoles-
centes, estimulando as que são benéficas. Isso significa potencializar as redes que deem ao adolescente a 
sensação de acolhimento de que ele tanto necessita para se desenvolver de forma saudável. 

Aproveite este momento e reflita: 

�� Como você avalia a situação de Marcílio diante do convite dos colegas? 

�� O que funcionou como fator de proteção na rede social de que Marcílio faz parte? 

�� Quais os pontos dessa rede que funcionaram como fatores de risco? 

O modelo sistêmico da educação para a saúde propõe a redução dos fatores de risco e a otimização dos 
fatores de proteção como estratégia de prevenção do uso de drogas entre os adolescentes. Os textos desta 
aula fundamentam teoricamente essa perspectiva, esclarecendo conceitualmente a metodologia das redes 
sociais no cenário dos diversos modelos de prevenção descritos na literatura e possíveis de serem usados no 
contexto da escola. Leia com atenção para poder fazer uma escolha consciente pelo modelo de prevenção 
mais adequado à realidade da sua escola.
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TRABALHANDO COM PREVENÇÃO NA FAMÍLIA, NA ESCOLA E NA COMUNIDADE 
Helena M. B. Albertani 

Sandra Scivoletto 
Maria de Lurdes S. Zemel 

O problema do uso de drogas está disseminado em todos os lugares. Escolas, clubes, condomínios, comuni-
dades, todos enfrentam essa questão. Muitas vezes, por não saber como abordar o problema, não se toma 
iniciativa para tentar resolvê-lo. Como são muitos e diversos os fatores que causam os problemas decorrentes 
do abuso de drogas, uma ação isolada não é suficiente. São necessárias ações conjuntas, em diferentes 
níveis, realizadas e dirigidas para os diversos grupos que compõem a comunidade. 

Na definição das estratégias de prevenção, é preciso considerar que as palavras e as informações não bastam. 
É importante que todas as pessoas envolvidas tenham oportunidade de refletir sobre seus comportamentos e 
sobre suas opções de vida, procurando identificar os caminhos para uma vida mais saudável. 

Já se sabe que, a cada dólar gasto em prevenção, economizam-se de quatro a cinco dólares em tratamento 
e que o aumento no consumo de álcool pode ser relacionado ao aumento das intervenções agudas em 
saúde em detrimento das intervenções de prevenção em saúde. 

Prevenção primária, secundária e terciária 

Pode-se trabalhar os níveis de prevenção segundo a seguinte classificação: 

Prevenção primária – O objetivo é evitar que o uso se instale ou retardar o seu início. 

Prevenção secundária – Destina-se às pessoas que já experimentaram ou as que usam moderadamente e 
tem como objetivo evitar a evolução para usos mais frequentes e prejudiciais. Isso implica o diagnóstico e o 
reconhecimento precoce dos que estão em risco de evoluir para usos mais prejudiciais. 

Prevenção terciária – Refere-se às abordagens necessárias no processo de recuperação e reinserção dos 
indivíduos que já têm problemas com o uso ou que apresentam dependência. 



136	 Módulo 2  Conceitos e abordagens sobre drogas e prevenção 

Porém, atualmente, fala-se em níveis de prevenção universal, seletiva e indicada:

O que é? Onde se aplica?

Intervenção universal – são programas destinados à 
população geral, supostamente sem qualquer fator associado 
ao risco.

Intervenção universal – na comunidade, em ambiente 
escolar e nos meios de comunicação.

Intervenção seletiva – são ações voltadas para populações 
com um ou mais fatores associados ao risco de uso de subs-
tâncias.	

Intervenção seletiva – por exemplo, em grupos de crian-
ças, filhos de dependentes químicos.

Intervenção indicada – são intervenções voltadas para pes-
soas identificadas como usuárias ou com comportamentos de 
risco relacionados direta ou indiretamente ao uso de substân-
cias, como por exemplo, alguns acidentes de trânsito.

Intervenção indicada – em programas que visam diminuir 
o consumo de álcool e outras drogas, mas também a me-
lhoria de aspectos da vida do indivíduo como, por exemplo, 
desempenho acadêmico e reinserção social.

Os níveis de prevenção são um continuum, sem limites claros, muitas vezes, entre prevenção 
primária, secundária e terciária. 

Na infância, as intervenções preventivas abordam a promoção de saúde em uma pers-
pectiva ampla e podem ser feitas com orientação adequada aos pais e professores, usando 
a criatividade e diversas atividades para propiciar a aquisição de habilidades e experiências 
que tenham efeito protetor. 

A prevenção voltada para os adolescentes é feita principalmente nas escolas, por ser 
esse o local que, idealmente, todos os jovens deveriam frequentar. 

É mais fácil iniciar um trabalho de prevenção nas escolas, que têm uma estrutura organi-
zada, voltada para passar informações e dar orientações aos alunos e que mantêm contato 
com os pais. Entretanto, não é na escola que a prevenção atingirá os jovens de maior risco. 
Os jovens com problema de conduta, geralmente, abandonam a escola e não se envolvem 
com regularidade em atividades nas quais também podem ser alvo de ações preventivas. 

Nesse caso, ações desenvolvidas na comunidade seriam mais indicadas. Para mobilizarmos um grupo dentro 
da comunidade, muitas vezes, é preciso iniciar algum trabalho em uma instituição da região, que pode ser uma 
escola a partir da qual, com o envolvimento dos alunos, pais, professores e funcionários, poderíamos expandir 
as ações para a comunidade ao seu redor, envolvendo líderes comunitários, religiosos e grupos de jovens. 

É necessário que as ações sejam desenvolvidas em vários âmbitos e integradas entre as diferentes áreas sociais. 

O que precisamos saber para fazer prevenção? 

Dada a complexidade do problema do uso de drogas, que envolve a interação de fatores biopsicossociais, o 
campo das ações preventivas é extremamente abrangente e envolve aspectos que vão desde a formação da 
personalidade do indivíduo até questões familiares, sociais, legais, políticas e econômicas. 

Trabalhar nessa área é complexo, visto que exige apoio, conhecimento, criatividade e, mais do que isso, exige 
uma equipe motivada e persistente, que acredite na capacidade de crescimento do indivíduo e da sociedade.

Apoio

É necessário que as lideranças da comunidade ou da instituição em que se desenvolverá o programa sejam sen-
sibilizadas para que apoiem e se envolvam na implantação, no desenvolvimento e na manutenção do programa. 
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Conhecimento 

Os programas certamente serão feitos e aplicados por uma equipe de trabalho. Treinar e cuidar dessa equipe 
é tão importante quanto conhecer a matéria com a qual se trabalhará. Esse treinamento inclui: 

�� conhecimento científico; 
�� disponibilidade de estudar para se manter atualizado; 
�� aprendizado na tolerância à frustração e na ampliação dos próprios limites; 
�� trabalhar com grupos; 
�� persistência e paciência para implantação de mudanças lentas, graduais e continuadas; 
�� exame dos próprios preconceitos em relação à questão; 
�� criatividade para apresentar o material a ser estudado para que a aprendizagem se faça com a vivência; 
�� postura aberta e de reflexão. 

Definição de objetivos e estratégias 

A implantação de um programa inclui a definição de objetivos e estratégias que atendam às necessidades da 
comunidade em que estaremos atuando. Por exemplo, devem-se considerar: os dados culturais do local, quais 
são as drogas de abuso, quais são os níveis de consumo, quais são as crenças e os valores da comunidade, o 
que se espera e o que é possível fazer. 

Definição de recursos 

É importante identificar os recursos humanos e físicos da própria comunidade para que uma ação 
não seja interrompida com a justificativa de que “sozinhos não podemos caminhar” ou de que não existem 
condições de continuidade. Se os recursos são poucos, é necessário buscar ampliá-los. 

Fazer prevenção não é uma tarefa fácil. Além da preparação da equipe, definição de objetivos e do esta-
belecimento do apoio, temos de contar com dados da realidade externa que influenciam no nosso trabalho e 
estar atentos a novos fatores que possam interferir. Por exemplo, uma nova droga introduzida no mercado ou 
novos hábitos que vêm fazer parte daquela comunidade devem ser considerados. 

Nas atividades com a prevenção, os resultados não são observados imediatamente, mas certamente a 
prevenção vale a pena.

Como fazer prevenção? 

O mais importante antes de qualquer iniciativa é o planejamento, para que esforços isolados não sejam des-
perdiçados. Toda ação isolada terá certamente um impacto, que pode ganhar proporções muito maiores se as 
ações estiverem voltadas para um objetivo comum, que atue de forma coordenada. 

Muitas vezes, é mais indicado que as propostas sejam iniciadas em comunidades menores, em que o pro-
cesso de mobilização pode ocorrer mais facilmente.
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Prevenção na família 

A família é a célula formadora da comunidade, portanto não é 
possível desenvolver ações preventivas na comunidade sem 
que ela participe. 

Tanto a família quanto a escola são parte de um grupo maior 
que chamamos comunidade. 

Cada comunidade, como cada família ou como cada escola, 
tem sua história, sua localização, seus valores, seus projetos e 
seus problemas. Conhecer todas essas dimensões ajuda a fazer 
planejamentos realistas e a realizar ações mais eficazes. 

Prevenção na escola 

O que precisamos saber para fazer prevenção na escola? 

�� É na adolescência que as pessoas realizam maior número de experiências. Essa é a principal clientela 
das escolas. 

�� A escola é o espaço no qual os adolescentes vivem muito tempo de suas vidas. 

�� A escola é um ambiente privilegiado para reflexão e formação de consciência. 

�� A escola sempre exerceu papéis culturais e políticos. 

�� papéis culturais – a construção do conhecimento; 

�� papéis políticos – organização de grupos, favoreci-
mento à resolução de conflitos sociais e psicológicos 
e desenvolvimento de determinadas posturas éticas, 
sociais e políticas. 

Essa não é, entretanto, uma responsabilidade exclusiva da 
escola. 

�� Como instituição educacional, a atuação da escola diri-
ge-se ao conjunto dos alunos, a chamada prevenção 
universal. Cabe especificamente à escola participar do 
trabalho de prevenção primária, ou seja, antecipar-se à 
experimentação, por meio de ações cujo objetivo é evitar 
problemas decorrentes do uso de risco. 

�� Os educadores devem estar conscientes de que existem, entre os alunos, os que já têm problemas com o 
uso de drogas. Para eles, podem ser previstas ações de prevenção secundária, às vezes fora da sala de 
aula, que procurem reverter o processo ou evitar que o uso se torne crônico, agravando os seus danos ou 
levando à dependência. 

Não se trata, portanto, de um trabalho pontual diante da constatação do consumo de drogas naquela unidade 
escolar, mas de uma decisão de atuar na formação integral dos alunos com as circunstâncias do mundo de hoje, 
pois o uso de drogas é um dos aspectos que deve ser considerado. 
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Nesse contexto, é importante que a escola, ao fazer um programa de prevenção: 

�� defina seus objetivos; 

�� estabeleça suas metas; 

�� trace estratégias coerentes com a filosofia da escola; 

�� avalie suas ações. 

O primeiro dilema: Que postura adotar?

Guerra às drogas? Um combate às drogas para eliminar seu uso? 

Redução de danos? Um trabalho para diminuir os riscos causados pelo consumo? 

O enfoque da “redução de danos”, em oposição à “guerra às drogas”, sustenta-se como o mais realista, uma 
vez que não é possível nem desejável eliminar todas as formas de substâncias psicoativas da sociedade. Esse 
enfoque é o mais eficaz, pois é possível diminuir problemas sérios relacionados a acidentes e doenças, mediante 
o uso circunstanciado e controlado de determinadas drogas, como o álcool e certos medicamentos, por exemplo. 

Os adolescentes dificilmente se sensibilizam com abordagens do tipo “diga não às drogas”, “droga mata” ou 
que mostrem pessoas “no fundo do poço”. São próprias dessa faixa etária, as fantasias de onipotência ou 
pensamentos como “isso não vai acontecer comigo” e “eu paro quando quiser”. 

O trabalho de prevenção terá mais probabilidade de sucesso se: 

�� for integrado ao currículo escolar; 

�� for desenvolvido cooperativamente; 

�� aproveitar os diferentes recursos humanos e materiais da escola e da comunidade em que está inserido; 

�� usar espaços já criados em vez de tentar encontrar novos espaços, o que favorece a aceitação das inter-
venções propostas; 

�� forem planejadas ações que possam ser desenvolvidas com continuidade;

�� envolver toda a escola gradativamente;

�� os professores forem bem preparados para lidar com seus medos e preconceitos;

�� a cultura específica da comunidade for respeitada.

Não é possível trabalhar a questão na escola como se ela fosse uma ilha. O reconhecimento de fatos e mitos a 
respeito do assunto, da situação real de uso e abuso de drogas em diferentes realidades, assim como as ideias 
e os sentimentos dos alunos, da comunidade e dos pais a respeito do assunto precisam ser considerados.

As ações preventivas na escola podem ser orientadas por diferentes modelos, que não são excludentes 
entre si. Constituem guias de ação e sua combinação e adaptação são altamente desejáveis para melhor 
servir à realidade local. São eles:

1) conhecimento científico;

2) educação afetiva;

3) oferta de alternativas;

4) educação para a saúde;

5) modificação das condições de ensino. 

Vejamos cada um deles:
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Modelo Objetivo Ação Sugestões

Conhecimento 
científico

Propõe o for-
necimento de 
informações de 
modo imparcial e 
científico. A partir 
das informações, 
os jovens pode-
riam tomar deci-
sões conscientes 
e bem fundamen-
tadas sobre as 
drogas.

1) oficinas e debates com  profissionais 
de saúde;

2) leitura de livros;

3) discussão de filmes.

Filmes:
O Informante – diretor Michael Mann, 1999. 
Trainspotting – diretor Danny Boyle, 1996.
Livros:
1) Liberdade é poder decidir – sobre drogas – de 
Maria de Lurdes Zemel e Maria Eliza Lamboy, São 
Paulo: FTD, 2000.
2) Doces Venenos: conversas e desconversas so-
bre drogas, de Lygia R. Aratangy, São Paulo: Olho 
D’Água, 1991.
3) Drogas – Mitos e Verdades, de Beatriz Carlini 
Cotrin, Ática, 1997.

Educação 
afetiva

Parte da obser-
vação de que os 
jovens mais bem 
estruturados e 
menos vulnerá-
veis, do ponto de 
vista psicológico, 
estão menos 
sujeitos a abusar 
das drogas.

Procedimentos que devem ser iniciados na 
infância, visando melhorar ou desenvolver 
no jovem:
- a autoestima;
- a capacidade de não se envolver no uso 

problemático;
- a habilidade de decidir e interagir em 

grupo;
- a capacidade de lidar com a ansiedade 

e a frustração; 
- a capacidade de resistir à pressão de 

grupos.

Serviços de orientação educacional. Para desen-
volver a afetividade e a autoestima; atividades 
grupais organizadas para cuidar da integração, 
participação e liderança grupal. 

O próprio projeto pedagógico da escola deve pre-
ocupar-se com esses procedimentos e incorporá-
-los ao cotidiano.

Oferta de  
alternativas

Trata da oferta de 
desafios, prazeres 
e realizações 
proporcionadas por 
outros meios que 
não incluam o con-
sumo de drogas.

- criação e gestão de atividades empre-
sariais;

- orientação escolar para alunos mais jo-
vens;

- práticas esportivas desafiadoras;
- atividades artísticas variadas.

Torneios esportivos, criação e gestão de hortas co-
munitárias ou cooperativas de produtos e serviços.

Atividade de monitoria ou ajuda mútua, com alu-
nos mais adiantados, auxiliando os mais atrasados 
ou alunos de séries mais adiantadas, devidamente 
preparados.

Educação  
para a saúde

Pôr a educação 
a serviço de uma 
vida saudável.

Pretende formar um cidadão consciente 
em relação aos riscos que o cercam e 
com capacidade de escolher uma vida 
mais saudável.

A discussão de temas gerais, como importância da 
água no planeta, poluição, trânsito; atividades de 
plantio ou aproveitamento dos alimentos; cuidados 
com o corpo (desde escovar os dentes, lavar as 
mãos antes das refeições até fazer sexo seguro).

Obs.: Essas atividades podem ser desenvolvidas 
desde a educação infantil.

Modificação 
das condições 
de ensino

A preocupação 
recai na formação 
integral do jovem, 
não apenas na 
prevenção do uso 
de drogas.

Projeto Político Pedagógico da Escola.
Criar condições para melhorar o convívio es-
colar tornando a escola alegre e prazerosa.
Oferecer condições para que o jovem 
possa se expressar e desenvolver ativi-
dades de seu interesse.
Realizar atividades e projetos que envol-
vam os pais e a comunidade.
Possibilitar que estas e outras ações se-
jam de caráter duradouro.

Melhorar a condição de ensino que inclui autorizar 
o professor, credibilizar o conhecimento e respeitar 
o aluno.
Esse modelo tem seis orientações básicas, que 
podem ser aplicadas em conjunto:
a) modificação das práticas de ensino;
b) melhoria da relação professor-aluno;
c) melhoria do ambiente escolar;
d) incentivo ao desenvolvimento social;
e) oferta de serviços de saúde;
f) envolvimento dos pais ou cuidadores em ativi-

dades curriculares.
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O foco principal do trabalho da escola deve ser a reflexão, que contribua para a visão crítica das situações e 
dos problemas e para o desenvolvimento da autonomia e da capacidade de escolha dos adolescentes. 

O trabalho de prevenção na escola não surge, portanto, de uma necessidade localizada, não pretende 
reprimir os adolescentes, nem ensiná-los a “dizer não às drogas” ou fazer terrorismo sobre uma “tragédia 
iminente”. Também não se trata de acumular mais uma tarefa no sobrecarregado cotidiano do professor. 

A prevenção do uso de álcool e de outras drogas é uma tarefa que integra a sua função educacio-
nal e deve fazer parte do seu projeto pedagógico. Quando compartilhada pelos educadores, pode ser 
percebida em um contexto de construção da responsabilidade social do grupo de alunos.

SITUAÇÕES DE RISCO E SITUAÇÕES DE PROTEÇÃO NAS REDES SOCIAIS DE 
ADOLESCENTES 

Juliana Santos Borges 
Maria Fátima Olivier Sudbrack  

	 Marília Mendes Almeida 

A prevenção do uso de drogas pode adotar diferentes visões. Para trabalhar a prevenção em adolescentes no con-
texto escolar, a visão relacional sistêmica traz ao educador a prática de redes sociais. Dessa maneira, possibilita 
englobar as diferentes formas pelas quais o adolescente se sente pertencente a um grupo de pessoas. 

Esse grupo de pessoas que se relaciona e interage de maneira regular e que ele identifica como sendo pessoas 
significativas forma a sua rede social. Rede social é, então, o conjunto de relações significativas de uma 
pessoa. 

A rede social contribui para o autorreconhecimento. Na adolescência, as relações que o indivíduo vivencia e 
estabelece com o mundo influenciam na forma como ele se percebe, como estrutura sua identidade e como 
desenvolve seus hábitos de autocuidado, projetos de vida e perspectivas. 

A forma como o adolescente se relaciona com as pessoas à sua volta pode se constituir em um fator de risco 
ou um fator de proteção: 

Fatores de risco são aquelas situações que aumentam a probabilidade de o adolescente assumir comportamentos 
de risco, tais como usar drogas. 

Fatores de proteção são aqueles que diminuem a probabilidade de o adolescente assumir tais comportamentos 
de risco. 
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Para uma organização didática, algumas situações são classificadas como sendo fatores de risco ou de prote-
ção, como veremos mais adiante. No entanto, é preciso entender que os fatores que representam risco para 
um determinado adolescente podem representar proteção para outro. Por exemplo, um adolescente tímido 
pode precisar usar drogas para se expressar melhor e assim entrar em um grupo de amizades. Em contrapar-
tida, a timidez de outro adolescente pode afastá-lo de um grupo em que haja consumo de drogas. Um pai que 
tem um consumo exagerado de álcool pode incentivar um adolescente a ter contato com bebidas alcoólicas 
precocemente. Já em outro caso, o consumo de álcool em exagero do pai pode servir como um exemplo a 
não ser seguido pelo adolescente. 

Vemos, então, que os fatores de risco e de proteção obedecem a uma lógica muito individual e ganham sentido 
de forma única para cada um. Por isso, o educador deve estar atento aos adolescentes e não ter concepções 
pré-formadas. 

A visão sistêmica da adolescência e a problemática da droga lançam aos educadores desafios: compreender o 
adolescente e os grupos aos quais ele pertence (escola, família, comunidade, amigos) com um olhar relacional 
e agir por meio de intervenção contextualizada à realidade do adolescente e de suas relações. 

A rede social, portanto, é de fundamental importância para uma compreensão mais inteira dos processos de 
integração psicossocial, de promoção do bem-estar, de desenvolvimento da identidade e de consolidação dos 
potenciais de mudança. No caso da prevenção desenvolvida no contexto da escola, a proposta é que o educa-
dor, por ter a possibilidade de contato com o aluno adolescente, possa vê-lo não somente como um indivíduo 
com problemas pessoais, mas também como um indivíduo que se constrói e se reconstrói na própria rede 
social, da qual o educador, a escola, os colegas, a família e a comunidade fazem parte. 

Nesse sentido, as questões enfrentadas pelo educador na escola não se referem unicamente ao aluno, mas a 
todo o sistema no qual ele se inclui. 

Na prática de redes sociais, o papel do educador se amplia à medida que: ele se reconhece como parte da rede 
dos alunos; reconhece outras pessoas e instituições dessa rede; entende qual a função que cada integrante da 
rede está exercendo na vida do adolescente e identifica riscos e potenciais presentes nessas relações.

Mapeamento das redes sociais 

Para auxiliar o educador nessa tarefa, existe um modelo de avaliação de rede social que propõe que as relações 
de um adolescente sejam entendidas em níveis gradativos de intimidade e em diferentes locais ou contextos de 
pertencimento (família, amizades, relações escolares ou de trabalho, relações comunitárias, de serviço ou de credo). 

Esse modelo propõe ainda que a rede e as relações possuam determinadas características, funções e atribu-
tos. Vejamos, então, detalhadamente os três níveis de análise da rede social. 

Características estruturais 

São as propriedades da rede em seu conjunto como: 

�� tamanho: o número de pessoas existentes; 

�� densidade: a conexão entre os membros, independentemente do adolescente, ou seja, se as pessoas man-
têm contato e conversam sobre o adolescente, mesmo sem este estar presente; 

�� composição ou distribuição: concentração de pessoas em cada contexto de pertencimento em relação ao 
número total de pessoas; 

�� dispersão: distância geográfica entre os membros ou possibilidade de acesso aos membros da rede; 

�� homogeneidade ou heterogeneidade: diferenças de idade, sexo, nível socioeconômico e cultural; 

�� atributos do vínculo: intensidade, compromisso da relação, durabilidade e história em comum. 
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As funções específicas da rede 

São as formas predominantes de relacionamento que se estabelecem entre o adolescente e as pessoas com 
as quais ele convive, as pessoas da rede. 

�� companhia social: realização conjunta de atividades ou compartilhamento da rotina cotidiana; 
�� apoio emocional: pessoas mais íntimas, que permitem um clima de compreensão, simpatia, empatia e estímulo; 
�� guia cognitivo e de conselhos: interações destinadas a compartilhar informações, esclarecer expectativas etc.; 
�� regulação social: interações que lembram e reafirmam responsabilidades e papéis, neutralizam os desvios 
de comportamento, favorecem resolução de conflitos etc.; 

�� ajuda material e de serviços: pessoas ou instituições que contribuem com informações e conhecimento 
sobre serviços e necessidades materiais; 

�� acesso a novos contatos: pessoas ou instituições que ajudam a ampliar a rede social, por meio de conexões 
com novas pessoas. 

Os atributos do vínculo

São as formas como cada relação se comporta dentro da rede social como: 

�� função predominante ou combinação de funções que caracterizam predominan-
temente cada vínculo; 

�� multidimensionalidade ou o número de funções que cada vínculo desempenha; 

�� reciprocidade entre as funções desempenhadas pelo adolescente e a pessoa 
da rede em questão; 

�� intensidade, compromisso ou grau de intimidade da relação; 

�� frequência ou manutenção ativa dos contatos; 

�� história da relação. 

Em relação à proposta de trabalho junto a educadores e alunos de escola pública para prevenção do uso de drogas, 
o mapeamento de redes sociais permite nomear a rede pessoal, torná-la visível e material, tanto para o aluno, como 
para o educador e para a escola. Esse é o primeiro passo para conhecer e ter um primeiro contato com a rede. 

Ações de intervenção baseadas na prática de redes sociais ampliam as possibilidades do educador. O educa-
dor pode, junto ao adolescente, pensar quais pessoas da rede podem se aproximar mais, relações que podem 
ser fortalecidas, quais relações estão protegendo o adolescente. Da mesma forma, adolescente e educador 
podem refletir sobre quais relações estão aproximando o adolescente de situações de risco. Nessa situação, 
o que poderia ser modificado? 

Além disso, à medida que o educador e os alunos começam a se ver como parte constituinte da identidade uns 
dos outros, passam também a desenvolver relações de maior confiança entre si. Assim, é bem possível que emerja 
a questão da droga que permeia a rede social de forma mais ampla e também mais específica, criando um ótimo 
contexto para se articular propostas de prevenção do uso de drogas na adolescência. 

Um adolescente que não tem muitas relações ou que suas relações não têm qualidade, que não são afetivas, que 
não o protegem, é um adolescente em contexto de risco, de vulnerabilidade para o uso de drogas. 

Quais seriam então os mecanismos ou processos mediadores entre a rede social e a saúde do indivíduo? 

Não só o tamanho, mas a densidade da rede tem influência sobre a saúde e o bem-estar do adolescente. 
Ou seja, a forma com que as pessoas que compõem a rede se relacionam entre si pode proteger ou colocar 
o adolescente em risco. Se as pessoas importantes na vida do adolescente estão conversando, se a escola 
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conversa com a família, se a família conversa com os amigos, essas pessoas podem compartilhar questões, 
preocupações, alegrias sem que uma determinada pessoa fique sobrecarregada. Essas pessoas podem juntar 
forças para proteger e cuidar desse adolescente. 

No entanto, é importante que essas relações não sejam estreitas demais ao ponto de não permitir que o ado-
lescente tenha espaços diferenciados, ou seja, espaços nos quais possa ficar só ou ficar com seus pares. Por 
exemplo, se a família e os amigos têm uma relação tão próxima a de o ponto do adolescente não diferenciar o 
espaço da família e o espaço dos amigos, essa é uma rede que pode colocar o adolescente em risco. Em vez 
de ter dois espaços em que ele pode exercer diferentes papéis, se ver de diferentes formas, o adolescente tem 
apenas um. Com isso, ocorre um empobrecimento de lugares sociais. 

Outro fator de risco que pode afetar a rede é a ocorrência de adoecimentos prolongados, sejam eles físicos ou 
mentais. Doenças podem gerar afastamento e isolamento do adolescente de sua rede. O adolescente pode 
parar de procurar as pessoas à sua volta, as pessoas podem se afastar, e independente do que aconteceu 
primeiro, se o afastamento ou a doença, uma coisa pode levar a outra, numa espécie de círculo vicioso. Isso 
acontece quando a doença diminui a reciprocidade entre aquele que está doente e as pessoas à sua volta, 
tornando, assim, os comportamentos de cuidado para com ele pouco gratificantes.

Como pensar, no âmbito da saúde, os processos acima descritos em relação ao uso de drogas e 
seus efeitos sobre a rede social pessoal do adolescente? 

Quando o adolescente se envolve com o uso de álcool e outras drogas, uma rede social estável, sensível, ativa 
e confiável tem maior capacidade de proteger o adolescente, atuando como agente de ajuda, encaminhamento 
à utilização de serviços de saúde ou ampliação e ativação de outros serviços ou pessoas, a fim de lidar com as 
demandas que começam a surgir. 

Adolescentes que se envolvem em situações de consumo de drogas geram conflitos e questões que podem 
diminuir a qualidade de vida, a qualidade de suas relações e o potencial de proteção de alguns grupos aos quais 
o adolescente pertence. 

A longo prazo, a tendência é que os grupos de relações que não compartilham do uso de drogas se afastem 
afetivamente do adolescente. Por exemplo, é comum a tendência de escolas de isolar ou expulsar o adoles-
cente que faz uso de drogas; da família tomar posturas rígidas, sem diálogo, o que diminui a afetividade da re-
lação; ou de amigos se afastarem.  Dessa forma, o adolescente tem cada vez menos espaço para se relacionar 
em contextos sem a presença de drogas. 

Nesse sentido, as relações do adolescente são abaladas por seu uso de drogas. É importante compreender 
como o uso afeta a rede, como a rede reage: as pessoas da rede se mobilizaram para proteger o adolescente? 
A rede se enfraqueceu com o afastamento das pessoas? Com quem o adolescente conta? 

Levando-se em conta que a droga esteve presente na nossa sociedade e cultura, ao longo de todos os tem-
pos, e que hoje faz parte dos ambientes e situações do dia a dia tanto do adolescente como de sua família, o 
trabalho de prevenção deve considerar: 

�� a compreensão dos fatores de risco para o uso de drogas e para o envolvimento em contextos que per-
meiam o uso, como tráfico de drogas e ambientes de violência. 

�� fatores de proteção presentes na rede social do adolescente. 

Fundamentos da prática de redes sociais nas ações preventivas do uso de drogas no contexto da escola 

O processo de reflexão e autoconhecimento do adolescente sobre os fatores de risco e proteção para o uso 
de álcool e outras drogas é o que o torna mais consciente de suas relações, das relações presentes e das 
possibilidades de relações futuras. 
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Uma vez que os fatores de risco se tornam conhecidos, é possível compartilhá-los com amigos, educadores, 
família, buscando formas e estratégias de transformação. 

A prática de redes, direcionada para a compreensão de como os fatores de risco e proteção se articulam nas 
relações dos adolescentes, situa os educadores de forma ativa e responsável pelo estabelecimento de rela-
ções mais saudáveis e protetivas. 

Trabalhar a questão do uso de drogas pode gerar um estado de inércia pela complexidade do tema, mas essa 
inércia pode ser reduzida com um trabalho relacional e o estabelecimento de vínculo com o adolescente: en-
tender sua vida, suas relações, projetos de vida, sonhos. 

O tema da droga começa a aparecer, quando antes era velado, escondido, à medida que as relações entre 
os vários atores da escola vão se ampliando e o adolescente se sente pertencente e acolhido e reconhece, 
no ambiente escolar, um lugar de transformação. 

O envolvimento do adolescente com o “mundo das drogas” exige a compreensão dos motivos que o levam 
a usar ou abusar das drogas, envolvendo as questões pessoais, as características do produto, a presença de 
fatores psicossociais em um determinado contexto sócio-histórico. 

Nesse sentido, a rede de relações dos adolescentes apresenta uma enorme quantidade de variáveis e seu conjunto 
torna o adolescente mais ou menos propenso ao uso de drogas ou a outras formas de envolvimento com a droga. 

Isso significa que não há como compreender a questão das drogas sem conhecer o adolescente e suas rela-
ções e a forma como os diferentes fatores se conjugam em sua rede social. 

Por isso, o primeiro passo de uma ação de prevenção é conhecer a rede do adolescente e os fatores de risco 
e de proteção presentes. Assim, pode-se pensar estratégias para diminuir os fatores de risco e fortalecer os 
fatores de proteção identificados. 

Desse modo, o educador pode auxiliar o adolescente a realizar uma autoavaliação e a se conscientizar sobre o 
que vem a se configurar como risco e proteção em sua rede pessoal. 

Para isso, é importante que o educador amplie o conhecimento das redes sociais de seus alunos em diferentes 
níveis de sua vida relacional: família, escola, amizades e comunidade. 

Redes sociais no contexto da família 

A adolescência é o momento familiar em que os pais têm que rever re-
gras, negociar e equilibrar limites e papéis familiares para que não se 
tornem rígidos demais e nem muito permissivos, sem regras claras e com 
papéis soltos. 

Num sistema familiar com regras e papéis inflexíveis, o adolescente pode 
encontrar na transgressão e no uso de drogas, o espaço para conseguir 
se manifestar, ter voz e ser protagonista. 

Em contraponto, a falta de limites pela família pode fazer com que o ado-
lescente procure a lei e a interdição fora do ambiente familiar. 

Quando os pais têm dificuldades nesse processo, se tornam rígidos ou fle-
xíveis demais e não conseguem estabelecer diálogo com o adolescente, 
ele pode reagir de forma adversa. É comum os pais acharem que não são mais ouvidos nem levados a sério, 
o que pode levá-los a se afastarem dos filhos antes que os filhos se afastem dos pais, invertendo os papéis. 

Enquanto os pais estão na difícil tarefa de equilibrar as regras familiares, os adolescentes estão buscando 
autonomia e pertencimento. O adolescente precisa sentir que está à frente de sua vida, que tem autonomia 
para tomar decisões. Ao mesmo tempo, precisa se sentir pertencente aos grupos de pessoas que se formam 
à sua volta (amigos, família, escola, comunidade). Quando a família e o adolescente não elaboram bem esses 
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dois momentos, os adolescentes podem tornar-se muito observadores, não deixando escapar nenhum detalhe 
quanto às contradições de seus pais, armando-se desse conhecimento para criticá-los. Nessa fase, é preciso 
que a família crie ou reforce ambientes de diálogos e relações afetivas.

Em termos relacionais, essas questões nos levam a pensar em alguns fatores de risco e proteção, no âmbito 
familiar, para a questão do envolvimento do adolescente com o uso de álcool e outras drogas:

Proteção Risco

Sentimento do adolescente de pertencimento e integração ao 
sistema familiar.

Presença do uso ou abuso de drogas lícitas  e ilícitas no 
ambiente familiar.

Relações harmoniosas com a família. Relações conflituosas na família.

Presença de diálogo como estratégias para lidar com conflitos. Presença de violência como estratégia para lidar com confli-
tos.

Presença de referência de autoridade e limites definidos e 
respeitados.

Ausência de referência de autoridade e limites definidos e 
respeitados.

Flexibilidade na negociação de regras familiares. Rigidez ou permissividade na negociação de regras familiares.

Boas expectativas e investimento familiar em relação ao futuro 
projeto de vida do adolescente.

Baixas expectativas e baixo investimento familiar em relação 
ao futuro e projeto de vida do adolescente.

Boas expectativas e alto nível de confiança do adolescente em 
relação ao sistema familiar.

Baixas expectativas e baixo nível de confiança do adolescen-
te em relação ao sistema familiar.

A forma como a família vai lidar com as tarefas de negociar regras e limites com os adolescentes vai depender 
de suas características. Nesse sentido, quando situamos a família no estudo dos fatores de risco e proteção 
para envolvimento do adolescente com as drogas, consideramos importante conhecer suas características 
culturais, sociais e econômicas. 

Apesar de famílias apresentarem, muitas vezes, dinâmicas e características semelhantes, elas possuem par-
ticularidades conforme a condição socioeconômica e cultural. 

Observa-se, por exemplo, que: 
�� filhos de famílias de populações pobres podem ser encaminhados ao mercado de trabalho muito cedo; 
�� algumas etapas da vida como a infância e a adolescência podem ser encurtadas, dependendo do contexto 
no qual a pessoa está inserida. 

Isso ocorre porque o sistema familiar pode não conseguir prover o adolescente quanto à ajuda material, acesso 
a bens, serviços e outros. 

Outro aspecto refere-se às características da comunicação e expressão do afeto no sistema familiar, que 
engloba tanto a aquisição da linguagem quanto a imitação não verbal, gestual, vocal e das condutas dos pais 
e outros membros familiares. Assim, a família pode ter diversas formas de expressar o seu afeto: por meio de 
falas, gestos, sorrisos, ações de cuidados, promoção de ambiente de lazer familiar. 

Em famílias que apresentam dificuldades em expressar afeto, o envolvimento do adolescente com drogas 
pode funcionar como uma comunicação sobre a forma da família se relacionar, uma denúncia de problemas 
no sistema familiar. 

Redes sociais no contexto da escola 

Como a abordagem das redes sociais dos adolescentes constitui uma efetiva estratégia de prevenção, de-
senvolvemos um instrumental e uma metodologia de mapeamento que facilita aos educadores e aos próprios 
adolescentes adentrar na avaliação dos fatores de risco e dos fatores de proteção presentes nas redes sociais. 
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Esse diagnóstico poderá fundamentar a abordagem preventiva, o que vai gerar ações junto à família, ao grupo 
de amigos, ou junto à comunidade e, principalmente, junto ao próprio contexto da escola. 

Citamos, a seguir, alguns fatores de risco e alguns fatores de proteção que o educador pode observar, pois 
estão presentes tanto nas relações pessoais do aluno com a escola, como nas relações com o educador e com 
a escola como parte da comunidade. 

Pertencimento escolar

Relação educador-aluno

O espaço da escola e fronteiras com a comunidade

(Re) Significação do trabalho

Fatores de risco Fatores de proteção
Proximidade da rede de distribuição de drogas com a escola. Realização de programas de prevenção do envolvimento com 

drogas pela escola.
Relações com os colegas usuários de drogas dentro da escola. Mobilização e conscientização para conhecimento sobre a reali-

dade de consumo na escola.
Ausência de conhecimento e controle da escola sobre a presen-
ça de drogas.

A escola como ambiente seguro e protetor.

Fatores de risco Fatores de proteção
Realização de trabalho em condições adversas, como: ativida-
des ilícitas e trabalho infantil.

Oportunidades concretas para a inserção profissional do 
adolescente.

Fatores de risco Fatores de proteção
Vivência de exclusão nas relações escolares. Pertencimento e valorização do aluno pela escola.

Incoerência na exigência de cumprimento das regras na escola. Presença de regras claras e referências de autoridade na escola.

Ausência de relações de cooperação entre a família e a escola. Relação de cooperação entre a família e a escola.

Fatores de risco Fatores de proteção
Insensibilidade e distanciamento na relação professor-aluno. Relações de respeito entre educador e aluno.

Frustração e pressão diante das experiências de aprendizagem. Experiências positivas de aprendizagem.

Desmotivação e desengajamento em relação às atividades 
escolares.

Estímulo e motivação para as atividades escolares.
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Redes sociais no contexto das amizades/namoro 

A observação das interações de grupos de jovens no contexto da amizade e do namoro fornece ao educador 
informações fundamentais que podem, assim, compreender a força da coesão grupal nessas duas circunstâncias.

Pertencimento a grupo de amigos

Características dos grupos de amigos

Veiculação da droga no contexto das amizades

Redes sociais no contexto da comunidade 

A dimensão comunitária envolve o ambiente físico no qual o adolescente está inserido no seu dia a dia, ou seja, 
sua vizinhança, seu bairro e outros espaços de congregação que ele considera como parte de suas relações 
comunitárias. 

Nesse sentido, o espaço comum, de convivência, desde o ambiente familiar até a rua onde mora, a praça e 
outros espaços do bairro e cidade onde reside, compõem sua noção de comunidade. 

Outra dimensão da comunidade é a inserção ou pertencimento a grupos e congregações de diferentes natu-
rezas, que compartilhem credos, crenças, atividades e ações comuns, como igrejas, grupos de dança, grupos 
de estudo, ONGs. 

Na comunidade, o adolescente percebe como é seu acesso a serviços disponíveis e bens de consumo compar-
tilhados e cobiçados pela sua comunidade. Portanto, o adolescente é constantemente incentivado ao consumo 
de roupas, músicas, revistas, bares, espaços virtuais, entre outros. 

É comum a construção da imagem do adolescente ideal como aquele que melhor consome e propõe consumo. 
Com frequência, o adolescente pode usar a droga na identificação de novos ideais, grupos e congregações sociais. 

Pertencimento comunitário 

Fatores de risco Fatores de proteção
O adolescente não conseguir pertencer a nenhum grupo de 
amigos.

O adolescente se sentir pertencente a grupos de amigos.

O adolescente só pertencer a grupos com predominância de 
hábitos não saudáveis.

O adolescente pertencer a grupos com predominância de 
hábitos saudáveis.

Fatores de risco Fatores de proteção
Grupo com regras muito rígidas e papéis hierarquizados. O grupo que dá espaço ao adolescente para se manifestar, ser 

protagonista.
Grupo violento. Grupo que não precisa recorrer à violência para solucionar 

problemas.

Fatores de risco Fatores de proteção
Grupos cujos ambientes de lazer envolvem uso de drogas. Grupo com ambientes de lazer saudáveis, sem uso de drogas.

Grupo envolvido com tráfico de drogas.

Fatores de risco Fatores de proteção
Fácil acesso a drogas e violência na comunidade. Acesso a espaços de lazer, convívio, circulação.
Comunidade com forte apelo de consumo. Acesso a bens e serviços.
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Considerações finais
A proposta aqui não é lutar contra as drogas e sim contra os fatores de risco que colocam o adolescente em 
vulnerabilidade para o uso de drogas. 

Se por um lado é impossível vivermos ou oferecermos aos nossos filhos uma sociedade sem drogas, está 
em nosso pleno alcance a possibilidade e a decisão de construirmos uma sociedade mais preparada para o 
enfrentamento dos problemas gerados pelo crescente uso de álcool e outras drogas. 

Cada um de nós pode contribuir para evitar os fatores de risco sociais e econômicos que favorecem o consumo 
e a oferta de drogas.

A prevenção do uso de drogas, ao mesmo tempo em que deve destacar o importante papel da família e da 
escola, não pode deixar de considerar o contexto maior do qual fazem parte.

Além de uma postura preventiva e educativa na família e na escola, espera-se uma postura política, pois urge 
na sociedade brasileira que se desenvolvam uma consciência e uma posição crítica em face dos fatores de 
risco do contexto em que se inserem a família e a escola, entre os quais destacamos: 

�� a miséria, que pode incentivar nossos jovens e crianças a se tornarem pequenos traficantes; 

�� o abandono afetivo, que deixa espaço para o apego às drogas; 

�� o consumismo, que reconhece como sujeito apenas aquele que compra o último produto do mercado; 

�� a luta contra a desumanização do ser humano, que pode encontrar nas drogas refúgio para sentir alguma 
emoção; 

�� a luta contra o individualismo, que pode remeter o jovem ao grupo de consumo de drogas na ilusão de viver 
uma coletividade; 

�� a luta contra a performance da perfeição, que exige cada vez mais do homem e pode remetê-lo ao estímulo 
químico para ampliar suas energias e sua competência, que paradoxalmente o esgota e o submete. 

A SENAD, em sua Semana Nacional sobre Drogas de 2004, teve como tema as REDES SOCIAIS, com um slo-
gan interessante: Gente depende de gente! Juntos temos mais força!  É disso que precisamos. De gente e de 
uma política que tenha a coragem de assumir que é nas relações que nos construímos como seres humanos. 
Não se trata de salvar os seres humanos das drogas, trata-se de assumir nosso lado humano em todos os 
sentidos para resgatarmos a nossa própria humanidade. 

Gente precisa de gente. Nesse princípio baseia-se a proposta das redes sociais, pois se reconhecemos a 
nossa condição primeira como seres humanos, o que vamos procurar são nossas redes sociais, nossos laços, 
nossos vínculos, nossa vontade de estar com o outro.



150	 Módulo 2  Conceitos e abordagens sobre drogas e prevenção 

Referências
ALBERTANI, H. A escola e o uso de drogas. In: Tá na roda, uma conversa sobre drogas.  São Paulo: Fundação 
Roberto Marinho e Secretaria Estadual de Educação/São Paulo, 2003.

ALMEIDA, F. N. et al. Estudo multicêntrico de morbidade psiquiátrica em áreas urbanas brasileiras. Revista 
ABP-APAL, São Paulo, 14(3), 1992, p. 93-104.

ALMEIDA, M. M. Construção de uma proposta de avaliação dos fatores de risco e de proteção para o uso de 
drogas no contexto das redes sociais, de adolescentes em conflito com a lei. Dissertação (Mestrado em Psico-
logia) – Departamento de Psicologia Clínica e Cultura, Universidade de Brasília, Brasília, 2009. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS DEPARTAMENTOS DE TRÂNSITO. (ABDETRAN). Impacto do uso do álcool e 
outras vítimas de acidente de trânsito. Brasília: Cetad/Raid, 2007.

BEAGLEHOLE, R.; BONITA, R.; KJELLSTROM, T. Epidemiológica básica. Washington: Organización Panamerica-
na de la Salud, 1994. 

CARLINI MARLATT, B. Estratégias preventivas nas escolas. In: SEIBEL, S. D.; TOSCANO, A. (Org.). Dependência 
de drogas. São Paulo: Atheneu, 2001. p. 191-197.

CARLINI, E. A. II Levantamento Nacional Sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino 
Fundamental e Médio da Rede Pública de Ensino nas 27 Capitais Brasileiras – 2004. Brasília: Centro Brasileiro 
de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID). Departamento de Psicobiologia da Escola Paulista de 
Medicina e Secretaria Nacional Antidrogas, 2004.

CARLINI, E. A. et al. II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil: estudo en-
volvendo as 108 maiores cidades do país – 2005. Brasília: Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas 
Psicotrópicas  (CEBRID). Departamento de Psicobiologia da Escola Paulista de Medicina e Secretaria Nacional 
Antidrogas, 2006. 

______. II Levantamento nacional sobre o uso de psicotrópicos entre estudantes de 1º e 2º graus – 1989. 
Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID). Departamento de Psicologia da Escola 
Paulista de Medicina, 1990. 

______. Levantamento nacional sobre o uso de drogas entre crianças e adolescentes em situação de rua nas 
27 capitais brasileiras – 2003. Brasília: Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID). 
Departamento de Psicobiologia da Escola Paulista de Medicina e Secretaria Nacional Antidrogas, 2004. 

CARLINI-COTRIM, B. Drogas na escola: prevenção, tolerância e pluralidade. In: ADIALA, J. G. (Org.) Drogas na 
escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1998. p. 19-30.

______. Movimentos e discursos contra as drogas: o caso da sociedade norte-americana. Revista ABP-APAL, 
São Paulo, 17(3), 1995, p. 93-101.

CARLINI-COTRIM, B. et al. Consumo de drogas psicotrópicas no Brasil, 1987. Centro de Documentação do 
Ministério da Saúde (Série C: Estudos e Projetos, 5), 1989. 

COLLE, F. X. Toxicomanias, sistemas e famílias. Tradução de M. J. Pereira. Lisboa: Climepsi, 2001.

MINISTÉRIO DA SAÚDE, Secretaria do Ensino Fundamental (SEF). Parâmetros Curriculares Nacionais 5ª a 8ª 
série. Temas transversais: Saúde, Brasília, 2000. 

PRADO, D. O que é família? Brasiliense: São Paulo, 1982.

SLUZKI, C. E. A rede social na prática sistêmica: alternativas terapêuticas. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1997.



                                                  Unidade 8   Redes sociais e prevenção do uso de drogas no contexto da escola	                151

SCIVOLETTO, S. Abuso e Dependência de Drogas. In: SAITO, M.I.; SILVA, L. E. V. (Org.) São Paulo: Atheneu, 
2001. p. 365-385. 

SUDBRACK, M. F. O. Terapia familiar sistêmica. In: SEIBEL, S. D.; TOSCANO Jr., A. (Org.). Dependência de 
drogas. São Paulo: Atheneu, 2001. p. 403-415.

SUDBRACK, M. F. O.; PEREIRA, S. E. N. F. Adolescentes e drogas no contexto da Justiça. Brasília: Editora Plano, 2003.

ZEMEL, M. L. S. O papel da família no tratamento da dependência. Imesc, São Paulo, 2001, v.2, p. 43-63.



Unidade 9      Modelo sistêmico e da educação para a saúde na prevenção
Unidade 10   Mobilizando redes sociais no trabalho comunitário
Unidade 11   Acolhendo adolescentes em situação de risco

Módulo 3 
A prevenção do uso de drogas no modelo da educação 
para a saúde e das redes sociais





Modelo sistêmico e da educação para a saúde na prevenção

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Identificar conceitos, princípios e programas de promoção da saúde.

n	 Reconhecer a intervenção sistêmica, comunitária e de redes sociais na 
abordagem do uso de drogas.

n	 Contrastar os modelos embasados na ideologia do medo daqueles de 
educação para a saúde.

Unidade 9
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Modelo sistêmico e da educação  
para a saúde na prevenção

Vídeo: O começo é o fim? 

Textos:  
Saúde e escola: identificando interfaces e fortalecendo redes 
Drogas e complexidade: do caos à transformação

Atividades de aprendizagem:

Fórum temático

Atividade colaborativa

Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

A escola tem papel fundamental nessa rede de prevenção, por meio de ações de educação para a saúde 
que são, antes de tudo, ações educativas para situação de risco pelo envolvimento com drogas. 

�� Como a escola faz parte de uma rede mais ampla que deve participar da prevenção do uso de álcool, crack 
e outras drogas, deve acionar as parcerias numa complementaridade de competências interdisciplinares. 

�� A escola será fortalecida à medida que fortalecer suas parcerias e, na construção de sua rede, estabe-
lecer importantes trocas baseadas em valores de vida coletiva que são incentivados e amplificados no 
cotidiano escolar.

�� A dependência de drogas é um fenômeno complexo e sistêmico, pois é determinada por muitos fatores 
que interagem entre si. 

�� O ato de usar drogas pode ser entendido como um desafio à autoridade dos pais. Os vínculos mantidos 
no grupo de pares passam a formar um novo espaço afetivo e de cumplicidade em substituição à família. 

�� Na visão da complexidade, a solução nasce da própria crise que gera a energia para resolver os problemas.

�� Na visão sistêmica, o adolescente que usa drogas passa a ser compreendido como aquele que é mais 
sensível ao sofrimento do outro e está pedindo ajuda para o sistema familiar como um todo. 

�� Na perspectiva sistêmica e da complexidade, há seis níveis de dependência: dependência dos efeitos; 
dependência relacional afetiva; dependência relativa ao contexto de distribuição de drogas; dependência 
dos fornecedores do dinheiro; dependência dos pares e do contexto do consumo; dependência de crenças.



156	 Módulo 3  A prevenção do uso de drogas no modelo da educação para a saúde e das redes sociais

Assista ao vídeo 9 – O começo é o fim?    

Este vídeo ressalta o uso do diálogo como o ponto mais significativo para se realizar um trabalho preventivo. 

Hoje em dia, sabemos que não é possível encontrar uma razão única para o adolescente usar álcool e outras 
drogas. É preciso olhar para o conjunto, para as diversas variáveis. 

Resumo do vídeo – O começo é o fim?  

Esse episódio focaliza a preocupação de Zuleica, mãe de uma adolescente, por ter encontrado drogas no quarto 
de sua filha, enquanto esta estava na escola. Os pais, juntos, procuraram a escola e compartilharam toda a 
sua angústia com o orientador, o professor Orestes. Ele acolhe os pais com muita competência, procurando 
tranquilizar a mãe, oferecendo todo o seu apoio à família. Ao mesmo tempo, enfatiza a importância do diálogo 
e do acompanhamento para uma melhor avaliação da gravidade da situação. 

O vídeo mostra a importância de encontrar soluções por meio de integração entre a família e a escola e revela 
que é complexo o fenômeno do uso de drogas, mobilizando histórias e segredos familiares. A adolescente em 
questão, temendo a punição dos pais, aceita aliviada a aproximação deles quando lhe propõem diálogo. 

Essa visão do uso de drogas é chamada de sistêmica e este modelo sistêmico pode ser adotado como uma 
estratégia de prevenção. 

O problema do uso de álcool e outras drogas deve abranger a saúde de forma integral e não ser tratado como 
um sintoma de delinquência. 

É necessário compreender o jovem no contexto ao qual ele pertence, considerando todas as relações existen-
tes: família, escola, amigos etc. 

Aproveite este momento para refletir sobre estas questões:

�� De quem é a responsabilidade de fazer o trabalho de prevenção? 

�� Como participante da escola, de que forma você se inclui na prevenção do uso de álcool e outras drogas? 

�� De que forma a escola pode interagir com a família para encaminhar as questões relacionadas ao uso de 
álcool e outras drogas? 

Vimos na unidade anterior que existem diferentes modelos de prevenção do uso de álcool e outras drogas. 
Cada modelo traz uma concepção do usuário e uma concepção teórica da dependência de drogas. 

Veremos, no texto a seguir, a abordagem conhecida como “modelo sistêmico”, que fundamenta-se em uma 
visão do adolescente como sujeito transformador, à medida que o uso de drogas é concebido como sintoma 
e não como doença. 

O papel da escola não é trabalhar com o dependente e sim realizar ações para evitar o uso de drogas entre os 
estudantes. É importante, no entanto, que o educador entenda o processo de dependência (caso ela ocorra) 
de forma ampla e não preconceituosa, vendo-a como um sintoma, ou seja, como um sinal de que algo não 
vai bem, e não como um problema de caráter do usuário. Essa concepção pode dar algumas diretrizes para o 
trabalho de prevenção. 

Aprofunde os conhecimentos desta unidade lendo os textos a seguir.
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SAÚDE E ESCOLA: IDENTIFICANDO INTERFACES E FORTALECENDO REDES
Larissa Polejack Brambatti

Maria Aparecida Gussi
Eliane Maria Fleury Seidl

Quando se atua no âmbito da promoção da saúde e da prevenção na escola, demandas para a assistência 
podem emergir. Nessa perspectiva, escolas que desenvolvem projetos de prevenção do uso de álcool, crack 
e outras drogas precisam identificar e mapear os demais recursos da comunidade existentes no território, que 
poderão ser acionados diante de necessidades de saúde e assistência de seus beneficiários.

Uma escola, por exemplo, com um projeto de prevenção pode identificar alunos e familiares que estejam fazendo 
uso abusivo de substâncias psicoativas eventualmente apresentando prejuízos físicos e/ou psicossociais. Nesses 
casos, orientações e intervenções oriundas de serviços especializados de saúde podem ser necessárias, o que re-
força a relevância e as vantagens da construção de redes, integrando os diferentes atores sociais e institucionais.

Assim, convidamos você a conhecer um pouco mais sobre a estrutura da rede de saúde, suas políticas, servi-
ços e ações disponíveis, além de refletir sobre como a educação e a saúde podem integrar mais suas ações.

Conversando sobre saúde

O conceito de saúde passou por várias reflexões em diferentes países e em diversos momentos históricos. Ao 
longo desse processo, saímos da concepção da saúde como ausência de doenças para uma concepção mais 
ampliada e integradora, que compreende saúde como um direito de cidadania.

No Brasil, essa reflexão teve como importante marco histórico a realização da VIII Conferência Nacional de 
Saúde, realizada em Brasília, no ano de 1986. Nesse encontro, foi proposto o conceito ampliado de saúde, 
fruto de intensa mobilização que ocorreu no País e em vários países da América Latina durante as décadas de 
1970 e 1980, como resposta aos regimes autoritários e à crise dos sistemas públicos de saúde. Para Batistella, 
o amadurecimento desse debate ocorreu no âmbito do movimento da Reforma Sanitária brasileira, que repre-
sentou uma conquista sem precedentes ao transformar-se em texto constitucional em 1988.

O conceito de saúde, apresentado na Constituição de 1988, resgatou a importância das dimensões econô-
mica, social, cultural, política e de acesso aos serviços de saúde para a produção da saúde e da doença, e 
contrapôs-se ao modelo biomédico.

Esse modelo baseia-se em uma abordagem mecanicista do corpo, com a primazia do aspecto biológico, focado 
na doença e com um modelo assistencial centrado no indivíduo. Em contrapartida, o modelo contemporâneo 
compreende o indivíduo como um sujeito ativo em relação com o outro e com as instituições e a saúde como 
um processo contínuo e multideterminado. Saímos do foco apenas da doença para olhar para a promoção da 
saúde, a prevenção de agravos e o fortalecimento das redes sociais.
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O que é promoção da saúde?

O conceito de promoção de saúde é mencionado na Carta de Otawa, fruto da I Conferência Internacional de 
Promoção da Saúde, em 1986. Nessa carta, promoção da saúde é definida como um processo que procura 
criar condições para que as pessoas aumentem sua capacidade de controlar os fatores determinantes da 
saúde, a fim de melhorá-la.

Esses fatores podem ser sistematizados em três eixos que se complementam:

1.	educação para a saúde; 

2.	prevenção de doenças; 

3.	proteção da saúde. 

A mesma Carta de Otawa preconiza cinco campos de ação para a promoção da saúde:

�� Elaboração e implementação de políticas públicas saudáveis. 

�� Criação de ambientes favoráveis à saúde. 

�� Reforço da ação comunitária. 

�� Desenvolvimento de habilidades pessoais. 

�� Reorientação do sistema de saúde. 

Quando se fala em promoção da saúde, a referência é o conjunto de atividades, processos e recursos, de ordem 
institucional, governamental ou da cidadania, que tem como objetivo propiciar melhorias nas condições de bem-
-estar e acesso a bens e serviços sociais, que, em conjunto, facilitem o acesso e apreensão de conhecimentos, 
atitudes e comportamentos favoráveis ao cuidado da saúde: o desenvolvimento de estratégias que permitam à 
população um maior controle sobre sua saúde e suas condições de vida, em nível individual e coletivo.

No entanto, como podemos pensar esses conceitos na nossa realidade? Será que na nossa escola estamos 
trabalhando a promoção da saúde? A prevenção das doenças? O tratamento de problemas de saúde já 
estabelecidos?

Essas questões nos conduzem a uma reflexão sobre o tema Saúde.

Qual é a diferença entre promoção da saúde e prevenção?

O termo “prevenir” tem o significado de preparar, chegar antes, impedir que aconteça (dano, mal). Assim, a 
prevenção exige uma ação antecipada e intervenções orientadas a fim de evitar o surgimento ou progresso 
de doenças específicas. Os projetos de prevenção e de educação em saúde seriam estruturados com vistas à 
divulgação de informação científica e recomendações normativas para mudanças de hábitos.

Em contraposição, o termo “promover” significa dar impulso a, fomentar, originar, gerar. Dessa forma, a pro-
moção seria mais ampla que a prevenção, uma vez que as suas estratégias enfatizam a transformação de 
condições de vida e de trabalho que confrontam a estrutura subjacente aos problemas de saúde, demandando 
uma abordagem intersetorial.

Será que a promoção da saúde está circunscrita somente aos serviços de saúde? 

O que temos feito em nossas escolas? 

Se analisarmos o campo de ação da promoção da saúde e os conceitos acima descritos, podemos refletir 
sobre a aplicação desses conceitos na prática e a relação entre saúde e educação? 
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Não é possível fazer saúde sem educação, assim como há muito de saúde nas práticas educativas quando 
essas são voltadas para o fortalecimento do sujeito na busca de sua autonomia, protagonismo social e vivência 
plena de cidadania.

Sem dúvida alguma, a escola é um espaço privilegiado para a construção do sujeito e da promoção da saúde! 
E na área da saúde? Como esses conceitos estão presentes?

Vamos conhecer agora alguns princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).

Sistema Único de Saúde: uma importante conquista

“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício” (Art. 2º, Lei n. 8080 de 19 de setembro de 1990).

O SUS, instituído pela Constituição de 1988 e promulgado pela Lei Orgânica da Saúde (Lei n. 8.080), nasce 
nesse contexto de mudanças de concepção e abordagens em saúde.

O SUS é orientado por um conjunto de princípios e diretrizes válidos para todo território nacional e parte de 
uma concepção ampla de direito à saúde e do papel do Estado na garantia desse direito. Incorpora, em sua es-
trutura institucional e decisória, espaços e instrumentos para democratização e compartilhamento da gestão 
do sistema de saúde e agrega os diversos serviços de saúde em uma única rede.

Qual será, então, a relação do SUS com a Educação?

O que podemos pensar sobre essa relação? 

Os princípios nos quais o SUS está embasado podem nos ajudar nessa reflexão. 

Vamos lá?

Os princípios do SUS são:

Universalidade: todas as pessoas têm direito à saúde (“A saúde é um direito 
de todos e dever do Estado”, artigo 196 da Constituição Federal de 1988). A ino-
vação da Constituição é que não visa garantir apenas o acesso dos cidadãos aos 
serviços e ações de saúde, mas também a qualidade de vida necessária para ter 
bons indicadores de saúde. Um dos aspectos fundamentais para a qualidade de 
vida é o acesso à educação! 

Equidade: garantia de acesso a qualquer pessoa, em igualdade de condições, aos 
diferentes níveis de complexidade do sistema de saúde. Esse conceito pressupõe 
que as pessoas e as comunidades mais vulneráveis e fragilizadas necessitam rece-
ber cuidados especiais para obter condições adequadas de saúde. Nesse sentido, 
mais do que tratar as pessoas de forma igual, deve-se tratá-las de acordo com suas 
necessidades médicas e psicossociais, a fim de que recebam a mesma qualidade 
de atenção e cuidado de saúde. Não é assim também na educação?

Integralidade: as ações de promoção, proteção e recuperação da saúde não podem ser compartimentaliza-
das e colocadas em polos distintos e estanques, porque o desenvolvimento de um sujeito é um processo con-
tínuo. Um modelo de atenção integral dispõe de unidades de saúde, recursos técnicos e equipes profissionais, 
necessários para a produção de ações em saúde de acordo com a necessidade da pessoa, naquele contexto. 

Para garantir esses princípios, os serviços (centros de saúde, hospitais regionais, hospitais especializados) 
devem estar organizados de acordo com os níveis de complexidade tecnológica crescente, de modo a garantir 
o processo de referência e contrarreferência (hierarquização da rede de atenção).



160	 Módulo 3  A prevenção do uso de drogas no modelo da educação para a saúde e das redes sociais

Entre as ações desenvolvidas pelo SUS, destacamos:

�� Promoção da saúde: são ações que propiciam a manutenção da saúde e não visam pessoas que estão 
enfermas (Ex.: ter alimentação saudável, morar em habitação com água encanada e esgoto, fazer atividade 
física). Assim, muitas delas não dependem do sistema de saúde. Engloba também ações de educação 
em saúde, orientação alimentar e de práticas saudáveis. Na escola, todas as atividades voltadas para a 
informação sobre o uso de álcool e outras drogas, atividades de esclarecimento sobre higiene, sexo seguro, 
orientação nutricional e outros cuidados em saúde são alguns exemplos de ações de saúde do SUS que 
podem ser desenvolvidas pela comunidade escolar.

�� Proteção da saúde: engloba ações da vigilância epidemiológica e sanitária, vacinação e saneamento. 
Como podemos fazer isso na escola? Por exemplo, podemos ficar atentos à mudança de comportamento de 
algum estudante para identificar qualquer problema de saúde ou de ordem familiar a fim de oferecer apoio. 

�� Recuperação da saúde: diagnóstico e tratamento de doenças, acidentes e danos à saúde de maneira em 
geral. E na escola? Podemos fazer alguma coisa nesse sentido? Sim! Se conhecemos a rede de saúde dispo-
nível na comunidade, podemos fazer as orientações para os encaminhamentos necessários ao atendimento 
e acompanhamento das dificuldades identificadas.

�� Reabilitação: engloba recuperação parcial ou total de capacidades no processo saúde-doença e reinte-
gração do indivíduo ao ambiente social e/ou atividades profissionais. Mais uma vez, a escola pode criar 
condições de acolhimento dessa pessoa que vive alguma dificuldade ou problema de saúde de modo a ser 
uma peça importante na rede de apoio. 

Como vimos, existem inúmeras interfaces e possibilidades de trabalho em parceria. Agora, vamos conhecer o 
que já está disponível na área de saúde, que pode ser útil na nossa prática diária, com vistas ao alcance dos 
objetivos deste curso.

Estratégia Saúde da Família (ESF)

Um dispositivo que a comunidade escolar pode articular para compor a sua rede de apoio é a Estratégia Saú-
de da Família (ESF), programa instituído pela Portaria n. 648/GM, de 28 de março de 2006. Esse programa é 
concebido como uma estratégia de reorientação do modelo assistencial e tem a família e a comunidade como 
focos da atenção básica.

A execução desse programa fica sob a responsabilidade de equipes interdisciplinares que atuam em unidades 
básicas de saúde, responsáveis pelo acompanhamento de um número definido de famílias de uma área geográ-
fica delimitada. A ESF tem como missão desenvolver ações de promoção da saúde e de prevenção, inclusive as 
ações de recuperação e reabilitação de doenças mais frequentes, e manutenção da saúde dessa comunidade.

Assim, articular a ESF como parte da rede de apoio a ser acionada em situações de risco ou de agravo instala-
do, tanto no âmbito da família quanto no dos agrupamentos sociais, é direcionar o planejamento e a execução 
de ações pertinentes às demandas identificadas.

Conheça mais sobre as estratégias de atenção básica à saúde buscando a política nacional de atenção básica 
no site: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_atencao_basica_2006.pdf

Rede de atenção em saúde mental, álcool e drogas: como está organizada

A política nacional de saúde mental está traçada de tal modo que tem como eixo condutor a premissa de que 
a “reorientação do modelo assistencial deve estar pautada em uma concepção de saúde compreendida como 
processo e não como ausência de doença, na perspectiva de produção de qualidade de vida, enfatizando 
ações integrais e promocionais de saúde”.

Esse novo modelo de atenção em saúde mental surge em contraposição ao modelo manicomial, em que as 
pessoas portadoras de sofrimento psíquico, dependentes de álcool e outras drogas eram isoladas em hospitais 
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psiquiátricos, sem tratamento adequado. Consideradas incapazes para o convívio social, essas pessoas perdiam 
seus direitos civis, políticos e de cidadania.

Entre as diretrizes pautadas para acontecer de fato e de direito uma reforma psiquiátrica – que transforma a assis-
tência centrada no modelo manicomial em uma assistência prestada em serviços abertos e de base comunitária 
de modo que o usuário não perca seus vínculos familiares e sociais –, está a implantação de novos serviços e pro-
gramas. O principal deles são os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Essa rede inclui unidades como os Cen-
tros de Atenção Psicossocial (CAPS) e os Centros de Atenção Psicossocial para Criança e Adolescente – CAPS i.

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)

São serviços de atenção diária e de cuidado intensivo que funcionam segundo a lógica do território. De acordo 
com a modalidade de serviço, constituem-se em CAPS I, CAPS II e CAPS III, definidos de acordo com o porte, 
complexidade das ações desenvolvidas, constituição das equipes de saúde e abrangência populacional.

Na sua cidade ou território tem CAPS? Quem é atendido no CAPS? Se não o conhece, o que acha de ir 
até lá e ver como funciona? Poderia também contatar a equipe com vistas a fazer parte da sua rede de apoio.

Há outras modalidades de CAPS: para atendimento na área de álcool e outras drogas (CAPS ad).

Vamos descrever esse serviço que também integra a política de saúde mental.

Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS ad

O CAPS ad é um serviço de atenção psicossocial voltado para 
pessoas acometidas por problemas decorrentes do uso ou abu-
so de álcool e outras drogas, com vistas ainda a supervisionar e 
capacitar as equipes de atenção básica, serviços e programas 
de saúde mental no âmbito do seu território.

Os CAPS ad oferecem atendimento de equipes multiprofissio-
nais que inclui psicoterapia individual, de grupo, medicamento-
sa, oficinas terapêuticas, visita e atendimentos domiciliares e 
da família, até atividades comunitárias com foco na integração 
do usuário na sociedade e sua inserção familiar e social.

Em razão do foco do presente curso – promoção da saúde e 
prevenção do uso de álcool e outras drogas –, o CAPS ad pode 
compor uma das malhas da rede da escola. Nessa parceria, o 
CAPS ad pode colaborar com subsídios para o delineamento de 
estratégias que visam a intervenções que permeiam a estruturação de um planejamento, elaborado com a par-
ticipação de educadores e estudantes, tanto na prevenção quanto na identificação e mediação das situações 
de danos do consumo, não só em relação aos adolescentes, mas também de familiares e de outros membros 
da comunidade escolar.

Considerações finais
A articulação de políticas públicas da educação e da saúde é fundamental para o desenvolvimento de ações 
pautadas nos princípios de integralidade da atenção, equidade e garantia de direitos humanos e de cidadania.

Como vimos, identificar possibilidades de ações conjuntas para a construção de parcerias fortalece a rede de 
apoio e amplia nossa capacidade de intervenção na realidade. As redes vão sendo tecidas aos poucos por 
meio do estabelecimento de vínculos, da busca pelas interfaces e pelo desenvolvimento de ações coletivas.
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E ainda pelo reconhecimento das necessidades do outro, pela possibilidade de composição com a diferença, 
pelo respeito mútuo que possibilita o compartilhar e o construir novas e constantes possibilidades. Fortalecer 
a articulação e a parceria entre saúde e educação é potencializar o cuidado e garantir direitos. 

Tecer redes é promover saúde e transformar realidades! 

DROGAS E COMPLEXIDADE: DO CAOS À TRANSFORMAÇÃO 
Maria Fátima Olivier Sudbrack 

A dependência de drogas no modelo sistêmico relacional 

A dependência de drogas é um fenômeno complexo, pois é determinado por muitos fatores que interagem 
entre si, o que faz com que cada caso seja diferente dos outros. 

Mesmo se considerarmos a dependência de drogas como um problema que deve ser abordado como uma das 
questões de saúde, isso não significa que se trata apenas de um problema com causas físicas e orgânicas. As 
questões psíquicas ou emocionais, assim como outros fatores da vida da pessoa, inclusive os sociais, cultu-
rais, familiares e jurídicos, são igualmente importantes e interagem de forma dinâmica entre si. 

Essa interação de forma dinâmica está relacionada à teoria sistêmica, que se caracteriza pelo reconhecimento 
de que todas as situações estão em conexão com as outras. 

Pensar sistemicamente significa reconhecer que todas as diferentes dimensões do problema não se colocam 
apenas como um somatório de fatores, mas interagem em diferentes formas e combinações. Não é suficiente 
apenas identificar as causas em jogo, mas como elas estão relacionadas umas com as outras, determinando 
a especificidade de cada situação ou a individualidade de cada pessoa dependente. 

A proposta não é descobrir o que vem antes ou depois; quem é a vítima ou quem é o culpado; o que é causa ou 
o que é efeito. O importante é compreender o processo das relações que mantêm todas as pessoas envolvidas 
em torno de uma determinada situação ou problema. 

A abordagem da dependência química representa um desafio constante para os profissionais e exige a inte-
gração das diferentes áreas do conhecimento. Uma intervenção ou uma compreensão sistêmica implica que 
se transponha a visão específica de cada uma das disciplinas: psicológica, sociológica, psiquiátrica e farmaco-
lógica, social, legal, política, econômica e que conte com a participação de profissionais de várias áreas que 
trabalhem em cooperação. 
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É exatamente a possibilidade de um olhar amplo e de uma visão em conjunto dos diversos saberes ou áreas do 
conhecimento científico que nos permite avançar rumo à uma visão complexa sobre o uso de álcool e outras 
drogas. Quando pensamos de forma sistêmica, estamos buscando as conexões que existem entre os fenômenos. 

Drogas, família e adolescência

Pensar sistemicamente sobre o uso de drogas na adolescência nos remete, inevitavelmente, ao tema família. 
A adolescência é vista como uma etapa do ciclo de vida familiar que implica mudanças na família como um 
todo. O uso de drogas pelo filho adolescente adquire um significado importante nessa fase de mudanças e 
causa impacto nas relações familiares. 

Ao compreender a família como um sistema aberto e em constante evolução, é importante considerar que ela 
está constantemente sendo influenciada e também influenciando o contexto social mais amplo (grupo de amigos, 
vizinhos, escolas e outras instituições) em que se insere. Por esse motivo referimo-nos ao contexto sociofamiliar. 

Não é apenas o adolescente que muda, mas toda a família se transforma com ele. O adolescente busca formar 
sua identidade e estabelecer sua autonomia em relação à família. Ao mesmo tempo, precisa certificar-se de 
que pertence de fato àquela família, testar a solidez de suas referências de autoridade para poder ampliá-las e 
conduzir seu processo de separação, assim como realizar os próprios desejos. 

O adolescente enfrenta sentimentos contraditórios, relacionados à dependência que ele tem dos pais e a au-
tonomia que ele tem que ter. Esse conflito é próprio dessa idade e faz parte do processo de separação afetiva 
necessário à construção da identidade adulta. 

�� O problema do consumo de drogas na adolescência pode indicar o movimento do jovem rumo à sua 
autonomia e à conquista de sua independência. 

�� O ato de usar drogas na adolescência é entendido, neste caso, como um desafio à autoridade dos pais, a 
partir do qual os estreitos vínculos mantidos no grupo de pares passam a formar um novo espaço afetivo 
e de cumplicidades, em substituição à família. 

Com a adolescência, o jovem desenvolve novas necessidades que exigem mudanças na forma de se relacionar 
com a família. Há crises na família porque as regras que antes determinavam as relações deixam de funcionar. 
O sistema familiar sofre pressões para mudar a rotina de vida e para operar de várias formas e com outras 
estruturas. As famílias sem a flexibilidade necessária se esforçam em manter o antigo padrão. 

O uso de drogas, frequentemente, sustenta uma posição de falsa independência. A droga, contraditoriamente, 
permite o jovem estar, ao mesmo tempo, próximo e distante, dentro e fora, ser competente e incompetente 
em relação à sua família. 

O uso de drogas e as necessidades de relacionamento do adolescente 

Muitas vezes, vemos as situações difíceis e conflituosas da família como um caos e costumamos relacioná-las 
ao fracasso. 

Nossa proposta é não relacionar o caos à destruição, às privações, às indiferenças, mas que ele seja visto 
como fonte de vida, criação e inovação. Nesse entendimento, a solução nasce da própria crise que gera a 
energia necessária para resolver os problemas, em um processo que resulta na reorganização do sistema. 

Essa nova visão do caos tem auxiliado a compreensão do drama vivido pelas famílias que possuem filhos de-
pendentes de drogas e que procuram ajuda psicológica. 

Constatamos que na vivência das famílias aparecem situações que elas próprias definem como um “caos familiar”. 

�� Os pais perderam o controle do filho. 
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�� O filho perdeu o controle sobre seu uso de drogas. 

�� As pessoas sentem-se muito perdidas e sem saber onde vai parar isso tudo. 

Os pais vivem a descoberta de que os filhos usam dro-
gas como se, de repente, todos tivessem mergulhado em 
uma confusão total sem nenhuma possibilidade de saída. 

A comunicação na família fica completamente afetada, 
visto que ninguém mais se entende. É visível o desequilí-
brio causado no sistema familiar. 

Nessas situações são comuns desabafos como: “o mun-
do desabou para mim”, “desconheço meu filho!”, “onde 
foi que eu errei?”, “não espero mais nada, apenas que 
ele retorne vivo para casa”, “do que adiantou tudo que 
fizemos por ele?”, “eu nunca pensei que teria um filho 
marginal...”, “o que vão dizer de nossa família?”. 

No entanto, um novo entendimento sobre o caos familiar 
e sobre o que ele representa na fase do adolescente 
conduz a uma nova visão: passamos a ver o adolescente 
como sujeito transformador. 

O adolescente – sujeito transformador 

A questão que se coloca em relação ao adolescente que faz uso de drogas não é quanto ao porquê do uso, 
mas sim o que ele está querendo dizer com este comportamento. É bem provável que o adolescente esteja 
expressando, pelo seu ato, algo que não pode ou não consegue expressar por palavras. 

Nessa visão surgem novas formas de intervenção, uma vez que o jovem deixa de ser considerado negativo 
e destrutivo e passa a ser o protagonista das mudanças necessárias à evolução e à melhora nas relações da 
família ou dos demais sistemas nos quais interage. 

Apresentamos, a seguir, um paralelo didático mostrando a passagem da visão tradicional para o novo modelo, 
que resgata o adolescente em sua capacidade de ser um agente transformador e o uso de drogas como sin-
toma de comunicação para a necessidade de mudanças. O quadro abaixo mostra as possíveis consequências 
de uma atuação fundamentada em cada uma das duas visões sobre o adolescente. 

Visões sobre o sujeito adolescente 

Visão repressiva e de amedrontamento Visão sistêmica da educação para a saúde

O jovem usuário de drogas é classificado como delin-
quente ou desqualificado como doente.

O jovem é percebido como agente de mudanças.

Dispõe de espaço para expressão e confronto de suas ideias com os adultos.

Ele adota um comportamento infantil e de submissão ao 
controle externo exercido pela família, o que dificulta o 
seu amadurecimento e a sua relação com a sociedade.

Encontra na família os limites e as referências de que precisa para 
adequar seus desejos à realidade.

O jovem é impedido de se expressar, de reagir e de se im-
por e retoma a condição infantil de obediência e submissão.

O jovem vive um processo de constante reflexão sobre suas experiên-
cias, avaliando as consequências de seus atos.

Como solução para as suas necessidades de auto-
nomia, retorna ao grupo marginal em que se afirma, 
agravando, desse modo, seu comprometimento com a 
cultura marginal.

Desenvolve a capacidade de fazer opções e de tomar decisões, for-
talecendo-se para negociar regras, tolerar frustrações, respeitar as 
diferenças e construir a sua autonomia, inserindo-se na sociedade e 
na família sob nova condição.
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Níveis complexos de dependência 

Na perspectiva sistêmica, são identificados diferentes níveis de dependência: 

Dependência dos efeitos – refere-se à relação do sujeito com o produto; o consumo pode ser de uma única 
substância ou da combinação de várias delas. 

Dependência relacional afetiva – existe em torno do dependente de drogas uma ou mais pessoas code-
pendentes com as quais ele mantém forte vínculo afetivo. 

Dependência relativa ao contexto da distribuição de drogas – incluem-se, nesta categoria, relações 
com revendedores ou passadores de drogas ilícitas, intermediários ou fornecedores dos diferentes produtos; 
da mesma forma, existe a dependência dos comerciantes das drogas lícitas. 

Dependência dos fornecedores do dinheiro – refere-se às relações das pessoas que asseguram a possi-
bilidade de adquirir a droga do ponto de vista financeiro. 

Dependência dos pares e do contexto de consumo – trata-se da rede de parceiros envolvidos na troca 
de informações e endereços; no compartilhamento do uso; nas eventuais ajudas e, muitas vezes, no grupo de 
usuários da droga, que é a única fonte de referência para o adolescente. 

Dependência de crenças – refere-se à crença comum de que o uso de drogas vai restabelecer a pessoa 
em suas dificuldades pessoais e relacionais. Esse consumo está inteiramente ligado às interpretações que o 
usuário tem sobre os efeitos da droga que consome. 

O dependente de drogas não é um indivíduo isolado, pois ele costuma viver com parceiros que garantem o seu 
provimento e sustento. Se ele se torna dependente de uma ou de várias substâncias que transformam o seu 
comportamento ou modificam suas emoções, também é certo que ele passa a depender de um fornecedor e 
de meios para obter o dinheiro para pagar a droga. Ele se obriga a manter múltiplos contatos com seus pares, 
ele precisa ter muito talento para sobreviver, esconder-se, manipular, proteger a si próprio e aos outros. 

A pessoa dependente de drogas está em relação, pelos menos, com duas figuras: 

Um fornecedor – traficante, comerciante, médico, farmacêutico. 

Um financiador – pais, patrão, clientes etc. 

Existem, inevitavelmente, outros papéis distribuídos em torno da pessoa dependente de drogas como recep-
tores, informantes etc. É importante termos em mente que essas funções podem ser desempenhadas pela 
própria pessoa dependente que garante seu fornecimento, o que a torna mais comprometida e dependente 
do sistema aditivo. 

Em razão dessa concepção abrangente do fenômeno da dependência, faz-se necessário, especialmente no 
trabalho com adolescentes, inserir a dimensão da avaliação das redes sociais. À medida que o foco é a pessoa 
situada em seu contexto de relações sociais e afetivas, fica reconhecida sua participação em situação mais 
ampla, com várias pessoas envolvidas. 

A intervenção sistêmica desloca-se do indivíduo para a sua condição de inserção e de pertencimento nos dife-
rentes contextos em que ele estabelece suas relações afetivas e sociais. Essa proposta nos leva a trabalhar no 
enfoque comunitário e das redes sociais, fazendo uso de uma metodologia que abranja o conhecimento dessa 
rede de inserção do adolescente, como veremos nas unidades seguintes. 



166	 Módulo 3  A prevenção do uso de drogas no modelo da educação para a saúde e das redes sociais

Referências
AUSLOOS, G. La compétence des familles: temps, chaos, processus. Toulouse: Eres. Collection Relations, 
1995.

BATISTELLA, C. Abordagens contemporâneas do conceito de saúde. In: FONSECA, A. F.; Corbo, A. (Org.). O 
território e o processo saúde-doença. v., p. 51-86. Rio de Janeiro: EPSJV/FIOCRUZ, 2007.

BRASIL, Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Relatório Final da III Conferência Nacional de Saúde 
Mental. Brasília, 11 a 15 de dezembro de 2001. Brasília: Conselho Nacional de Saúde, 2002a.

______. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Legislação em saúde mental 1990 – 2002. 3. ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2002b.

BUCHER, R. (Org.) Prevenção ao uso indevido de drogas. 2. ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1991.

BUSS, P. Uma introdução ao conceito de Promoção da Saúde. In: CZERESNIA, D.; FREITAS, C, M. (Org.). Promo-
ção da Saúde: conceitos, reflexões, tendências (pp.19-42). Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2009.

CARTER, B.; GOLDRICK, M. As mudanças no ciclo de vida familiar: uma estrutura para terapia familiar. 2. ed. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.

COLLE, F. X. Toxicomanies, systemes et familles – où les drogues recontrent les emotions. Paris: ESF, 1995.

CZERESNIA, D. O conceito de saúde e a diferença entre prevenção e promoção. In: CZERESNIA, D.; FREITAS, C, 
M. (Org.). Promoção da Saúde: conceitos, reflexões, tendências (pp.43-58). Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 
2009.

FISHMAN, H.C. Tratando adolescentes com problemas: uma abordagem da terapia familiar. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1996.

JOSSE, E. Quand le jeune quitte sa famille. Paris: ESF, 1991.

MARLATT, G. A. Redução de danos. Porto Alegre: Artmed, 1999.  

MORIN, E. Ciência com consciência. São Paulo e Rio de Janeiro: Bertrand, 1996.

______. Introduction à la penseé complèxe. Paris: ESF, 1991.

NORONHA, J.; LIMA, L.; MACHADO, C. O Sistema Único de Saúde – SUS. In: GIOVANELLA, L.; ESCOREL, S.; 
LOBATO, L.; NORONHA, J.; CARVALHO, A. (Org.). Políticas e Sistemas de Saúde no Brasil (pp. 435-472). Rio 
de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2008.

SILVEIRA, D. X.; Andrade, T. M. Redução de danos relacionados ao uso indevido de drogas. In: SUDBRACK, 
M. F.; E. M. F SEIDL; L. F. COSTA (Org.). Prevenção ao uso indevido de drogas: diga sim à vida – v. 2, p. 13-21. 
Brasília: CEAD/UnB, 2000. 

SLUZKI, C. Redes sociais – alternativa na prática terapêutica. São Paulo: Casa do psicólogo, 1997.

STANTON, M. D.; TODD, T.; HEARD, D. B. Modelo conceptual. In: STANTON, M. D. (Org.). Terapia familiar del 
abuso y adicción a las drogas. Madrid: Gedisa, 1988.

SUDBRACK, M. F. O. Terapia familiar e drogadição na adolescência – o tratamento da demanda. In: Anais, 9. 
Conferência internacional de redução de riscos. São Paulo, 1998.

______. Terapia familiar sistêmica. In: SEIBEL, S. D.; TOSCANO JR, A. Dependência de drogas. São Paulo: 
Atheneu, 2001.

VASCONCELOS, M. J. O pensamento sistêmico: novo paradigma da ciência. São Paulo: Sumus, 2001.



Unidade 9   Modelo sistêmico e da educação para a saúde na prevenção	 167Anotações



168	 Módulo 3  A prevenção do uso de drogas no modelo da educação para a saúde e das redes sociais

Mobilizando redes sociais no trabalho comunitário

Ao  final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Identificar o potencial das redes sociais como metodologia de prevenção do 
envolvimento de adolescentes com as drogas e com a marginalidade.

n	 Diferenciar o enfoque repressor do enfoque sistêmico.

n	 Focalizar exemplos de trabalho comunitário e de mobilização de redes sociais.

Unidade 10
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Mobilizando redes sociais no trabalho comunitário

Vídeo: A escolha de Thalia

Textos:  
O trabalho comunitário e a construção de redes sociais

Redes sociais

Atividades de aprendizagem:

Fórum temático

Atividade colaborativa

Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� Os grupos são elementos decisivos para a manutenção do sentimento de pertença e valorização pessoal. 
Eles influenciam comportamentos e atitudes e funcionam como ponto em uma rede de referência.

�� Os pontos de uma rede social de referência são: a família, a escola, os amigos e os colegas de trabalho, 
entre outros.

�� A articulação de diferentes pontos da rede social pode otimizar espaços de convivência positiva que 
reforçam a troca de experiências na identificação de situações de risco pessoal e possíveis vulnerabi-
lidades sociais.

�� Ao articular redes de prevenção, é importante considerar alguns fatores de risco e proteção ao uso de 
drogas nos diferentes domínios da vida. 

�� Na ação comunitária, a ideologia preponderante é a cooperação, cuja força se dá no estabelecimento 
de uma corrente solidária, na qual cada pessoa é importante na sua necessidade de ajuda ou na sua 
disponibilidade para ajudar.

�� O trabalho de prevenção do uso de drogas evoluiu da repressão ao usuário e do amedrontamento da 
população para um novo enfoque, voltado para a educação e para a saúde, centrado na valorização da 
vida e na participação da comunidade.

�� No trabalho comunitário, os profissionais precisam estar bem preparados e integrados nas redes profissionais.

�� São características essenciais do enfoque sistêmico do uso de drogas: preocupação em reduzir a procura 
por álcool e outras drogas; conscientização da população sobre o uso de álcool e outras drogas; ênfase 
na autoestima e na autoconfiança; abordagem integrada e contextualizada da questão; prevenção cen-
trada no conhecimento com opção pela saúde e pela vida; visão do envolvimento com drogas como um 
problema de relações familiares e/ou sociais; e soluções participativas e contextualizadas. 
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Assista ao vídeo 10 – A escolha de Thalia 

O vídeo destaca a importância do diálogo na construção de uma rede social de apoio ao adolescente em 
situação de risco. 

Resumo do vídeo – A escolha de Thalia 

O vídeo de hoje nos mostra uma ação educativa em rede que gerou oportunidades de inclusão para uma adoles-
cente que se afastou da escola, em decorrência do baixo rendimento escolar e consumo de drogas. A diretora 
Úrsula convoca a família de Thalia, a aluna, que se mostrava revoltada com tudo e com todos. Os pais, por sua 
vez, já não sabiam mais como orientá-la. Diante da insegurança da mãe quanto ao comportamento da filha, a 
diretora provoca um diálogo franco, sendo firme e, ao mesmo tempo, afetiva. Incentiva a autoestima e a respon-
sabilidade da estudante, oferecendo-lhe ajuda para a recuperação nos estudos e para o afastamento das drogas. 
Com o apoio de um psicólogo do posto de saúde próximo à escola, a diretora organiza um espaço de diálogo 
com a família. Telma, a mãe de Thalia, aceita o convite para a reunião de pais e se compromete a levar o marido. 

O efeito da disponibilidade da família e do crédito da diretora em sua palavra é visível na mudança de atitude da 
estudante que aceita o desafio da diretora de retornar às aulas com ânimo e alegria. Devido ao projeto cultural 
em andamento na escola, a diretora pode oferecer uma importante oportunidade de reintegração de Thalia no 
seu grupo de pares, que a recebeu carinhosamente. O convite dos colegas para que ela fizesse parte de um 
grupo de dança representa um importante espaço para sua integração na escola, sendo também um fator que 
a motiva a buscar novas amizades e a decidir por uma vida saudável, sem drogas. 

Esse episódio chama a atenção para a importância do diálogo e da construção das redes sociais na prevenção 
do uso de álcool e outras drogas. 

As redes sociais podem ajudar muito na prevenção do uso de álcool e outras drogas e na promoção da saúde 
integral, mas é necessário que os profissionais da educação e de outros segmentos da comunidade atuem de 
forma integrada nessas redes. 

No caso dos adolescentes, pensar em rede significa compreender o jovem no contexto ao qual ele pertence 
com todas as relações existentes: família, escola, amigos etc. 

Aproveite este momento e reflita sobre as seguintes questões: 

�� Você conhece alguma experiência de trabalho comunitário para abordar o problema do uso de drogas? 

�� Pense na sua rede de contatos. Você tem uma relação estreita ou distante com as pessoas com quem 
convive? 

�� Já pensou sobre a qualidade de suas relações e de seu envolvimento na sua rede de convivência? 

�� Qual é o papel que você exerce dentro dela? Qual é o papel que você exerce na sua escola e na sua 
comunidade? 

Aprofunde os conhecimentos desta unidade lendo os textos a seguir.
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O TRABALHO COMUNITÁRIO E A CONSTRUÇÃO DE REDES SOCIAIS 
Maria Fátima Olivier Sudbrack 

A saúde comunitária 

Vamos agora conhecer uma nova maneira de pensar a questão do uso de drogas, a partir da mobilização de 
todos os segmentos de uma determinada comunidade. Pode-se falar de saúde comunitária quando os mem-
bros de uma comunidade geográfica ou social, conscientes de pertencerem a um mesmo grupo, refletem em 
conjunto sobre os seus problemas de saúde, expressam suas necessidades prioritárias e participam ativamen-
te da implementação e da avaliação das ações propostas para suprir as suas carências. 

A saúde comunitária implica uma postura mais aberta dos profissionais para a realização de um trabalho em 
espaço não institucional, o que supõe uma nova maneira de ver a comunidade e os usuários dos serviços de 
saúde. Essa postura inovadora dá origem a um novo eixo de ação que relaciona os problemas de saúde às 
questões sociais, denominado abordagem de intervenção comunitária ou, simplesmente, trabalho comunitário. 

Essa abordagem tem, na cidadania, o princípio de atuação tanto dos profissionais quanto dos membros da comu-
nidade e dos usuários de drogas. A partir do reconhecimento dos diferentes campos de atuação e das respectivas 
competências de cada uma dessas três forças essenciais, a proposta comunitária torna-se horizontal, isto é, pode 
ser desenvolvida de maneira integrada, sem excluir nenhum setor profissional ou grupo de pessoas. 

Pode-se acrescentar, ainda, que se trata de uma proposta inovadora, pois enfatiza a importância do encontro 
dos saberes locais para a construção do saber coletivo. A experimentação permanente e o movimento de 
integração contínuo entre os diferentes indivíduos diante de uma tarefa comum a ser cumprida não só abrem 
caminho para uma atuação efetiva, mas também permitem a transformação. 

O trabalho comunitário pode ser definido a partir de três dimensões: 
�� A participação que gera mudanças na maneira de se posicionar e nas atitudes práticas das pessoas diante do 
problema – a intervenção adquire, assim, uma outra eficácia, porque se fundamenta na contribuição de todos.

�� O enraizamento social, ou seja, o trabalho tem sua origem no grupo de pessoas para o qual a ação se dirige 
– nesse caso, enfatiza-se uma atuação de parcerias que tem como resultado o funcionamento em rede de 
todas as iniciativas ligadas à prevenção. 

�� As parcerias múltiplas que permitem uma percepção global dos recursos da comunidade e evitam que a 
intervenção seja restrita à ação de especialistas – o trabalho exige a utilização de recursos comunitários 
não mobilizados até então. 

A partir dessas dimensões, a maneira inovadora de perceber o envolvimento das pessoas com as drogas na 
comunidade permite conhecer melhor a realidade, à medida que se articulam saberes diferentes para se che-
gar a um saber mais abrangente. 
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Um novo olhar sobre o uso de drogas 

O modelo tradicional, baseado na repressão que estigmatiza o usuário e promove o amedrontamento da popula-
ção, está superado. O trabalho de prevenção do uso de drogas vem evoluindo com a construção de um novo en-
foque, voltado para a educação e para a saúde, centrado na valorização da vida e na participação da comunidade. 

Para que você tenha uma ideia clara a respeito do novo enfoque, descrevemos, a seguir, cada uma de suas 
características essenciais. 

�� Redução da demanda – Ao conhecer as motivações e as necessidades, é possível perceber a oferta e a 
demanda sob uma ótica da circularidade, ou seja, que a demanda gera oferta, mas também que a oferta gera 
demanda. Sobretudo, no caso de jovens e de crianças, esta compreensão sistêmica da circularidade entre 
oferta e demanda nos remete à importância da colocação de limites firmes no acesso precoce às drogas. 

�� Autonomia – A proposta da conscientização da população privilegia a reflexão crítica sobre as experiências 
com drogas, avaliando os limites de cada pessoa na sua relação com o consumo dos diferentes produtos. 
Nesse caso, é importante reconhecer a opção do usuário ao fazer uso de drogas e que a mudança do seu 
comportamento só será efetiva a partir do momento em que ele compreende o sentido desse ato e aceita 
o limite como uma regra em benefício de sua saúde. 

�� Ampliação do conhecimento e competência para a ação – O enfoque sistêmico privilegia os aspectos 
positivos e da saúde, resgatando as competências das pessoas, para que elas reajam de forma criativa na solu-
ção de seus problemas. Nesse sentido, a intervenção preventiva do uso de drogas deve proporcionar situações 
que ampliem o conhecimento e a segurança das pessoas, a fim de que se sintam encorajadas para a ação. 

Enfoque do medo Enfoque sistêmico

Controle da oferta

Preocupação em controlar a oferta de drogas ilícitas, com 
pretensão de acabar com as drogas.

Redução da demanda

Preocupação em reduzir a procura por drogas, com limites para 
crianças e jovens no acesso às drogas lícitas e ilícitas. 

Controle externo

Criminalização do usuário de drogas, com abordagem 
policial centrada nas drogas ilícitas.

Autonomia

Conscientização da população sobre o uso de drogas lícitas e ilícitas.

Amplificação da violência que gera insegurança e 
paralisia

Ênfase no medo e nas ameaças, promovendo impotência 
e inércia. 

Ampliação do conhecimento e competência para ação 

Ênfase na autoestima e na autoconfiança, promovendo iniciativas 
para soluções criativas.

Abordagem isolada

Problema reduzido à questão do produto, atribuindo poder 
à substância sem considerar o sujeito.

Abordagem integrada

Problema definido a partir do encontro de uma pessoa com um 
produto em um contexto sociocultural.

Repressão

Prevenção centrada na fuga do problema, usando um dis-
curso estereotipado e amedrontador, impondo posturas e 
decisões autoritárias.

Educação

Prevenção centrada no conhecimento da realidade, quebrando 
tabus, reconhecendo situações de risco, promovendo a opção 
pela saúde e pela vida.

Questão individual

Envolvimento com drogas visto como um problema pessoal, 
tratado como um processo patológico individual.

Questão relacional

Envolvimento com drogas visto como um problema de relações, 
tratado como processo de mudanças no contexto sociofamiliar.

Soluções hierarquizadas e parciais

Isolamento dos usuários do convívio social, transferindo o 
problema para especialistas.

Soluções participativas e contextualizadas

Mobilização dos recursos comunitários, construindo vínculos afetivos, 
redes sociais, integrando os diferentes saberes.
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�� Abordagem integrada – A droga vista na sua relação com o usuário e o meio ambiente mostra a passa-
gem de uma forma isolada de se tratar a questão para uma abordagem integrada e contextualizada que 
denominamos abordagem sistêmica. Não podemos atribuir à droga uma vida própria, pois ela é apenas uma 
substância inerte e inofensiva em si, sem possuir qualquer poder de influenciar pessoas. 

�� Educação – É necessária uma abordagem centrada na informação adequada em vez de simplesmente re-
primir pelo medo e pelo terror. A ampliação do conhecimento permite a identificação das situações de risco 
a serem evitadas e também promove maior conscientização a respeito das consequências e motivações 
relacionadas ao ato de drogar-se. 

�� Questão relacional – O comportamento de uso de drogas representa a busca de uma solução em face de 
dificuldades apresentadas no contexto das relações familiares e/ou sociais. O uso de drogas nos remete a 
um questionamento que vai além da pessoa do usuário e se amplia para uma reflexão e intervenção junto 
a todas as pessoas envolvidas. 

�� Soluções participativas e contextualizadas – A ideia de promover soluções participativas e contex-
tualizadas traduz valores essenciais que fundamentam a prática de redes sociais como a cooperação, a 
complementaridade, o respeito mútuo, a afinidade afetiva, o prazer de estar junto. Destaca-se aqui, como 
estratégia fundamental na intervenção preventiva, a necessidade de se privilegiarem os vínculos entre as 
pessoas e as redes sociais construídas naturalmente na comunidade. 

Desafios no trabalho preventivo com as comunidades de baixa renda 

É possível que os moradores de comunidades de baixa renda encontrem no tráfico de drogas organizado uma 
referência de poder, autoridade, controle e até mesmo de proteção que pode substituir o vazio deixado pelo 
Estado na assistência a essas populações. Nesse caso, algumas questões precisam ser discutidas previamen-
te antes de qualquer intervenção. 

�� O que se pode fazer em comunidades em que a presença do tráfico de drogas é significativa? 

�� Como trabalhar com a prevenção do uso de drogas numa situação em que tudo está em risco, até a própria vida? 

�� Quais as possibilidades de se falar sobre drogas numa comunidade regida pela “lei do silêncio”? 

�� Como superar a passividade e a cumplicidade geradas pelo medo? 

�� Como mobilizar o potencial criativo dessas comunidades para que se produza algo novo? 

�� O que é possível mudar e qual o preço dessa mudança? 

�� Com quem podemos contar como aliados nesse trabalho? 

Essas questões devem ser debatidas pelas equipes envolvidas na prevenção e 
avaliadas de acordo com a realidade de cada comunidade, para que se chegue 
a uma proposta de participação conjunta. O trabalho comunitário desenvolvido 
a partir de diferentes atividades propostas pela própria comunidade pode elevar 
a qualidade de vida das pessoas, agindo sobre as carências que fazem com que 
os jovens busquem o consumo de drogas.

 A importância da participação de todos 

As ações preventivas no trabalho comunitário assumem, assim, uma natureza 
diferente e mais abrangente e, por essa razão, os profissionais precisam estar 
bem preparados e integrados nas redes profissionais. É importante que se 
incentive a troca de experiências, para que visões diferentes do problema se 
complementem e promovam a solidariedade diante das dificuldades. 
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Ao mesmo tempo em que a prevenção do uso abusivo de drogas exige conhecimentos especializados, o 
trabalho comunitário de construção das redes sociais mostra que a prevenção é função de todos os cidadãos. 
Cada pessoa tem um papel a desempenhar e uma competência a oferecer para o objetivo comum de articular 
e de sustentar a rede social. Inicia-se, assim, um processo de construção de um novo saber. O saber popular 
se une ao saber acadêmico e ao saber político para construir um saber comum a todos. 

O trabalho de prevenção desenvolvido desse modo vai muito além da divulgação de conhecimentos espe-
cíficos sobre as drogas. A diversidade de experiências e visões sobre o problema, graças à participação 
dos diferentes profissionais ou das pessoas interessadas em querer solucioná-lo, enriquece a comunidade, 
pois todos têm alguma contribuição a dar, independentemente do papel social desempenhado. Educadores, 
pais, filhos, amigos, empresários, profissionais, religiosos, enfim, todos podem e devem ser envolvidos no 
trabalho de prevenção. 

O desafio fundamental de quem trabalha nessa área é enfrentar o sentimento de impotência diante de proble-
mas de natureza social e econômica. Nesse caso, a prática de redes sociais também oferece um relevante 
suporte, centrado na integração que se estabelece em torno do objetivo comum que o grupo tem. A partir 
desse modelo de atuação, surgem novas maneiras de encarar o problema e abrem-se novas perspectivas, 
pois a crise é considerada como um momento de enorme potencial para a mudança e para o surgimento de 
novas possibilidades. 

A proposta de implantação de redes sociais está voltada, de maneira geral, para a promoção da saúde, sem 
reduzir o objetivo à questão específica das drogas. Pensar na promoção de saúde abre amplas perspectivas 
para a construção de estratégias que promovam a aproximação entre as pessoas de uma determinada co-
munidade, reforçando os vínculos afetivos entre elas e permitindo a circulação das informações necessárias, 
trocas de experiências, aprendizados recíprocos e a construção de soluções coletivas. 

REDES SOCIAIS 
Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte 

O conceito de rede social como um conjunto de relações interpessoais concretas que vinculam indivíduos a outros 
indivíduos vem se ampliando dia a dia, à medida que se percebe o poder da cooperação como atitude que enfatiza 
pontos comuns em um grupo para gerar solidariedade e parceria. 

O homem, como ser social, estabelece sua primeira rede de relação no momento em que vem ao mundo. A inte-
ração com a família confere-lhe o aprendizado e a socialização, que se estendem para outras redes sociais. É por 
meio da convivência com grupos e pessoas que se moldarão muitas das características pessoais determinantes 
para sua identidade social. Surgem, nesse contexto, o reconhecimento e a influência dos grupos como elementos 
decisivos para a manutenção do sentimento de pertinência e de valorização pessoal. 

Todo indivíduo carece de aceitação, e é na vida em grupo que ele externará e suprirá essa necessidade. Os víncu-
los estabelecidos tornam-se intencionais, definidos por afinidades e interesses comuns. O grupo passa, então, a 
influenciar comportamentos e atitudes, funcionando como ponto em uma rede de referência composta por outros 
grupos, pessoas ou instituições, cada qual com uma função específica na vida da pessoa. 
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Na prática, a existência humana constitui-se nas interações. O ambiente poderá intensificá-las ou diminuí-las de 
acordo com o surgimento de novos interesses e novas necessidades. É o equilíbrio dessas interações que vai 
determinar a qualidade das relações sociais e afetivas do indivíduo com os pontos de sua rede, que são: a família, 
a escola, os amigos, os colegas de trabalho, entre outros. 

Assim, o indivíduo pode constituir ou fazer parte de uma rede, cujo padrão de interação poderá ser: 

Positivo – privilegiando atitudes e comportamentos que valorizam a vida. 

Negativo – marcado por atitudes e comportamentos de agressão à vida. 

É importante salientar que o padrão de interação nem sempre se dá de maneira estanque. Dificilmente, uma 
pessoa se relacionará de forma totalmente negativa ou positiva. 

Objetivos das Redes Sociais 

�� favorecer o estabelecimento de vínculos positivos, por meio da interação entre os indi-
víduos; 

�� oportunizar um espaço para reflexão, troca de experiências e busca de soluções para 
problemas comuns; 

�� estimular o exercício da solidariedade e da cidadania; 

�� mobilizar pessoas, grupos e instituições para a utilização de recursos existentes na pró-
pria comunidade; 

�� estabelecer parcerias entre setores governamentais e não governamentais, para imple-
mentar programas de orientação e prevenção, pertinentes a problemas específicos apre-
sentados pelo grupo. 

A construção da rede somente poderá ser concretizada à medida que se associam os princípios da responsa-
bilidade pela busca de soluções com os princípios da solidariedade. 

É preciso que cada cidadão busque dentro de si o verdadeiro sentido da gratificação pessoal mediante a participação.

Ao educador compete potencializar a força natural dos indivíduos e da comunidade, em ações para a forma-
ção e fortalecimento de redes voltadas à garantia de acesso aos direitos sociais e ao exercício da cidadania. 

Características a serem identificadas e desenvolvidas no trabalho em rede: 

�� Acolhimento – capacidade de acolher e compreender o outro, sem impor quaisquer condições ou julga-
mentos, ou impor-se. 

�� Cooperação – demonstração do real interesse em ajudar e de compartilhar na busca das soluções. 

�� Disponibilidade – demonstração e associação a um compromisso solidário. 

�� Respeito às diferenças étnicas, econômicas e sociais – reconhecimento da diversidade e respeito 
por ela. 

�� Tolerância – capacidade de suportar a presença ou interferência do outro sem sentimento de ameaça ou 
invasão. 

�� Generosidade – demonstração de um clima emocional positivo (apoio, carinho, atenção e dar sem exigir 
retorno). 
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Na figura abaixo, é apresentado um exemplo da articulação das características de rede. 

As Redes Sociais e a prevenção do uso de drogas 

O uso de drogas tem se revelado como um importante problema de saúde pública com enorme repercussão 
social e econômica para a sociedade contemporânea. Não obstante os esforços do poder público e da socieda-
de civil na busca de alternativas, o aumento do consumo e a precocidade com que os jovens vêm experimen-
tando vários tipos de drogas, alertam especialistas para uma direção comum: é preciso prevenir! Prevenir 
no sentido de educar o indivíduo para assumir atitudes responsáveis na identificação e no manejo de situações 
de risco que possam ameaçar a opção pela vida. 

Essa visão de prevenção enfatiza a adoção da educação não apenas como um “pacote” cumulativo de infor-
mações sobre drogas, mas como um processo contínuo de aprendizagem voltado para o desenvolvimento de 
habilidades psicossociais que permitam um crescimento social e afetivo equilibrado ao indivíduo. 

A articulação de diferentes pontos da rede social pode otimizar espaços de convivência positiva que favoreçam 
a troca de experiências para a identificação de situações de risco pessoal e possíveis vulnerabilidades sociais, 
observando que, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), são fatores de risco do uso de drogas: 

�� ausência de informações adequadas sobre as drogas; 
�� insatisfação com a sua qualidade de vida; 
�� pouca integração com a família e a sociedade; 
�� facilidade de acesso às drogas. 

A participação comunitária 

O impacto da participação em um projeto social transcende o suprimento de carências, pois a vivência comu-
nitária é veículo para a ampliação da visão de mundo, geração de conhecimentos, exercício da cidadania e 
transformação social. 

Na ação comunitária, a ideologia preponderante é a cooperação, cuja força se dá no estabelecimento de uma 
corrente solidária em que cada pessoa é importante na sua necessidade ou na sua disponibilidade para ajudar. 

As soluções participativas mobilizam as ações de responsabilidade partilhada, a formação, o estreitamento de 
parcerias e a otimização dos recursos existentes na comunidade, possibilitando o desenvolvimento de traba-
lhos de prevenção do uso de drogas com os seguintes enfoques: 

a) Prevenção universal: é dirigida à população em geral. No contexto escolar, esse modelo de prevenção 
abrange toda a comunidade escolar (alunos, professores, familiares, funcionários administrativos etc.), ou um 
grupo como um todo (ex.: todos os alunos da escola). Por exemplo: gincana sobre saúde e qualidade de vida 
com participação de todos os alunos da escola.

b) Prevenção seletiva: é dirigida a grupos específicos da comunidade escolar, com o objetivo de identificar 
os fatores de risco associados ao uso de álcool e outras drogas e atuar de forma a retardar ou impedir o uso 
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e o abuso. Por exemplo: ação de orientação para estudantes de ensino médio que comumente frequentam 
festas onde há consumo de álcool.

c) Prevenção indicada: planejada para pessoas que já apresentam os primeiros sinais de uso abusivo de álcool 
e outras drogas. Tem por objetivo prevenir a evolução para um quadro de dependência e suas complicações. O 
enfoque da intervenção deve ser específico para cada indivíduo ou grupo e considerar os problemas escolares, de 
saúde, familiares e sociais relacionados ao padrão de consumo. Por exemplo: o vídeo desta unidade (A escolha 
de Thalia) mostra uma atuação orientada pela prevenção indicada, uma vez que Thalia estava afastada da escola, 
com notas baixas e fazendo uso de drogas. Foi necessária uma ação específica para sua situação.

Experiências de trabalho em rede

Existem inúmeras experiências que demonstram ser possível o trabalho em rede. 
Você irá conhecer algumas Instituições, Organizações, Associações, Projetos, 
dentre outros, que realizam esses trabalhos com a intenção de solucionar ou 
amenizar os problemas causados pelo uso abusivo de álcool e outras drogas.

Associação Lua Nova

A Associação Lua Nova é uma iniciativa não-governamental que tem por objetivo a reinserção social de 
jovens mães e seus filhos em situação de vulnerabilidade social. Com sede em Sorocaba (SP), desenvolve 
ações de geração de renda, trabalho, estudo, desenvolvimento comunitário e cidadania. Tem como missão 
“resgatar e desenvolver a autoestima, a cidadania, o espaço social e a autossustentabilidade de jovens 
mães vulneráveis, facilitando sua inserção como multiplicadoras de um processo de transformação de 
comunidades em risco”.

Para que isso ocorra, a ONG desenvolve uma série de programas. A etapa inicial é dar residência, alimenta-
ção, assistência médica, psicológica e educacional às jovens e seus filhos. A etapa seguinte é chamada de 
Lua Crescente, que fomenta o planejamento da futura “vida em família” e encoraja os primeiros passos para 
a independência socioeconômica das residentes. Para chegar a essa independência as residentes partici-
pam de Projetos de Geração de Renda e Trabalho, como, por exemplo, o Projeto Criando Arte, que consiste 
na formação de costureiras e criação, desenvolvimento, produção e venda de bonecas e brindes. O projeto 
Panificadora Lua Crescente trabalha na produção e venda de biscoitos artesanais, dentre outros. Por meio 
de seu trabalho e métodos terapêuticos empregados, a Associação Lua Nova pretende tornar-se referência 
nacional e um centro multiplicador por excelência de programas de inserção social de jovens/ adolescentes 
em situações de risco. A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas financiou a sistematização dessa 
metodologia, com o objetivo de disseminá-la em outros municípios brasileiros.

Caso você queira conhecer mais sobre a Associação Lua Nova, entre em contato: luanova@luanova.org.br

Terapia Comunitária

A metodologia da Terapia Comunitária (TC), desenvolvida no Brasil, fundamenta-se no reconhecimento dos po-
tenciais e das competências existentes em cada pessoa, nos grupos e na comunidade, para o enfrentamento 
dos problemas em seu cotidiano.

Nesse sentido, o trabalho comunitário revela-se como uma importante estratégia na otimização dos recursos, pois 
visa trabalhar a saúde comunitária em espaços públicos, com valorização na prevenção e na participação de todos.

A TC tem sido, também, um instrumento de mobilização de recursos locais e de reflexão sobre o sofrimento de 
famílias com problemas decorrentes do uso de álcool ou outras drogas por parte de algum de seus membros, 
fortalecendo, assim, os vínculos sociais e as redes de proteção. Nesta perspectiva, a Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas promoveu a capacitação de 720 terapeutas comunitários para qualificá-los especifica-
mente no atendimento das questões relativas ao tema.

Caso você queira conhecer mais sobre a Terapia Comunitária, acesse: http://www.abratecom.org.br
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Central Única das Favelas – CUFA

A Central Única das Favelas (CUFA) é uma organização 
criada a partir da união entre jovens de várias favelas do 
país que buscavam espaço para expressar atitudes, ques-
tionamentos ou simplesmente sua vontade de viver.

A CUFA promove atividades nas áreas de educação, lazer, 
esportes, cultura e cidadania. Como recurso, utiliza gra-
fite, formação de DJs, break, rap, audiovisual, basquete 
de rua, literatura, entre outros. O hip hop é a principal for-
ma de expressão da CUFA e serve como ferramenta de 
integração e inclusão social. A Central produz, distribui e 
veicula a cultura hip hop por meio de publicações, discos, 
vídeos, programas de rádio, shows, concursos, festivais 
de música, cinema, oficinas de arte, exposições, debates 
e seminários. A equipe CUFA está presente nos 26 esta-
dos da União e no Distrito Federal. É composta, em grande 
parte, por jovens formados nas oficinas de capacitação e 
profissionalização das bases da instituição, oriundos das 
camadas menos favorecidas da sociedade e que atuam 
em rede com as comunidades locais.

Caso você queira saber mais sobre a CUFA, acesse: http://www. cufa.org.br

Conheça outros projetos de trabalho em rede

Projeto Pracatum

�� A Associação Pracatum Ação Social foi fundada em 1994 pelo músico Carlinhos Brown com o objetivo de 
desenvolver um trabalho fundamentado nos temas educação e cultura, mobilização social e urbanização. 
A missão da associação é a melhoria da qualidade de vida dos moradores da comunidade do Candeal (Sal-
vador – BA), por meio do desenvolvimento comunitário, saneamento básico e programas educacionais e 
culturais. As iniciativas sociais incluem questões de responsabilidade social e inserção dos jovens da comu-
nidade no mercado de trabalho. O lugar é um centro de referência em cursos de formação profissional em 
moda, costura, reciclagem, idiomas e oficinas de capoeira, música, dança e de temáticas ligadas à cultura 
afro-brasileira, além de uma escola infantil.

Caso você queira saber mais sobre o Projeto Pracatum, acesse: http://www.carlinhosbrown.com.br

Grupo Cultural Olodum

�� O grupo Olodum da Bahia possui uma Escola Criativa que desenvolve uma série de cursos, tais como: 
oficina de mamulengos, dança, teatro, percussão, dicção e postura de voz, reforço escolar, iniciação mu-
sical, História e Português. Na área de saúde, o projeto Pró-Saúde busca educar e informar a população 
sobre a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. O grupo realiza ainda campanhas de limpeza 
urbana, que visam manter a comunidade limpa, assim como o reaproveitamento de parte do lixo como 
material reciclável. 
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Programa Social da Mangueira

O Programa Social da Mangueira reúne um conjunto de 
ações que atendem às áreas de Esporte, Saúde, Educa-
ção para o Trabalho, Lazer e Cultura. As atividades são 
voltadas para pessoas de diversas idades, de crianças a 
idosos. Atualmente, o Complexo Olímpico atende cerca 
de 2.500 crianças e adolescentes e ainda se estende 
ao manter atividades para adultos. O reflexo direto des-
se trabalho é o baixo índice de criminalidade infantil e o 
aumento da escolaridade na comunidade da Mangueira. 
A Vila Olímpica da Mangueira foi escolhida pela BBC de 
Londres como o melhor projeto social da América do Sul.

Caso você queira saber mais sobre o Programa Social da 
Mangueira, acesse: http://www.mangueira.com.br/mangueira
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Acolhendo adolescentes em situação de risco

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de:

n	 Valorizar o acolhimento de adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade 
social como estratégia preventiva da escola.

n	 Compreender as possíveis relações entre o uso de drogas, pobreza e exclusão social.

n	 Identificar o trabalho infantil como uma forma de violação dos direitos da criança e 
a rede de proteção infanto-juvenil como estratégia preventiva do uso de drogas.

Unidade 11
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Acolhendo adolescentes em situação de risco

Vídeo: Como fazer?

Textos:  
Acolhendo adolescentes em situação de risco pelo envolvimento  
com drogas no contexto de vulnerabilidade social e pobreza

O trabalho infantil: fator de risco do uso de álcool e outras drogas

Atividades de aprendizagem:

Fórum temático

Atividade colaborativa

Exercício objetivo 

Tópicos para aprofundamento

�� Dupla exclusão é um processo complexo que caracteriza o envolvimento de adolescentes de baixa renda 
com o consumo de drogas. 

�� No contexto de pobreza e exclusão social, o uso de drogas entre adolescentes pode significar uma ten-
tativa de resolução de seus problemas e dificuldades vivenciadas e, neste sentido, uma busca de alívio 
para um sofrimento psíquico. 

�� Os efeitos promovidos pelo uso de drogas tornam-se respostas momentâneas para as angústias e dúvi-
das naturais na vida deste adolescente que procura construir sua identidade. 

�� O contínuo fracasso em ter sucesso em estabelecer sua identidade social, familiar e sexual reforça o falso 
caminho do uso de drogas como solução para seu sofrimento. 

�� O uso de drogas fragiliza os laços com a comunidade e com a família. Ao mesmo tempo, promove o for-
talecimento dos laços afetivos com o grupo com o qual se identifica em interesses e necessidades, com 
os pares que consolidam no adolescente um sentimento de identidade e pertencimento, corroborando 
para o nascimento de uma cumplicidade no uso de drogas. 

�� A integração da escola às Redes de Proteção é uma forma de contribuir para o fortalecimento e para a 
ampliação das ações de enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes, a partir do envolvi-
mento das comunidades em torno dessa questão. 

�� Para essa integração acontecer, é preciso que os gestores, professores e demais profissionais que atuam 
na educação estejam preparados para o reconhecimento, a prevenção e o enfrentamento das diferentes 
situações de violência a que está exposta a população infanto-juvenil. 

�� É fundamental que as famílias e as comunidades sejam incluídas nesse debate, a fim de que elas par-
ticipem do processo, tanto na condição de sujeitos de proteção quanto na de parceiros na garantia e 
promoção dos direitos dessa população. 
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Assista ao vídeo 11 – Como fazer? 

O vídeo destaca alguns modelos de prevenção do uso de drogas na escola e, também, de que forma esses 
podem ser integrados em um projeto maior. Adotar um modelo integrado de prevenção na escola é bem 
mais complexo do que usar um modelo isolado. 

Resumo do vídeo 11 – Como fazer? 

Nesse vídeo, destaca-se a empolgação do professor Marco Antônio com a realização de atividades que ajudem 
na prevenção do uso de drogas. No entanto, ele fica em dúvida quanto à efetividade das diferentes formas de 
trabalho preventivo. Ele debate com a professora Luíza sobre um projeto para a escola e juntos procuram a 
diretora Dagmar. Esta aproveita as dúvidas dos professores sobre o melhor tipo de atividade para propor que 
utilizem de modo integrado os diferentes modelos de prevenção. Marco Antônio destaca a importância de en-
volver as famílias e a comunidade, enfocando a diversidade de possibilidades quando se trabalha com o modelo 
de promoção à saúde. 

Uma notícia sobre as drogas divulgada nos jornais despertou nos pais, adolescentes, professores e funcionários 
de uma escola a necessidade de avaliar o papel de cada um nessa situação. 

Aproveite este momento e reflita sobre estas questões: 

�� Sua escola já fez atividades de prevenção do uso de drogas? Quais? 

�� Quais objetivos procurava-se alcançar? 

�� Quais foram as atividades que deram melhores resultados? 

Aprofunde seus conhecimentos lendo os textos a seguir. 

ACOLHENDO ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO PELO ENVOLVIMENTO 
COM DROGAS NO CONTEXTO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E POBREZA 

Maria Fátima Olivier Sudbrack 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) resgata o reconhecimento da criança e do adolescente 
enquanto cidadãos que devem ser respeitados em sua condição de seres em desenvolvimento que exigem 
situações especiais de proteção para a garantia da saúde integral, ou seja, de um crescimento saudável de 
suas potencialidades físicas, psíquicas e de socialização de uma forma ampla.

Partindo-se deste pressuposto, considera-se situação de risco à criança e ao adolescente, toda e qualquer 
condição, ou contexto de vida, que coloque em jogo a satisfação das suas necessidades básicas atuais e do 
desenvolvimento de suas respectivas potencialidades. 
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A realidade epidemiológica aponta para o crescente aumento de crianças e adolescentes em condições de 
risco, tanto pelo consumo precoce de drogas lícitas e ilícitas, como pelo aliciamento para o mercado do nar-
cotráfico o qual, por sua vez, aperfeiçoa, cada vez mais, suas estratégias de atração da mão de obra infanto 
juvenil, recrutada, em sua maioria, nas periferias dos grandes centros urbanos e explorada de forma insana e 
perversa. Resulta desse cenário o fenômeno da mortalidade juvenil que é o nível mais extremo da violência 
sofrida pelos nossos jovens. 

Em face de tantos desafios, a escola é, sem dúvida, importante contexto protetivo para ações preventivas, 
porque abriga muitas crianças e jovens que confiam e podem contar com seus educadores. No entanto, as 
escolas também se tornam vulneráveis à medida que se envolvem e são envolvidas com situações-limite em 
contextos de violência que fogem de sua alçada. Contudo, faz-se mister assumir a proteção das crianças e 
jovens na medida do possível, com ações sempre inclusivas e evitando, ao máximo, o afastamento dessas 
crianças da escola. 

É preciso destacar que o vínculo dos educandos com os educadores constitui, por vezes, os únicos referen-
ciais dos alunos para resistirem às pressões e atrativos do mundo do tráfico. Se permanecem na escola, 
sentem que são reconhecidos como cidadãos. Percebem que fazem parte da sociedade que lhes reserva 
um lugar digno, garantindo-lhes a educação de que necessitam para se afirmarem. 

A inclusão escolar representa a inclusão na sociedade que acredita no potencial da criança e, por isso, investe em 
sua formação. Nessa perspectiva de garantia da cidadania, por meio da escola, estamos propondo o acolhimento 
como ação inclusiva a ser desenvolvida pelos educadores que, para tanto, precisam ser preparados e orientados. 

Quando a escola acolhe o adolescente em situação de risco, está desenvolvendo uma ação que extrapola a 
prevenção universal. Esse acolhimento se torna uma estratégia de prevenção indicada, à medida que se destina 
a uma população específica, no caso, os adolescentes que podem estar em situação de vulnerabilidade social. 

As atuais Política Nacional de Educação e Política Nacional sobre Drogas, do Brasil, consideram a escola como 
um espaço fundamental para acolher crianças e adolescentes vulneráveis, por meio da criação de espaço que 
possibilite a garantia de direitos e o desenvolvimento integral dos alunos, oferecendo recursos pedagógicos, 
assistenciais, culturais e de promoção de saúde, com vistas à prevenção do uso de álcool e outras drogas e 
de comportamentos de risco associados. 

Mas, o que significa ACOLHER? 

Na prevenção do uso de drogas no contexto da escola, acolher 
significa preservar e aprofundar o vínculo com adolescentes vul-
neráveis, fragilizados ou em sofrimento pelo uso de álcool e outras 
drogas, podendo ou não estar vinculados a situações de violências. 

A principal ferramenta do acolhimento é a escuta sensível e com-
promissada do educando, identificando suas reais demandas, ou 
seja, descobrindo que ele precisa e o que ele espera como ajuda. 

A presença do educador ao lado dos adolescentes pode 
funcionar como uma referência positiva, que ajuda o adolescen-

te a reconhecer seus potenciais e voltar a acreditar em si mesmo. O 
educador que transmite confiança promove o resgate da autoestima e 

cria condições para os jovens superarem suas dificuldades. 

Acolher é, antes de tudo, demonstrar interesse em conhecer mais so-
bre o que seu aluno está vivendo e como enfrenta as situações de risco que 

fazem parte do seu cotidiano. É sair da sala de aula e promover um momento de 
conversa em um ambiente de tranquilidade e confiança mútua. Essa conversa pode 
ser espontânea quando o adolescente procura seu educador. Também pode ser 
provocada quando o educador percebe que o aluno está em situação de risco e 
precisa de uma ajuda especial. 
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A realidade dos alunos de escola pública na atualidade traz desafios específicos à prevenção do uso de álcool 
e outras drogas que são relativos à condição de vulnerabilidade pela pobreza e exclusão social. Este tema será 
aprofundado no item a seguir. 

Adolescentes, drogas e pobreza: a dupla exclusão 

O uso de drogas entre adolescentes de baixa renda envolve um processo complexo que denominamos dupla 
exclusão. A estratégia para enfrentar esse processo é a prática de redes sociais como uma metodologia de 
intervenção comunitária preventiva, pois só assim os vínculos afetivos e sociais são recuperados. 

A demanda de drogas por esses jovens pode representar uma busca de solução para as tantas dificuldades 
vividas em sua condição de excluídos. Não podemos considerar apenas a dimensão do prazer, na procura por 
drogas, nesse contexto de pobreza e exclusão social. 

No contexto de pobreza, além dos aspectos presentes na vida do adolescente como curiosidade, aventura, 
afirmação junto aos pares, baixa autoestima, insucesso na escola, diversos fracassos nas tentativas de me-
lhoria social, conflitos nas relações familiares, falta de apoio e de compreensão dos pais de suas necessidades 
de adolescente, o consumo de drogas representa também uma busca de alívio para um sofrimento psíquico. 

As diversas carências vividas agravam as angústias naturais em relação ao futuro, às tarefas sociais e às suas 
responsabilidades como membros de uma comunidade. Desse modo, é muito difícil para esses jovens imagi-
nar a construção de um projeto de vida. 

Diante disso, há uma dificuldade fundamental vivenciada no processo de construção da identidade, pois 
o adolescente acha uma resposta ou solução momentânea e falsa, provocada pelos efeitos encontrados 
nas drogas. O jovem está se confrontando com as questões existenciais próprias de sua fase adolescente: 
“Quem sou eu?”; “Quem serei?”; “O que posso fazer de minha vida?”; “Parecido com quem quero ser?” 

O fracasso repetido pela busca de uma identidade social, familiar e sexual leva o adolescente por um caminho 
equivocado, que lhe permite a satisfação imediata de suas necessidades, mas o prejudica profundamente. 

Nesse sentido, a droga é eleita como uma verdadeira estratégia de sobrevivência; além de reduzir as sensa-
ções de frio e de fome, provoca estados de sonolência que permitem ficar indiferente a uma realidade depri-
mente, dando-lhe preenchimento de um tempo que é interminável em razão da falta de atividades. A droga 
proporciona, assim, uma falta de consciência da própria condição de vida. 

O envolvimento com drogas constrange e agride a comunidade e a própria família. O adolescente reage com 
rebeldia em um ciclo de conflitos que se repete. Paralelamente, a relação com os pares se fortalece, uma vez 
que ele encontra companhia e adquire um sentimento essencial para resolver a sua identidade social, que é o 
de pertencer a um grupo. 

O grupo adquire harmonia pela comunhão de interesses e necessidades, praticando as mesmas atividades e 
padecendo dos mesmos problemas. A participação no grupo lhes dá segurança, bem como permite se prote-
gerem do abandono, da repressão e das precariedades econômicas. 

A possibilidade de as drogas amenizarem a tristeza e provocarem a desinibição faz com que a comunicação 
seja mais fácil e que nasça um sentimento de cumplicidade no uso de drogas, produzindo bem-estar artificial 
que se converte em um remédio contra a tristeza. 

�� O uso de drogas entre adolescentes em situação de rua revela uma condição paradoxal, porque a droga serve, 
ao mesmo tempo, como: referência de identidade por pertencer ao grupo ao adotar esse comportamento. 

�� Alienação ou afastamento do adolescente de sua própria origem e das referências que lhe conferem o 
sentimento de identidade e pertencimento familiar. 

Uma das questões importantes a considerar no acolhimento de crianças e adolescentes envolvidos com drogas 
no contexto da escola diz respeito à exploração do trabalho infantil. Essa temática está destacada como um fator 
de risco do uso de álcool e outras drogas por diversas implicações que são desenvolvidas no texto que segue. 



                                                                                           Unidade 11  Acolhendo adolescentes em situação de risco                                       187

O TRABALHO INFANTIL: FATOR DE RISCO DO USO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS 
Alissandra Alves Rodrigues 
Deuzinéa Nogueira da Silva 

Joaquim Travassos Leite 

A legislação brasileira, ao proibir a realização do trabalho infantil, levou em consideração as disposições con-
tidas nas convenções internacionais que tratam da luta contra o trabalho infantil e estabeleceu as seguintes 
condições: 

�� Até 14 anos, a criança e o adolescente não podem trabalhar, independentemente do local de trabalho ou 
tipo de atividade. 

�� De 14 a 16 anos, o adolescente pode ter Carteira de Trabalho, porém, só poderá trabalhar na condição de 
aprendiz, experiência que deve ser devidamente registrada na carteira. Esse é o único tipo de registro de 
trabalho admitido nesse documento até os 16 anos de idade. 

�� De 16 a 18 anos, o adolescente, além de poder ter Carteira de Trabalho, poderá exercer atividade remunera-
da, não mais limitada apenas à aprendizagem, desde que esta não comprometa seu processo de formação 
e desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. Sendo assim, são proibidos trabalhos noturnos ou que en-
volvam o manejo de cargas pesadas ou com longas jornadas, e atividades insalubres, perigosas ou penosas. 

Contrariando os dispositivos legais, a mão-de-obra infantil ainda é utilizada no campo e na cidade das diferen-
tes regiões do país. Na cultura da cana-de-açúcar, do fumo, da laranja, do sisal, nas carvoarias, madeireiras, 
olarias, pedreiras, lixões, casas de farinhas, feiras livres, como engraxates ou vendedores ambulantes, em ser-
viços domésticos ou em atividades ainda mais aviltantes, como a exploração sexual comercial, a pornografia 
ou em outras atividades ilícitas, como o tráfico de drogas. Ficam expostos, cotidianamente, aos mais diversos 
riscos, comprometendo a formação e o desenvolvimento físico, cognitivo e psicológico. 
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Essas crianças e adolescentes, excluídos das atividades próprias da sua fase de desenvolvimento, apresen-
tam diversos problemas de saúde física e emocional. O cenário é de tristeza, insegurança e insatisfação com 
a vida, que aumenta à medida que as expectativas de superação dessa condição diminuem, aumentando 
também a vulnerabilidade dessas crianças e adolescentes, inclusive aos vários fatores de risco do uso de 
álcool e outras drogas. 

Crianças e adolescentes em situação de pobreza, com vínculos afetivos e familiares fragilizados, convivendo 
com adultos de vários segmentos da sociedade, que não possuem o compromisso de protegê-los e mantê-los 
a salvo de situações aviltantes, podem buscar no uso de álcool ou de outras drogas o alívio para suas angús-
tias, carências e dificuldades de superação dos seus problemas. É nesse contexto que se insere o trabalho 
infantil e, por isso, conhecer sua realidade e firmar o compromisso de assegurar os direitos garantidos a essa 
população constitui um importante passo para a sua erradicação e também para a prevenção do uso de álcool 
e outras drogas nesta faixa etária. 

A Rede de Proteção da Criança e do Adolescente e o Trabalho Infantil 

As condições legais para a proteção integral da criança e do adolescente no Brasil surgiram com a promul-
gação da Constituição Federal, em 1988, e em seguida com a Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, mais 
conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que instituiu o Sistema de Garantia de Direitos, 
organizado em um conjunto de ações governamentais e não governamentais da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. 

Este Sistema pode ser facilmente identificado como uma rede de garantias e direitos, que deve ser articulada 
e integrada por: 

�� Instituições governamentais. 
�� Instituições não governamentais. 
�� Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente.
�� Conselhos Tutelares. 

Cada uma dessas instituições atua conforme a sua competência legal, com o apoio dos seus profissionais e 
de toda a população. 

Situações identificadas como exploração de trabalho infantil devem ser encaminhadas para a autoridade mais 
próxima componente da Rede, que conta com agentes que poderão tomar medidas de identificação e respon-
sabilização do empregador e/ou explorador; de encaminhamento da criança, do adolescente e de sua família a 
programas de inclusão social ou de profissionalização; encaminhamento para estabelecimentos de saúde nos 
casos necessários e para estabelecimentos de ensino. 

Se o adolescente tiver mais de 16 anos e se o seu trabalho não for proibido, as autoridades deverão exigir a 
emissão da Carteira de Trabalho e o respectivo registro do contrato de trabalho no documento, assim como o 
registro do trabalhador em livro, ficha ou sistema informatizado competentes. 

É importante conhecer as atribuições dos principais componentes deste Sistema ou Rede de Garantia de Direitos: 

a) Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente: são órgãos autônomos, intersetoriais e delibe-
rativos, com funções de controlar e monitorar a execução das ações previstas na política de atendimento a 
crianças e adolescentes nas três esferas de governo – municipal, estadual e federal, visto que existem nesses 
três níveis. 

b) Conselhos Tutelares: são órgãos públicos municipais de caráter autônomo e permanente, não jurisdi-
cionais, encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos das crianças e dos adolescentes. Recebem 
denúncias de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão que tenham como 
vítimas crianças e adolescentes. Após a denúncia, executam suas atribuições executivas de atendimento 
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e acompanhamento de cada caso para definir a melhor forma de resolução do problema. Realizam encami-
nhamentos diversos a serviços, programas ou instituições, requisitando o atendimento devido. Caso essas 
requisições não sejam atendidas, o Conselho pode encaminhar o caso ao Ministério Público para que sejam 
tomadas as providências jurídicas necessárias. 

c) Delegacias Regionais de Trabalho: são os órgãos do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) existentes 
em cada Unidade da Federação, inclusive no Distrito Federal. Nessas unidades, são lotados os auditores-
-fiscais do trabalho, servidores públicos responsáveis pelas seguintes atribuições legais: 

�� realizar as ações de fiscalização em locais onde haja a utilização mão de obra de crianças e adolescentes 
abaixo da idade mínima permitida pela legislação, em atividades que exijam ou não vínculo empregatício, 
no meio urbano e rural; 

�� promover o afastamento imediato de crianças e adolescentes dos locais de trabalho prejudiciais e proi-
bidos nos quais estejam sendo explorados e o consequente acionamento das entidades que compõem a 
Rede de Garantia de Direitos, a fim de assegurar a inserção dessas crianças e adolescentes em programas 
sociais; 

�� realizar a inspeção das condições e dos ambientes de trabalho visando promover os direitos trabalhistas 
dos adolescentes oriundos de relações de emprego sem a proteção prevista na legislação; 

�� fiscalizar o cumprimento da obrigatoriedade de contratação de aprendizes pelas empresas, propiciando a 
garantia do direito à profissionalização de adolescentes. 

d) Órgãos executores da Política de Assistência Social: compõem o Sistema Único de Assistência Social 
e geralmente são constituídos por Secretarias de Assistência Social ou de Ação Social nos estados e mu-
nicípios, as quais executam suas ações por meio dos Centros de Referência em Assistência Social (CRAS) 
e Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS). No contexto do trabalho infantil, suas 
ações visam garantir a proteção da infância, da adolescência e da família, que necessitam de algum amparo 
assistencial, com o objetivo de assegurar a não inserção no trabalho infantil de crianças e adolescentes ou 
o não retorno às atividades laborais proibidas. Podem, ainda, viabilizar o acesso dos adultos (pais e/ou res-
ponsáveis) aos programas de profissionalização e de inclusão social. São ações comuns a estas Secretarias 
a inserção da criança ou do adolescente afastados do trabalho proibido no Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI) e de sua família no Programa Bolsa Família. 

Crianças e adolescentes encontrados em situação de trabalho infantil pela Inspeção do Trabalho possuem 
prioridade de inclusão no PETI. Caso o município não seja atendido pelo PETI ou não possua meta (ou vaga) 
disponível para a inclusão da criança ou adolescente, o Conselho Tutelar deverá oficiar o Órgão Gestor 
Municipal ou a Coordenação Nacional do PETI no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), para as providências cabíveis. 

e) Ministério Público do Trabalho (MPT): trata-se de um dos ramos do Ministério Público da União, institui-
ção permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, responsável pela defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

	 A atuação do Ministério Público do Trabalho envolve o recebimento de denúncias, a instauração de proce-
dimentos investigatórios, inquéritos civis públicos e outras medidas administrativas, até o ajuizamento de 
ações judiciais, quando comprovada a irregularidade. 

f) Justiça da Infância e da Juventude: composta por Varas especializadas do Poder Judiciário, encarrega-
das de aplicar a lei para a solução de conflitos relacionados aos direitos da criança e do adolescente. Nos 
municípios onde não há esta Vara especializada, suas funções são destinadas ao Juiz de outra Vara, confor-
me a organização judiciária local. 

g) Escola: A grande capilaridade e a penetração social da escola são fortes atributos de um aliado imprescin-
dível no combate ao trabalho infantil. 
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Uma de suas funções é comunicar aos Conselhos Tutelares a ocorrência de evasão 
escolar e de faltas injustificadas, que constituem, geralmente, fortes indícios da 
ocorrência de trabalho infantil. 

Importante também é o papel da escola para a divulgação de informações sobre o tema, 
discutindo com toda a comunidade escolar tópicos da legislação que prevê a proteção 
das crianças e adolescentes, os sérios prejuízos físicos, intelectuais e emocionais que o 
trabalho infantil pode causar, dentre outros assuntos a ele relacionados. 

h) Estabelecimentos de Saúde: compõem o Sistema Único de Saúde, que possui papel 
de extrema relevância na atenção integral à saúde das crianças e adolescentes trabalha-
dores. Podem atuar de forma articulada com outros setores governamentais e não go-
vernamentais da sociedade na erradicação do trabalho infantil, promovendo ações como: 
identificação de crianças e adolescentes explorados em atividades laborais, prestando o 
atendimento necessário; encaminhamentos aos demais agentes da Rede de Garantia de 
Direitos; avaliação da associação entre o trabalho e os problemas de saúde apresentados; 
promoção de ações de educação, vigilância em saúde e de segurança no trabalho. 

Os Agentes de Saúde da Família são grandes aliados da Rede de Garantia de Di-
reitos no combate ao trabalho infantil. Possuem importante atuação e penetração na 

comunidade, chegando a locais que poucos agentes alcançam. Isso favorece a denúncia de violação de direi-
tos, fator vital para o acionamento e atuação dos demais órgãos responsáveis pela proteção da criança e do 
adolescente. 

O Ministério da Saúde elaborou e vem implementando uma Política Nacional de Saúde para a Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção do Trabalhador Adolescente e como desdobramento dessa Política, destaca-se a ele-
gibilidade de crianças e adolescentes acidentados no trabalho como evento passível de notificação compulsória. 

Situações de confirmação ou suspeita de maus-tratos contra crianças e adolescentes, dentre as quais estão 
os acidentes de trabalho e os acidentes domésticos, indicativos de exploração da mão-de-obra infantil, devem 
ser obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar. A não comunicação constitui uma infração adminis-
trativa a ser apurada, cabendo a aplicação de multa pelo Juiz, nos termos do artigo 245 do ECA. Da mesma 
forma, a escola deverá observar e denunciar estes casos. 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que 
tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente: 

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.
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As principais modalidades de trabalho infantil verificadas no Brasil 

A localização, a identificação, o diagnóstico e o afastamento de crianças ou adolescentes de um local ou de 
uma atividade laboral proibida constituem o primeiro passo ou primeiro estágio de uma série de ações que 
precisam ser deflagradas pelos órgãos componentes da rede para o resgate dos direitos violados. 

Dentre as diversas atividades em que se empregam a mão de obra infantil no Brasil, destacamos as seguintes: 

�� Crianças e adolescentes em trabalho doméstico 

Existem quatro modalidades bem distintas de trabalho infantil doméstico e, em todas elas, os casos de sus-
peita ou de confirmação da exploração da mão de obra infantil, devem ser encaminhados ao Conselho Tutelar 
do município e/ou ao Ministério Público do Trabalho para que sejam realizadas as ações cabíveis tanto para a 
proteção das crianças e adolescentes envolvidos como para a atenção aos pais ou responsáveis e a respon-
sabilização dos empregadores.

O trabalho infantil doméstico deve ser combatido porque além de prejudicar a frequência à escola, os 
estudos, o lazer e a própria convivência familiar e comunitária, causa amadurecimento precoce associado, 
geralmente, a um entristecimento da criança e do adolescente privados das atividades típicas de sua condi-
ção de desenvolvimento como brincar, conviver com outras crianças, estudar e descansar adequadamente. 

a) Trabalho infantil doméstico em casa de terceiros, sem residir no domicílio do empregador: trabalham espe-
cialmente como babás, jardineiros e tratadores de animais. Normalmente, residem com seus familiares e se 
deslocam para o trabalho, onde não raro são expostos a jornadas excessivas que lhes impede a frequência 
escolar e, em muitos casos, os expõem a agentes insalubres. 

b) Trabalho infantil doméstico para terceiros em sua própria residência: trabalham para terceiros em sua pró-
pria casa, predominantemente como babás de crianças. 

c) Trabalho infantil doméstico em casa de terceiros, quando a criança/adolescente reside no domicílio do 
empregador: constitui uma das modalidades mais perversas, complexas e de difícil enfrentamento, pois 
famílias muito carentes entregam seus filhos para o empregador com a esperança de que este oportunize 
melhores condições de vida e de escolaridade. Em muitos casos, esta expectativa inicial é quebrada pela 
realidade de exploração do trabalho, de maus-tratos e até de abusos sexuais. 

d) Trabalho infantil doméstico para a própria família: a família exige o exercício de responsabilidades, tarefas 
e atividades que são peculiares aos adultos, como cuidar dos irmãos menores, limpar e arrumar a casa, 
cozinhar, lavar e passar roupas, impróprias e desproporcionais à sua condição física, mental e emocional e 
que extrapolam as obrigações razoáveis destinadas a eles na organização familiar. 

�� Trabalho infantil em regime de economia familiar 

Consiste na utilização da mão de obra de crianças e adolescentes em atividades econômicas direcionadas 
à sobrevivência e manutenção da própria família. O produto do trabalho é revertido para seu autoconsumo e 
sustento da família, não existindo, portanto, relação de emprego. São atividades desenvolvidas em sua maioria 
na zona rural, onde, por questões culturais e também por necessidade de sobrevivência, são toleradas e até 
incentivadas pela sociedade. Nas cidades, também é muito comum encontrar pais com seus filhos vendendo 
produtos nas ruas, muitas vezes produzidos por eles mesmos. 

Nesses casos, cabe denúncia ao Conselho Tutelar do município e/ou ao Ministério Público no estado. 

Caso seja possível identificar a existência de beneficiários diretos do trabalho realizado pelos membros da 
família, caracterizando uma relação de emprego, devem-se encaminhar as denúncias às Delegacias Regionais 
do Trabalho e /ou ao Ministério Público do Trabalho. 
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�� Trabalho de crianças e adolescentes em lixões 

Esta modalidade não se restringe aos grandes centros urbanos. Está presente em muitos municípios que não 
possuem destino adequado para os resíduos sólidos, com locais para depósito e armazenamento altamente 
insalubres. Relatos apontam inúmeros casos de crianças e adolescentes intoxicados por consumirem alimen-
tos deteriorados encontrados nos lixões. 

Cabe ao Conselho Tutelar do município diligenciar junto aos lixões e aterros sanitários para verificar a presença 
de crianças ou de adolescentes trabalhando e proceder sua imediata retirada e aplicação das medidas de pro-
teção cabíveis a cada caso. As denúncias também podem ser encaminhadas ao Ministério Público do Trabalho. 

�� Trabalho de crianças e adolescentes no narcotráfico 

A mão de obra infantil é utilizada por traficantes, que se aproveitam da sua condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, bem como das suas garantias legais. Contudo, crianças e adolescentes envolvidos na entrega 
e venda de drogas ou na segurança armada do tráfico, cometem ato infracional e podem também responder 
por isso, conforme previsto no ECA, que estabelece medidas judiciais diferenciadas, conforme sua faixa etária. 
A criança fica sujeita a medidas de proteção previstas no artigo 101 e, o adolescente, a medidas socioeduca-
tivas do seu artigo 112, que prevê como medida mais severa a internação em estabelecimento educacional, 
por um período máximo de três anos. 

As denúncias de envolvimento de crianças e adolescentes com o narcotráfico devem ser encaminhadas às 
autoridades policiais e ao Ministério Público para apuração, repressão e persecução criminal de adultos envol-
vidos. Além disso, deve-se providenciar a apresentação à autoridade judiciária (Juiz da Infância e Juventude), 
das crianças e dos adolescentes encontrados em flagrante de ato infracional. 

O envolvimento de crianças e adolescentes em atividades relacionadas ao tráfico de drogas ocorre em um 
contexto de violência e exposição a inúmeras situações de risco, tornando-os extremamente vulneráveis ao 
uso de drogas pelo acesso direto às mais variadas substâncias. Muitos se tornam dependentes e necessi-
tam de tratamento especializado, o que requer o acionamento das instituições de saúde. 

�� Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

O termo PROSTITUIÇÃO INFANTIL é utilizado de forma incorreta para se referir às práticas de exploração 
sexual. A prostituição ocorre quando a pessoa vende seu corpo por decisão própria, mesmo conhecendo 
as consequências do ato. Uma criança não tem poder de decisão para se prostituir, mas tem seu corpo 
explorado por terceiros. 

Trata-se de uma atividade econômica com alto grau de degradação física, psicológica e moral, caracterizada pela 
relação sexual de crianças e/ou de adolescentes com adultos, retribuída por dinheiro ou mesmo “troca de favo-
res”. As vítimas dessa exploração criminosa são tratadas como objetos sexuais e mercadorias, para satisfação 
sexual ou obtenção de lucros pelos adultos.  Em algumas situações, são recrutados sob forte coerção e violência, 
implicando trabalho forçado e formas contemporâneas de escravidão, com exposição a dolorosas experiências 
sexuais. Em outras, as próprias crianças e adolescentes oferecem relações sexuais como estratégia de sobrevi-
vência e até mesmo como uma maneira de custear a dependência de álcool ou de outras drogas. 
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Nessa modalidade estão incluídas também as práticas de produção de material ou espetáculos pornográficos 
e as situações de tráfico e o turismo sexual, em que são comuns os “contratos” de trabalho vinculados a “dí-
vidas”, contraídas pelos trabalhadores com o explorador, submetendo-os à servidão, um dos mais odiosos e 
eficazes instrumentos de exploração. 

Este contexto representa um sério fator de risco ao uso de álcool e outras drogas, em que crianças e ado-
lescentes convivem com adultos descomprometidos com a garantia dos seus direitos e que muitas vezes 
estimulam o uso de substâncias psicoativas para extrair maiores quantias dos clientes. Além disso, vale 
ressaltar que muitas vezes há a participação ativa da família da criança ou adolescente explorado na manu-
tenção dessa situação, o que requer uma intervenção que leve em consideração todos os envolvidos neste 
contexto, tanto no sentido de culpar os responsáveis pela exploração quanto de oferecer ajuda à família 
para que o ciclo de violência seja interrompido e superado. 

As denúncias de exploração sexual devem ser dirigidas às autoridades policiais ou ao Mi-
nistério Público, além do disque-denúncia (ligação gratuita), que atende pelo número 100. 
Por meio desse número, qualquer pessoa poderá denunciar violência, abuso e exploração 
sexual de crianças e adolescentes. O número 100 funciona em todo o país, todos os dias, 
inclusive feriados, das 8 às 22 horas. A Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) 
da Presidência da República registra a denúncia a encaminha aos órgãos da Rede de 
Garantia de Direitos responsáveis pelas ações de repressão e persecução criminal, bem 
como pelas ações de encaminhamentos e atendimentos necessários às vítimas. 

As piores formas de trabalho infantil 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) definiu, dentre as diversas atividades labo-
rais, as piores formas de trabalho infantil, que constituem graves violações de direitos. 

São elas: 

a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e o tráfico de crianças, 
a servidão por dívida e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório de crianças e seu recruta-
mento para serem utilizadas em conflitos armados; 

b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou atu-
ações pornográficas; 

c) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em particular a 
produção e o tráfico de drogas, tais como definidos nos tratados internacionais pertinentes; 

d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar a saúde, 
a segurança ou a moral das crianças. 

Para o fim da aplicação desta Convenção, considera-se infantil todo trabalhador com idade inferior a 18 anos.

Considerações finais 
Diante da falta de alternativas de subsistência das famílias de baixa renda, crianças e adolescentes são muitas 
vezes empurrados para o mercado de trabalho, em que as condições e circunstâncias em que são desenvolvi-
das suas tarefas comprometem o desempenho escolar, exigem esforços superiores à sua condição específica 
de desenvolvimento e, sobretudo, os expõem a ambientes e pessoas que violam o seu bem-estar e segurança. 
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As dificuldades associadas à condição de exclusão e os sofrimentos vividos, relacionados à baixa autoestima, aos 
reiterados fracassos nas tentativas de reinserção social, escolar e até mesmo familiar, e às angústias relacionadas 
ao futuro, configuram situações em que o álcool e as outras drogas podem assumir uma dimensão relevante. 

Por isso, as ações implementadas pelos agentes componentes da Rede de Garantia de Direitos das crianças e ado-
lescentes devem abranger não apenas as vítimas diretas, mas seus familiares, visando ampliar a proteção à família. 
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Unidade 12

Integrando a prevenção no currículo escolar

Ao  final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Integrar ações de promoção da saúde e prevenção do uso de drogas no 
projeto da escola.

n	 Valorizar princípios e estratégias de prevenção nas ações educativas.

n	 Utilizar recursos didáticos na identificação de situações de risco e na 
prevenção do uso de drogas.

?
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Integrando a prevenção no currículo escolar
Vídeo: A aula imita a vida
Textos:  
Princípios e estratégias de prevenção do uso de drogas nas ações 
educativas
Identificando situações de risco por meio de recursos didáticos
Integrando o tema drogas às disciplinas curriculares

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� Um planejamento que envolva a integração de representantes dos diferentes segmentos da escola, 
como: diretores, coordenadores, professores, funcionários, estudantes, famílias e comunidade, traz me-
lhores resultados para a prevenção do uso de álcool e outras drogas. 

�� A escola, como parte de um conjunto social, deve também participar de projetos mais amplos nas polí-
ticas públicas. 

�� Em vez de preparar um discurso sobre drogas e seus efeitos, ou trazer pessoas de fora para fazerem 
palestras, funciona melhor dispor os alunos em círculo e estimular a participação de todos em um debate 
livre, mediado e facilitado pelo professor. 

�� É fundamental que o aluno confie na instituição em que estuda e sinta-se confortável em procurar ajuda 
quando tiver dúvidas ou problemas. 

�� A redação é para o adolescente um lugar para falar de si, de seus conflitos, desvendar as marcas psíqui-
cas de eventos nem sempre favoráveis à existência. Na escrita dos adolescentes há muitos significados 
não ditos que ainda podem ser revelados. 

�� O rap é uma forma de expressão que também pode ser utilizada como recurso para identificação de 
situações de risco. 

�� A construção de um projeto interdisciplinar pode contribuir para se trabalhar temas como a prevenção do 
uso de drogas de forma integrada às disciplinas tradicionais na escola. 

�� Para que um projeto interdisciplinar que integre as disciplinas tradicionais e temas debatidos socialmente 
tenha sucesso, é necessário que as ações estejam vinculadas a um projeto amplo e contínuo e não limi-
tadas a ações pontuais. 

�� Prevenção se faz com a valorização da vida. Ao tratarmos de temas como inclusão/exclusão, cidadania, 
diversidade e pluralidade cultural, e afins, também estamos fazendo prevenção, mesmo reconhecendo 
que é importante tratar da temática das drogas de forma específica.

Até esta fase você e seus colegas estão refletindo e definindo os eixos de ações e atividades a serem de-
senvolvidas no projeto de prevenção da escola. Compartilhe suas ideias e experiências com seus colegas da 
escola e do curso e receba a orientação do seu tutor para finalizar as atividades previstas para este módulo. 
Bom trabalho!
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Assista ao vídeo 12 – A aula imita a vida

Para iniciar a atividade desta unidade, veja o vídeo 12, que salienta a importância da prevenção ser feita no 
dia a dia da escola, de forma integrada ao currículo. 

Já vimos que a promoção da saúde abrange as diferentes dimensões humanas. Fazer com que os adolescen-
tes vejam a saúde de forma integral fica muito mais fácil quando apresentamos a eles diversas possibilidades 
de abordar o assunto. 

Por isso, é tão importante que o assunto seja incluído nas disciplinas curriculares e também em outras ativida-
des de natureza interdisciplinar da escola, tais como feiras, exposições, gincanas etc. 

Quando há compromisso do educador, além da relação de confiança e proximidade com o aluno, o ambiente 
torna-se favorável à criatividade, à autonomia e à diversidade, ou seja, propício para que o adolescente se 
desenvolva, construindo seus valores e refletindo sobre sua saúde e suas escolhas de vida. 

Resumo do vídeo – A aula imita a vida

No episódio de hoje, são apresentados dois exemplos de como integrar no currículo o tema do uso de álcool e 
outras drogas. 

Em uma aula de Português, sobre comunicação e linguagem, a professora aproveita o emprego das expressões 
e gírias por dois alunos para comentar a visão preconceituosa sobre o usuário de drogas. 

Desse modo, a professora abordou o assunto das drogas, que logo despertou o interesse dos alunos. 

Essa maneira natural de introduzir o assunto das drogas foi elogiada pelo professor de História, 
Itamar, que logo teve a ajuda da colega para a introdução desse assunto em sua disciplina. 

O professor Itamar foi também muito hábil na abordagem do assunto em sua aula sobre a 
cultura indígena da época do descobrimento e a nossa cultura de hoje. 

A partir da observação sobre piercings e tatuagens, o professor despertou o interesse da 
turma para a compreensão de hábitos e comportamentos de diferentes povos no contexto 
histórico e cultural.  Assim, é colocada uma questão direta sobre o hábito do consumo de 
drogas, e, de forma criativa, o professor explora o tema, incluindo informações sobre os 
significados dos rituais de magia dos índios brasileiros, exemplificando-os por meio do uso 
de tabaco pelos índios. A continuidade do tema é proposta como dever, tendo grande recep-
tividade por parte da turma. 

Falar de saúde e de drogas nas disciplinas que o aluno tem em sala de aula é um recurso po-
deroso. É importante que sejam utilizados exemplos familiares aos alunos, ou seja, retirados 
do contexto de vida dos adolescentes, seja nas redes em que convivem com seus pares, 
seja nas outras redes de apoio, como a família e a escola. 

É preciso estar atento para não reproduzir nas aulas alguns preconceitos e discriminações que ocorrem no dia 
a dia dessas redes. 

Pense em formas criativas de abordar a temática das drogas em sala de aula, considerando a perspectiva 
de promoção da saúde. É importante que a proposta esteja adequada à realidade da escola e de sua turma 
e que os objetivos sejam claros para melhor alcance das ações. 

Aprofunde seus conhecimentos lendo os textos a seguir.
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PRINCÍPIOS E ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO DO USO DE DROGAS NAS AÇÕES 
EDUCATIVAS 

Helena Maria Becker Albertani 

Aldo da Costa Azevedo

A questão das drogas não é um componente obrigatório no currículo das escolas. Em razão de sua importância 
e atualidade, no entanto, ela está cada vez mais presente nas propostas educacionais. 

De acordo com o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de dezembro de 1996, os currículos 
do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum e uma parte diversificada. Esta última, a 
ser desenvolvida em cada sistema de ensino, deve atender às características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela. É dentro dessa parte diversificada que muitos sistemas escolares, 
usando sua autonomia, incluem projetos de prevenção do uso de álcool e outras drogas. 

De acordo com as orientações gerais para a educação nacional, o assunto “drogas” deve estar presente na 
ação da escola, diluído nas diferentes atividades curriculares. Esse tema está incluído nas ações de promoção 
da saúde, considerando que a iniciação ao consumo de drogas mostra-se como fator de risco em determina-
das realidades. É fundamental reconhecer a situação local e desenvolver programas fundamentados cientifica-
mente, sem impor medo, diferenciando as drogas e mostrando seus efeitos e riscos. 

Cabe a cada escola definir suas estratégias de acordo com as diretrizes da política nacional, para promover a 
integração do tema da prevenção do uso de álcool e outras drogas com as ações escolares. 

Ao usufruir da autonomia para decidir sobre os componentes que devem integrar o seu currículo, um expressi-
vo número de escolas elabora e realiza projetos na área de drogas. Isso revela a sensibilidade e a consciência 
de seus educadores diante da tarefa de realizar uma educação abrangente, que compreenda as diferentes 
dimensões da vida dos estudantes. 

Princípios de prevenção na escola 

Para pensar no desenvolvimento de um projeto de prevenção do uso de drogas na escola, primeiramente, é 
necessário saber qual a filosofia e quais os princípios que vão fundamentar o trabalho. 

A prevenção será mais adequada e eficaz se tiver como objetivo o desenvolvimento da capacidade de escolha 
dos indivíduos. Uma pessoa bem informada e com uma consciência crítica desenvolvida terá mais possibilida-
des de tomar decisões que evitem riscos e favoreçam a sua saúde. 

Trabalhar com a perspectiva de reduzir os riscos de consumo abusivo e os danos causados pelo uso de subs-
tâncias psicoativas é uma forma mais realista, eficaz e ética de trabalhar a questão das drogas. 
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Uma ação de prevenção na escola alcança melhores resultados quando fundamentada em princípios como os 
descritos abaixo: 

1)	Planejamento que envolva a integração de representantes dos diferentes segmentos da escola: diretores, 
coordenadores, professores, funcionários, estudantes, famílias e comunidade. 

2)	Ações direcionadas para os estudantes, as famílias e a própria comunidade escolar. 

3)	Programas desenvolvidos em longo prazo, durante todo o processo escolar, com ações específicas para 
cada faixa etária. 

4)	Intervenções projetadas para reduzir fatores de risco de abuso de drogas e aumentar fatores de prote-
ção à saúde. 

5)	Conteúdo que abranja as diferentes formas de abuso de drogas, incluindo as legais e as ilegais e dando 
prioridade às mais consumidas na comunidade. 

6)	Integração do trabalho de prevenção em um conjunto de ações de promoção à saúde. 

7)	Busca do fortalecimento da autoestima e do desenvolvimento da capacidade de enfrentar problemas e de 
tomar decisões. 

8)	Inclusão de métodos interativos e informações objetivas e verdadeiras, sem a intenção de amedrontar por 
meio de informações desatualizadas e preconceituosas. 

A educação escolar, associada a outros setores da sociedade, é uma instância importante no desenvolvi-
mento de pessoas conscientes, livres, responsáveis e comprometidas com valores éticos de promoção à 
saúde individual e coletiva. 

Saúde – tema interdisciplinar 

O tema saúde está integrado a outros fatores que compõem a vida (cultura, valores, espaço social) e não pode 
ser visto de modo isolado, portanto, há necessidade de se estabelecer um elo entre eles. A articulação desses 
fatores no currículo da escola, com incorporação de todas as áreas do conhecimento que o estruturam, dá 
formato a um currículo “vivo”, em que os conteúdos curriculares não são vistos como um fim em si mesmos, 
mas como meios básicos para constituir competências cognitivas ou sociais. 

O tema da promoção da saúde não é exclusivo de nenhum componente do currículo. Deve ser abordado na 
perspectiva interdisciplinar e integrado às diferentes áreas do conhecimento de forma motivadora e coerente 
com os interesses e com as necessidades dos alunos. 

Comprometida com a melhoria da qualidade de vida de toda a população, a escola, como parte de um conjunto 
social, deve também participar de projetos mais amplos nas políticas públicas. 

Estratégias de prevenção na escola 

Um dos desafios do educador é reconhecer a melhor maneira de atuar junto aos alunos para prepará-los a fazer 
escolhas conscientes que contribuam para sua saúde e segurança, de forma a minimizar os riscos ou danos 
associados ao uso de álcool e outras drogas. Nenhuma forma, isoladamente, oferece garantias de que esse 
objetivo será alcançado. 

Algumas posturas e tipos de atividade têm, no entanto, mais possibilidades de eficácia. Abaixo daremos alguns 
exemplos: 

�� Conhecer o que os alunos pensam. Em vez de preparar um discurso sobre drogas e seus efeitos, ou 
trazer pessoas de fora para fazerem palestras, funciona melhor dispor os alunos em círculo e estimular a 
participação de todos em um debate livre, mediado e facilitado pelo professor. Por meio dessa atividade, 
é possível avaliar os conhecimentos e as crenças dos alunos sobre as drogas, suas principais dúvidas e 
necessidades e planejar atividades adequadas. 
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�� Considerar a realidade do aluno. Pedir aos alunos que, sem se identificar, anotem em pequenos pedaços 
de papel quais as razões que levam as pessoas a abusarem das drogas e quais os motivos que teriam para não 
fazê-lo. Recolher as respostas e, num debate aberto, discutir com os alunos as suas observações, identificando 
os fatores de risco e de proteção em relação ao uso de álcool e outras drogas e as maneiras de agir diante deles. 

�� Incentivar a reflexão. Trazer situações-problema sobre adolescentes que usam exageradamente álcool 
ou outras drogas. Dividir em pequenos grupos e pedir que façam uma dramatização sobre essas situações, 
dando um desfecho para a história. Discutir a relação entre as histórias e a vida deles, procurando fazê-los 
pensar sobre os efeitos e as consequências do uso do álcool e como reduzir os riscos. Essas ações favore-
cem o desenvolvimento do senso crítico sobre a própria realidade e vivência, bem como sobre as realidades 
local e global do problema. 

�� Desenvolver o autoconhecimento. Fazer dinâmicas de grupo, discussões, dramatizações e jogos que 
estimulem a reflexão dos alunos sobre seu comportamento e sobre as influências que eles sofrem e exercem 
na sociedade, relativas ao uso de drogas, bem como incentivar a busca de comportamentos saudáveis. Essas 
atividades devem evitar depoimentos pessoais sobre o uso e em contrapartida favorecer uma análise pessoal. 

�� Estimular a construção do conhecimento. Levantar as dúvidas e as informações que os alunos têm 
sobre as diferentes drogas. Motivar a curiosidade e o interesse em buscar informações. Disponibilizar ma-
terial de cunho científico, com linguagem acessível, sobre as principais drogas usadas na nossa realidade. 
Dividir os alunos em pequenos grupos e pedir que cada um estude algumas drogas e faça uma síntese para 
os colegas, abordando os efeitos, as formas de uso, o status legal, a disponibilidade, os riscos à saúde e à 
sociedade. No final, comentar cada síntese, corrigindo as distorções e preconceitos. 

�� Estimular a expressão de sentimentos e opiniões. Utilizar atividades extraclasses como teatro, espor-
tes, música, voluntariado, grêmios, artes plásticas, gincanas, para promover o desenvolvimento da autoestima, 
da criatividade e da participação social. Essas atividades, mesmo que não falem sobre drogas, são importantes 
no desenvolvimento de habilidades sociais e de interesses que servem como alternativas ao uso de drogas. 

�� Apresentar conceitos realistas e não preconceituosos. Discutir com os alunos os diferentes tipos 
do uso de drogas (uso esporádico, frequente, prejudicial, crônico e dependência) e fazê-los entender que 
há drogas que podem fazer bem, como medicamentos controlados por meio de prescrição médica, e que 
podem fazer mal, como o uso abusivo de álcool, cigarro e outras drogas. Mostrar também que cada tipo de 
uso tem diferentes consequências. 

�� Desenvolver o tema “drogas” integrado aos conteúdos pedagógicos. Explorar a transversalidade do 
tema relacionando-o com a vivência dos alunos e com os conteúdos abordados em sala de aula. Exemplos: 
na aula de português, trabalhar a interpretação de textos, com base em informações atuais e fundamen-
tadas cientificamente sobre o uso e abuso de drogas; na aula de ciências, fazer uma pesquisa sobre a 
constituição e os efeitos do uso das principais drogas psicotrópicas; na aula de educação física, relacionar 
a capacidade respiratória com o uso de cigarro, discutir o uso de anabolizantes etc. Integrar o tema das 
drogas com outros conteúdos de saúde, como alimentação, atividade física, orientação sexual, entre outros. 

�� Estimular o interesse do aluno e o senso crítico. Promover jogos com informações sobre drogas e discus-
sões de notícias apresentadas pela mídia, fazendo os alunos refletirem sobre a veracidade das informações, os 
exageros, os preconceitos e a necessidade de se ter uma visão realista e correta a respeito do assunto. 

Além de todas essas ações, é muito importante que a escola esteja preparada para um diálogo aberto. 
É fundamental que o aluno confie na instituição em que estuda e sinta-se confortável em procurar ajuda 
quando tiver dúvidas ou problemas. 

A participação nas atividades e decisões da escola, bem como a integração social e o vínculo positivo com as 
pessoas e com a aprendizagem são importantes fatores de prevenção do uso de álcool e outras drogas. 

Apesar de não existir uma fórmula única que assegure a eficácia do trabalho de prevenção, componentes 
como seriedade, objetividade, dedicação, respeito e confiança são fatores que contribuem para o êxito das 
nossas intenções e devem estar presentes ao longo do desenvolvimento do projeto. 
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IDENTIFICANDO SITUAÇÕES DE RISCO POR MEIO DE RECURSOS DIDÁTICOS 
Célia Maria Ferreira da Silva Teixeira 

Maria Inês Gandolfo Conceição 

A redação escolar

Não é incomum que adolescentes utilizem a escrita como forma de extravasarem seus sentimentos. E isso não 
é um fato apenas dos dias atuais. 

�� Em outras épocas, as cartas, os bilhetes e os diários constituíam um precioso canal de comunicação entre 
os jovens, seus amigos, ou, ainda, tornavam-se uma forma singular de expressão das angústias, revelando 
o sofrimento psíquico ou desvelando as alegrias de ser jovem. 

�� Diários, agendas e bilhetes passam a ser vistos como recursos de comunicação que veiculam os elementos 
que habitam os imaginários ou revelam o campo das incertezas, povoado de sentimentos e fortes emoções. 

A escrita é mais do que um simples registro. Ela traz a dimensão da subjetividade de adolescentes e jovens 
que deixam na escrita partes de sua vida. 

Diferentemente da escrita para as pessoas que ordenam as ideias em cumprimento às exigências acadêmicas, 
a escrita dos adolescentes e jovens pode dizer algo que ainda não foi dito. 

Muitas vezes, o que se vê na escrita desse grupo de pessoas vai muito além de aspectos semânticos. As 
linhas escritas não encobrem a intimidade do autor no mundo, ao contrário, repletas de significados, revelam 
sobre sua vida. 

A redação passa a ser para o adolescente o lugar para falar de si, de seus conflitos, desvelar as marcas 
psíquicas de eventos nem sempre favoráveis à existência. 

Na redação, aparecem as concepções que sustentam a própria adolescência, deixando emergir as desven-
turas do desenvolvimento dessa etapa do ciclo da vida, com meandros de prazer e dor, de descobertas que 
aguçam o sentido para a vida ou para a morte. 

Em pesquisa realizada com adolescentes no contexto da escola, expressões escritas ilustraram a ideia de que 
a redação é um instrumento capaz de identificar sinais de risco como: 

�� sofrimento de violência; 

�� negligência dos pais e familiares; 
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�� uso de drogas; 

�� comportamento suicida; 

�� sentimento de baixa autoestima; 

�� medo de fracasso escolar; 

�� dificuldades interpessoais; 

�� desamparo e solidão. 

A redação faz emergir as representações que os jovens têm acerca da escola, da família e da própria adolescência. 

É no espaço da escola que a utilização da redação passa a ser uma estratégia de prevenção de situações que 
põem em risco os jovens e adolescentes. 

A redação pode revelar também dificuldades existentes entre aquele que aprende e seus professores. 

A escola significa um lugar de trocas afetivas, capaz de integrar a dimensão cognitiva à dimensão afetiva emocio-
nal, necessárias à sobrevivência de uma pessoa, embora os adolescentes nem sempre a identifiquem dessa forma. 

Com base nesses aspectos, defendemos a utilização da redação como um recurso de extrema importância na 
identificação de fatores ou situações de risco, o que contribui para que se possa, em tempo, ajudar as pessoas 
jovens a ressignificarem suas existências. 

Escrever pode transformar-se num pedido de ajuda: ao professor, à escola, para que façam algo 
por seus alunos. 

Outros recursos didáticos 

Outros recursos didáticos semelhantes à redação também podem dar condições de acesso para o universo do 
adolescente. Trata-se principalmente daqueles recursos que são parte integrante do contexto social e cultural 
e povoam o mundo das artes. 

Nos dias atuais, observamos um fenômeno quase universal entre os adolescentes das classes populares, a 
preferência pelo estilo musical do rap. 

O rap, surgido nos bairros de negros norte-americanos, caracteriza-se pela declamação de versos, geralmente 
de estrutura assimétrica e rimas simples, sobre uma base musical rítmica produzida por um toca-discos. 

Em sua origem, é a forma de expressão de um segmento social que se encontra à margem de uma cultura 
reconhecida como erudita. Em razão de sua simplicidade, a composição de um rap dispensa o academicismo 
de uma música mais elaborada, é, portanto, mais tangível. Sua poética atua como porta-voz da realidade vivida 
pela parcela da população a qual pertence. O rap, como linguagem, assumiu no Brasil o seu papel de porta-voz 
daqueles que estão, em vários aspectos, excluídos da cultura dominante. 

Assim, o crescimento das áreas periféricas das grandes e médias cidades brasileiras fez surgir uma espessa camada 
de população que não conseguiu ter acesso à cultura produzida e consumida nos grandes centros. 

Os jovens dessas comunidades utilizam o rap como forma de expressão e de comunicação. 

�� Estudo realizado junto a adolescentes em conflito com a lei no DF constatou que o rap é considerado por 
esses jovens como a sua voz. 

�� Ouvindo e/ou cantando o rap, esses jovens fazem circular suas ideias e sua compreensão acerca do 
mundo no qual vivem. 

�� Em trabalhos como esse, exploram-se a motivação e a receptividade do adolescente. 
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INTEGRANDO O TEMA DROGAS ÀS DISCIPLINAS CURRICULARES 
Olga Maria Pimentel Jacobina 

Marilene Cavalheiro Nunes 
Marilda Gomes Pires 

José Lúcio Pinheiro 

A Secretaria de Educação Básica, por intermédio do Departamento de Política do Ensino 
Médio, elaborou o documento Orientações Curriculares para o Ensino Médio, com a intenção de contribuir 

para o diálogo entre professor e escola sobre a prática docente e apresentar para os professores um con-
junto de reflexões que alimente a sua prática. 

A proposta foi desenvolvida a partir da necessidade expressa em encontros e debates com os gestores das 
Secretarias Estaduais de Educação e aqueles que, nas universidades, vêm pesquisando e discutindo questões 
relativas ao ensino das diferentes disciplinas. A demanda era pela retomada da discussão dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais do Ensino Médio, não só no sentido de aprofundar a compreensão sobre pontos que 
mereciam esclarecimentos, como também de apontar e desenvolver indicativos que pudessem oferecer alter-
nativas didático-pedagógicas para a organização do trabalho pedagógico, a fim de atender às necessidades e 
às expectativas das escolas e dos professores na estruturação do currículo para o ensino médio (Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM, 2006). 

Levando-se em consideração que qualquer orientação que se apresente não pode chegar à equipe docente 
como prescrição quanto ao trabalho a ser feito, na perspectiva em que o Projeto Pedagógico e o Currículo da 
Escola devem ser objetos de ampla discussão para que suas propostas se aproximem sempre mais do currí-
culo real que se efetiva no interior da escola e de cada sala de aula, as Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio propuseram, entre os conteúdos a serem abordados pelos professores, a inclusão de temas, como: 
inclusão/exclusão; noção de cidadania; diversidade e pluralidade cultural; inclusão; diversidade e multicultu-
ralidade; a escola como espaço sociocultural e da diversidade, a serem trabalhados nas escolas de forma 
integrada aos conteúdos tradicionais. 

Com a abordagem desses temas na estrutura curricular das escolas brasileiras, pretende-se resgatar a dignidade da 
pessoa humana, a igualdade de direitos, a participação ativa na sociedade e a corresponsabilidade pela vida social. 

Nessa perspectiva, as disciplinas tradicionais deixariam de ser vistas como “fim” na educação e passariam a ser 
encaradas como “meio” para atingir outros fins, fins estes integrados com os interesses e as necessidades da 
população, no intuito de assegurar caminhos para a construção da cidadania e de uma sociedade mais justa. 

Desta forma, algo que pode contribuir para se trabalhar temas de tal natureza de forma integrada às disci-
plinas tradicionais na escola é a construção de um projeto interdisciplinar, o qual, segundo Fazenda (1999), 
não se ensina, nem se aprende: vive-se, exerce-se. O que caracteriza a atitude interdisciplinar é a ousadia 
da busca, da pesquisa; é a transformação da insegurança em um exercício de pensar e de construir. Essa 
insegurança pode-se diluir na troca, no diálogo e no aceitar o pensar do outro. Exige a passagem da subje-
tividade para a intersubjetividade. A prática interdisciplinar, no contexto de sala de aula, implica vivência do 
espírito de parceria, de integração entre teoria e prática, conteúdo e realidade, objetividade e subjetividade, 
ensino e avaliação, professor e aluno, reflexão e ação etc. 

É importante ressaltar que não há receitas para a construção interdisciplinar na escola. Essa se constitui em 
um processo de intercomunicação de professores construído por meio de encontros e desencontros, hesita-
ções e dificuldades, avanços e recuos etc. 

Contudo, para que um projeto interdisciplinar que integre as disciplinas tradicionais e temas debatidos social-
mente tenha sucesso, é necessário que não esteja limitado a ações pontuais e desvinculadas de um projeto 
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amplo e contínuo. Pois, se a ação não for continuada, não será eficaz. Se não estiver incluída no projeto peda-
gógico da escola, não haverá tempo para ser tratada, ou será facilmente descartada. 

A proposta pedagógica de uma escola é o fruto da interação entre os objetivos e as prioridades estabelecidos 
pela coletividade escolar que conduzem às ações necessárias para a construção de uma nova realidade. É 
um trabalho que exige comprometimento de todos os envolvidos no processo educativo: professores, equipe 
técnica, alunos, seus pais e a comunidade como um todo. 

Essa prática de construção de um projeto deve estar amparada por concepções teóricas sólidas e supõe o 
aperfeiçoamento e a formação de seus agentes. Só assim serão rompidas as resistências em relação às novas 
práticas educativas. Os agentes educativos devem sentir-se atraídos por essa proposta, numa postura com-
prometida e responsável na conquista coletiva de um espaço para o exercício da autonomia. 

Nesse contexto, vemos condições reais para a implantação de um Programa de Prevenção do Uso de Drogas 
capaz de se manter em longo prazo e de surtir os efeitos benéficos de transformação no indivíduo e na sociedade. 

Dessa forma, incluir a temática das drogas nas diversas disciplinas e no projeto pedagógico da escola pode ser 
vista como uma das formas mais eficazes de prevenção na escola. 

Não basta instituir e lançar informações sobre as drogas para a escola ou para os alunos. Cada uma das ações 
preventivas precisa ser contextualizada institucionalmente, inclusive com a produção de material didático 
a partir da realidade local. Nesse sentido, capacitar os educadores representa, além de dar informações 
científicas sobre drogas, torná-los conhecedores de sua própria realidade e capazes de despertar em seus 
alunos um sentimento de defesa da vida e dos valores sociais a partir da tomada de consciência dos fatores 
de risco e também dos fatores de proteção presentes em cada escola. Conhecer a realidade também sig-
nifica transformar vivências de sala de aula e da comunidade em exemplos para reflexão e tomada 
de atitude, suscitando em seus alunos um espírito de cidadania e de participação. 

É importante lembrarmos que prevenção se faz também com a valorização da vida, ao tratarmos de temas como 
inclusão/exclusão, noção de cidadania, diversidade e pluralidade cultural, inclusão, escola como espaço sociocul-
tural e da diversidade e outros temas, mesmo reconhecendo que é importante tratar da temática das drogas de 
forma específica, como no exemplo a seguir. 

Sugestões de atividades integradas a partir da vivência de uma escola do Distrito Federal 

“ESCRAVOS DE JÓ” 
Alguns alunos do ensino fundamental, entre 13 e 16 anos, combinaram um encontro na casa de um deles. No 
local marcado, resolveram fazer o jogo “Escravos de Jó”, no qual quem errasse pagaria tomando toda a bebida 
(vinho, vodka ou whisky) que tivesse no copo. 

Um dos adolescentes errou inúmeras vezes, assim, logo ficou embriagado, perdendo os sentidos. Os colegas 
assustados deram-lhe um banho de água fria. Porém, ele não reagiu. Então, mais assustados ficaram; pen-
saram em buscar ajuda no Corpo de Bombeiros, mas concluíram que todos eram menores e não poderiam 
responsabilizar-se pelo colega. 

Dessa forma, resolveram buscar ajuda de um colega maior de idade que estava na escola. Entretanto, para tal 
aluno retirar-se da escola deveria ter autorização da direção. Assim, o diretor tomou conhecimento da situação 
e foi até o local socorrer o aluno. 

O garoto foi levado ao pronto socorro, onde foi constatado que estava em coma alcoólico, permanecendo 
nesse estado por 12 horas. Segundo o médico que fez o atendimento, poderia ter ocorrido o óbito, caso tives-
sem demorado mais 15 minutos para socorrê-lo. Os adolescentes envolvidos, bem como seus responsáveis, 
ficaram assustados com a possibilidade de morte do colega. 
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O caso mobilizou alguns educadores a elaborarem atividades que integrassem o tema transversal – Prevenção 
do uso de álcool e outras drogas – ao conteúdo de sua disciplina. Como exemplo, citamos a atividade elabo-
rada pelo professor de matemática. 

Exemplo de atividades: 

1) Sabemos que as bebidas alcoólicas possuem teor alcoólico diferenciado, assim umas fazem efeito mais 
intenso que outras. Consultando a Tabela 1, que mostra os efeitos produzidos no organismo humano em 
relação à quantidade de álcool ingerida, você é capaz de calcular a quantidade de cerveja, vinho ou cachaça 
(pinga) que uma pessoa consumiu para ser classificada de acordo com a tabela. Seus conhecimentos ma-
temáticos de proporções e de regra de três simples podem ajudar muito para esclarecer os efeitos da droga 
de acordo com o teor alcoólico. 

Tabela 1 – Quantidade de álcool ingerida em ml e seus respectivos efeitos*

CERVEJA (ML) ETANOL (G) EFEITOS

600 0,6 Euforia
720 0,72 Gregário e falante
1000 = 1L 1,0 Sem coordenação
1200 – 1220 1,2 – 1,22 Descontrole, comportamento liberado
2000 – 2200 2,0 – 2,2 Perda do estado de alerta, letargia
3000 – 3200 3,0 – 3,2 Torpor ou coma
>3200 >3,2 Alguns morrerão

* Tabela adaptada pelo professor de matemática da escola

Tabela 2 – Teor alcoólico de algumas bebidas*

BEBIDA TEOR ALCÓOLICO)

Cerveja 4%
Vinho 12%
Pinga 45%

* Tabela adaptada pelo professor de matemática da escola

Você seria capaz de dizer quais seriam os efeitos no organismo de um jovem que ingeriu 3 latas de cerveja, 
de 350 ml cada uma? 

No caso do jogo “Escravos de Jó” relatado anteriormente, segundo o médico, o jovem estava em coma alco-
ólico com risco de falecimento. Em qual escala de teor alcoólico situava-se? Calcule quanto ele precisaria ter 
bebido se o jogo fosse só com cerveja. Depois faça o mesmo considerando que o jogo fosse apenas com pinga 
e, finalmente, calcule a quantidade necessária para ficar em coma quando a bebida é o vinho. 

Tabela 3 – Percentagem de uso de algumas drogas na vida de estudantes do DF e do Brasil

DROGA
PORCENTAGEM DE USO NA VIDA dos estudantes (%)

DF BRASIL
Álcool 46,1 65,2
Tabaco 17,1 24,9
Solvente 6,4 15,5
Energético 5,7 12,0
Maconha 5,5 5,9
Anfetamínico 4,3 3,7
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Tabela 4 – Número de estudantes

* Tabelas 3 e 4 adaptadas pelo professor de matemática da escola com base no V Levantamento Nacional Sobre o Consumo de Drogas Psicoterá-
picas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de Ensino nas 27 Capitais Brasileiras (2004).

Com base nos dados das tabelas acima sobre o consumo de drogas no DF e no Brasil, você pode descobrir 
quantos alunos estão usando drogas no DF e no Brasil. 

Questão 1: Consultando a tabela, você nota que o consumo de anfetamínicos no DF é percentualmente 
maior que no restante do Brasil. Você seria capaz de encontrar quantos jovens estudantes, do ensino funda-
mental e médio, fazem uso de anfetamínicos no DF? 

Questão 2: O consumo de bebidas alcoólicas na região do DF, mesmo sendo inferior à média nacional, é 
bastante significativo, se considerarmos que é proibido por lei a venda de bebidas para menores de 18 anos. 
Consulte a tabela e descubra o número de estudantes que já experimentaram álcool no DF e no Brasil. 

Reflexões sobre valores, a partir da atividade proposta, explorando o ponto de vista dos alunos 

Com base na resolução desses exercícios, o professor poderá levar os alunos a refletirem sobre as consequên- 
cias do uso de drogas levantando as seguintes questões: 

�� O que poderá acontecer com este jovem se ele passar a fazer uso frequente de álcool? 

�� Quais atividades podem proporcionar riscos após o consumo de bebida alcoólica? 

�� Como fica a aprendizagem do aluno sob o efeito de bebida alcoólica? E quais as consequências nas relações 
com os professores e os amigos? 

�� Reflita sobre a influência da TV, dos amigos e da família nas escolhas que você faz em sua vida. Como se 
dão essas influências? 

BRASIL DF

Ensino fundamental 3.403.348 177.047
Ensino médio 2.535.678 122.208
Total 5.939.026 299.255
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Apostando na participação juvenil

Ao  final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Identificar o potencial criativo dos adolescentes no desenvolvimento de grupos 
construtivos como prevenção do uso de drogas.

n	 Compreender o papel das ações de participação juvenil no desenvolvimento do 
educando e no exercício da cidadania.

n	 Utilizar a metodologia da formação de multiplicadores para os adolescentes.

Unidade 13
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Apostando na participação juvenil
Vídeo: Multijovem
Textos:  
O protagonismo dos grupos potenciais de adolescentes
Formando adolescentes multiplicadores

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� Quando inserido em contextos que lhe asseguram certa proteção, o adolescente tem a possibilidade de 
formar e manter relações entre os pares que lhe permitem desenvolver seu potencial criativo. 

�� A força do protagonismo juvenil emerge da iniciativa do próprio adolescente, da expressão de liberdade 
e de um compromisso social.

�� Nos diferentes espaços escolares, o aluno pode construir sua autonomia e tornar-se protagonista de 
ações que envolvam o exercício da cidadania e a convivência democrática e responsável.

�� Por meio da participação criativa, construtiva e solidária, o protagonismo torna o adolescente responsável 
e compromissado com o outro, principalmente porque não existe protagonismo sem a construção e o 
respeito às regras. 

�� A escola, com suas normas e regras, torna-se fundamental no processo de identificação, idealização e 
diferenciação na adolescência e é, portanto, um lugar importante de organização das cenas sociais para 
o adolescente e de suas possibilidades de formações grupais entre os pares. 

�� Ser multiplicador é ter competência transformadora como agente de mudança e reorganização da reali-
dade social. Ao construir um contexto de transformação, o adolescente também se transforma.

�� As necessidades vitais dos grupos, associações, instituições requerem profissionais disponíveis que es-
tejam voltados para o cuidado com o outro. 

Neste módulo, você refletiu sobre os eixos de ações e atividades a serem desenvolvidas no projeto de pre-
venção da escola. Compartilhe suas ideias e experiências com seus colegas da escola e do curso e receba a 
orientação do seu tutor para finalizar as atividades previstas para este módulo. Vamos em frente, trabalhando 
de forma colaborativa!

E S C O L AE S C O L A
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Assista ao vídeo 13 - Multijovem

Inicie esta unidade assistindo ao vídeo 13 - Multijovem, que mostra a importância de adolescentes multi-
plicadores para a prevenção do uso de drogas na escola. Nós, educadores, devemos ter sempre em mente 
que o adolescente é, pela própria característica questionadora, um sujeito capaz de intervir e de participar 
da transformação social, na construção de uma realidade nova e na inclusão social. 

Resumo do Vídeo – Multijovem 

Entusiasmada com o curso “Formando Adolescentes Multiplicadores”, a professora Das Neves, ao telefone, 
convida o amigo Estevão, professor de outra escola na qual a questão das drogas é grave, a fazer esse curso 
com ela. Para convencê-lo, lê alguns trechos da apostila do curso que ressaltam a força da ação do adolescente 
sobre si mesmo e sobre a sua realidade social. Ao final da conversa, convida o amigo a montarem juntos uma 
oficina em suas escolas. 

Em reflexão, a professora Das Neves diz que deve convidar para a oficina os alunos líderes e debater com eles 
temas como saúde, drogas etc. 

Ao final do vídeo, fica destacada a importância de uma metodologia participativa na formação dos multiplicadores. 

O vídeo mostra a importância da formação de adolescentes multiplicadores para a prevenção do uso de drogas 
na escola, pois esta precisa do apoio de toda a rede social da qual o adolescente participa. 

O caminho da formação de multiplicadores é muito promissor. Vários são os recursos possíveis para formar 
multiplicadores, ou seja, jovens que atuam como protagonistas no seu contexto social. Um dos recursos são 
as oficinas, por meio das quais você poderá difundir conhecimentos que contribuam para o desenvolvimento 
humano em uma visão ampla de saúde, educação, ecologia e cidadania. 

Nas oficinas, procure trabalhar com grupos de até 15 adolescentes e ficar atento (a) para as seguintes ações: 

�� desperte-os para o prazer e o compromisso de serem protagonistas de uma ação solidária; 

�� deixe-os formar seus relacionamentos, a partir de suas próprias escolhas; 

�� organize reuniões preparatórias, para que eles planejem atividades, dividam tarefas, enfim, percebam o 
valor de seu papel multiplicador. 

E não se esqueça de oferecer jogos e outros recursos criativos de expressão. 

Agora é hora de você exercitar a metodologia. 

Reflita acerca das seguintes questões: 

�	 Quem são os alunos líderes da sua escola? 

�	 Como você faria para convidá-los a participarem das oficinas de multiplicadores? 

�	 Que experiências você pode compartilhar sobre a metodologia de oficinas?

Vamos aprofundar esse assunto lendo os textos a seguir.
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O PROTAGONISMO DOS GRUPOS POTENCIAIS DE ADOLESCENTES 
Sandra Eni Fernandes Nunes Pereira 

Maria Fátima Olivier Sudbrack 

O potencial criativo do adolescente construído nos grupos 

A adolescência, por ser uma etapa do ciclo de vida marcada por profundas transformações psíquicas, físicas, 
sociais, culturais e relacionais, é o período em que o potencial criativo do indivíduo está no seu ápice. 

Muitas transformações na adolescência surgem da necessidade do sujeito de criar, de inovar, de acreditar em 
si mesmo, de encontrar seu estilo, de se construir, pois o adolescente busca a vida, busca o amor. Portanto, 
aproveitar esse momento de transformações do adolescente tornará mais efetivas as ações do adulto, que o 
adolescente virá a ser um dia, assim como as nossas como educadores. 

O potencial criativo do adolescente oferece a ele: 

�� liberdade para explorar; 

�� liberdade para ser o que é; 

�� meios para buscar sua autonomia; 

�� meios para pôr à prova suas capacidades; 

�� possibilidade de fazer escolhas; 

�� possibilidade de cometer erros. 

Se for impedido de explorar seu potencial criativo, o adolescente perde o acesso ao reconhecimento do outro 
e sente deteriorada a qualidade dos seus vínculos. Assim, é importante entendermos que o trabalho de criação 
não existe sem o outro. 

O adolescente necessita organizar sua originalidade, sua criatividade e, ao mesmo tempo, estar seguro de que 
ela é compartilhada. Por isso, na adolescência, os grupos são fundamentais. 

Logo, se o adolescente é um ser em potencial que aspira à criação, e são as construções grupais as grandes res-
ponsáveis por deixar fluir ou não este potencial, precisamos compreender como essas construções grupais ocorrem. 

Ao longo de toda a sua vida, o adolescente circula por grupos familiares, de amigos, profissionais, escolares, 
religiosos, os quais são responsáveis pela estruturação da sua identidade. É impossível pensarmos a identida-
de do adolescente sem pensarmos os diferentes grupos aos quais ele pertence. 
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Então os grupos influenciam a identidade do adolescente? 

Entre os grupos pelos quais o adolescente circula, a interação mais intensa e importante na adolescência é 
a relação com os pares, ou seja, com o grupo de amigos, com os parceiros que compartilham experiências 
semelhantes às suas. 

A relação com os pares assume uma centralidade forte na vida do adolescente. O grupo propicia-lhe uma nova 
identidade intermediária entre a família e a sociedade, o que torna, para ele, possível a criação de espaços de 
pertencimento, com regras e hierarquias, com seu valor de iniciação e possibilidade de estimular a sua auto-
nomia. Constitui ponto de referência e uma vertente socializadora para ele. 

No grupo de pares, os adolescentes adotam e designam novos papéis sociais uns aos outros, manifestam o 
desejo de se expressarem, de se relacionarem, de estarem em contato com o outro, e atribuem muito valor às 
suas qualidades e competências, aos seus sentimentos, à possibilidade de se comunicarem. 

No processo de autopercepção, são capazes de refletir sobre a responsabilidade que têm na construção dos 
seus relacionamentos e de sua vida. 

Por isso, compreender as relações que se formam entre os pares é uma forma de conhecer o próprio adoles-
cente, bem como os contextos de risco e proteção a que estão expostos. 

Para facilitar a compreensão dos tipos de relação que se formam entre os pares e sua implicação na circu-
lação do adolescente por contextos de risco e/ou de proteção, denominamos como: 

�	 grupos potenciais ou grupos construtivos – aqueles grupos de pares que levam o adolescente ao 
protagonismo juvenil e que podem ser considerados grupos de proteção; 

�	 grupos potenciais interrompidos – grupos potenciais que apresentam dificuldades no processo de 
construção do protagonismo, impossibilitam sua efetivação e podem levá-los a contextos de risco; 

�	 grupos destrutivos – aqueles que internalizam a cultura da violência e da destruição como forma de 
ação, como as “gangues”, os “grupos de pichação”, os “grupos do tráfico”, o que os caracterizam com 
os grupos de risco. 

Desse modo, apresentaremos esses grupos e discutiremos a seguir como a escola pode favorecer a proteção 
nos círculos de amizade dos adolescentes, mobilizando e otimizando o protagonismo juvenil por meio dos 
grupos potenciais. 

O protagonismo juvenil como caminho para o grupo potencial 

O adolescente possui uma força social que lhe é natural e o impulsiona para a afiliação – inserção no grupo de 
pares – e está disposto a pensar sobre suas escolhas em relação às amizades, a busca pelo prazer, a como 
lidar com situações de risco e com a violência. 

Quando é inserido em contextos que lhe asseguram certa proteção, o adolescente tem a possibilidade de 
formar e manter relações entre os pares que lhe permitem desenvolver seu potencial criativo. Neste processo, 
ele é capaz de transformar relações em grupos potenciais a partir do exercício do protagonismo juvenil. 

A palavra protagonismo origina-se da junção de duas palavras gregas: 

�	 protos, que significa o principal, o primeiro; 

�	 agonistes, que significa lutador, competidor, contendor. 

Quando falamos em protagonismo juvenil, estamos falando da ocupação de uma posição central do adolescen-
te nos esforços para a mudança social. 
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Espaços de socialização e aprendizagens podem se constituir em espaços de promoção ao protagonismo juvenil, como: 
�� os grupos esportivos e culturais ligados à música, à capoeira, à dança e 
outras expressões juvenis; 

�� os grupos da Igreja ligados ao lazer, à companhia social; 
�� os grupos de estudo relacionados ao encontro entre amigos para apren-
dizagem e trocas. Além desses espaços de socialização, há ainda: 
- os códigos de inserção grupal, identificados pela forma de falar, de 

vestir, de enfeitar os cabelos; 
- os saberes relacionados às trocas de experiências pessoais e identifi-

cação com as lideranças; 
- os valores e conhecimentos acerca da possibilidade de ação conjunta. 

A força do protagonismo juvenil emerge da iniciativa do próprio adolescente, da expressão de liberdade e 
de um compromisso social. A ação é produto de uma decisão consciente, e o próprio adolescente assume 
responsabilidade por seus atos. O protagonismo juvenil é a expressão criativa e responsável do potencial do 
adolescente (por isso o nome “grupo potencial”). Relaciona-se com a preparação para a cidadania e cria condi-
ções para que o adolescente possa exercitar de forma crítica e espontânea o pensamento, a palavra e a ação 
na construção gradativa de sua autonomia. 

Uma característica importante do protagonismo juvenil é a espontaneidade do adolescente. A espontaneidade 
é a regra fundamental para o pertencimento ao grupo como solução, pois o grupo se cria por meio da integra-
ção e cooperação entre seus membros. 

O idealismo também é uma das características marcantes da adolescência e contribui consideravelmente 
para o protagonismo juvenil. Por meio do idealismo, o adolescente vive um estado de ilusão que o possibilita 
experimentar a liberdade de formular planos ideais. 

Entendemos que a curiosidade é ainda outro aspecto a ser considerado na promoção do protagonismo juvenil, 
pois incita o adolescente a “fazer coisas” no infinito universo da arte: dançar, escrever, pintar, desenhar, escul-
pir, representar, construir objetos, cantar, criar músicas e sons etc. A arte, a aprendizagem e o conhecimento 
fazem parte do cotidiano da vida humana. 

Na espontaneidade, no idealismo e na curiosidade que impulsionam a criação, produz-se um conhecimento 
que não pertence ao indivíduo propriamente, mas a toda a grupalidade. 

O protagonismo, por meio da participação criativa, construtiva e solidária, torna o adolescente responsável e 
compromissado com o outro, principalmente porque não existe protagonismo sem a construção e o respeito 
às regras. É preciso que haja regras e limites claros de modo que os interesses coletivos entre os pares so-
bressaiam aos individuais e, assim, as relações se alimentem de opiniões diversas, instituindo o respeito e o 
interesse pela expressão de ideias opostas. Assim, essas relações são fundadas em princípios democráticos, 
em que se pressupõe a não submissão a um único líder, mas a rotatividade de papéis, de lideranças, além de 
uma estrutura com certo grau de tolerância às diferenças. Esse tipo de relação possibilita ao adolescente a 
liberdade de escolher quando entrar e sair do grupo e transitar por outros grupos a partir de suas afinidades. 

O adolescente encontra e promove harmonia à medida que circula por diferentes grupos ao mesmo tempo e 
faz a conexão entre eles, quando: 

�� pode falar dele mesmo e dos outros dentro dos diferentes grupos aos quais pertence; 

�� ele e seus amigos sentem-se à vontade para dialogar com seus pais e com os pais de uns e de outros, em 
respeito mútuo; 

�� a família e a escola não são dois mundos distintos e distanciados, mas propiciadores de um trabalho conjunto. 
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À medida que encontra liberdade para se abrir para o outro e fazer circular as novidades criadas por ele, o 
adolescente cria a paz. 

Os grupos potenciais na adolescência inventam a mudança, inventam-se a si mesmos, inventam seus próprios 
valores, leis, responsabilidades. São grupos em que os adolescentes podem ser transparentes e descobrem-se 
livres, críticos e inventores de sentido, o que não significa que eles não contem com a participação de adultos. 

Eles buscam o apoio e o suporte das figuras de autoridade, como os pais, professores e líderes comunitários, 
atores de extrema relevância para o surgimento e desenvolvimento do protagonismo juvenil. 

Nesse sentido, o incentivo ao protagonismo juvenil, por meio das diferentes formações grupais na adolescên-
cia e do apoio institucional (família, escola, Igreja), pode funcionar como um caminho de fortalecimento da 
rede social do adolescente e prevenção de sintomas, como o uso de drogas e a prática de atos infracionais. 

O protagonismo, vivenciado de forma construtiva, pode ser considerado uma forma de proteger a saúde men-
tal do adolescente, auxiliando-o a lidar com adversidades e situações de risco. Do mesmo modo, quando é 
interrompido, gera mal-estar, angústia e conflitos que os tornam mais vulneráveis a situações de risco. 

A seguir, apresentaremos algumas formas de interrupção desses grupos. 

Quando os grupos potenciais são interrompidos 

Vimos que o protagonismo juvenil é um caminho para a formação dos grupos potenciais. No entanto, as dificul-
dades que aparecem na vida do adolescente repercutem no seu processo de formação grupal e podem provo-
car “rachaduras” nos grupos potenciais, o que torna o adolescente mais vulnerável ao rompimento com esses 
grupos e à exposição a situações de perigo e risco na busca por soluções imediatas para seus problemas. 

À medida que os grupos potenciais se interrompem, as drogas e o tráfico podem aparecer, aproveitando-se 
das “rachaduras” que se formam nesses grupos para permear as relações. 

Veja como isso pode acontecer: 

Muitos adolescentes, principalmente aqueles que vivem em condições de pobreza e exclusão social, sofrem 
pressões constantes para interromperem seus grupos potenciais. Eles mostram que essa pressão advém 
das exigências sociais para que assumam determinadas responsabilidades, como o auxílio no sustento fi-
nanceiro da casa, os cuidados com a família, o exercício da paternidade na adolescência, o casamento, que 
muitas vezes não estão preparados para assumir. 

Tais responsabilidades interferem bruscamente em seu desenvolvimento, o que acarreta dificuldades para que 
se mantenham em grupos potenciais. A prioridade, nesse caso, passa a ser a inserção precoce no mercado de 
trabalho, tido como o principal meio de se mostrar responsável e reconhecido aos olhos da sua família, escola, 
comunidade e sociedade. 

Apesar de as atividades relacionadas ao lazer e cultura serem muito valorizadas 
pelos adolescentes, nesse contexto, são difíceis de serem realizadas por causa da 
falta de dinheiro, de estruturas adequadas na comunidade e pelos impedimentos 
colocados pelos próprios familiares e educadores. 

Os grupos de dança, por exemplo, funcionam como momentos de lazer para os 
adolescentes. Quando se encontram para criar danças novas e treiná-las, eles 
brincam, riem uns dos outros, conversam, trocam experiências, o que lhes pro-
porciona prazer e identidade social. 

O mesmo acontece com os grupos de estudo que se formam nas salas de aula. 
Reúnem-se não apenas para estudarem juntos, mas também para compartilha-
rem experiências e poderem simplesmente estar juntos. 
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Esses grupos acabam exercendo não só as funções de diversão e lazer, como também de apoio emocional, de 
conselhos, acesso a novos contatos, identificação positiva, as quais auxiliam o seu desenvolvimento saudável 
e o protagonismo juvenil. 

Todavia, esses grupos são, muitas vezes, compreendidos como grupos que interferem negativamente na as-
sunção das “responsabilidades” exigidas pela sociedade. Nesse sentido, a prioridade do adolescente deve 
estar voltada aos estudos e ao trabalho, e, mais especificamente, à construção de relações que exerçam a 
função de ajuda financeira e não de lazer propriamente dito. 

Na dificuldade de conciliar a responsabilidade com o prazer, os adolescentes acabam sendo roubados do 
tempo de adolescer entre os pares. Vivem conflitos internos constantes por estarem, de um lado, sofrendo 
a pressão de amadurecerem rápido, e, de outro, querendo gozar de sua imaturidade, de seu idealismo, de 
seu simplesmente “estar junto”. 

Precisamos compreender também que quando os adultos colocam demandas e esperam respostas imediatas 
e de concordância dos adolescentes, podem acabar deixando-os sem outra saída a não ser transgredir, desa-
fiando ou recusando a lei e o limite. 

As normas, quando são colocadas apenas em torno das proibições e exigências, não mostram ao adolescente 
o outro lado do limite, que se refere à indicação dos caminhos possíveis que pode percorrer, a fim de conciliar 
as responsabilidades com o prazer, o lazer e a diversão. 

As famílias compreendem que estando o adolescente ocupado em trabalho, além de ajudar no sustento familiar, 
estará longe do grupo de pares, que para essas famílias representam: o ócio, o “não fazer nada”, a “oficina do diabo”. 

Com as fortes exigências sociais, o próprio adolescente quando faz parte de grupos de incentivo ao protago-
nismo juvenil passa a não sentir crescimento e autorrealização por meio do grupo. 

Talvez pelas situações adversas em que se encontra e pelas pressões constantes que sofre, o adolescente é 
compelido a julgar seus grupos de dança, de música, de arte, de estudos, como grupos insignificantes, depre-
ciados, que “não levam a nada”, apesar de ser por meio deles que encontra momentos de alegria, de diversão 
e pode viver a espontaneidade e a criatividade típicas dessa fase. 

O adolescente apresenta, então, posturas divididas entre o investimento no futuro (o cuidado com o futuro) e 
o aproveitamento imediato da vida (a vontade de viver o aqui e agora). 

O trabalho para adolescentes em situação de vulnerabilidade social pode caracterizar uma possibilidade de 
sustento individual e familiar, além de ser capaz de contribuir para o aumento da autoestima, resgate da auto-
nomia diante da família e respeito do adolescente pela comunidade. 

Apesar disso, não podemos deixar de pensar que a adolescência é uma fase de intensas mudanças, de gran-
des descobertas sobre si mesmo e sobre o outro, período em que o adolescente ainda não viveu o suficiente 
para ter maturidade física, cognitiva, social e emocional para o exercício de determinadas funções propostas 
no mundo profissional. 

Além disso, diante da dificuldade de encontrarem trabalho ou quando 
percebem que o trabalho socialmente aceito não é capaz de lhes ofe-
recer o que procuram, alguns adolescentes, movidos pela frustração 
e revolta, descartam essa ideia e passam a buscar outras atividades, 
em sua maioria condenáveis socialmente, mas que lhe garantam certo 
status e renda, como a inserção no tráfico de drogas. 

Por isso, o problema não é propriamente o desejo do adolescente 
pelo ingresso no mundo do trabalho, mas a forma como ele está se 
inserido neste mundo e o tipo de ocupação que encontra. 
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Outra questão que dificulta o processo de socialização dos adolescentes, impedindo-os de se vincular ou man-
ter relações de incentivo ao protagonismo juvenil, refere-se ao estigma, discriminação e exclusão social que 
sofrem, muitas vezes provocado pelos próprios familiares e demais instituições, à medida que desqualificam a 
cultura presente neles ao estigmatizá-los como “bandidos”, “vagabundos”, “pervertidos”. 

Os grupos de expressão juvenil correspondem, muitas vezes, a formas de integração social num contexto 
deficitário de coesão da sociedade. Os grupos mais ligados ao hip hop, por exemplo, manifestam uma discor-
dância explícita pelas desigualdades sociais e discriminações racistas. A integração social para estes grupos 
torna-se ainda mais difícil por transportarem o estigma de “grupos perigosos”. Os adolescentes buscam “ser 
ouvidos”, reconhecimento e prestígio dos grupos de dança, mas são discriminados pelo meio social. 

Nesse sentido, há um forte descaso e discriminação quanto à construção de locais adequados para o lazer, 
a cultura e o esporte em comunidades em situação de vulnerabilidade social e, consequentemente, a nítida 
desigualdade se configura na distribuição de equipamentos culturais. 

Em razão disso, os adolescentes passam a ocupar seu tempo de forma muito variada e sob condições bastante 
desiguais. Os contrastes socioeconômicos evidenciam a desigualdade do tempo livre juvenil e o precário aces-
so a bens, serviços e espaços públicos de cultura e lazer da maioria da população do nosso país. 

No entanto, a perspectiva do protagonismo juvenil sustenta que sem vivenciar essa relação de lazer e cultura 
com os pares de forma construtiva, será muito difícil o adolescente se comprometer de forma duradoura e 
profunda com ações para o bem comum, seja na família, na escola ou na comunidade. 

Além das situações já descritas, observamos que outra forma de interromper as relações com os grupos po-
tenciais refere-se ao fato de as normas e as leis que garantem a manutenção do grupo tornarem-se cada vez 
mais precisas e rígidas. Quando os grupos tornam-se rígidos e fechados demais, buscando estreitar fortemen-
te os vínculos entre seus membros como forma de se manterem como grupo e preservarem suas relações, 
dificultam a permanência do adolescente no grupo, pois, quando ele não respeita as regras, pode ser punido e 
excluído, ou seja, provoca o rompimento com as relações ali construídas. 

Os adolescentes não conseguem resistir à pressão do grupo. Eles têm necessidade de provar que são ca-
pazes “de fazer”. Os adolescentes acabam, muitas vezes, fazendo o que os demais membros fazem, não 
porque estes são fontes de informação, mas pela necessidade de serem aprovados, aceitos e apreciados. 

Os adolescentes entendem que não aceitar as regras do grupo é uma forma de correr o risco de perder a amizade 
de todos. O grupo intimida o adolescente e ele não se arrisca à desaprovação grupal. Por isso, às vezes, ele sabe 
que o que está fazendo é errado, mas continua de qualquer maneira, para não se sentir diferente nem parecer tolo. 

Porém, a rigidez do grupo impossibilita o protagonismo juvenil. As normas vão se tornando tão rígidas e im-
positivas que o respeito às diferenças perde-se, o grupo potencial interrompe-se e surge uma nova formação 
grupal pautada em exigências e submissões excessivas. Esses novos grupos utilizam-se do poder, da violência 
e do ódio como formas de ação. São os chamados grupos destrutivos – que serão descritos a seguir. 

Grupos destrutivos 

Como vimos anteriormente, quando o adolescente enfrenta situações adversas, como a ausência dos pais, 
conflitos familiares, precárias condições de vida, discriminação, desqualificação social, preconceito, rigidez nas 
regras grupais, é pressionado a agir. 

Por não encontrar nos grupos potenciais possibilidades concretas e imediatas para lidar com essas situações, 
o adolescente entra em conflito com valores, ideais e normas do grupo, o que gera sentimentos ambíguos que 
contribuem para a interrupção desse grupo e seu possível envolvimento em situações de risco. 

À medida que o sofrimento intensifica-se e o sentimento de impotência em lidar com as dificuldades que viven-
ciam torna-se mais forte, muitas vezes, tanto o adolescente quanto o grupo desfazem-se progressivamente da-
quilo que é mais significativo na construção das relações, ou seja, da capacidade de amar e se sentirem amados. 
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Nesse momento, o adolescente pode passar a transitar por outros contextos grupais, os grupos que deno-
minamos “grupos destrutivos”, em que ele acredita conseguir enfrentar o mal-estar gerado pelas situações 
adversas por meio da internalização do ódio e do confronto como forma de lidar com sua condição de des-
qualificação, marginalidade ou exclusão, o que exerce forte influência sobre a construção da sua identidade. 

São exemplos dessas formações grupais: as gangues, os grupos de pichação e o tráfico de drogas. Em con-
traposição aos grupos denominados “construtivos”, os grupos “destrutivos” são grupos com papéis rígidos, 
de submissão a um único líder, que assumem o autoritarismo como regime instituído e proíbem a expressão 
e autonomia de seus membros. 

Não há, tampouco, mecanismos de reciprocidade, de solidariedade, mas, ao contrário, funcionam com ativi-
dades antissociais e condutas caracterizadas pela agressividade – com requinte de crueldade – até entre os 
próprios membros do grupo. 

Essa agressividade representa um “grito de desespero” e de protesto contra uma sociedade que não só não 
os compreende como também os humilha e desampara. Extravasam sentimentos de ódio, inveja e ímpetos 
de vingança cruel, decorrentes de suas privações, principalmente de ordem afetiva. Internalizam a cultura da 
violência e obtêm o reconhecimento por meio do ódio, do extermínio do outro e da autodestruição, assumindo, 
assim, a identidade de delinquente. 

Resgatando o protagonismo juvenil por meio da escola 

Em síntese, podemos concluir que alguns grupos se desenvolvem, progridem, estimulam o protagonismo 
juvenil e se tornam grupos estruturados, construtivos, potenciais, com objetivos definidos a serem alcança-
dos, enquanto outros, ainda que desejosos do protagonismo juvenil, “desviam-se”, internalizando a violência 
e a autodestruição como forma de atuação grupal. Isso ocorre porque o adolescente está sempre buscando 
saídas para conflitos relacionais. As soluções podem vir tanto por meio dos contextos de proteção, como dos 
contextos de risco, que podem comprometê-lo de maneira indesejável. 

Quando, durante seu desenvolvimento, está vinculado a contextos que lhe asseguram a autoridade e a prote-
ção, como a família e a escola, por exemplo, é capaz de fazer uma distinção consciente entre grupos de pares 
construtivos e os que podem levá-lo a situações de perigo e risco, como o envolvimento com drogas e atos 
infracionais. 

Permanecem vinculados aos grupos construtivos aqueles adolescentes que conseguem desempenhar as fun-
ções que tanto eles próprios quanto o meio social consideram importantes para seu desenvolvimento. Quando, 
no entanto, o adolescente encontra fragilidade, “liquidez” da autoridade e da proteção nas relações com o 
meio social (como nas relações com a família e a escola), é impulsionado a buscar a “solidez” dessa função 
em outros contextos. 

Nesse momento, busca nos pares o que não encontra na família e na escola e deixa, nas entrelinhas de suas 
relações, um pedido implícito de ajuda. 

Por isso, é importante criarmos estratégias que possibilitem o engajamento e o pertencimento do adolescente 
a grupos positivos de referência. Desse modo, a escola tem muito a contribuir. 



222	 Módulo 4  Ações preventivas do uso de drogas na escola

Há várias demandas dos adolescentes dirigidas à escola, que é referência no seu processo socializador. A 
busca pela proteção e autoridade na escola é evidente entre os adolescentes que começam a se envolver com 
drogas e atos infracionais. 

É comum encontrarmos adolescentes em situação de risco (em grupos de pichação, gangues, usuários de 
drogas ou aliciados pelo tráfico) ainda vinculados à escola. Isso significa que a escola, apesar de fragilizada, é 
para os adolescentes uma rede de segurança, uma possibilidade de ainda se sentirem protegidos e incluídos 
no sistema social de alguma forma. 

Os adolescentes contam com a es-
cola, talvez pelo fato de depositarem 
tantas expectativas na instituição, 
ficam decepcionados e frustrados, 
por vezes, desesperados de se ima-
ginarem sem o seu apoio. Quando o 
adolescente rompe com a escola, é 
como se estivesse se desligado do 
único segmento que ainda o mantém 
incluído no sistema, em que ainda se 
reconhece cidadão. 

Assim, a escola pode contribuir bastante na construção dos grupos potenciais. Para isso, precisa conhecer 
bem o adolescente com quem trabalha. Precisa ajudar o adolescente a desenvolver o espírito crítico, pois é 
função da escola não apenas transmitir informações ao adolescente, mas também formá-lo cidadão. 

A escola, com suas normas e regras, torna-se fundamental no processo de identificação, idealização e diferen-
ciação na adolescência e é, portanto, um lugar importante de organização das cenas sociais para o adolescen-
te e de suas possibilidades de formações grupais entre os pares. 

É importante que ela construa limites para os alunos por meio do resgate da autoridade e da negociação, o que 
pressupõe o comprometimento dos educadores em relação aos alunos, bem como o estímulo à autonomia, 
pois quanto maior a autonomia, maior o senso de responsabilidade dos adolescentes por suas ações, maior 
o processo de criação do adolescente e seu engajamento, consequentemente, em grupos de incentivo ao 
protagonismo juvenil – ou seja, em grupos potenciais. 

A escola pode realizar atividades que promovam a expressão criativa e responsável do potencial do adolescen-
te. Por exemplo, quando a escola abre um espaço para a formação de grupos potenciais entre os adolescentes 
ou quando abre um espaço para o debate coletivo ou expressão individual, ela está criando uma oportunidade 
de aproximação ao plano afetivo, rumo à relação transparente com eles. 

Esses espaços são capazes de despontar reflexões bastante ricas dos adolescentes para a compreensão das 
dificuldades de funcionamento da sua rede e para a busca de possibilidades de mudança. Quando são ofere-
cidos aos adolescentes espaços de diálogo e a possibilidade de construção coletiva, de reflexão grupal, eles 
amadurecem suas ideias para enfrentá-las. 

Reconhecemos que há diversos processos psicossociais que vulnerabilizam o adolescente à violência, como a 
falta de autoridade na família, situações de discriminação e exclusão social, e vários que o fortalecem diante 
dela (como o protagonismo juvenil, os limites e as regras). 

Por isso, o estímulo ao protagonismo juvenil deve ser colocado a serviço de ações de inserção e manutenção 
dos grupos potenciais, a fim de contribuir para o desenvolvimento e a inclusão dos adolescentes que vivem 
em contexto de vulnerabilidade social, de modo a diminuir as desigualdades e a distância que os separam dos 
segmentos privilegiados da sociedade. 
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FORMANDO ADOLESCENTES MULTIPLICADORES 
Marlene Magnabosco Marra 

Liana Fortunato Costa 

O que é ser multiplicador? 

Segundo o dicionário, o significado dessa palavra é: aumentar em número ou importância; tornar mais vee-
mente; propagar-se; reproduzir; crescer em número; desenvolver extraordinária atividade. 

O sujeito multiplicador vincula, articula, expande seus horizontes e está comprometido em expandir o horizonte 
dos outros na relação com um determinado tema. Essa reflexão vem com a ação, logo, uma rede de susten-
tação das ações se faz presente. 

Os multiplicadores são os verdadeiros agentes sociais de mudança, na medida em que promovem saúde nos 
segmentos populacionais ainda excluídos da rede pública de assistência. O multiplicador ou agente social de mu-
dança é aquele que faz com muitas mãos uma busca criativa dos recursos inerentes a cada um, possibilitando o 
desenvolvimento dos papéis, a busca da competência e a renovação da esperança presente em toda sociedade. 

Papel do multiplicador 

O papel do multiplicador ou do trabalhador social se dá no processo da estrutura e dinâmica social, isto é, 
na inter-relação dos vários segmentos do sistema que se encontram em movimento. A mudança é uma das 
dimensões desse processo. Nada é absolutamente estático ou só dinâmico, mas sim um jogo de mudanças/ 
estabilidade que ocorre de forma permanente. Esse dinamismo está presente em tudo o que é vivido pelas 
pessoas em um mundo de acontecimentos, valores, ideias, instituições, linguagens, símbolos e significados. 

O agente social de mudança é aquele que, ao incluir-se no 
novo e no imprevisível, permite respostas criativas na redução 
do sofrimento e na melhoria dos relacionamentos. O multipli-
cador traz à comunidade atendida uma nova perspectiva que 
possibilita à outra pessoa que trabalha com ele novas manei-
ras de relacionar-se com os outros e de perceber o problema, 
o que dá maior flexibilidade e maior abertura às mudanças. 

Novas concepções 

Para adotar uma perspectiva de trabalho com multiplicado-
res, a escola necessita introduzir novas ideias e novos con-
ceitos sobre relacionamento humano e competência na exe-
cução de tarefas. 
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Para aceitar o desempenho do papel de multiplicador em seu contexto, a escola precisa desenvolver novas 
percepções: 

�� essa forma de intervir é considerada uma mudança social, porque lida com o processo de transformação 
que acontece nos sistemas sociais; 

�� o multiplicador tem uma competência transformadora como agente de mudança e é polo de promoção e 
reorganização da realidade social; 

�� o multiplicador é um construtor, por ter uma perspectiva de intervenção e possibilitar uma visão compar-
tilhada do problema, não só dos participantes entre si, mas também dos participantes com sua realidade; 

�� o multiplicador é como um espelho, ao devolver a imagem à comunidade, reconhece o outro e permite que 
ele se reconheça, devolvendo-lhe a confiança em si, pois ele é um dos que pertencem àquele sistema; 

�� o trabalho do multiplicador está vinculado a uma ética que remete a um movimento construtivo e recons-
trutivo, como compromisso com as oportunidades de todos; 

�� não existe um só modelo de intervenção válido, pois o papel do multiplicador absorve as várias dimensões da 
verdade presentes no grupo e mostra as diferentes nuanças formais e sutis, espelhando a riqueza da realidade; 

�� são muitas as realidades existentes e distintas, a verdade pode ser vista de muitos ângulos diferentes, de 
modo que a sociedade tem que dispor de mecanismos transformadores mais coerentes com seu contexto 
e com as possibilidades locais; 

�� a ação do multiplicador está baseada numa proposta de que aquele que cuida nem sempre deve ser o 
especialista; 

�� a ação do multiplicador é uma construção social que pode ser considerada uma ação “terapêutica” por 
conter uma experiência de alguém que pertence à comunidade e assim proporciona oportunidade para uma 
identificação positiva com um problema. 

Multiplicador não especialista 

Podemos qualificar, capacitar e instrumentalizar não especialistas para atuarem em atividades, no papel de 
multiplicador ou de agente social de mudança. Essa qualificação é o suporte que necessitam para avançar em 
seu ofício, aumentando a efetividade dos métodos usados, a partir do momento em que se associam a outros 
profissionais ou técnicos na elaboração e execução de um projeto. 

Formação do multiplicador 

A formação do multiplicador contém aprendizagens que buscam construir um sujeito que se emancipa e ativa 
o mesmo processo com relação a outros sujeitos. A competência gera informação, inovação, autossolução e 
responsabilidade para assumir a autoria de seus atos, estabelecendo um foco no presente e uma preocupação 
com a tarefa educativa. 

Ser educador é trabalhar todo tempo com as dimensões de identidade, pertencimento e autonomia: Quem 
eu sou? A qual grupo pertenço? Que liberdade possuo em relação a esse grupo? 

Ao ser multiplicador, a pessoa reflete e interage com os aspectos da ordem/desordem e da organização/
desorganização da comunidade, porque ele vive a dimensão da imprevisibilidade que caracteriza as ações que 
visam transformar a realidade. 

A formação do multiplicador passa necessariamente por uma formação pessoal e técnica. Para qualificá-lo nas 
relações pessoais, essa formação precisa oferecer-lhe condições de questionamento que possibilitem uma 
transformação pessoal. 



                                 Unidade 13   Apostando na participação juvenil	 225

O conhecimento do multiplicador é construído de forma em comum na reflexão com seus pares e se amplia 
na prática, na “arte da intuição”, na multiplicação das experiências e no compromisso social que tem com os 
demais membros da comunidade. Portanto, essa dimensão de multiplicador, para nós, concentra e incorpora 
todas as demais dimensões, por ser uma forma de participação ativa, que promove a emancipação na cons-
trução da identidade do sujeito de direito, do cidadão e atinge o maior número possível de pessoas. 

Estamos vivendo uma situação de mundo caótico, no qual não temos mais a noção do ritmo do tempo. Os 
processos de desenvolvimento são imprevisíveis e estamos nos confrontando com situações de profunda 
desorganização social, grupal e pessoal. 

Ao nos esforçarmos para dar certa coerência e um sentido à vida, não podemos deixar de lado a família, as 
relações sociais e os vínculos institucionais. Toda pretensão de intervenção fundamenta-se na aceitação 
da crise e no resgate da espontaneidade e da criatividade que trazem novas percepções e participam da 
auto-organização presente nos grupos. 

Essas necessidades vitais de todos os grupos, associações, instituições requerem profissionais disponíveis 
que não estejam fixados em suas especialidades e abram perspectivas para o “cuidado” com o outro, possibi-
litando ser terra fértil para o desenvolvimento. Quanto mais tivermos parceiros, multiplicadores e promotores 
do crescimento, do compartilhar e do vivenciar, mais a sociedade terá sua autossustentabilidade. 

Formação do adolescente multiplicador 

O adolescente como ponto central da metodologia de multiplicação expressa o processo de aprendizagem e 
de desenvolvimento por sua capacidade de participar e de intervir. Portanto, como sujeito político de direitos, 
ele está comprometido com a democratização dessa nova relação com a sociedade e é também sujeito de 
deveres compatíveis com seus recursos internos. 

Esse adolescente, ao construir o conhecimento como multiplicador, constrói a si mesmo e a sua realidade 
social. O papel de multiplicador é igual à inclusão social, que é igual à organização social. 

Pensar na formação do adolescente multiplicador envolve incluí-lo na comunidade e na cultura em que são 
tecidas as tramas significativas de sua vida que definem seus recursos e limites, o respeito pelas diferenças 
e a reflexão constante sobre suas ações. Partimos de sua própria experiência como estratégia para refletir 
sobre esse complexo sistema de formação. Ao construir um contexto de transformação, o adolescente, no 
desabrochar de suas competências, também se transforma. 

Nesse sentido, a formação de multiplicadores promove um contexto gerador de mudanças na vida dos pró-
prios adolescentes em formação. Essa prática torna-se a matriz geradora de estratégias de formação, e os 
adolescentes são considerados agentes de transformação social. Sua ação é compreendida como política e 
promove ou questiona as práticas vigentes. 



226	 Módulo 4  Ações preventivas do uso de drogas na escola

Ao pensarmos em formação de adolescente multiplicador, temos de lembrar que ele possui uma tendência 
natural em comunicar-se por meio da ação em detrimento da palavra, buscando alternativas, as mais diversas 
e criativas, para si e para o seu grupo. Esse modo de ser aproxima-o dessa dimensão de multiplicador por dar 
conta da diversidade e das alternativas de resolução na ação. Nesse sentido, vemos o adolescente capaz de 
enfrentar algo como real, ser co-construtor de programas para a reintegração de outros adolescentes em um 
determinado momento. Ele é capaz de criar um contexto de ação e conversação que possibilita a convivência 
e o debate de questões pertinentes à legitimação de trocas de experiências. 

A forma de trabalho deve ocorrer por meio de jogos, brincadeiras, dramatizações e outras formas de expres-
são. Devem ser realizadas oficinas de jogos e utilizados recursos auxiliares. 

A formação de adolescentes multiplicadores deve ocorrer em três etapas: 

Primeira etapa 

Aquecimento espontâneo para a formação do papel de multiplicador: 

�� orientar e propor ações que impliquem conversações com os adolescentes, possibilitando-lhes identificar 
as situações de risco; 

�� propor discussões que possibilitem aos adolescentes se identificarem com a situação problema; 

�� despertar neles o prazer e o compromisso de ser protagonista de uma ação solidária. 

Segunda etapa 

Vivência do papel de multiplicador: 

�� constituir um grupo, a partir de suas próprias escolhas; a formação deve se fazer no contexto grupal, no qual 
o principal recurso de trabalho é a interação grupal; conhecer e organizar o conhecimento como instrumento 
na interação grupal; 

�� desconstruir os mitos relacionados à  educação e às questões do uso  de drogas; 

�� difundir conhecimentos que contribuam para o desenvolvimento de uma visão abrangente de saúde, educa-
ção, ecologia, comunidade e para o exercício ético do cuidado com todas as formas de vida; 

�� trabalhar o grupo em uma concepção de valores morais, religiosos, éticos e culturais; 
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�� vivenciar situações que os façam compreender que são parte do mundo e que heterogeneidade, intersubje-
tividades e alteridade são valores humanos que significam e revelam a existência e o compromisso com o 
que é semelhante e com a diversidade; 

�� favorecer reuniões preparatórias para planejar/executar atividades, dividir tarefas, organizar e valorizar seu 
papel de multiplicador. 

Terceira etapa 

Compartilhar as experiências vividas no papel de multiplicador: 

�� fazer um processamento efetivo do que foi vivido, ou seja, fazer reuniões para que os adolescentes possam 
trocar experiências; 

�� compreender, do ponto de vista técnico, as ações realizadas; 

�� avaliar as experiências; 

�� reformular, se necessário, as ações; 

�� supervisionar as ações. 

Consideramos o multiplicador implicado pessoalmente na função de co-construtor do conhecimento, porque: 

�� não se fixa em um conhecimento de certezas; 

�� transita nas incertezas e imprevisibilidades, na busca do resgate de si mesmo e do outro; 

�� assegura a construção conjunta do conhecimento, à medida que agrega a sua participação na produção do 
conhecimento. 
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Unidade 14

Resgatando a autoridade na família e na escola

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Reconhecer a necessidade de uma ação integrada e integradora da escola com 
as famílias no trabalho de prevenção.

n	 Identificar a importância da autoridade na família e na escola.

n	 Distinguir indisciplina de violência na escola em sua relação com a autoridade 
e o fortalecimento das relações sociais na comunidade escolar.
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Resgatando a autoridade na família e na escola
Vídeo: Família, o resgate
Textos:  
Resgatando a autoridade na família e na escola
Autoridade, violência e disciplina na escola

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� Os educadores devem considerar as inquietações de cada fase do desenvolvimento da criança e do 
adolescente e aceitar as diferenças individuais. 

�� É necessário ocorrer uma maior interação entre professor-alunos, sem que isso impeça o estabelecimen-
to de limites e normas. 

�� O que caracteriza o autoritarismo é o predomínio de uma relação de violência baseada em ameaças, 
enquanto a postura de autoridade é afetiva e assegura proteção. 

�� Na relação da escola com a família, devem estar presentes a reciprocidade, a cooperação voluntária e a 
cumplicidade ao lidar com conflitos e transgressões. 

�� A moral da cooperação possibilita o desenvolvimento da consciência social da regra, segundo a qual os 
indivíduos são capazes de pensar por si próprios. 

�� A violência escolar é também resultado de fatores externos, como, por exemplo, violência urbana. 

�� É preciso olhar também para o interior da escola, para as relações que ocorrem nesse espaço. 

�� O bullying é um conjunto de comportamentos agressivos, físicos ou psicológicos, adotados por um ou 
mais alunos contra outro(s), sem motivação evidente, causando dor, angústia e sofrimento. 

�� A violência interfere na qualidade de ensino, no rendimento dos alunos e no trabalho dos professores. 

�� Distinção entre violência e indisciplina na escola: a indisciplina é uma transgressão da regra, e pode ser 
o resultado da irregularidade e do inconformismo do adolescente na busca de autonomia e vinculação 
social. E devemos chamar de violência apenas os atos que caracterizam a intencionalidade da agressão 
ao outro ou ao patrimônio. 

Até esta fase você e seus colegas estão refletindo sobre os eixos de ações e atividades a serem desenvolvidas 
no projeto de prevenção da escola. Compartilhe suas ideias e experiências com seus colegas da escola e do 
curso e receba a orientação do seu tutor para finalizar as atividades previstas para este módulo. Bom trabalho!
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Assista ao vídeo 14 – Família, o resgate 

Comece a unidade assistindo ao vídeo 14, que trata do resgate da autoridade dos pais sobre os filhos, de-
monstrando como os pais devem lidar com a questão do limite. 

Resumo do vídeo – Família, o resgate

A escola promove uma reunião de pais compartilhando com eles a sua preocupação com as atitudes desres-
peitosas dos rapazes com as garotas da escola. O educador coordenador da reunião enfatiza a importância 
da autoridade da escola e da família no processo de estabelecimento das regras e dos limites para os filhos 
adolescentes. O tema da autoridade aproxima pais e professores que passam a compartilhar suas dificuldades.  
A postura segura da escola quanto à forma de lidar com os adolescentes no estabelecimento dos limites ne-
cessários e na negociação das regras possibilita aos pais repensarem o resgate das suas próprias relações de 
autoridade com seus filhos. A sexualidade e as drogas surgem como temas difíceis, tanto para os pais como  
para a escola, que passam a construir soluções conjuntas. O resultado dessa ação conjunta entre a escola e a 
família aparece na melhoria da relação entre pais e filhos no cotidiano familiar. Destaca-se a atividade da escola 
com os adolescentes em uma negociação participativa de direitos e deveres na convivência social. 

Vamos relembrar os pontos mais importantes sobre a questão da autoridade e limites na adolescência abor-
dados no vídeo: 

�� Ao mesmo tempo em que o jovem necessita de liberdade para construir sua identidade e autonomia, tam-
bém sente falta de referências sólidas de autoridade, tanto na família quanto na escola. Se ele não encontra 
nesses ambientes essas referências, irá buscá-las em outros lugares. 

Vimos como é importante o trabalho de cooperação entre a escola e a família para compartilhar experiências, 
dividir as responsabilidades e encontrar uma linguagem comum. 

�� Reflita sobre a relação entre a autoridade e o autoritarismo. 
�� Pense sobre os modelos de autoridade que você viveu na sua adolescência, na família e na escola e a 
sua maneira de ver a autoridade no exercício do papel de educador. 

RESGATANDO A AUTORIDADE NA FAMÍLIA E NA ESCOLA 
Maria Lizabete de Souza Póvoa
Maria Fátima Olivier Sudbrack

O tema da autoridade é fundamental para o trabalho de pre-
venção do uso de drogas, especialmente na fase da adoles-
cência. Para isso, é preciso que a escola e a família estejam 
consoantes na forma como agem na definição das regras, 
no estabelecimento dos limites e, sobretudo, em relação ao 
próprio valor da autoridade estabelecido por ambas no pro-
cesso educativo. 

Para entender mais profundamente que relações existem 
entre a cultura escolar e a cultura familiar e como esses 
dois universos interagem, é necessário ter uma noção das 
dimensões da disciplina, autoridade, autonomia, limites, 
regras, normas, valores, ética, moral, convenções sociais, 
códigos de conduta e cidadania. Dimensões essas difíceis 
de serem vivenciadas tanto na escola quanto na família. 
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Disciplina e autoridade na família e na escola: aspectos conceituais

�� Disciplina X Indisciplina

A palavra disciplina tem como raiz etimológica a palavra discípulo, que se refere ao iniciado em uma arte ou conhe-
cimento por um mestre a cuja autoridade ele se submete. Essa palavra, no entanto, possui várias interpretações. 

Embora toda moral requeira disciplina, nem toda disciplina é moral. Nem sempre o aluno bem comportado 
é uma pessoa feliz e autônoma (DE LA TAILLE, 1996, p. 19). 

Esse comportamento pode revelar uma postura conformista e o medo de ser castigado. A indisciplina, em cer-
ta medida, pode ser uma maneira de a criança e de o jovem informarem que algo não vai bem. Nesse sentido, 
seria um sintoma cujas causas podem estar localizadas na esfera pessoal, familiar, escolar ou comunitária. A 
indisciplina expressada pela transgressão ou simulação de desconhecimento das normas pode ser uma reação 
a uma forma de disciplina rígida. 

De um modo geral, a indisciplina é considerada uma rebeldia, uma transgressão às regras de convivência ou 
a não adequação a um modelo ideal, tanto com referência a comportamento como a ritmo de aprendizagem. 

Quanto à manutenção da disciplina, cabe aos educadores levar em conta as inquietações próprias das fases 
do desenvolvimento dos seus alunos e aceitar as diferenças individuais.

Muitas vezes, os motivos que levam um aluno a apresentar um comportamento inadequado na escola extra-
polam a dimensão pessoal e estão associados a situações mais amplas:

�� questões de saúde: neurológicos, déficit de atenção;
�� problemas familiares: por exemplo, violência dentro de casa;
�� dificuldades relacionais: professores e colegas.

Cabe também atentar para fatores do próprio ambiente escolar que contribuem para a indisciplina: salas muito 
barulhentas, quentes e mal ventiladas, ou salas escuras com acomodação insuficiente e inadequada. 

Quando o aluno ultrapassa os limites desrespeita não apenas o professor, mas também os colegas e as normas 
da escola. Para reduzir esse tipo de ação, além do professor desenvolver a habilidade de estabelecer limites e 
normas mediante acordos mútuos, é necessário que ocorra uma maior interação professor-alunos. 

�� Autoridade X Autoritarismo

O reconhecimento da autoridade do professor depende de uma infraestrutura psicológica, moral, anterior à escolariza-
ção. Refere-se à permeabilidade, às regras comuns, à partilha de responsabilidades, solidariedade, cooperação, reci-
procidade etc. Envolve o reconhecimento da alteridade, isto é, respeito ao outro e às diferenças (AQUINO, 1996, p. 45). 
 
Os valores morais, segundo Freud, são formados na constituição do superego com a interiorização das normas 
sociais a partir dos limites impostos pelos pais. 

Para Piaget, a interiorização das regras se dá por meio de sua assimilação racional, ou seja, crítica, e de uma 
nova exigência moral: respeitar e ser respeitado. A reciprocidade e o respeito mútuo guardam uma relação de 
estima. 

A motivação básica da moral adulta é o sentimento da própria dignidade, que comporta uma imagem positiva de si. 

As condições de vida pós-modernas impõem desafios que a família e a escola terão que encarar, como a rela-
tividade do tempo, as pessoas transformadas em objetos, a ênfase ao superficial e ao banal, a disseminação 
de informações com o uso da tecnologia e da informática. 
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A sociedade atual abriga muitas contradições e os pais não conseguem dar aos filhos o que a sociedade de 
consumo valoriza. Além disso, eles convivem com processos perversos e contraditórios como a erotização na 
infância e a infantilização dos adultos. Pais e filhos ficam vulneráveis às crises sociais e econômicas: urbani-
zação, mobilidade geográfica, desemprego, anonimato das relações dentro de uma sociedade fragmentada, 
perda do prestígio e das fontes de socialização normativas: a família, a escola, a justiça e a igreja. Essas 
transformações nas estruturas criam no adolescente uma dificuldade de se projetarem em um futuro incerto. 

O modelo de família em que o pai é o mantenedor, a mãe cuida da harmonia da casa e os filhos são obedientes 
aos pais, já não corresponde à realidade da maior parte das famílias. 

�� Autoridade X Autoritarismo 

�� Autonomia X Heteronomia

Qualquer relação interindividual, ou seja, entre indivíduos, pressupõe regras. No início da vida da criança, essas 
regras são, predominantemente, externas e, com o processo de desenvolvimento, elas vão sendo gradativa-
mente interiorizadas. 

A moral da heteronomia, isto é, ausência de autonomia, presente no início do desenvolvimento moral da 
criança, é dada pelo respeito às regras, inspirado pelos sentimentos de medo, amor e sagrado. 

Na moral da autonomia, esses sentimentos de respeito unilateral são substituídos pelo respeito mútuo. 

A pessoa autônoma não é impermeável às questões culturais; ela é capaz de se inserir de forma consciente e 
competente nos diferentes pontos de vista socioculturais. 

Desse modo, ocorre a saída do egocentrismo inicial, quando o sujeito abandona o ponto de vista absoluto e 
próprio para conscientizar-se da relatividade da sua perspectiva particular em relação a outras perspectivas. O 
desenvolvimento dessa capacidade de raciocínio é paralelo ao desenvolvimento moral. 

�� Moral da coerção e moral da cooperação

A moral da coerção implica uma relação assimétrica que impõe regras à criança, que as segue acreditando serem 
boas, já que as tem como sagradas, porque foram dadas por “autoridades” por quem ela sente medo ou amor. 

Esse padrão de relação calcada em uma diferença real entre o adulto e a criança faz parte do processo de 
desenvolvimento infantil; a primeira moral da criança é a obediência à vontade dos pais. 

Conceito Definição

O autoritarismo

n   Resulta de um exercício equivocado de autoridade, realizado por meio da imposição da vontade do adulto 
sem respeitar a da criança. 

n O que caracteriza o autoritarismo é o predomínio de uma relação de violência baseada em ameaças. 

n A postura autoritária é amedrontadora e impinge medo. 

A autoridade

n   Refere-se à habilidade de estabelecer regras e valores para crianças e adolescentes e permitir atos de 
negociação. 

n Na relação de autoridade predomina uma relação de afeto que assegura a proteção da criança e do ado-
lescente, por meio do exemplo e do diálogo respeitoso, aberto e sincero. 

n A postura de autoridade é afetiva e assegura proteção e limites.
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A moral da cooperação permite que essa autoridade soberana seja criticada pela razão.

A partir de determinada idade, o processo educativo desenvolve na criança outro tipo de relação calcada na 
reciprocidade. 

A relação entre iguais possibilita a cooperação. 

As relações autoritárias reforçam a heteronomia normal das crianças quando empregam castigos e recom-
pensas, não estimulando o desenvolvimento da autonomia por meio do diálogo e da troca de pontos de vista. 
As escolas podem reforçar esse processo quando fortalecem as regras e os padrões autoritários da família, 
impedindo que os estudantes possam pensar logicamente e criticamente com autonomia. 

A moral da cooperação possibilita o desenvolvimento da consciência social da regra, segundo a qual os indiví-
duos são capazes de pensar por si próprios. Assim, cabe, nessa perspectiva, incentivar a troca de pontos de 
vista e a ajuda mútua no processo educativo. 

A relação família-escola no resgate da autoridade

Para a prevenção do uso de álcool e outras drogas é fundamental estabelecer uma relação de confiança mútua 
entre a escola e a família quanto às competências no estabelecimento da autoridade. 

O adolescente necessita de referências sólidas e coerentes e ficará perdido e confuso se justamente os dois 
segmentos – família e escola – a partir dos quais ele constrói o seu modelo de autoridade, estiverem em con-
flito, sustentando um jogo de culpa e acusações. 

É preciso dimensionar a disciplina escolar como uma reconstrução da autoridade do professor e dos pais e 
uma permanente construção da autonomia dos estudantes. 

Considerações finais
Os alunos precisam de interação, participação, parceria, respeito e limites. A essência da autonomia consiste 
em as pessoas se tornarem aptas a tomar decisões por si próprias. A autonomia significa levar em conta os 
fatos relevantes para decidir quanto à forma de agir que beneficie a todos. 

A disciplina deve ser focada dentro da dimensão da cidadania, que implica estabelecer laços, segundo os 
princípios da autoridade e da autonomia moral e intelectual. 

É preciso desenvolver no ambiente escolar um projeto pedagógico que abranja direitos, deveres e virtudes. 
Nesse projeto, as regras da vivência em grupo devem ser compartilhadas no exercício pleno da cidadania 
escolar, que prevê contratos de convivência entre os professores e os alunos, nas suas diferentes posições, 
papéis e competências. 

No modelo da educação para a saúde, o resgate da autoridade dos pais e dos professores constitui uma es-
tratégia de prevenção do uso de drogas, pois a criança e o adolescente estarão mais preparados para resolver 
as diferentes situações com uma postura reflexiva e de busca de apoio junto aos adultos nos momentos em 
que sentirem necessidade. 
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AUTORIDADE, VIOLÊNCIA E DISCIPLINA NA ESCOLA
Jaqueline Tavares de Assis 

Marisa Maria Brito da Justa Neves

“Quem me ensinou a nadar  
Quem me ensinou a nadar
Foi, foi marinheiro  
Foi os peixinhos do mar
E nós que viemos
De outras terras, de outro mar  
Temos pólvora, chumbo e bala  
Nós queremos é guerrear”.

Esses são versos de uma cantiga infantil, outrora interpretada por Milton Nascimento e adaptada do folclore 
nacional por Tavinho Moura, sobre a vinda dos portugueses para o Brasil. Queremos aqui levar essa cantiga a 
navegar por outros rumos para lançar mão de um tema muito importante no cenário educacional: as violências 
praticadas nos espaços escolares. 

Vivemos em um mundo de símbolos e valores que dependem de um conjunto de crenças compartilhadas pelos 
seres humanos. Ensinamos as novas gerações não só a nadar, mas a preservarem toda uma tradição que confere 
existência aos nossos valores e símbolos. Ao mesmo tempo, quando ensinamos abrimos aos novos a possibili-
dade de revolução desses costumes mediante o acesso às crenças compartilhadas pelas gerações anteriores. 
Esse é um dos papéis da educação. 

A educação exige um grande respeito ao passado. Por meio dela, as novas gerações são inseridas na tradição. 
Mas, que educação temos oferecido a esses jovens? Com base em que autoridade oferecemos novos conhe-
cimentos aos mais novos? E por que a escola, fonte importante dessa transmissão de símbolos para as novas 
gerações, tem sido tão atacada? 

Sabemos que na adolescência se desvelam questionamentos éticos sobre a sociedade e que a escola se constitui 
no espaço no qual se configura o desafio de preparar o futuro dos mais jovens. Portanto, não existem maneiras de 
fugir ao embate das questões éticas de uma sociedade no campo da educação. Nesse momento específico, em 
que as pesquisas evidenciam muitas mudanças na sociedade e na escola, nossas novas gerações apresentam-
-se a partir de outras terras: “trazem pólvora, chumbo e bala/querem guerrear”. Os jornais noticiam, quase que 
diariamente, atos de violência envolvendo adolescentes, educadores e a escola. 

Diante desse cenário, surge o questionamento a respeito das formas como a instituição escolar e especificamen-
te os educadores têm se colocado diante da responsabilidade do sistema educacional de oferecer condições para 
que as novas gerações façam uma passagem segura para a vida adulta. 

Este texto compreende uma reflexão sobre a responsabilidade assumida pela educação com essas novas gera-
ções e os fenômenos praticados nos espaços escolares identificados como violência. 

A violência enquanto sintoma escolar contemporâneo 

A violência nas escolas começou a ocupar lugar nas pesquisas brasileiras a partir da década de 1980. Naquela 
década foram produzidos alguns levantamentos esporádicos sobre depredações, furtos e invasões nas esco-
las, configurando o problema como específico dos grandes centros urbanos. 

Já na década de 1990, com o interesse das organizações não governamentais e das entidades de profissionais 
da educação (sindicatos docentes e associações de diretores de escolas) pelo tema, foram produzidos os 
primeiros levantamentos descritivos sobre a violência escolar. Esses, na sua maioria, consideram a violência 
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nas escolas como resultado de fatores externos e, principalmente, como consequência da violência urbana nos 
grandes centros. Nesse sentido, o crime organizado e o tráfico de drogas em algumas cidades foram aponta-
dos como grandes causas da violência em escolas públicas. 

À medida que essas violências começam a atingir não somente os grandes centros urbanos e as escolas de 
periferia, a preocupação em compreender os comportamentos violentos, a partir das relações vivenciadas na 
escola, começa a fazer parte das pesquisas. Outros estudos na área começam a aparecer no fim da mesma 
década, com pesquisas voltadas para a análise das relações entre violência e escola, em decorrência da insu-
ficiência que as medidas de segurança interna na escola apresentaram no combate à violência. 

O foco de análise de muitas pesquisas passa a ser, então, a violência que nasce no interior da escola ou que 
apresente relação direta com o estabelecimento de ensino. Busca-se, assim, incorporar às análises os aspec-
tos ligados à dinâmica da instituição escolar, ou seja, o olhar investigativo volta-se para o interior da escola, 
para as relações que nesse espaço se travam. Gradativamente, as análises passam a considerar a violência 
como um fenômeno interno à escola. 

Ao mesmo tempo, surge a preocupação com fenômenos associados ao desrespeito, ao descaso e à negação 
do outro. Esses se traduzem em agressões verbais, ameaças, humilhações, zombarias, desestabilização emo-
cional planejada e estrategicamente executada, em ações que, para além da contestação ou do exercício de 
autoridade, impedem o pleno exercício dos direitos do outro. Mais recentemente, essas ações começaram a 
ser identificadas como bullying. 

Bullying é definido como um conjunto de comportamentos agressivos, físicos ou psicológicos, 
adotados por um ou mais sujeitos com o objetivo de intimidar ou agredir outro(s) sujeito(s), sem 
motivação evidente, causando dor, angústia e sofrimento. 

Os principais tipos de bullying são: 1) O bullying verbal: que inclui o ato de afrontar, atacar com ofensas, falar 
mal, caçoar, colocar apelidos depreciativos ou fazer piadas ofensivas; 2) O bullying físico e material: que inclui 
o ato de espancar, chutar, empurrar, bater, golpear e roubar objetos da vítima; 3) O bullying psicológico: que 
implica o ato de irritar, depreciar, desrespeitar, excluir do grupo, isolar, desprezar, perseguir, desonrar, provocar 
desavenças ou fofocas; 4) O bullying moral: que inclui difamar, caluniar e discriminar; 5) O bullying sexual: 
inclui estuprar, assediar ou insinuar; 6) O cyberbullying: quando tais ações ou comportamentos negativos são 
desenvolvidos através de redes virtuais e do uso de outras tecnologias da informação e da comunicação. 

O bullying virtual pode ser definido como sendo a intenção de gerar prejuízos de maneira repetitiva ao longo do 
tempo a uma outra pessoa ou grupo de indivíduos a partir do uso das tecnologias digitais. 

Existem oito tipos de cyberbullying, tais como: 

1) Provocação incendiária: mediante discussões que se iniciam online e se propagam de forma rápida usando lin-
guagem vulgar e ofensiva; 2) Assédio: caracterizado como sendo o envio de mensagens ofensivas, com o objetivo 
de insultar a vítima; 3) Difamação: o ato de difamar ou injuriar alguém mediante fofocas e rumores disseminados 
na Internet visando causar danos a sua reputação; 4) Roubo de identidade: quando uma pessoa se faz passar pela 
outra na Internet, usando seus dados pessoais, tais como conta de e-mail ou messenger, com o intuito de cons-
tranger e gerar danos à outra pessoa; 5) Violação da intimidade: mediante divulgação de segredos, informações 
e imagens íntimas ou comprometedoras de alguém; 6) Exclusão: mediante o distanciamento de alguém de modo 
intencional, em uma comunidade virtual;  7) Ameaça cibernética: envio repetitivo de mensagens ameaçadoras 
ou intimidadoras; 8) Happy Slapping: é a interface mais nítida entre o bullying presencial e o virtual. Este tipo de 
violência é gerado pela divulgação de vídeos mostrando cenas de agressão física, onde uma vítima pode ser es-
colhida, de forma intencional ou não, para ser agredida na rua e a violência infringida é gravada com câmeras de 
celular ou filmadoras e posteriormente o vídeo é postado em sites como o You Tube ou o Google Vídeos, visando 
humilhar ainda mais a pessoa agredida. Não há tradução deste termo para o português. 
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As pesquisas sobre bullying evidenciaram que a violência passou a interferir na qualidade de ensino, no rendimen-
to dos alunos e no trabalho dos professores. Para além do simples registro das ocorrências de violência, os estu-
dos começaram também a examinar as relações entre a qualidade do ensino e a violência no interior das escolas.

Por constituir um obstáculo ao processo ensino-aprendizagem, a violência escolar passa a ser um tema re-
corrente na mídia, entre os pais e a comunidade. Por outro lado, a escola também passa a ser considerada 
por entidades não governamentais e pelas próprias políticas públicas como lócus propício à formação para a 
cidadania e à redução dos índices de violência social. 

O questionamento que sobressai dessa relação é: como a escola, que tem sofrido com a intensificação de 
fenômenos de agressões, pode servir de palco para as transformações sociais que permitem a redução dos 
índices de violência social, incluindo a própria violência urbana? Ou ainda, como a instituição escolar tem se 
colocado diante da demanda do sistema educacional oferecer condições para o desenvolvimento das diretrizes  
necessárias à vida em sociedade e da responsabilidade por ações pedagógicas engajadas em favor da paz? 

Indisciplinas, incivilidades e violência na escola 

Para respondermos essas questões, é importante considerarmos, inicialmente, que nos estudos sobre violência 
no espaço escolar vários tipos de conflito vêm sendo associados ao termo. Essa associação de várias desordens 
ao fenômeno da violência, por sua vez, pode revelar uma indistinção conceitual sobre o fenômeno igualando, em 
certa medida, atitudes de transgressão às regras escolares ao fenômeno da violência social contemporânea. 

Desta forma, não raramente, os estudos sobre indisciplina no meio escolar vêm sendo substituídos ou com-
plementados pelos estudos sobre violência nesses espaços. Podemos comparar, ou até mesmo equacionar, 
as transgressões na escola com o fenômeno da violência? 

Em algumas concepções, a forma mais problemática de indisciplina encontrada nos espaços escolares é a 
violência, como se a segunda fosse consequência da primeira. Contudo, é mais prudente considerar que a 
instituição escolar produz sua própria indisciplina e sua própria violência, tratando-se de fenômenos distintos. 

Sendo assim, como podemos distinguir os atos de indisciplina das violências praticadas na escola? 

QUADRO I 

A indisciplina do estudante pode ser considerada como uma transgressão à regra e pode ser o resultado da 
irregularidade e do inconformismo do adolescente na busca de autonomia e vinculação social. A travessia 
adolescente põe em causa, deste modo, um valor configurado aos atos de caráter transgressivo, vividos em 
conjunto com os pares, em que o adolescente só conquista o direito de singularizar o próprio pensamento a 
respeito se essas vivências adquirirem valor de experiência. 

QUADRO II 

A literatura sobre violência nas escolas tem apontado que devemos chamar de violência apenas os atos que 
caracterizam a intencionalidade da agressão ao outro ou ao patrimônio. Entre eles podemos considerar o 
roubo, a violência sexual, os danos físicos, os crimes, entre outros. De incivilidades devemos chamar as vá-
rias ações que acontecem na escola e que estão relacionadas ao seu contexto específico. Aqui se inserem 
a falta de respeito, as humilhações, as agressões verbais entre alunos e alunos e entre alunos e professores 
etc. A literatura também tem se referido a uma espécie de violência institucional e simbólica, que são os 
atos de coerção social assumidos pela instituição escolar para delimitar os papéis institucionais e exercício 
da autoridade pelos agentes educativos. 

Outra questão importante que temos que levar em consideração na diferenciação entre a indisciplina dos es-
tudantes e os atos de violência é o próprio significado da palavra disciplina. O emprego desta palavra implica, 
geralmente, características fundadas em uma ordem fixa e imutável de comportamentos.
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Contudo, o conceito pode estar também relacionado ao aprendizado das diversas ciências, artes ou demais áreas 
da cultura. Na raiz da palavra encontra-se a ideia de submissão do aprendiz às regras e estruturas do que preten-
de aprender ou à autoridade do mestre, como aquele que inicia o discípulo em uma arte ou área de conhecimento.

O entendimento de que a disciplina é obtida por meio da submissão do aluno à autoridade do educador mostra 
que a escola muitas vezes tem dificuldade de fazer a mediação entre as disciplinas curriculares e a socialização 
dos valores construídos e transmitidos pela humanidade. 

A imagem da escola como lócus de promoção do pensamento humano parece ter sido substituída, grande parte 
das vezes, pela visão de um campo de pequenas batalhas civis, percebidas na indisciplina dos alunos, nos con-
frontos velados, na depredação do ambiente escolar, etc.; pequenas, porém visíveis o suficiente para causar uma 
espécie de mal-estar coletivo. 

A partir deste mal-estar temos a tendência de classificar todas as ações que se manifestam contra a ordem 
estabelecida dentro de um mesmo espaço de julgamento, o que tem promovido a classificação de diversos atos 
de indisciplina como violência.

Os comportamentos de indisciplina e de desrespeito são, muitas vezes, interpretados como agressões contra o 
outro, mas podem ser conduzidos com autoridade e compreendidos como expressões adolescentes no processo 
de incorporação das leis. Isso nos convida a refletir sobre a responsabilidade da escola com a educação.

A responsabilidade da escola com a educação: o papel da autoridade

As orientações educacionais, de meados do século XX até os dias de hoje, têm focado suas críticas mais radicais 
à escola tradicional por seu caráter autoritário, baseando-se no preceito de que a autoridade escolar, que impõe 
regras e transmite conteúdos, é base para a instalação da violência institucional ou simbólica.

Como vimos, violência institucional ou simbólica são os atos de coerção social assumidos pela instituição 
escolar para delimitar os papéis institucionais e o exercício da autoridade pelos agentes educativos.

Nesse sentido, percebe-se que a transmissão de conhecimentos e valores, quando não vinculados à realidade 
dos alunos, está passando por uma grave crise, uma vez que representaria uma violência dos adultos contra 
os mais novos, por não considerarem o interesse próprio dos jovens no processo de ensino e aprendizagem. 
Esse pressuposto é defendido pelas teorias educacionais que propõem uma equalização das relações entre 
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professor e aluno.

A autoridade do professor lhe é conferida na medida em que ele, além de conhecer o mundo e ser capaz de 
instruir os alunos com esse conhecimento, assume responsabilidade por esse mundo.  

A formação de um aluno cidadão se dá na mediação cultural que considera tanto o passado quanto o futuro, 
estruturando-se a partir da responsabilidade que o adulto assume pela educação da criança e que é conferida 
na posição de autoridade. Assim, pode-se presumir que a preparação do futuro pelas mãos dos alunos, sem 
considerar as marcas do passado, seja qual for o futuro vislumbrado, significa transferir para eles as respon-
sabilidades que são da escola.

O educador que não faz referência à herança cultural perde a essência do ato de ensinar e se vê impotente 
diante da própria realidade. Deste modo, a investigação das incivilidades como atos que mostram o desliga-
mento dos indivíduos dos vínculos sociais, da tradição e da autoridade, pode ser um caminho interessante para 
o entendimento dos comportamentos que vão da indisciplina à violência física.
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Unidade 15

Fortalecendo a escola na comunidade

Ao  final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Reconhecer o valor da parceria escola – família.

n	 Identificar a importância da valorização dos educadores em seu papel 
educativo e preventivo.

n	 Reconhecer a importância da formação continuada do educador, 
considerando as demandas sociais relativas à promoção da saúde e 
prevenção do uso de drogas.
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Temática: Fortalecendo a escola na comunidade
Vídeo: Qual é a fórmula?
Textos:   
Parceria escola-família na prevenção do uso de drogas: o olhar dos educadores
O cuidado com os educadores

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

Embora a família de hoje apresente configurações muito diferentes das tradicionais, ainda mantém a 
relação de referência, de cuidados e de carinho entre seus membros. 

�� A família é responsável pelo processo inicial de socialização do indivíduo, incluindo-o no mundo como 
indivíduo e como pertencente a um grupo. 

�� A formação do indivíduo quanto à sua identidade e educação é de responsabilidade compartilhada por 
todos com quem ele conviva: isso inclui a família e a escola. 

�� O trabalho educativo da família deve ocorrer em continuidade com a escola e, para isso, é necessário 
reconhecer os papéis e funções de cada um. 

�� 	Os jovens buscam na escola figuras de autoridade e referência.

�� Os professores devem reconhecer as famílias como possíveis parceiras, transformando esse reconhe-
cimento em ação. 

�� Para a parceria família-escola acontecer, é necessário reciprocidade, união, afeto, amor, doação, 
aproximação. 

�� A escola deve preocupar-se com a formação contínua do educador. 

�� Ao  socializar o conhecimento, o professor desempenha também a função de formador de valores e de 
modelo de identificação de seus alunos. 

�� É preciso que o adolescente encontre na autoridade do professor o limite da sua independência, para 
que, com a ajuda do professor, possa encontrar as respostas para as dúvidas. 

�� É no desenvolvimento de recursos de sua personalidade que o educador pode agir na sua prática edu-
cativa com autonomia, segurança e criatividade. 

�� Espera-se que o educador tenha entusiasmo com predisposição à curiosidade, à capacidade de reno-
vação e de luta contra a rotina. 

�� A reflexão sobre a nossa própria história nos ajuda a compreender a história de consumo de drogas e 
dimensionar o fenômeno sem cair em exageros ou desvalorizações.

Reflita com seu grupo sobre os temas deste módulo para estabelecer as ações preventivas em sua escola. 
Aproveite os fóruns para compartilhar suas ideias e experiências. Antes de passar para o outro módulo, 
certifique-se de ter realizado as atividades individuais e grupais. Caso tenha dúvidas, consulte seu tutor.  
Bom trabalho!
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Assista ao vídeo 15 – Qual é a fórmula? 
Este vídeo traz um exemplo significativo da importância do educador no processo de formação do aluno, 
mesmo para assuntos que extrapolam o universo escolar tradicional. 

A relação de confiança entre professor e aluno é essencial na hora de enfrentar situações do dia a dia. For-
talece a rede de proteção para a prevenção do uso de álcool e outras drogas e contribui para a promoção da 
saúde no seu sentido mais amplo. 

Por isso, é fundamental que o educador busque uma formação contínua, que aprofunde seus conhecimentos 
sobre a adolescência, inclusive em relação à questão das drogas. 

Como o nosso enfoque para a prevenção do uso de drogas é a educação para a saúde, torna-se essencial 
iniciar o trabalho com uma nova forma de conceber o papel do educador para a formação integral dos alunos. 

Para que isso ocorra, a escola deve oferecer condições para a melhoria da qualidade de vida de seus educadores. 

Resumo do vídeo – Qual é a fórmula? 

Há um episódio em que uma aluna conversa com a professora de Química, Andressa, sobre a sua preocupação 
com colegas usuários de drogas e seu projeto de conhecer mais sobre drogas para conscientizá-los. A profes-
sora, mobilizada com a demanda da aluna, reconhece sua necessidade de capacitação sobre álcool e outras 
drogas. Procura o diretor e compartilha sua visão da responsabilidade dos educadores com a prevenção e a 
falta de preparo que percebe na escola. 

Depois desse diálogo, a direção da escola mobiliza-se e atende à demanda da professora, tomando iniciativas 
para a viabilização da capacitação solicitada, reconhecida por todos como uma valorização do educador. 

Evidencia-se, nesse vídeo, a necessidade de formação contínua para os educadores sobre os problemas da 
adolescência e sobre o uso de drogas. Ressalta-se também a necessidade de um clima de proximidade e 
confiança entre adolescentes e educadores. 

Muitos professores são procurados por alunos que buscam ajuda para os problemas de sua vida pessoal. 
�� Isso já aconteceu com você? E como foi que você reagiu? 
�� Como se sentiu diante dessa confiança que o aluno depositou em você? 
�� Você se sentiu preparado para lidar com essa situação? 

Para aprofundar seus conhecimentos, leia os textos apresentados a seguir. 

PARCERIA ESCOLA-FAMÍLIA NA PREVENÇÃO DO USO DE DROGAS: O OLHAR 
DOS EDUCADORES 

Naiá Schurmann Brillinger 
Maria Fátima Olivier Sudbrack 

Quando há um projeto de parceria, há o desejo de um contrato em que 
todos os parceiros ganhem com um trabalho conjunto. Isso implica a 
compreensão de que cada parceiro tem seu valor e algo a contribuir 
para o projeto que está sendo desenvolvido. 

E quando falamos sobre a parceria família-escola? 

Bem, nesse caso, nem sempre a imagem que se faz corresponde à ideia 
original de parceria, mas já está imbuída de frustrações e descréditos. 
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Afinal, em que a família vem colaborando? 
Com o que ela pode colaborar? 

Essas perguntas foram o centro de uma pesquisa realizada com professores de escolas 
públicas do Distrito Federal a qual apresentou a visão dos educadores sobre a família como 
possível parceira da escola para a prevenção do uso de álcool e outras drogas. 

�� As construções feitas em colaboração com educadores trouxeram algumas percepções 
dos professores: 

�� a família vê a escola como “depósito de menino”; 
�� há um “jogo de empurra” quanto à educação dos alunos; 
�� as famílias deixam a educação unicamente a cargo da escola e não se interessam pelo 
que lá ocorre; 

�� as relações estabelecidas entre a escola e as famílias têm ocorrido por meio de cobran-
ças, representadas pelo boletim – seriam cobranças das notas dos alunos, da compe-
tência dos professores, da dedicação dos pais. 

Uma das razões atribuídas à dificuldade das famílias em desenvolver a tarefa educativa e con-
tribuir com a escola está relacionada à percepção da família em suas novas configurações. 

Muitos educadores acreditam que a família que não apresenta a formação tradicional, com presença de pai e 
mãe, é uma família desestruturada, e isso contribuiria para a limitação das possibilidades de ação da família. 

Sabemos, no entanto, que, embora a família de hoje apresente configurações muito diferentes das tradicio-
nais, ainda mantém a relação de referência, de cuidados e de carinho entre seus membros. 

A grande diferença entre o modelo familiar tradicional, arraigado em nossa cultura e as configurações con-
temporâneas de família, é que o modelo tradicional estava fundamentado nos laços de sangue, e os modelos 
contemporâneos fundamentam-se nos vínculos. 

A família é compreendida, portanto, como o grupo de pessoas que fornece à criança e ao adolescente um 
espaço de construção e reconstrução de si mesmos, ao mesmo tempo, propõe o desafio e o espaço de des-
canso na mesma medida, o espaço do sonho, da ilusão e da responsabilidade, da criatividade e do respeito por 
meio de contínuas negociações e adaptações em busca de equilíbrio, como se fosse um sistema dinâmico e 
em constante evolução. 

Com base nessa descrição, é possível delinear algumas das responsabilidades da família. Ela é responsável 
pelo processo inicial de socialização do indivíduo, pois o inclui no mundo como indivíduo e como pertencente 
a um grupo. As relações que regem a família servem para orientar o indivíduo sobre quem ele é, por meio de 
um movimento de identificação e de estranhamento, que começa no nome – o nome próprio o diferencia dos 
demais indivíduos e um nome de família o identifica com o grupo. 

Esse movimento promove a formação da identidade do indivíduo, pelas figuras de referência, e não se limita 
à família, mas se mantém por toda a vida, nas relações que o indivíduo estabeleça e do reconhecimento de 
figuras de referência, tais como professores, chefes ou mesmo os amigos que escolhem. 

Outra responsabilidade, inicialmente atribuída à família, é dar significado ao mundo. A família é uma mediado-
ra entre o indivíduo e o mundo, na tradução de objetos e relações, e atribuição de valores. Essa mediação é 
fundamental para organizar o universo do indivíduo, e, mesmo que sua intensidade se reduza durante o cresci-
mento, as figuras de referência sempre vão exercer o papel de apresentar algo e dar-lhe um significado inicial, 
que será posteriormente elaborado pelo indivíduo. 

Assim, é tarefa da família dar significado à escola, à educação, com vistas às ações do indivíduo na relação 
com esses elementos. 
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Dessa forma, as funções que a família desempenha para o in-
divíduo são realizadas por figuras de referência que inicialmen-
te se encontram na família e, posteriormente, vão ser encon-
tradas na escola, no grupo de amigos, na comunidade. Assim, 
a formação do indivíduo quanto à sua identidade e educação 
é de responsabilidade compartilhada por todos com quem se 
convive. Essa é a condição humana. 

A família deve proporcionar diretrizes para ação de garantir o 
apoio emocional e ser exigente, oferecendo limites e desafios 
de forma crescente. Comporta, também, a tarefa educativa ou 
o “trabalho pedagógico dos pais” que se apresenta de maneira 
diferenciada conforme a classe sociocultural. 

É considerado investimento da família todo o trabalho de 
apoio à educação, como: acompanhamento sistemático dos 
deveres de casa e provas, reuniões escolares de avaliação 
dos alunos etc. Esse investimento também pode aparecer 
fora da escola, ao inscrever o filho em bibliotecas, cursos de 
artes – pintura, música e dança – incentivo para a leitura e 
regulação do tempo de lazer. 

Para educar é preciso rever o próprio processo educativo 

Podemos então dizer que o trabalho educativo da família deve ocorrer em continuidade com a escola e que, 
para isso, é necessário reconhecer os papéis e funções de cada segmento, identificando em cada um os 
significados que movem suas ações e como foram forjados. Reconhecer e aceitar a própria condição são pres-
supostos para entrar em uma relação e ser verdadeiro com os próprios desejos e planos. 

E ser verdadeiro aqui é ser honesto, objetivo (tanto quanto possível) e não apaixonado, acreditando estar no 
outro aquilo que é seu (por exemplo, características, desejos, expectativas). Aceitar os limites do outro e de 
suas próprias limitações é favorecedor do processo individual de construção identitária e, principalmente, do 
processo de reinvenção de si mesmo. 

Com base nas diferenças entre os modelos de educação e os valores morais adotados por famílias e escolas, 
as instituições escolares são identificadas como possibilitadoras de um modelo educacional alternativo ao fa-
miliar. Essa alternativa não é necessariamente melhor ou pior, mas constitui-se em diversidade, uma vez assim 
significada. Muito embora a escola não tenha obrigação de substituir a função familiar de acolhimento e amor, 
deve oferecer a possibilidade do reconhecimento de outra realidade. 

Também, com base nessa perspectiva, podemos dizer que o relacionamento com a autoridade na escola depende 
do processo de reconhecimento da alteridade iniciado na família, tanto na primeira infância quanto continuamente. 

Se, por um lado, é necessária a adoção de modelos que permitem a flexibilidade dos papéis e negociação 
das regras para o desenvolvimento saudável do indivíduo, por outro, é necessário que as instituições família e 
escola mantenham uma relação objetiva entre seus modelos de autoridade, permitindo ao educando a signi-
ficação e distinção desses modelos. Em outras palavras, não é necessário que a escola e a família adotem o 
mesmo modelo de autoridade, mas que consigam proporcionar a percepção de suas diferenças como parte da 
diversidade, oferecendo criatividade no enfrentamento do cotidiano. 

O contexto aqui é o da autoridade. Os jovens encontram na escola um ambiente com diversos atores e buscam 
neles figuras de autoridade e referência, por mais que o demonstrem de forma conflituosa. Essa autoridade vai 
fornecer o continente e o limite, proporcionando a possibilidade do vínculo e o reconhecimento da lei. 
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A relação dos alunos com a escola, tanto como espaço em que há regra, quanto no espaço de prazer, não é inteira-
mente significada pelos professores. Certamente, estamos diante das consequências de um espaço de valorização 
do sujeito manifestado pela filiação desse às regras da instituição, ou pela busca de adaptação a essas regras. 

Podemos compreender que os movimentos entre a internalização da lei e sua transgressão representa uma constru-
ção do adolescente de sua própria lei, e são fundamentais, portanto, a presença da lei e o espaço da transgressão. 

Nesse contexto de educação e de autoridade, tanto pais quanto professores, muitas vezes, deixam de ques-
tionar como contribuir para o processo educacional, porque buscam culpados pela ineficácia desse processo. 

Mesmo nesse turbilhão, os professores veem as famílias como possíveis parceiras, mas não transformam 
esse reconhecimento em ação, como exemplo deste reconhecimento, destacamos a tentativa de trazer a 
família para a escola, de confirmar nas famílias as ações educativas e as frustrações que os educadores sen-
tem ao perceber que os pais só comparecem para pegar as notas de seus filhos. A escola quer que a família 
reconheça seus esforços e suas conquistas, e esse desejo traz consigo o significado que a família tem como 
aquela que pode avaliar e levantar críticas para a melhoria do trabalho escolar. 

Se reconhecemos as funções da família e da escola, se conseguimos identificar potenciais para a parceria,  
o que falta, então, para essa parceria de fato ocorrer? 

A resposta é dada pelos mesmos educadores, que identificam como ingredientes necessários para essa rela-
ção: reciprocidade, união, afeto, amor, doação, aproximação. 

Resta, por fim, a pergunta: 

Como estamos inventando nossa receita com esses ingredientes? 

O CUIDADO COM OS EDUCADORES 
Regina Lúcia Sucupira Pedroza 

Liana Fortunato Costa 

A escola tem sido vista, tradicionalmente, como a instituição social que tem a função primordial da transmis-
são, de forma sistemática, do conhecimento acumulado pela humanidade. Essa transmissão tem sido feita 
pelo professor, que tem como objetivo cumprir um conteúdo programático elaborado com base em um currí-
culo preestabelecido. Desse modo, o que normalmente acontece na escola é uma valorização dos aspectos 
cognitivos em detrimento dos afetivos. Isso faz com que o professor privilegie o desenvolvimento da inteligên-
cia e negligencie os afetos e as suas necessidades e as do educando de ser amado, de sentir-se seguro, de 
descobrir e explorar o mundo, de manifestar seus desejos e de encontrar prazer naquilo que faz. 
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No entanto, o papel da escola não se restringe a essa função, mas deve voltar-se também para o desenvolvi-
mento pessoal do aluno e do professor. Ao transmitir o conhecimento, o professor desempenha a função de 
formador de valores morais e de modelo de identificação para seus alunos no processo ensino-aprendizagem. 

Para desenvolver bem o seu papel, o professor necessita de uma formação que lhe permita ser um mediador 
entre o conhecimento e o aluno, bem como ser um organizador da sala de aula, além de enfrentar o desafio 
de assumir as contradições buscando a construção do novo. É preciso, pois, uma formação que proporcione 
o desenvolvimento pessoal que o habilite a formar alunos dentro dessa concepção de educação não restrita 
apenas à transmissão de conteúdos. É necessário, portanto, desenvolver uma sensibilidade que permita maior 
conhecimento do aluno, das suas necessidades e possibilidades. 

É importante que o professor esteja seguro da sua prática e de si mesmo, como educador e adulto, para que, 
ao se sentir ameaçado, não ameace, ao se sentir agredido, não agrida, e possa ocupar o lugar de autoridade, 
de detentor do conhecimento e, nessa condição, ser reconhecido pelo aluno. 

Relação professor-aluno 

Na relação professor-aluno, pode ser criada uma barreira entre um professor “que sabe tudo” e um aluno “que 
não sabe nada”, que garante um conjunto de proteções e resistências. A curiosidade e o desejo de saber do 
aluno confrontam-se com o desejo idealizado de aluno, construído pelo professor. 

Aluno e professor podem se encontrar numa relação de poder que leve a um bloqueio da aprendizagem. Ao 
professor cabe a função educativa, que exige, ao mesmo tempo, aproximação para compreender o aluno e 
distanciamento para não se envolver emocionalmente de forma demasiada e reagir impulsivamente. É em 
uma interação de diálogo e de escuta que a educação será uma relação de respeito à pessoa do adolescente, 
respeito e compreensão ao seu comportamento e às etapas de seu desenvolvimento cognitivo e afetivo. 

O professor deve entender melhor o adolescente vendo-o na sua necessidade de apoio e, ao mesmo tempo, 
na sua negação dessa necessidade. Ele precisa que o professor acredite nele e nas suas competências. Preci-
sa ter espaço para se colocar, ser ouvido e pensar por si mesmo. Cabe ao professor fazer com que os conflitos 
do adolescente sejam superados de forma produtiva e crescente. 

É importante que o adolescente encontre na autoridade do professor o limite da independência para que, com 
sua ajuda, possa encontrar as respostas para suas dúvidas. Esse limite integra a constituição do sujeito e 
encontra-se presente no momento de aquisição de conhecimentos. Principalmente no que concerne ao ensino 
para adolescentes, o professor deve orientar a curiosidade para o conhecimento dos fenômenos e dos objetos 
de modo que desenvolva afetivamente e cognitivamente a capacidade de indagação. 
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Formação do professor: processo contínuo 

Para a construção desse diálogo próximo e proveitoso, a 
formação do professor requer tempo para o investimento 
na sua dimensão pessoal e para a articulação entre o sa-
ber pedagógico e o “saber ser”. Essa formação se dá em 
processo contínuo de desenvolvimento cognitivo, afetivo, 
social e espiritual e deve ser articulada, privilegiando a ex-
periência em sala de aula. Isso não significa uma desvalo-
rização da formação teórica, mas a necessidade de criar 
momentos indissociáveis entre a teoria e a prática que 
atendam às demandas da realidade. 

Os programas de formação inicial e continuada devem 
se constituir como possibilidade constante de inovação e 
melhoria da situação pessoal e coletiva dos professores. 
A formação profissional constitui-se em uma experiência permanente e deve contribuir para o crescimento das 
pessoas em ambientes favoráveis, nos quais o conflito possa ser revertido para esse crescimento. 

A formação do professor não deve ser apenas pedagógica, mas também psicológica, a fim de que possa melhor 
compreender a natureza e o desenvolvimento do aluno. 

É baseado na própria experiência pedagógica e não apenas nos livros que o professor pode chegar aos preceitos 
da educação. É no desenvolvimento de recursos de sua personalidade que o professor pode agir na sua prática 
educativa com autonomia, segurança e criatividade. 

A reflexão é, na atualidade, o conceito mais utilizado por investigadores, formadores de professores e educa-
dores, para se referirem às novas tendências de projetos de formação. Os professores devem refletir sobre sua 
prática, na expectativa de que a reflexão seja um instrumento de desenvolvimento do pensamento e da ação. 

Algumas atitudes são necessárias ao pensamento reflexivo, entre elas, a atitude de uma mente aberta que 
obriga a escuta, o respeito às diferentes perspectivas e a disponibilidade para aceitar as alternativas existen-
tes. Também é esperado do professor entusiasmo com predisposição à curiosidade, capacidade de renovação 
e de luta contra a rotina. 

O professor prático-reflexivo desenvolve uma consciência crítica que fundamenta suas ações, auxiliando a refle-
xão sobre sua prática, a organização de suas próprias teorias e a compreensão das bases de suas crenças. 

O professor deve se reconhecer como capaz de teorizar sobre sua prática, pois ele é portador de uma teoria 
adquirida em seu percurso de formação profissional e pessoal. A escola é um espaço de teoria em movimento 
permanente de construção, desconstrução e reconstrução. 

A importância da prática reflexiva na escola está ligada à necessidade da criação de um espaço no qual o pro-
fessor possa ser ouvido e encontre um apoio para realizar essa reflexão. Não somos conscientes de todos os 
nossos atos e precisamos, muitas vezes, de outra pessoa que nos faça ver nossas ações. Não se trata apenas 
de agir de modo diferente, mas de mudar, de tornar-se “alguém diferente”. 

Formação do professor e a prevenção do uso de drogas 

Para o professor que se dispõe a se aproximar e atuar com adolescentes que estão fazendo uso de drogas, propo-
mos algumas reflexões. Como vimos até aqui, a presença da droga em nossa sociedade é um fenômeno comple-
xo, que requer a necessidade de integração entre vários saberes que representam vários profissionais diferentes. 
Esse reconhecimento significa também que as ações a serem planejadas pelos professores da escola devem ter 
uma dimensão integrada com outros profissionais e com os vários segmentos da própria escola.



252	 Módulo 4  Ações preventivas do uso de drogas na escola

O professor e a sua relação com as drogas 

Outro aspecto importante é conhecermos a história de consumo de alguma droga presente em nossa família 
atual ou na de origem. Muitas vezes, somos levados a negar, a não querer ver esse consumo, e assim criamos 
um terreno fértil para uma identificação inconsciente com um problema semelhante, quando nos deparamos com 
uma situação de um aluno que consome drogas ou mesmo com alguém que nos é próximo. 

Também vale aqui refletir sobre a própria história de consumo de alguma droga. Pode ser que hoje eu não beba, 
por exemplo, mas, até há pouco tempo, isso não era exatamente verdade. A importância dessas reflexões é de 
podermos enxergar a história de consumo de outras pessoas e podermos dimensionar o fenômeno sem cair em 
exageros ou desvalorizações de nossas observações. 

Devemos ainda avaliar nossa sensibilidade ao tema nos questionando das seguintes formas: 

�� Por que queremos nos envolver com esse fenômeno tão antigo e para o qual ainda não há uma solução 
definitiva? 

�� Qual a nossa motivação para trabalharmos com um adolescente que pode estar envolvido com droga e 
possivelmente com uma rede de narcotraficante? 

Chamamos atenção para o questionamento das escolhas que o educador faz na sua prática profissional. 

Ao pensar na realidade da venda ilegal de drogas lícitas para os adolescentes e do tráfico de drogas, é impor-
tante refletir sobre o nosso medo de adentrar essa realidade, refletir sobre nossa resposta emocional diante 
de vários aspectos que compõem esse contexto. 

E, finalmente, necessitamos avaliar nossa capacidade de nos associarmos a outros profissionais e a outras 
pessoas da comunidade, todos componentes dessa rede social, bem como a nossa simplicidade e humildade 
em pedir ajuda. Pois, em se tratando de drogas, não construímos nada sozinhos, somos sempre parcei-
ros em busca de companheiros e de parcerias. 

Vamos pensar?
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Unidade 16

Construindo o projeto da escola sobre prevenção do uso de álcool  
e outras drogas 

Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de: 

n	 Conhecer uma metodologia de elaboração de projetos.

n	 Definir as etapas no planejamento de um projeto.

n	 Elaborar um projeto de prevenção do uso de álcool e outras drogas para a escola.
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O QUE ABORDAREMOS NESTA UNIDADE?

Unidade Temática: Construindo o projeto da escola sobre prevenção  
do uso de álcool e outras drogas 
Vídeo: Os 4 fantásticos
Texto:  
Da teoria à prática: construindo um projeto de prevenção

Atividades de aprendizagem:
Fórum temático
Atividade colaborativa
Exercício objetivo

Tópicos para aprofundamento

�� É importante que você identifique as razões que o estão levando a optar pelas ações escolhidas pelo 
seu grupo. 

��  Elaborar uma proposta de prevenção nada mais é do que planejar o que fazer antes de executar a ação. 

�� Conhecer a realidade da sua escola e da comunidade é fundamental para a elaboração de um bom 
projeto de prevenção. 

�� Para realizar o diagnóstico, você poderá utilizar métodos diversificados, lançando mão de várias fontes 
de dados e de informação. 

�� Formule seus objetivos de maneira clara e precisa, de modo que fique explícito o que você pretende 
alcançar com as atividades que serão desenvolvidas.

Este é um momento fundamental do curso no qual você e seu grupo irão sistematizar o projeto de prevenção 
do uso de drogas de sua escola. Compartilhe com suas ideias, experiências e ações de colegas do curso e 
da escola e receba a orientação de seu tutor. 

Com base nos conhecimentos adquiridos ao longo do curso e na abordagem de redução de riscos e de danos 
associados ao consumo de drogas, vocês deverão desenvolver uma proposta de intervenção preventiva.
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Assista ao vídeo 16 – Os 4 fantásticos 

Este vídeo reforça o que foi abordado ao longo deste curso e, especialmente, como a escola deve tratar a 
questão do uso de drogas: com coragem e sem preconceitos. 

Resumo do vídeo – Os 4 fantásticos 

Os professores de diferentes áreas de uma escola participaram de um curso sobre a prevenção do uso de dro-
gas. Depois desse curso, uma professora sentiu a necessidade de colocar em prática o que aprendeu e, para 
isso, queria desenvolver um trabalho preventivo em sua escola. 

A professora de História propôs aos colegas das outras áreas a realização de um projeto de saúde integral e 
prevenção do uso de álcool e outras drogas. 

Primeiramente, ela sugeriu uma pesquisa para reunir informações sobre as drogas mais ofertadas e consumidas 
na escola, tendo como indicadores o absenteísmo, conflitos familiares, danos à saúde etc. Também identifica-
riam as crenças e atitudes de professores, alunos e funcionários em relação ao uso de álcool e outras drogas. 
E, especialmente, identificariam as lideranças entre os alunos para que eles fossem os protagonistas e se sen-
tissem acolhidos no projeto participativo. 

Todos os professores concordaram com a ideia e iam procurar a diretoria, os demais profissionais da escola, as 
famílias dos adolescentes e a comunidade para apoiá-los. 

Nesse episódio, ficou evidente que é fundamental que os professores considerem os jovens como integrantes 
de um projeto dessa natureza. 

A escola teve que contar também com o apoio dos pais, funcionários, autoridades e parceiros para a realização 
do projeto. 

Os exercícios realizados nas unidades anteriores e as atividades colaborativas de aprendizagem dos módulos 
possibilitaram obter informações importantes de avaliação da realidade de sua escola quanto aos fatores de 
risco, os fatores de proteção e as principais demandas dos alunos sobre a prevenção do uso de drogas. Com 
certeza, você e seus colegas também já acumularam muitas ideias de atividades de prevenção possíveis de 
desenvolver com os recursos da própria escola, reforçados com parcerias da comunidade. 

Esta é a última unidade do nosso curso. Mas, para você e para a sua escola, esperamos que seja o início de 
um novo tempo! 

Neste momento de finalização do curso, vamos ajudá-los a sistematizar estas ações em torno de um 
planejamento escrito. 

Não se esqueçam de que este documento deverá ser debatido com o tutor da sua turma. 

Na proposta pedagógica desta capacitação de educadores, esse Projeto representa muito mais do que uma 
atividade avaliativa, sendo importante para a legitimação institucional de todas as ações de prevenção que 
vocês talvez até já estejam desenvolvendo por iniciativas pessoais.
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Com o seu grupo de estudo, faça um levantamento sobre: 

�� Quais informações já obtiveram sobre as situações de risco e os fatores de proteção do uso de drogas 
pelos adolescentes da escola? 

�� O que ainda precisam conhecer sobre as necessidades, demandas e também sobre os potenciais dos 
alunos para ações preventivas e de que maneira vocês podem buscar essas informações? 

�� Isso feito, comecem a pensar na elaboração do projeto em si. Vocês podem consultar, no material im-
presso, os principais fatores a considerar no desenvolvimento desta tarefa desafiadora. Sugerimos iniciar 
respondendo as seguintes perguntas: 

�� Quais objetivos pretendem alcançar? 

�� Quais recursos humanos, financeiros e materiais serão necessários? 

Antes de partir para o planejamento, estude o texto “Da teoria à prática: construindo um projeto de preven-
ção”. Depois, discuta as ideias com seus colegas e faça as atividades recomendadas. 

DA TEORIA À PRÁTICA: CONSTRUINDO UM PROJETO DE PREVENÇÃO 
Maria Fátima Olivier Sudbrack 

Eliane Maria Fleury Seidl 
Liana Fortunato Costa 

Este texto retoma o percurso que vocês realizaram ao longo do curso na construção de atividades colabora-
tivas para a elaboração do projeto. Auxiliará na retomada das ideias iniciais e na identificação do que ainda 
precisa ser sistematizado no projeto de prevenção na escola. 

Relembrando temas sobre drogas psicotrópicas 

Nas unidades anteriores, você recebeu informações atualizadas sobre a questão do álcool e outras drogas. 
Antes de entrarmos no plano prático para implementar ações preventivas em seu local de atuação, vamos 
relembrar alguns tópicos já estudados. 
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O uso de álcool e outras drogas é um fenômeno sociocultural complexo, o que significa dizer que sua presença 
em nossa sociedade não é simples e coloca importantes desafios. Não só existem variados tipos de drogas, 
mas também são diferentes os efeitos por elas produzidos. Assim, seu uso e abuso devem ser compreendidos 
levando-se em conta o contexto em que a droga é usada, o momento da vida do indivíduo que a consome e 
qual a relação que esse usuário estabelece com a substância. 

As drogas estão presentes em qualquer época da vida de uma pessoa. No entanto, a adolescência – período 
marcado por mudanças e curiosidades sobre um mundo que existe além da família – representa um momento 
especial no qual a droga exerce forte atrativo. 

A prevenção do uso de álcool e outras drogas na atualidade deve considerar a atuação de diferentes profissio-
nais e contar com grupos sociais da comunidade, como a família, a escola e demais instituições existentes. 

É importante enfatizar os recursos afetivos e de apoio que as famílias possuem, os recursos de saúde do pró-
prio indivíduo e os recursos institucionais ou de grupos espontaneamente constituídos na comunidade. 

É importante que você identifique as razões que o estão levando a optar por esse tipo de trabalho. 

Faça uma reflexão sobre os motivos e as razões que levaram você a participar deste curso, cujo objetivo é 
preparar os educadores para desenvolverem ações preventivas na escola. 

Pensando no projeto preventivo 

Elaborar uma proposta de prevenção nada mais é do que planejar o que fazer antes de executar a ação. O 
planejamento costuma ser organizado e apresentado sob a forma de um projeto, que pode ser definido como 
um conjunto de atividades coordenadas e previstas para serem realizadas em um tempo determinado, com 
objetivos bem definidos. 

A intenção de apresentar um projeto de prevenção é determinar os passos que, em geral, são seguidos na 
execução das ações preventivas do uso de álcool e outras drogas. 

É importante destacar que você, como pessoa que participa da instituição escolar em que o projeto será de-
senvolvido, tem mais condições para perceber as dificuldades e os problemas, pois os vivencia diretamente, o 
que facilita o engajamento no trabalho. 

Outro aspecto fundamental é identificar as pessoas que estão motivadas a participar dessa iniciativa, compon-
do parcerias ou formando a equipe de trabalho. 

Se você pode atuar em grupo, por que o fará sozinho(a)? Nesse caso, a reunião de pessoas motivadas em 
torno de um objetivo comum é muito importante, sobretudo, porque a questão do álcool e outras drogas é 
complexa e requer a participação e a contribuição não só de diferentes profissionais, mas também de pessoas 
da comunidade que estejam motivadas a trabalhar de modo integrado, como funcionários, alunos e pais. 

A obtenção de apoio institucional para a ação preventiva também é muito importante. A experiência tem mos-
trado que os esforços pessoais isolados são pouco produtivos quando não existe apoio da própria instituição. 

Antes de passar ao projeto, é preciso que você procure responder as seguintes questões: 

�� Você pode contar com outras pessoas interessadas e disponíveis para trabalhar no projeto? 
�� Essas pessoas são da sua escola ou da comunidade? 
�� Você poderá contar com apoio institucional ou precisará mobilizá-lo? 
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Conhecendo a escola e a comunidade 

Para realizar um diagnóstico da situação específica relacionada ao uso de álcool e outras drogas, é importante 
conhecer a instituição na qual se pretende trabalhar e o contexto no qual se dará a ação preventiva. 

Sugerimos que você comece por identificar as características da instituição na qual pretende desenvolver seu 
projeto. Para auxiliá-lo nessa tarefa, procure responder as seguintes perguntas, voltadas para o trabalho a ser 
desenvolvido na escola: 

�� Quantos alunos estão matriculados nos diferentes níveis de ensino da escola? 
�� Como a escola se organiza? 
�� Que possibilidades de trabalho coletivo ela oferece? 
�� Que recursos pedagógicos existem? 
�� Como se dão as relações interpessoais na escola? 
�� Como é o compromisso de envolvimento das pessoas? 
�� Em qual bairro ou comunidade a escola está inserida? Descreva algumas características demográficas, 
culturais e socioeconômicas dessa comunidade. 

Você pode acrescentar outras perguntas para aprimorar o diagnóstico inicial de sua instituição. Elabore outras 
questões que você faria para conhecer melhor o uso de álcool e outras drogas em sua escola. 

Uma vez conhecidas as características essenciais do local onde você vai atuar, é preciso definir as carac-
terísticas das pessoas que integram a instituição ou a comunidade. O estabelecimento de um perfil desse 
agrupamento social que inclui aspectos referentes ao consumo de drogas é fundamental para estabelecer os 
objetivos e as estratégias de ação adequados e viáveis. 

Para auxiliá-lo nessa tarefa, propomos que responda as perguntas seguintes: 

Qual a faixa de idade predominante dos alunos, educadores, funcionários etc.? 

�� Quanto ao sexo, há mais mulheres ou homens? Ou essa distribuição é equilibrada? 

�� Qual a situação quanto ao nível socioeconômico e aos aspectos culturais dessa população? 

�� Você conhece os problemas que envolvem o uso de drogas na escola? Já foi feita alguma avaliação 
nesse sentido? 

�� Você tem acesso às informações quantitativas sobre o consumo de drogas no local? É possível fazer uma 
estimativa da prevalência desse consumo? 

?
        ?

?

        ?
?
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�� Quais são as drogas mais ofertadas e consumidas? Quais são as características desse consumo? Quais são 
os tipos de usuários presentes: experimentador, recreativo, funcional ou abusivo/dependente? 

�� Quais são os problemas relacionados ao uso de drogas: danos à saúde, conflitos familiares (violência, aban-
dono)? Relacione fatos observados e/ou informações diversas que permitam delinear as características do 
problema de uso de drogas na escola. 

�� Como as pessoas da escola e da comunidade encaram a questão? Quais são suas crenças, seus valores e 
suas atitudes em relação às drogas e aos usuários de drogas? 

�� Você tem conhecimento sobre algum trabalho preventivo já realizado na escola? Seria possível descrever o 
trabalho com base nos modelos de atuação preventiva apresentados nas unidades anteriores? 

As respostas às questões apresentadas vão dar a você elementos importantes para o conhecimento da sua 
instituição. Além desses, você pode acrescentar aqueles que sejam do seu conhecimento ou sugerir outros 
que possam ser obtidos por iniciativa sua. Organize todos os elementos disponíveis e sugeridos para que você 
tenha um ponto de partida para um diagnóstico sobre o uso de álcool e outras drogas na escola. 

Realizando o diagnóstico de sua instituição 

Para realizar o diagnóstico, você poderá utilizar-se de métodos diversificados, lançando mão de várias fontes 
de dados e de informação. 

Entre os métodos disponíveis, podemos mencionar o levantamento de informações, o contato com informan-
tes-chave, a observação e a pesquisa. Vamos explicar cada um deles. 

O levantamento de informações é feito com a seleção e a leitura de documentos relevantes e de interesse 
que contenham dados que servirão para conhecer a realidade. 

São, portanto, informações existentes, disponíveis em fontes diversas (jornais, relatórios, registros oficiais, boletins 
de instituições de saúde e de educação), que, muitas vezes, não estão sendo aproveitadas ou estão dispersas. 

O contato com informantes-chave pode ser feito com entrevistas, aplicação de questionários e/ou 
conversas informais. 

Os informantes-chave são pessoas que possuem conhecimento relevante sobre a escola ou a comunidade, 
por fazerem parte dela ou participarem das ações desenvolvidas, na qualidade de líderes comunitários, de 
pessoas com cargos de direção ou chefia, de profissionais que atuam no local, entre outros. 

A observação resulta da presença ou da participação nas atividades da instituição ou da comunidade. 

O simples fato de observar atentamente o que se passa nas aulas, nos recreios, nas entradas e saídas dos 
alunos, nas atividades extraclasses, nas reuniões, nos eventos ou em qualquer outra atividade desenvolvida 
favorece o conhecimento dos problemas, o levantamento do potencial de soluções e de iniciativas que já fo-
ram tomadas para a solução dos problemas. 

A pesquisa refere-se ao desenvolvimento de estudos realizados por equipes especializadas, geralmente 
ligadas às universidades. 

No entanto, algumas instituições públicas da área de saúde ou de educação, entidades com finalidades sociais, 
como associações comunitárias e não governamentais, têm contribuído para a produção de conhecimentos, a 
partir do desenvolvimento de estudos sistematizados, e contam, muitas vezes, com o apoio de órgãos oficiais. 
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Considerando outros aspectos 

É muito importante conhecer a demanda do grupo com o qual se vai atuar.  No caso da escola, isso se refere 
tanto aos próprios alunos, aos pais, aos educadores e demais funcionários da escola, como às pessoas e 
segmentos da comunidade. Conhecer a demanda significa conhecer as expectativas do grupo ou o que seus 
integrantes esperam que seja feito. Caso contrário, corre-se o risco de despender esforços num projeto de 
prevenção bem elaborado, que satisfaz as exigências do planejador, mas não leva em conta as expectativas e 
as reais necessidades da instituição ou da comunidade. 

Esperamos ter apresentado os pontos essenciais para um diagnóstico da escola, mas somente você, que dela 
participa, poderá saber se todos os aspectos relevantes da questão foram tratados. Procure refletir sobre tudo 
o que discutimos até agora, acrescentando algum dado que não foi mencionado e que você julga importante.

Definindo os objetivos 

Precisamos pensar agora nos objetivos de sua proposta. Um objetivo de trabalho deve ser formulado de ma-
neira clara e precisa, de modo que fique explícito o que você pretende alcançar com as atividades que serão 
desenvolvidas. 

As perguntas que podem orientá-lo são: 

�� O que você pretende alcançar com o projeto de prevenção? 
�� Qual a população que o projeto pretende atingir? 
�� Quais os objetivos a curto, médio e longo prazo? 

Os objetivos podem ser gerais e específicos. Os objetivos gerais são amplos e representam uma ação abran-
gente que se pretende desenvolver. Os objetivos específicos, por sua vez, constituem-se em desdobramentos 
do objetivo geral, são mais concretos e comumente representam partes do objetivo geral. 

A palavra-chave para se definir um objetivo é um verbo no infinitivo que expresse a ação principal que será 
desenvolvida. 

Vejamos alguns exemplos: 

�� Retardar o início da experimentação de álcool e tabaco entre os alunos do ensino fundamental. 
�� Aumentar a participação dos pais de alunos nas ações educativas de prevenção do uso de álcool e outras 
drogas do bairro onde se localiza a escola. 
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Perceba que a população-alvo, ou seja, aquela a que se destina o projeto, 
está explícita no objetivo (adolescentes, funcionários, professores e alunos, 
pais de alunos), assim como a escola em que se vai trabalhar. É importante 
que os objetivos sejam realistas e viáveis. Evite construir objetivos muito am-
biciosos ou irrealistas, com poucas chances de serem atingidos. 

Definindo as atividades 

Todo objetivo deverá ser alcançado a partir das atividades práticas que vão 
compor a metodologia ou o modo de fazer a intervenção preventiva. 

Nessa etapa de elaboração do projeto, abre-se um leque muito grande de opções, porque as atividades pro-
postas vão depender do diagnóstico da situação, dos objetivos que se quer alcançar, dos recursos físicos, ma-
teriais, humanos e financeiros que estarão disponíveis, entre outros elementos. Não há, portanto, uma receita 
pronta com fórmulas de fácil aplicação. 

Vamos dar alguns exemplos de atividade que têm sido comuns nos projetos desenvolvidos em instituições 
governamentais, não governamentais ou comunitárias. Lembre-se de que são apenas exemplos de atividades 
e não receitas a serem seguidas cegamente. No seu caso, você terá de definir o que fazer com base no seu 
contexto e na sua realidade. 

Sensibilizando as pessoas da instituição ou da comunidade para o projeto 

Na maioria das vezes, essa é a primeira atividade a ser realizada. 

A sensibilização pode ser feita em reuniões com diretores, chefes, pes-
soas da população-alvo ou profissionais que participarão do projeto para 
apresentação e discussão da proposta, com o intuito de sensibilizar, 
mobilizar e envolver pessoas-chave no projeto. 

Selecionando o material educativo adequado à população-alvo

O trabalho preventivo sempre envolve o aumento do nível de informa-
ção e de conhecimento sobre drogas. 

�� Livros, folhetos educativos, vídeos, histórias em quadrinhos, pe-
ças de teatro, enfim, qualquer recurso que facilite a comunicação 
e que tenha um papel pedagógico poderá ser utilizado no trabalho. 

A seleção é importante para que seja utilizado material adequado quanto à forma e ao conteúdo. Um trabalho 
com adolescentes provavelmente exigirá material diferente daquele a ser usado com adultos que fazem su-
pletivo, por exemplo. 

Vale ressaltar, no entanto, que nenhum material por si só é suficiente para conscientizar a população a ser 
trabalhada, mas é apenas uma das estratégias disponíveis. 

É importante assegurar que o material utilizado seja fundamentado cientificamente e não expresse preconcei-
tos e distorções das informações. 

Capacitando recursos humanos para o trabalho preventivo 

Essa atividade aplica-se quando se pretende capacitar pessoas que atuarão com um determinado público-alvo. 

Nesse caso, é importante prever a realização de um curso com programa, metodologia, professores, local, car-
ga horária, enfim, um curso semelhante ao que você está acabando de fazer. Como nem todos os integrantes 
da escola tiveram a oportunidade de acompanhar esse curso, é importante que você e seus colegas socializem 
os conhecimentos e as reflexões realizadas. 
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Para capacitar educadores que vão atuar com crianças e/ou adolescentes, é possível construir parcerias com 
outras instituições governamentais (da área de saúde, por exemplo) ou das universidades que têm experiência 
com trabalho de prevenção e conhecimento sobre drogas. 

Além do treinamento ou curso, poderão ser desenvolvidas outras atividades, como supervisão no próprio 
local de trabalho. 

Realizando oficinas para disponibilizar conhecimentos e desenvolver habilidades 

O trabalho educativo, voltado para a modificação de crenças, atitudes e comportamentos, tem mostrado que 
algumas técnicas e métodos são mais eficazes do que outros. Assim, as palestras feitas para um grande nú-
mero de pessoas que despejam informações em uma audiência que apenas escuta e não tem oportunidade 
de participar não são recomendadas. 

As chamadas oficinas têm apresentado resultados mais efetivos. 

As oficinas envolvem metodologia participativa, com técnicas diversificadas, como dinâmicas de grupo, vi-
vências e atividades lúdicas (jogos), com o objetivo de melhorar o conhecimento, mas também trabalhar as 
atitudes e os comportamentos. 

As oficinas funcionam melhor com número reduzido de participantes – em torno de 15 a 25 pessoas, com carga 
horária definida, exigem pessoas experientes e capacitadas na sua coordenação e aplicam-se a qualquer população. 

Realizando atividades com alunos 

Agora que você já conhece algumas estratégias de prevenção que podem ser aplicadas em sala de aula, poderá 
adaptá-las para sua realidade e desenvolver atividades com seus alunos. Além disso, acreditamos que os conhe-
cimentos deste curso, somados à sua criatividade e experiência, poderão propiciar a construção de várias outras 
atividades preventivas, em consonância com a ideia de uma escola integrada e integradora. 

Conforme dissemos anteriormente, não pretendemos esgotar as amplas possibilidades de atividades ou estra-
tégias de ação. Sugerimos que você, com base no diagnóstico e nos objetivos de sua proposta, identifique as 
atividades que poderão ser desenvolvidas. 

Identificando os recursos necessários 

Para o alcance dos objetivos e o desenvolvimento das atividades, temos que identificar os recursos físicos, 
materiais, humanos e financeiros necessários. 

Os recursos físicos referem-se aos espaços ou locais, como salas ou áreas ao ar livre, onde vamos trabalhar. 

Os recursos materiais englobam os equipamentos, como móveis, computador, projetor, aparelhos de som e de 
vídeo, e os materiais de consumo, como papel, lápis, giz, folhetos educativos, entre outros, que serão neces-
sários para o desenvolvimento das atividades propostas. 

Não devemos restringir a equipe de trabalho às pessoas da própria instituição, pois as parcerias técnicas com 
recursos humanos de fora da instituição podem ser úteis. 

Avaliando os custos 

Toda proposta de intervenção implica algum tipo de custo. 

Os gastos financeiros que se referem ao total de recursos necessários podem ser diretos ou indiretos. 

Se você vai trabalhar numa escola e precisa comprar papel, caneta, lápis de cera e outros materiais, pode-se 
falar em gasto financeiro direto. 
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Por outro lado, se as pessoas que vão trabalhar com você pertencem ao quadro da instituição na qual será 
desenvolvido o projeto e recebem salário, não será necessário o pagamento direto dessas pessoas. 

Nesse caso, o trabalho prestado representa um gasto indireto, pois as pessoas serão remuneradas pelo salário 
que já recebem como funcionários da instituição. 

Construindo parcerias 

As parcerias ocorrem quando profissionais ou pessoas se juntam para o desenvolvimento de um projeto comum. 

A ideia que ampara a parceria é a colaboração mútua, de modo que cada parceiro complementa o outro com ex-
periências, conhecimentos ou recursos de qualquer natureza. De modo geral, quando a parceria é feita com órgãos 
governamentais ou internacionais, são eles que contribuem com os recursos financeiros. 

Como você pode ver, desenvolver um projeto de prevenção exige um bom planejamento e um comprometimento 
das partes interessadas. 

É preciso que todas as etapas estejam bem definidas para que o planejamento se converta em ações efetivas. 

Definindo os prazos 

Na elaboração de um projeto, não se pode deixar de considerar a definição dos prazos com a organização e a 
distribuição das atividades no prazo para cada etapa do trabalho. 

Para isso, você poderá elaborar um cronograma, ou seja, um quadro com a previsão de tempo para cada etapa. 

�� Lembre-se de que a escola trabalha com a divisão por semestres letivos e há meses mais propícios que 
outros para desenvolver atividades dessa natureza. 

�� Lembre-se, também, de que as ações preventivas devem integrar o cotidiano da escola e o processo peda-
gógico e, por isso, devem ser contínuas. 

Avaliando o Projeto 

A última etapa a ser considerada no projeto é a avaliação. 

Esse ponto é fundamental, pois todo projeto apresenta acertos e erros, e somente uma avaliação criteriosa 
de todas as atividades poderá indicar possíveis modificações em razão do que não deu certo e do que teve 
resultado positivo e deve ser mantido. 

No decorrer de cada módulo, você recebeu orientações para a construção de um projeto de prevenção 
do uso de drogas no contexto escolar, realizando encontros, levantamentos e organizando informações 

importantes. Ao final deste módulo você, junto ao grupo da escola, sistematizará esse projeto com 
vistas à sua implementação. 

Sobre o Módulo 5

Nesta edição, será oferecido o módulo 5. Um módulo essencialmente prático, voltado para a 
implementação do projeto de prevenção no contexto de sua escola. Este módulo consiste num 
tutorial disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem que visa facilitar o aperfeiçoamento, a 
socialização e a implementação de ações do projeto.

Lembre-se de que você conta com uma equipe de tutoria que poderá orientá-lo e acompanhá-lo neste 
percurso de aprendizagens e produções colaborativas.

Bom trabalho!
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Leituras que ajudam

Série de publicações disponibilizadas pela SENAD

As publicações listadas abaixo são distribuídas gratuitamente e enviadas pelos Correios. Podem ser solicitadas 
no site da SENAD (www.senad.gov.br) ou pelo telefone do serviço VIVA VOZ. Estão também disponíveis no 
portal OBID (www.obid.senad.gov.br) para download.

Cartilhas da série “Por dentro do assunto”. SENAD (Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas), 2010: 

• Drogas: Cartilha para Educadores; 

• Drogas: Cartilha “Mudando Comportamentos”; 

• Drogas: Cartilha álcool e jovens; 

• Drogas: Cartilha para pais de adolescentes; 

• Drogas: Cartilha sobre tabaco; 

• Drogas: Cartilha para pais de crianças; 

• Drogas: Cartilha sobre maconha, cocaína e inalantes.

Glossário de álcool e drogas. SENAD (Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas), 2010.

Livreto Informativo sobre Drogas Psicotrópicas. SENAD/CEBRID. Brasília, 2010. 
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Recursos da comunidade

Apresentamos abaixo algumas indicações de instituições públicas, privadas e órgãos não governamentais 
onde você poderá obter outras informações que possam auxiliá-lo no seu dia a dia de trabalho.

SENAD – Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas
Esplanada dos Ministérios - Bl “T” - Anexo II - Sala 213  
CEP: 70064-900 - Brasília/DF
www.senad.gov.br 

DICEI – Diretoria de Currículos e Educação Integral 
PSE – Programa de Saúde na Escola 
Esplanada dos Ministérios - Bloco L - Anexo II - Sala 300
CEP: 70.047-900 - Brasília/DF

OBID – Observatório Brasileiro de Informação sobre Drogas
www.obid.senad.gov.br 

Central de Atendimento VIVA VOZ 
132
http://psicoativas.ufcspa.edu.br/vivavoz

Conselhos Estaduais e Municipais sobre Drogas
Para saber o endereço do Conselho do seu Estado ou do seu Município, acesse o portal:
www.obid.senad.gov.br  

MEC – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
www.mec.gov.br 

MINISTÉRIO DA SAÚDE
www.saude.gov.br 
www.adolec.br 
Disque Saúde: 0800 61 1997

Programa Nacional de DST e AIDS
www.aids.gov.br 

OPAS – ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE
www.opas.org.br 

CEBRID – Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas da Universidade Federal de São 
Paulo/UNIFESP
www.cebrid.epm.br 

UDED – Unidade de Dependência de Drogas da Universidade Federal de São Paulo/UNI-FESP
www.unifesp.br/dpsicobio/uded 

PROAD – Programa de Orientação e Atendimento a Dependentes do Departamento de Psiquiatria da 
Universidade Federal de São Paulo/UNIFESP
www.unifesp.br/dpsiq/proad 
(11) 5579-1543

PROGREA – Programa Interdisciplinar de Estudos de Álcool e Drogas do Instituto de Psiquiatria do Hos-
pital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP
www.grea.org.br 
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HOSPITAL ISRAELITA ALBERT EINSTEIN
www.einstein.br/alcooledrogas 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ
www.fiocruz.br 

ALCOÓLICOS ANÔNIMOS
www.alcoolicosanonimos.org.br 

GRUPOS FAMILIARES – NAR – ANON
www.naranon.org.br 

NARCÓTICOS ANÔNIMOS
www.na.org.br 

AMOR EXIGENTE
www.amorexigente.org.br 

ABRATECOM – Associação Brasileira de Terapia Comunitária
www.abratecom.org.br 

PASTORAL DA SOBRIEDADE
www.sobriedade.org.br 

Filmes sobre o tema

A corrente do bem, 2000. Direção: Mini Leder
Diário de um adolescente, 1995. Direção: Scott Kalvert
28 dias, 2000. Direção: Betty Thomas
Quando um homem ama uma mulher, 1994. Direção: Luis Mandoki
Por volta da meia noite, 1986. Direção: Bertrand Tavernier
Cazuza – o tempo não pára, 2004. Direção: Sandra Werneck e Walter Carvalho
Todos os corações do mundo, 1995. Direção: Murillo Salles
Traffic, 2000. Direção: Steven Soderbergh
O Informante, 1999. Direção: Michael Mann
Bicho de sete cabeças, 2000. Direção: Laís Bodanzky
Coisas que perdemos pelo caminho, 2007. Direção: Susanne Bier
Despedida em Las Vegas, 1996. Direção: Mike Figgis
É proibido fumar, 2009. Direção: Anna Muylaert
Entre os Muros da Escola, 2008. Direção: Laurent Cantet
Eu, Cristiane F., 13 anos, drogada e prostituída, 1981. Direção: Uli Edel
Ironweed, 1987. Direção: Hector Babenco
La Luna, 1979. Direção: Bernardo Bertolucci
Maria cheia de graça, 2004. Direção: Joshua Marston
Meu nome não é Johnny, 2008. Direção: Mauro Lima
Notícias de uma guerra particular, 1999. Direção: João Moreira Salles e Kátia Lund
Obrigado por fumar, 2006. Direção: Jason Reitman
Ray, 2004. Direção: Taylor Hackford
Réquiem para um sonho, 2000. Direção: Darren Aronofsky
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